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O castelo de Outeiro coroa uma crista quartzítica que marca a paisagem bragançana na 
margem direita do rio Maçãs. Dominando a paisagem, o seu olhar estende-se por todo planalto, 
onde despontam outras fortificações que outrora vigiaram a fronteira. Sobreviveu cerca de 
quinhentos anos acabando por sucumbir à destruição dos castelhanos e ao abandono dos 
portugueses. Hoje as suas ruínas marcam a paisagem, recordando tempos que dificilmente são 
entendidos. 
Será com D. Dinis que a povoação de Outeiro passará para os domínios da coroa e ser-
lhe-á concedido foral em 1290. De pequena aldeia, a povoação passa a concelho rural, cujo 
compromisso era o de crescimento demográfico. 
À integração administrativa estava associada uma política de defesa, garantida por 
estruturas militares que protegessem as terras e as suas populações. É neste contexto que o 
castelo de Outeiro surge na primeira linha de defesa da fronteira oriental de Trás-os-Montes, 
articulando-se com o castelo de Bragança, Vimioso e Miranda do Douro.  
Ao longo da sua existência, o castelo de Outeiro passou por diversas fases que moldaram 
a sua fisionomia arquitetónica. Embora as plantas que o desenham demonstrem uma aparente 
uniformização, detetámos na sua análise diferentes momentos de adaptação que traduzem as 
transformações que marcaram as principais concepções militares medievais. 
Dum castelo românico ficou uma torre isolada no pátio, uma cisterna ao seu lado e uma 
muralha que se adapta à penedia com duas seteiras voltadas à fronteira e uma porta falsa. Do 
castelo gótico sobreviveu uma torre de menagem adossada do lado exterior à muralha, 
protegendo a entrada na fortificação. Desta época são também os balcões com matacães. Já 
quase no final da Idade Média, o castelo terá sido beneficiado com espaços residenciais e depois 
adaptado para receber as armas de fogo. 
Da jurisdição régia, o castelo de Outeiro acabará, no século XV, por integrar os domínios 
da Casa de Bragança. A fortaleza transmontana só voltará para a Casa Real durante o reinado de 
D. Afonso VI, na segunda metade do século XVII. 
Durante a Idade Média, o castelo transmontano apenas esteve envolvido no conflito entre 
D. Fernando e D. Henrique II de Castela, sendo tomado por este último em 1369. Em 1646, e 
por causa de nova incursão castelhana que destruirá a vila de Outeiro, o castelo será refúgio da 
população. O derradeiro combate foi travado em 1762, ano em que as tropas espanholas 
 8 
queimam e destroem o castelo que já se encontrava abandonado. 
 






The Outeiro castle crowns a quartz ridge that marks Bragança´s landscape on the right 
bank of the river Maçãs. Dominating the landscape his gaze stretches across the plateau, where 
other fortifications that once guarded the border emerge.  
He survived over five hundred years, only succumbing to the Castilian`s destruction and 
the Portuguese abandonment. 
Today its ruins dot the landscape, remembering times that will hardly be understood. 
It was during the reign of D. Dinis that the Outeiro´s village integrated the Crown’s 
domains being granted a charter in 1290. It then passes from a small village in to a rural county 
whose primary commitment was population growth. 
This administrative integration is related with a defensive policy that was guaranteed by 
military structures that would protect the land and the population. It is in this context that 
Outeiro´s castle appears in the first line of defense of the eastern border of Tras-os-Montes, 
articulating with the Castle of Bragança, Vimioso and Miranda do Douro. 
Throughout its existence the Outeiro´s Castle went through several phases that shaped its 
architectural physiognomy. Although its plants demonstrate an apparent uniformity, we detected 
in its analysis different moments of adaptation that translates its transformations according to 
the principal medieval military philosophies. 
From the Romanesque castle remains an isolated tower on the courtyard, a cistern by its 
side and a curtain wall that adapts do the crags with two arrow-loop pointed at the border and a 
false door. 
From the gothic castle survived a keep addorsed to the outside of the curtain wall, 
protecting the castle entrance. The balconies with “matacães” also date to this period. 
Almost at the end of the Middle Ages, the castle will have been benefited with residential 
areas and then adapted to receive artillery. 
The Outeiro castle will eventually pass in the XV century from royal jurisdiction to the 
House of Bragança. The fortress will only return back to the royal house during the reign of D. 
Afonso VI, in the second half of the XVII century. 
During the Middle Ages, the castle has only been involved in the conflict between D. 
Fernando and D. Henrique II of Castela, being conquered by D. Henrique II in 1369. In 1646, 
and because of new spanish raids that will culminate with the destruction of the village of 
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Outeiro, the castle will be the population shelter. The ultimate combat was fought in 1762, year 
in which the Spanish troops burned and destroyed the castle that was already abandoned. 
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onde vemos um escudo partido, conjugando as armas de Portugal (na metade 
esquerda) com o símbolo municipal de Outeiro (uma torre ameada, ocupando a 
metade direita). 
Fig. 33 - Voltado a norte foi esculpida uma figura com um “bastão” (ou báculo) na mão.  
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aberto. 
Fig. 35 - Voltada a sul foi esculpida outra figura barbada com as mãos unidas. 
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Fig. 53 - Zona onde se ergueria a torre interior. 
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Fig. 56 - Zona da entrada sudoeste, onde foi construído o antemuro e depois foi fechado, como 
barbacã. 
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Fig. 60 - Troço norte das ruínas da cerca da vila. 
Fig. 61 - Penedos verticalizados para a construção da muralha. Zona leste. 
Fig. 62 - Adapatação da muralha à penedia. Zona norte. 
Fig. 63 - Pormenor do aparelho da muralha, na zona mais antiga. Alçado oeste. 
Fig. 64 - Aparelho mais antigo da muralha, com as reconstruções do século XX. Alçado voltado 
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Fig. 65 - Pormenor da construção da muralha na zona oeste. 
Fig. 66 - Aparelho da muralha no alçado voltado a leste. 
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Fig. 72 - Pormenor interior da seteira voltada a leste. 
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Fig. 74 - Seteira voltada a leste. 
Fig. 75 - Seteira voltada a norte. 
Fig. 76 - Aterros na zona do pátio do castelo. 
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Fig. 83 - Vista do castelo de Outeiro para norte. Ao longe a aldeia da Paradinha. 
Fig. 84 - Castelo de Outeiro visto do castelo do Mau Vizinho. 
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muito despovoado, aumenta-lhe os termos com aldeias de Miranda e de Bragança. 
DOC. 21 – D. João I, a pedido do infante D. Pedro, cria um couto de homiziados em Outeiro de 
Miranda com 50 homens. 
DOC. 22 – D. Afonso V doa ao Duque D. Afonso a vila de Bragança, com o seu castelo, e o 
castelo de Outeiro. 
DOC. 23 – Inquirição feita em Bragança para confirmar os termos entre Portugal e Castela. 
DOC. 24 – Acordo entre o Duque de Bragança, D. Afonso, e o mosteiro de Castro de Avelãs 
sobre os foros das aldeias do Lombo dos Carvalhais. 
DOC. 25 – Alcaide-mor da vila de Outeiro de Miranda. 
DOC. 26 – 30 homens para o castelo de Outeiro. 
DOC. 27 – Lopo de Sousa, aio do Duque de Bragança e alcaide-mor e capitão da vila de 
Outeiro. 
DOC. 28 – Referência a obras nas fortificações de Chaves, Mós, Vinhais, Bragança e no muro 
da vila de Outeiro. 
DOC. 29 – D. Manuel doa foral a Outeiro. 
DOC. 30 – Recenseamento das povoações de Trás-os-Montes em 1530. Vila de Outeiro. 
DOC. 31 – Demarcação do termo da vila de Outeiro de Miranda. 
DOC. 32 – Bula de criação da Sé de Miranda do Douro, da qual fará parte Outeiro. 
DOC. 33 – Peça de artilharia para Outeiro. 
DOC. 34 – Memórias Paroquias de 1758. Outeiro. 








Os castelos fazem parte da paisagem portuguesa, são elementos identitários que atraem a 
nossa curiosidade e imaginação. São símbolos de uma história passada, escrita com guerras e 
protagonizada por reis, cavaleiros e peões. Representam o poder, a glória, a determinação e a 
resistência de um povo que ousou a independência. Sentinelas de pedra lembram ameaças, mas 
representam também o último refúgio de populações indefesas. 
Como disse José Mattoso, no prefácio da Nova História Militar de Portugal, a sociedade 
medieval é uma sociedade eminentemente guerreira1. O rei, como chefe militar, comandou 
exércitos de homens, que por razões diversas, travaram batalhas e, pouco a pouco, foram 
desenhando um território a que chamaram Portugal. 
Neste território em construção foram erguidos castelos, desenhadas linhas de fronteira, 
que avançaram para sul à medida que a Reconquista ganhava terreno aos muçulmanos, e para 
leste, delimitando um reino que se queria autónomo de Castela. 
Foi com o Tratado de Alcañices, em 1297, que se fixaram os limites entre Portugal e 
Castela. Desde então a monarquia delineou um programa de construção e reforma de fortalezas 
ao longo da fronteira. A par desse esforço de defesa, a coroa empenhou-se também na fixação 
de populações nas zonas raianas, enquadrando-as num aparelho fiscal e administrativo que 
garantia assim a soberania de Portugal.2 
Será integrado neste plano de consolidação e proteção fronteiriça, que ganhou contornos 
evidentes no reinado de D. Dinis, que surgem, na segunda metade do século XIV, as primeiras 
notícias do castelo de Outeiro. Construído no topo de um outeiro, quase encostado à fronteira 
nordeste do reino, a fortaleza vigia todo o planalto que liga Vimioso a Bragança. 
Região sensível e distante dos centros de poder, a zona de Trás-os-Montes e Alto Douro 
foi preocupação constante dos monarcas que desenvolveram esforços para dotar o seu território 
de uma rede de castelos que garantisse a sua independência face aos poderes vizinhos. Assim, 
no período que medeia entre 1350 e 1450, contavam-se nesta província 27 fortalezas, 
representando 15,5% do total dos castelos do reino3. Neste número, integra-se o castelo de 
Outeiro, que completava a primeira linha de defesa da fronteira, que começando em Bragança, 
                                                             
1 BARATA et al., 2003: p. 18. 
2 MONTEIRO, 1999: p. 22. 
3 MONTEIRO, 1999: pp. 26-27. 
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passava por Outeiro, Vimioso, Mirando do Douro, Penas Róias, Mogadouro e Freixo de Espada 
à Cinta. 
Apesar das fontes históricas não atribuírem um papel de relevo ao castelo de Outeiro na 
história militar portuguesa, pensamos que ao longo da sua existência, sobretudo entre a segunda 
metade do século XIV e 1762, data em que as tropas espanholas queimam o que restava do 
castelo, terá contribuído para o desenvolvimento e organização daquela região, como nos 
mostram os documentos. Preocupados, desde cedo, com o controlo fronteiriço e com a 
afirmação do poder real, os monarcas da primeira dinastia, sobretudo a partir de D. Sancho I e 
especialmente com D. Dinis, vão promover uma política centralizadora, recuperando terras a 
particulares e às instituições eclesiásticas, aumentando progressivamente a área de influência da 
coroa numa faixa junto à fronteira, de forma a garantir a segurança do reino. Será precisamente 
no reinado de D. Dinis que a vila de Outeiro passará para as mãos da coroa. Nos finais do século 
XIV, é referida nos documentos como concelho, com seus termos. Nesta altura o castelo já 
estaria construído, havendo a necessidade da sua manutenção.  
As preocupações com o povoamento de Outeiro foram uma constante, motivando 
inúmeras queixas e pedidos à coroa, de forma a dinamizar a fixação de população. Este facto 
demonstra bem a importância de manter aquela região transmontana povoada e defendida. 
Como parece claro, o estudo de um castelo pode revelar muito mais do que a sua 
evolução arquitetónica, as suas opções defensivas ou ofensivas. Ele é um elemento ordenador 
que diz muito sobre a sociedade medieval e o seu território.  
Ao longo da nossa investigação fomos descobrindo uma região. Aprendemos a sua 
geografia, mergulhamos na sua longa história. Por ela passaram monarcas, senhores e 
populações anónimas que, sujeitas às políticas de cada época, fizeram parte da construção de um 
reino. A custo, desenhou-se uma fronteira, pontuada por castelos. Entre eles conta-se o de 
Outeiro que ainda guarda transformações, inovações e adaptações, que tentaremos sistematizar 
neste trabalho.  
 
Objetivos do estudo 
Descobrir o castelo de Outeiro foi uma surpresa.  
Esquecido junto à fronteira, a cerca de 30km a sudoeste de Bragança, as ruínas do castelo 
vão resistindo ao tempo e à indiferença. Ausente das rotas de turismo, deslocado das vias 
principais, permanece silencioso, quase fundido no outeiro que lhe deu o nome. 
Periférico numa região já de si arredada, o castelo de Outeiro não foi contemplado com o 
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ambicioso programa de restauro das fortificações que o Estado Novo desenhou no século XX, 
procurando legitimação política e apelando à identidade nacional. Testemunha da formação de 
Portugal manteve assim as cicatrizes de lutas e resistências, de transformações e abandonos. Nas 
suas parcas ruínas escondem-se séculos de histórias que esperam, pacientemente, serem 
descobertas. 
Foi a promessa deste esforço de descoberta, que nos motivou a iniciar o estudo deste 
castelo. Referido em alguns estudos de síntese4, faltava trabalhar na sua reconstituição histórica, 
estudar o castelo no seu todo, integrando-o no espaço de fronteira transmontana, numa região 
onde era imperativo fixar populações que garantissem a defesa e a soberania dos monarcas 
portugueses. Faltava situá-lo num tempo histórico, identificar os seus protagonistas e as marcas 
que deixou na organização da paisagem. Faltava uma análise aprofundada às suas opções 
arquitetónicas, a sua função como castelo de fronteira transmontana, o seu protagonismo na 
história da formação e consolidação do reino. Enfim, faltava um olhar mais atento sobre as suas 
ruínas, que embora maltratadas, ainda escondem evidências e suscitam dúvidas. 
Após esta análise e estudo, falta ainda todo um processo de escavação, de valorização e 
de conservação do castelo de Outeiro. Este passo, que pensamos que será dado, é essencial pois, 
para além de acrescentar novos valores ao património cultural da região, tornar-se-á um 
instrumento de desenvolvimento ao serviço da comunidade. Um projeto que vise a valorização 
histórica da fortificação, integrando-a num contexto alargado que envolva toda a povoação e o 
seu património, pode ser um recurso útil que restitua a Outeiro um novo folego e importância. 
Numa zona do país onde o “progresso” e a industrialização não chegam para dinamizar as 
pequenas e envelhecidas comunidades, resta um património diversificado que espera ser 
estudado, valorizado e requalificado.  
 
Metodologia 
O estudo moderno da casteologia exige critérios científicos que obrigam a intercâmbios 
entre diferentes especialidades. A par dos registos arquitetónicos e arqueológicos, exige-se 
também um discurso histórico que dê conta do papel simbólico e prático dos castelos nas 
mentalidades e quotidiano medievais. 
Erguidos no centro ou nas imediações das povoações, os castelos são a garantia do poder 
numa determinada região. São marcos na paisagem que respeitam uma opção estratégica que se 
                                                             
4 O castelo de Outeiro é referido em trabalhos monográficos e em trabalhos de síntese cujos títulos 
constam da bibliografia geral. Contudo, destacamos dois estudos: GOMES, 2003 e MONTEIRO, 1999. 
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orienta em função do relevo, dos cursos de água, das vias de comunicação e do povoamento. 
Esta relação deve ser entendida dentro de um contexto histórico, político e social. 
Por fim a sua morfologia espelha diferentes evoluções que transformaram e adaptaram o 
castelo ao longo de diferentes tempos históricos, deixando vestígios e marcas que importa 
identificar, distinguir e interrogar. 
 
Para a construção do discurso histórico são imprescindíveis as fontes arquivísticas 
(Chancelarias Régias, Inquirições, documentação avulsa do fundo das Gavetas da Torre do 
Tombo, etc.) e narrativas (particularmente as crónicas). Nelas encontramos não só informações 
sobre o castelo, mas também indicadores preciosos sobre o povoamento, a administração do 
território ou sobre os intervenientes na aplicação do poder político ou da justiça. São eles que 
nos indicam os proprietários das terras, as suas regalias ou deveres. Dão-nos conta das 
preocupações das populações e das suas obrigações. Falam-nos de batalhas, de cercos, de 
exércitos e de inovações arquitetónicas. Neles lemos acordos, alianças e contratos matrimoniais, 
muitas vezes firmados em castelos, sendo estes garantia do seu cumprimento. 
Para além das fontes documentais, também a bibliografia clássica e especializada são 
fontes inesgotáveis de informação. Ambas contribuem com referências e reflexões que nos 
ajudam a entender e a enquadrar o objeto do nosso estudo.  
Mas o castelo é sobretudo uma realidade física que se insere num meio físico. É 
necessário pois, entender a paisagem onde ele foi erguido, apreender a sua geografia e saber 
como esta condicionou a construção da fortaleza. Foram, por isso, estudadas as cartas 
topográficas, as fotografias aéreas e os ortofotomapas que nos deram uma visão de conjunto 
sobre o castelo, sobre a região de fronteira onde ele está inserido e sobre o complexo sistema de 
defesa de que faz parte. 
Ainda para compreendermos o castelo de Outeiro e a sua evolução ao longo dos tempos, 
socorremo-nos da cartografia disponível que, felizmente fixou dados que de outra forma seria 
difícil descortinar no meio das ruínas atuais.  
Primeiro, destacamos os preciosos debuxos de Duarte de Armas, executados por volta de 
1509, de que se possuem duas versões: no chamado manuscrito de Lisboa, executado em 
pergaminho, que se conserva na Torre do Tombo, encontramos duas vistas do castelo de 
Outeiro e uma planta; no manuscrito de Madrid, executado em papel de linho, que se conserva 
na Biblioteca Nacional de Espanha, encontramos duas vistas de Outeiro. Este monumental 
trabalho surgiu da preocupação de D. Manuel I de preparar a fronteira para uma defesa mais 
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eficaz, motivo pelo qual encarregou o seu escudeiro de registar as fortalezas raianas, de forma a 
estabelecer as medidas necessárias à sua remodelação e modernização. Esta é a fonte 
orientadora para a compreensão do castelo de Outeiro. 
Para além dos desenhos de Duarte de Armas usamos também um conjunto de quatro 
plantas de data indeterminada, e outras duas com datas de 17535 e de 1762, esta última 
desenhada na altura em que o castelo foi incendiado pelos espanhóis6. Esta documentação, 
produzida durante a Época Moderna por militares, e encontrando-se nos seus arquivos, regista a 
evolução do castelo que resistiu até ao século XVIII. 
A preservação e utilização dos castelos durante um dilatado período temporal 
possibilitaram a criação de documentação variada que registou a sua evolução ao longo dos 
tempos. Esta realidade é bem patente para as fortificações de fronteira, que sujeitas a uma maior 
pressão e ameaça, requeriam consequentemente um cuidado suplementar na sua manutenção e 
requalificação. Por outro lado, os conflitos entre os dois reinos vizinhos suscitaram nos 
exércitos um cuidado constante de planeamento e preparação dos conflitos, incluindo nos seus 
planos a observação e registo das fortalezas, as suas opções de defesa e as suas fraquezas.  
Estes trabalhos de fortificação e espionagem foram muitas vezes acompanhados pelo 
registo documental, com desenhos e descrições dos castelos, tornando-se uma fonte preciosa de 
informação nos nossos dias. Foi, de facto, este tipo de cartografia, que nos guiou na observação 
das ruínas do castelo de Outeiro e na análise da sua evolução ao longo dos séculos.  
Dado o seu estado atual de ruína e abandono, onde cresce abundante vegetação, seria 
difícil compreender os parcos troços de muralha e os escassos alinhamentos de muros sem o 
apoio da cartografia militar produzida nos últimos séculos. Ela guiou o nosso olhar 
corroborando as informações documentais que nos ajudaram a desenhar grande parte da planta 
da fortificação. Mesmo sem escavações pudemos determinar a dimensão do local, a extensão 
das suas obras e observar os vestígios de superfície. Foi subindo ao outeiro que percebemos a 
sua posição estratégica, observamos o seu campo de visão e entendemos o sistema defensivo de 
que faz parte.  
O trabalho de campo possibilitou também observar a relação do castelo com o meio onde 
está inserido, com o povoamento e toda as linhas de comunicação. Nas prospeções percorremos 
o território para apreendermos a sua geografia, avaliamos as zonas envolventes, que falam do 
modo de vida e ocupação da região. 
                                                             
5 As quatro plantas não datadas e a planta de 1753 foram retiradas da base de dados do projeto SidCarta, 
Sistema de Informação para Documentação Cartográfica, disponível on line. 
6 A planta de 1762 encontra-se reproduzida no trabalho de MANSO PORTO, 1999. 
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Enfim, reunidos todos os dados, foi possível elaborar um cenário político/administrativo 
que enquadrasse a construção do castelo de Outeiro. Sistematizamos toda a informação a que 
tivemos acesso elaborando quadros com as principais fases de transformação da fortaleza e dos 
seus intervenientes. Apresentamos mapas interpretativos, que possibilitam leituras integradas de 
realidades administrativas, geográficas ou estratégicas. Caracterizamos o castelo, as suas opções 
construtivas e levantamos hipóteses que poderão contribuir para esclarecer algumas evidências 
materiais. 
Contudo, será necessário aprofundar a investigação. Muitas dúvidas ficaram sem 
resposta. Existirá ainda documentação a ser analisada e observações a serem registadas. Uma 
intervenção arqueológica que garanta a limpeza de toda a área e o registo topográfico será 
fundamental para uma leitura integral de todas as estruturas existentes. Já a escavação poderá 
esclarecer dúvidas que o tempo se encarregou de esconder ou revelar novas realidades que de 
outra forma nunca se entenderiam. 
Há pois um vasto campo de investigação nesta fronteira transmontana à espera de ser 
descoberto. Os poucos estudos realizados até hoje abordam a ocupação medieval e as suas 
fortificações de forma parcelar, não permitindo uma análise contínua e fundamentada com 
dados arqueológicos. A região carece de apostas em investigações de fundo, complementares e 




1 – Outeiro na geografia transmontana 
 
A abordagem arqueológica de um território ou região não pode ser dissociada da análise 
do relevo, da rede hidrográfica, dos solos ou dos recursos naturais que contribuem e 
condicionam a ocupação e desenvolvimento do espaço, ditando estratégias de povoamento, 
definindo sistemas agrários e económicos. Os projetos de estudos arqueológicos têm que ser 
compreendidos dentro do quadro geográfico onde viveram as comunidades. 
Conscientes que esse enquadramento geográfico possibilitará um melhor entendimento do 
nosso estudo, procuraremos fazer primeiro uma abordagem à região de Trás-os-Montes na sua 
globalidade, realçando a sua posição periférica no território português, fator que determinou um 
certo tipo de desenvolvimento ao longo do tempo. 
Num outro ponto, abordaremos de forma sucinta os principais elementos geográficos da 
região transmontana, realçando, sempre que necessário e possível, os aspetos que descrevem 
sobretudo a zona de Outeiro, fazendo referência ao relevo, à rede hidrográfica, ao clima, ao tipo 
de solo, às culturas e à ocupação humana. 
Por fim, debruçar-nos-emos sobre a localização de Outeiro e do seu castelo, refletindo 
sobre a sua posição junto à fronteira com Castela, a sua proximidade aos rios Sabor e Maçãs, o 
seu enquadramento no mapa do povoamento vizinho e das principais vias de circulação. 
 
1.1. Trás-os-Montes, uma região arredada 
Trás-os-Montes foi sempre uma região periférica, como o seu nome bem caracteriza. É 
delimitada a sul pelo Douro, a oeste pela barreira montanhosa que se estende do Marão ao 
Barroso e a norte pelas serras galegas, abrindo-se apenas a nordeste para os planaltos 
transmontanos que se prolongam para Espanha7. Encravada entre montes e vales profundos, 
Trás-os-Montes é um “quase beco sem saída”, como comenta Suzanne Daveau na Geografia de 
Portugal8. 
Também Vergílio Taborda dá conta do isolamento desta região, que se revestiu de 
características únicas quanto à paisagem e vivência comunitária. Sintetiza o autor que “privado 
de estradas e caminhos acessíveis, à margem da circulação que anima o litoral do País, de 
                                                             
7 DAVEAU, 1995: p. 188. 
8 RIBEIRO, 1987: p. 276. 
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natureza rude, clima excessivo, solo em regra pouco fértil, habitado por uma grei rural que, 
mantendo uma tradição comunalista vivaz, praticava uma agricultura primitiva e criava os seus 
gados, bastando-se a si própria, Trás-os-Montes oferece desde cedo uma fisionomia peculiar 
que o distingue das outras regiões de Portugal.”9. 
Este arredamento transmontano parece ter acompanhado a região durante grande parte da 
sua história, pois, durante muito tempo, tanto monarcas como governantes dedicaram mais 
atenção à zona litoral do país, região onde se concentrava o grosso da população. Era aqui que o 
comércio florescia e onde o poder central recolhia mais proventos. No nordeste transmontano 
faltavam os centros urbanos, logo o comércio era pouco expressivo e dinâmico, trazendo 
rendimentos diminutos.  
Apesar de tudo, registaram-se esforços por parte dos monarcas para fixar populações em 
Trás-os-Montes. Na parte ocidental, onde se assinala um desligamento tardi-hercínico, 
aproveitado como uma via de circulação natural e correspondendo a uma zona de veiga com 
terrenos férteis, onde já tinha sido fundada a cidade de Chaves em época romana, D. Dinis 
“funda”, no séc. XIII, e na extremidade meridional desta falha, a cidade de Vila Real. Na faixa 
raiana oriental, e sobretudo depois da fixação das fronteiras com Castela, promoveu-se o 
desenvolvimento de outros centros urbanos como Bragança e Miranda do Douro, de forma a 
fixar populações que impulsionassem a atividade económica e garantissem a defesa da 
fronteira10. A par dos centros urbanos mais importantes também se promoveu o povoamento de 
pequenos concelhos e vilas através da atribuição de forais e da criação de coutos de homiziados, 
como foi o exemplo de Outeiro. 
Mas todos estes esforços não reverteram a situação periférica de Trás-os-Montes que, 
numa descrição do Reino de Portugal, datada de 1416 e escrita pelo arauto do conde de 
Barcelos, distingue os centros administrativos mais rentáveis dos menos prósperos, incluindo 
nestes últimos a província de Trás-os-Montes11. 
Em termos económicos, as regiões transmontanas estiveram sempre muito ligadas e 
dependentes do comércio com o reino vizinho em detrimento das trocas comerciais com as 
cidades portuguesas do ocidente. Será só na Época Contemporânea que Trás-os-Montes vai 
concretizar a sua ligação e dependência à cidade do Porto12. Em meados do século XIX serão 
construídas três vias que ligam o litoral à região transmontana. Depois das estradas veio a linha 
                                                             
9 TABORDA, 1987: p. 19. 
10 DAVEAU, 1995: p. 188. 
11 DAVEAU, 1995: p. 106. 
12 MENDES, 1985. 
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férrea que se desenvolverá no eixo natural Vila Real – Chaves, com ligação ao planalto de 
Bragança. Estas infraestruturas trouxeram um novo dinamismo aos centros urbanos pelos quais 
passavam, remetendo as vilas periféricas a uma certa estagnação13. 
Nos últimos anos têm-se desenvolvido esforços para melhorar a questão das 
acessibilidades. Exemplo disso são as ligações de Bragança ao litoral e a mobilidade pelos 
planaltos transmontanos, que passando a leste da serra da Estrela, dão acesso às planícies 
alentejanas. A par desta melhoria rodoviária, houve ainda o desenvolvimento da navegabilidade 
do rio Douro e a ligação aérea a Bragança. Contudo, e excetuando os centros urbanos como 
Bragança, Chaves ou Vila Real, as restantes cidades e povoações transmontanas sofrem de um 
problema crónico: o despovoamento, acentuado nos últimos anos pela imigração e o 
envelhecimento da população. As melhorias implementadas nos últimos séculos na mobilidade 
e acesso à região transmontana estão longe de mitigar a sua condição de região periférica. O 
poder central continua vazio de soluções para esta região, quando não decide em seu desfavor. 
A custo e com poucos recursos, a região vai encontrando o seu lugar no país, graças às suas 
gentes. 
 
1.2. Algumas notas para um enquadramento geográfico 
Dada a complexidade e especificidade geomorfológica da região transmontana, e não 
pretendendo ser este um texto exaustivo e detalhado sobre a especialidade, até porque não é esta 
a nossa área, optamos por seguir sobretudo o enquadramento geográfico que Francisco de Sande 
Lemos escreveu na sua obra Povoamento Romano de Trás-os-Montes Oriental, pois, tendo em 
conta que se trata de um estudo arqueológico, pareceu-nos adequado e de fácil entendimento. 
Sempre que considerarmos necessário, recorreremos a outros autores da especialidade, dando 
preferência àqueles que se debruçaram concretamente sobre a região14. 
Segundo Francisco de Sande Lemos, a região de “Trás-os-Montes insere-se no Maciço 
Hespérico da Península Ibérica”15, também designado como Maciço Antigo, e a sua 
geomorfologia “só pode ser entendida em função da sua história tectónica antiga e recente. Em 
consequência dos movimentos orogénicos hercínicos, post-hercínicos e recentes, Trás-os-
Montes é um espaço de elevada altitude média, composto por montanhas, planaltos e 
                                                             
13 DAVEAU, 1995: p. 189. 
14 As obras consultadas para este capítulo estão descritas na bibliografia. Como base, e para além do 
trabalho de Francisco de Sande Lemos, usaremos sobretudo o trabalho de Vergílio Taborda. 
15 LEMOS, 1993: p. 88. 
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depressões, um mosaico de fragmentos de uma antiga planície, já marcada pela tectónica 
anterior.”16. 
Embora o Maciço Hespérico, que ocupa a maior extensão de Portugal e é constituído 
essencialmente por rochas eruptivas e metassedimentares17, se caracterize por uma relativa 
uniformidade, podem ser individualizadas subunidades que mostram certas particularidades. 
Assim, a região transmontana faz parte da subunidade Centro Ibérica e, especificamente, da 
subzona Trás-os-Montes18, “onde ocorrem dois maciços de rochas básicas e ultrabásicas, 
interpretados como sendo complexos ofiolíticos.”19. Ora, a povoação de Outeiro, e segundo a 
Carta Geológica de Portugal20, insere-se nos Maciços de Morais e Bragança, onde predominam 
os xistos e grauvaques (Mapa 1). De forma mais pormenorizada, Francisco de Sande Lemos dá 
conta que no “arco que se estende de Outeiro a Meirinhos (Mogadouro), a litologia é bastante 
complexa, ocorrendo diversos tipos de rochas: gneisses, metavulcanitos ácidos e básicos, xistos 
verdes, formações vulcano-siliciosas, quartzitos, bem como xisto-grauvaques culminantes 
(Carta Geológica Esquemática 1: 200 000) ”21. 
Relativamente ao relevo transmontano, e no que se refere essencialmente ao Alto Trás-os-
Montes, tomando a designação de Vergílio Taborda22 para a região onde se insere o concelho de 
Bragança, podemos dizer que é formado por planaltos com uma quota média de 700m, 
pontuados por elevações e cortados por linhas de água que formam vales profundos.  
Assim, temos a sul de Bragança e de Outeiro a serra de Mogadouro (993m) e a serra de 
Bornes (1174m), mais a sudoeste a serra da Nogueira (1318m) e a norte, fazendo fronteira com 
Espanha, a serra da Coroa (1273m) e a de Montezinho (1416m). Para além das serras que 
envolvem a região de Bragança, e como resultado dos movimentos tectónicos, há ainda relevos 
formados por cristas quartzíticas que, por causa da sua dureza, resistiram à erosão23. Esta 
extensa zona de planaltos é rasgada pelos rios Sabor, curso de água mais importante, pelo rio 
Maçãs, que delimita a fronteira oriental de Portugal, e o rio Angueira, “que abrem cortes 
                                                             
16 LEMOS, 1993: p. 88. 
17 ALMEIDA, 2000: p. 3. 
18 Carta Geológica de Portugal, escala 1:500 00, 1992. 
19 ALMEIDA, 2000: p. 4. 
20 Carta Geológica de Portugal, escala 1:500 00, 1992. 
21 LEMOS, 1993: p. 131. 
22 A designação de Alto Trás-os-Montes, alternativa a Terra Fria, é escolhida por Vergílio Taborda que 
argumenta: “A designação de terra fria, usada principalmente pelos agrónomos, não se poderia aplicar 
com propriedade ao conjunto da região, a qual engloba a sul alguns territórios considerados 
comummente como terra quente, além de que, na linguagem popular, tem sempre um significado restrito, 
local, referido aos contrastes de relevo, exposição, e, consequentemente, de clima e vida vegetal, às vezes 
no espaço limitado dum concelho e até duma freguesia.” (TABORDA 1987: p. 21). 
23 LEMOS, 1993: p. 88. 
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estreitos e profundos” nos solos xistosos e quartzíticos silúricos, formando meandros24.  
Mas esta diversidade complexa não se espelha apenas na sua geomorfologia. Ela estende-
se também ao clima, que como escreveu Vergílio Taborda, é “excessivo”. Daí que se tenha 
dividido a província em duas regiões, hoje muito faladas em termos promocionais: a Terra Fria, 
que corresponde grosso modo ao Alto Trás-os-Montes de Vergílio Taborda25 e que ocupa a 
parte norte da província, e a Terra Quente, região mais a sul que se prolonga até ao rio Douro. 
Esta dualidade verificada no território transmontano deriva da sua “confluência entre os eco-
sistemas mediterrânicos e atlânticos”26. Contudo, acrescenta Francisco de Sande Lemos, “se é 
verdade que confluem no Norte de Portugal paisagens influenciadas pelos dois sistemas, é um 
facto incontestável que, em rigor, o clima de Trás-os-Montes, como o do Minho, como, de resto, 
o de parte da Galiza, apresenta um perfil claramente mediterrânico, ou seja chuvas irregulares, 
distribuídas pelo Outono, Inverno, e Primavera, e Verões secos, por vezes estiagens 
prolongadas.”27. 
A estas duas regiões geográficas, Terra Fria e Terra Quente, Francisco de Sande Lemos 
acrescentou uma outra: a Terra de Miranda, que subtraiu à Terra Fria que diz abranger apenas 
“os concelhos de Vinhais e Bragança, salvo a zona de Outeiro, que se integra na Terra de 
Miranda.”28. O autor, baseado em trabalhos de outros geógrafos, reconhece na Terra de 
Miranda, designação medieval de um território, características geográficas homogéneas e 
delimita a sua área que a norte “corresponde à fronteira luso-espanhola, a qual não se apoia em 
acidentes geomorfológicos assinaláveis, de tal modo que foi, ao longo das épocas medieval e 
moderna, um corredor de passagem natural para os exércitos leoneses e castelhanos. O limite 
leste é traçado pelo rio Douro. A sul, a Terra de Miranda termina contra os relevos formados 
pelas áridas serras da Navalheira (sudoeste) e do Mazouco (sudeste). A oeste, finda no 
profundo vale do rio Sabor.”29. 
Dentro da Terra de Miranda o autor distingue ainda “o planalto de Argoselo-Outeiro, 
paralelo ao de Algoso-Vimioso” que diz ser “delimitado pelos rios Sabor e Angueira, 
terminando em cunha a sul, e confrontando a norte com o altiplano que sobe progressivamente 
até Deilão (altitude 958 metros); …na sua metade norte distingue-se a majestosa cumeada onde 
                                                             
24 TABORDA, 1987: pp. 48-50. 
25 TABORDA, 1987. 
26 LEMOS, 1993: p. 91. 
27 LEMOS, 1993: p. 92. 
28 LEMOS, 1993: p. 110. 
29 LEMOS, 1993: p. 130. 
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se conservam as ruínas do Castelo Medieval do Outeiro”30. 
Nesta zona de planaltos, as terras acima dos 700m caraterizam-se por verões quentes e 
invernos muito frios enquanto que, nos cabeços e encostas dos rios Sabor e Douro, o verão é 
muito quente e o inverno frio31. 
A área da Terra de Miranda é revestida essencialmente por litossolos, tratando-se de solos 
pouco evoluídos, de pouca profundidade (10/20cm) e com material pedregoso incorporado. 
Estão frequentemente associados a afloramentos rochosos e são pobres em matéria orgânica, por 
isso, com pouca apetência agrícola. A par destes solos há ainda manchas de luvissolos, mais 
profundos (60/120cm), com permeabilidade razoável e fertilização natural, o que os torna mais 
aptos para a agricultura. Devido aos processos de erosão, estes solos encontram-se sobretudo 
nos vales, beneficiando da acumulação das terras que são arrastadas pelas águas das encostas 
quase despidas de revestimento vegetal. 
Para além das limitações do solo e do clima, de temperaturas irregulares, Vergílio 
Taborda escreve que a agricultura se mantinha, no início do século passado, muito atrasada32. 
Acrescenta que Trás-os-Montes é “um país de culturas pobres, onde os cereais de grande 
rendimento, como o trigo, têm um lugar secundário. O homem não pôde remediar a pobreza 
natural do solo, mantendo-se fiel a um sistema cultural rotineiro que ignora as adubações 
cuidadas. O agricultor transmontano explora a terra quase como ela se lhe oferece.”33. 
A cultura da Terra Fria era essencialmente o centeio, cereal menos exigente e mais 
resistente às variações climáticas. A par deste cereal, cultivava-se algum trigo, produtos 
hortícolas, essencialmente para o sustento das famílias, e fruta. 
Como culturas “tradicionais”, e além do centeio, cultivava-se também a vinha, sobretudo 
nas encostas com boa exposição solar, e o linho, escolhendo para este os terrenos mais férteis 
junto à água. Estas duas culturas são referidas em textos de época romana e documentos 
medievais. 
Por último, e no que se refere ainda aos produtos da terra, há que destacar os soutos de 
castanheiros que, a par do olival, se tornaram hoje cartão de visita das terras transmontanas. 
Para além da agricultura, a floresta e a criação de gado eram atividades de grande 
importância. Tanto uma como a outra aproveitavam os solos menos aptos para a agricultura, que 
como já vimos ocupavam a maior parte da área transmontana. O animal de excelência dos 
                                                             
30 LEMOS, 1993: p. 141. 
31 LEMOS, 1993: p. 134. 
32 TABORDA, 1987: p. 76. 
33 TABORDA, 1987: p. 77. 
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planaltos era o boi, fonte de riqueza e força de trabalho. Depois os rebanhos, sobretudo de 
carneiros. A terminar, a caça, complemento à alimentação e economia familiar, também ela 
referida em documentos medievais. 
Finalmente, uma nota sobre a divisão da propriedade e a ocupação humana, sobretudo no 
que diz respeito à região em estudo. Excetuando a cidade de Bragança, todas as outras 
povoações são de dimensão reduzida. As vilas e aldeias formam um povoamento de “tipo 
aglomerado” onde as casas se agrupam “em estreita solidariedade formando núcleos 
compactos, massas mais ou menos coerentes, aldeias e lugares. A quinta, o grupo de habitações 
disperso no meio das culturas quase não existe.34” Este povoamento concentrado e rarefeito 
procura, como refere Vergílio Taborda, a solidariedade comunitária nas tarefas agrárias, 
tentando vencer o isolamento, as agruras do clima e a pobreza dos solos. Dispersos, dificilmente 
conseguiriam sobreviver nestas condições.  
Nos planaltos transmontanos predomina uma paisagem de terrenos cultivados, ladeados 
por sebes vivas de arvoredo, ocupando as zonas mais férteis e junto às povoações. Aqui é a 
propriedade individual que domina, retalhando o solo por pequenos proprietários. Esta divisão 
física do terreno com sebes ou muros de pedra seca foi crescendo ao longo do tempo, 
individualizando hortas, lameiros e prédios. Fora do perímetro das povoações, sobretudo nos 
vastos planaltos, nas encostas e nos terrenos incultos, a propriedade é coletiva, com áreas 
abertas onde se levam os rebanhos ou se recolhe lenha e mato para os animais35. 
 
1.3. Localização de Outeiro 
Outeiro é uma das 38 freguesias do concelho de Bragança, situando-se a cerca de 30km a 
sudeste desta cidade. Localiza-se, como já se referiu anteriormente, na peneplanície de 
Argozelo-Outeiro a uma altitude média de 710m. O seu castelo foi construído a cerca de 600m a 
este da povoação, coroando um outeiro com cerca de 807m de altitude. As coordenadas 
geográficas da fortificação são: 41.682972 / -6.391802 (Mapa 2). 
O acesso à povoação é feito pela E.N. 218 que liga Bragança a Outeiro e segue para 
Vimioso, que fica a sudeste da freguesia. Entrados na povoação, toma-se a direção de Pinelo 
pela E.N. 218-2 e, a cerca de 100m e à saída da povoação, vira-se à esquerda num estradão em 
terra batida, ao lado do lar de idosos. Seguindo o estradão, encosta acima, encontramos as ruínas 
                                                             
34 TABORDA, 1987: p. 126. 
35 TABORDA, 1987: p. 103. 
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do castelo. 
A povoação de Outeiro desenvolveu-se a poente do monte, numa chã atravessada pela 
ribeira da Vila, que contorna o monte a norte e vai desaguar no rio Maçãs. Este rio corre a 
nascente da povoação, servindo de limite fronteiriço entre Portugal e Espanha quase até às 
imediações da vila. Do lado oposto, portanto a poente, o planalto é rasgado pelo rio Sabor, que 
nesta zona apresenta encostas abruptas. 
Visto do castelo, Outeiro tem claramente dois núcleos habitacionais: um que se 
desenvolve junto da igreja matriz, cuja padroeira é Nossa Senhora da Assunção; e outro que se 
situa junto da igreja de Santo Cristo. Entre os dois pólos passa a ribeira da Vila (Fig. 1).  
Tendo recebido foral de D. Manuel em 1514, Outeiro foi sede de concelho, extinto em 31 
de dezembro de 1853. Hoje a freguesia totaliza uma área de quase 41,000km2 e tem anexa a 
aldeia de Paradinha de Outeiro. Com uma população envelhecida, contava, até há poucos anos, 
com pouco mais de 300 habitantes, um terço dos residentes de meados do século passado36. Sem 
oportunidades de trabalho e com uma economia centrada na agricultura, a população mais 
jovem foi procurando soluções nas cidades da região, nos grandes centros urbanos do litoral ou 
no estrangeiro. 
A riqueza transmontana centra-se assim no seu património cultural e natural, exigindo do 
poder municipal políticas de proteção e valorização destas valências. Reconhecendo o valor 
paisagístico desta zona transmontana, foram definidas no Plano Diretor Municipal de Bragança, 
uma Zona de Protecção Especial (ZPE) dos rios Sabor e Maçãs, bem como um Sítio de 
Importância Comunitária (SIC) dos mesmos rios. Foram ainda criadas faixas de proteção de 
espaços naturais, que incluem os maciços rochosos, do qual faz parte o outeiro do castelo, 
procurando a salvaguarda dos valores paisagísticos, através da proibição de construções 
definitivas37.  
A estas medidas de proteção dos espaços naturais, devem ser adicionadas políticas de 
salvaguarda patrimonial, quer histórico quer arqueológico que abarquem todo o concelho, numa 
primeira fase, e se estendam progressivamente a toda a região transmontana.  
                                                             
36 Informações retiradas do sítio da internet da Câmara Municipal de Bragança: http://www.cm-
braganca.pt, no dia 02 de Julho de 2015. 
37 Plano Director Municipal de Bragança. 1ª Revisão. Abril 2009. Câmara Municipal de Bragança. 
Bragança. 
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2 – A ocupação na região de Bragança 
 
Neste capítulo propomo-nos lançar um breve olhar sobre a história da ocupação humana 
no concelho de Bragança, apontando os elementos mais relevantes sobre o habitat da região, 
contextualizando-os, sempre que necessário, sob o ponto de vista político e administrativo e 
valorizando sobretudo os contextos que definam o nosso objeto de estudo: o castelo de Outeiro 
e o seu território. 
Este enquadramento “histórico”, chamemos-lhe assim, teve como base alguns estudos 
sobre a região e algumas, poucas, conclusões de trabalhos arqueológicos realizados 
essencialmente no perímetro da cidade de Bragança, nomeadamente no âmbito do programa 
Polis. A ausência de trabalhos arqueológicos, concretamente de prospeções sistemáticas, 
levantamentos topográficos e escavações, impede um conhecimento mais esclarecido e 
fundamentado sobre a ocupação bragançana. Resta-nos então, os trabalhos de recolha e pesquisa 
de algumas personalidades dos séculos XIX e XX38, e os estudos de investigadores atuais que 
vão contribuindo de forma decisiva para o esclarecimento do povoamento da região39. 
Num primeiro ponto começaremos pelos antecedentes medievais da região, referindo 
alguns povoados fortificados, sobretudo datáveis de finais da Idade do Ferro que, pela sua 
importância estratégica, continuaram a ser ocupados em épocas posteriores, inclusive, durante a 
Idade Média. 
Ainda neste ponto será abordada a ocupação romana e a importância do seu legado na 
organização territorial, nomeadamente no que se refere à exploração económica da terra e às 
vias de circulação. 
Num segundo ponto lançaremos um olhar sobre a Idade Média. Tarefa complicada dada a 
grande diacronia que medeia entre o fim do Império Romano e a plena Idade Média, época onde 
se enquadra o nosso castelo. Mas como não pretendemos fazer aqui uma resenha histórica 
detalhada, concentrar-nos-emos nos aspetos mais relevantes para o nosso estudo. Assim, 
                                                             
38 Destes trabalhos destacamos a obra monumental do Abade de Baçal (ALVES, 2000, XII tomos) e os 
Apontamentos Arqueológicos de Albino dos Santos Pereira Lopo (LOPO, 1987). 
39 Dos trabalhos de investigação mais recentes e desenvolvidos por especialistas destacamos sobretudo a 
tese de Francisco de Sande Lemos (LEMOS, 1993) e os artigos sobre os trabalhos arqueológicos 
realizados na cidade de Bragança publicados em Bragança um olhar sobre a História. Consultamos ainda 
a base de dados Portal do Arqueólogo, onde estão registados todos os sítios e vestígios da região de 
Bragança: http://arqueologia.patrimoniocultural.pt.  
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definiremos um breve enquadramento político/administrativo da região bragançana, apontando 
as principais medidas para a integração deste território na coroa portuguesa. Mencionaremos os 
principais problemas relacionados com o povoamento e a defesa, bem como as medidas mais 
importantes para a sua resolução. Por fim, procuraremos, através dos principais vestígios 
arquitetónicos e arqueológicos, obter uma imagem sobre a organização territorial de Bragança. 
 
2.1. Antecedentes medievais 
No território de Bragança a distribuição dos sítios proto-históricos, romanos e medievais 
são conhecidos graças aos trabalhos de entusiastas como o Abade de Baçal e Albino dos Santos 
Pereira Lopo, verdadeiros percursores do árduo trabalho de registo e descrição dos sítios com 
interesse arqueológico do concelho. De forma incansável foram descrevendo, desenhando e 
recolhendo espólio, que atualmente serve de base a outros trabalhos, que beneficiando de novos 
métodos, resultam em estudos mais fundamentados e completos40. 
Assim, e tomando como referência os estudos anteriores, procuraremos neste ponto, 
retroceder a nossa análise até à Idade do Ferro, altura em que nos parece começar a desenhar-se 
a matriz de ocupação deste espaço, definindo-se zonas preferenciais de habitat e de exploração 
do território. Alguns destes povoados proto-históricos, vão-se tornar importantes pólos de 
fixação em época romana, traduzindo uma estratégia de exploração territorial que acabará por 
determinar importantes eixos de circulação e fixação em épocas posteriores. 
Na área atualmente ocupada pelo concelho de Bragança, dominavam os Zoelas, povo 
referido por Plínio e cujo centro de poder se localizava na zona de Bragança, possivelmente em 
Castro de Avelãs, num local chamado Torre Velha41. O seu território seria delimitado pela serra 
da Coroa e Nogueira, a sul pela serra de Bornes, a oriente pelo rio Douro e o Esla, e a norte 
pelas serras da Sanábria. Parece-nos claro que o planalto onde se desenvolveu Outeiro pertencia 
aos domínios deste povo. A existência dos Zoelas e do seu território encontra-se comprovada, 
sobretudo, através de achados epigráficos, entre os quais se destaca a tabula de Astorga, onde se 
                                                             
40 Baseando-se nestes e noutros trabalhos precursores, Francisco de Sande Lemos faz, na sua obra 
intitulada Povoamento Romano de Trás-os-Montes Oriental, uma incursão sobre a ocupação 
transmontana, catalogando uma série de sítios que vão da Proto-história até à Idade Média. Por ser um 
trabalho de síntese e com uma abrangência tão larga, será inevitável seguir os seus passos para 
caraterizarmos a ocupação humana da nossa área de estudo. 
41 Em 2012 arrancou o projecto Povo Zoela coordenado pelo Prof. Doutor Pedro Carvalho, da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra e pela Dr.ª Clara André, arqueóloga da Câmara Municipal de 
Bragança, com escavações arqueológicas no sítio da Torre Velha. Embora ainda não seja conclusivo, 
existe uma forte possibilidade do local ser, de fato, o centro administrativo dos Zoelas.  
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firmou um pacto de hospitalidade entre famílias Zoelas e romanos. 
Nesta região bragançana, Francisco de Sande Lemos contabilizou 48 povoados da Idade 
do Ferro, notando que apenas 11 apresentavam indícios de romanização42. Os povoados 
desenvolveram-se sobretudo na depressão de Bragança, onde os solos têm boa apetência 
agrícola, e ao longo dos rios Sabor e Maçãs, nas orlas dos planaltos e nas cristas quartzíticas, 
que ofereciam excelentes condições estratégicas43. Segundo o autor, estes habitats apresentam 
dimensões modestas e os seus sistemas defensivos são simples, constituindo-se por uma única 
linha de muralha e, por vezes, por um ou mais fossos. Uma grande maioria dos povoados 
albergava um número reduzido de famílias que exploravam as áreas em volta, dedicando-se à 
agricultura nas zonas onde os solos o permitiam, à pastorícia e à caça. 
No planalto de Argozelo-Outeiro, os povoados desenvolveram-se sobretudo nas margens 
dos rios Sabor e Maçãs. Nas imediações de Outeiro e nas margens do Sabor, estão cartografados 
quatro povoados da Idade do Ferro. Dois na margem direita do rio: Castro Mau e Castrilhão de 
Coelhoso, este último situado num esporão junto a uma ribeira afluente do Sabor; e outros dois 
na margem esquerda do mesmo rio: Castro Mouro de Outeiro e S. Bartolomeu de Argozelo. Na 
margem direita do rio Maçãs e a montante de Outeiro, fica o povoado do Barrocal de 
Quintanilha e a jusante da vila encontra-se o povoado do Castelo do Serro Grande. Por fim, e 
sem confirmação arqueológica, os autores atrás referidos, apontam para a possibilidade de o 
outeiro de Outeiro ter sido um “castro”, com ocupação anterior ao castelo, dada a sua posição 
estratégica44. 
Para além destes sítios, e também com cronologias da Idade do Ferro, a base de dados do 
Portal do Arqueólogo aponta outros povoados fortificados nas imediações de Outeiro, 
nomeadamente em Parada/Faílde: Fraga do Cavaleiro e Senhora da Conceição, ambos com 
ocupação romana; em Grijó de Parada: Castelinho e Penedo, este último com ocupação romana; 
e em Rio Frio/Milhão: Castelo dos Mouros, Castragosa, Terronha e Vale dos Prados, este último 
com ocupação romana45 (Mapa 4). 
Será durante o século I a.C. que o processo de romanização em Trás-os-Montes começa a 
transformar o território. Toda a região de Bragança, incluindo Outeiro, passa a pertencer ao 
Conventus Asturum, divisão jurídica criada entre os governos de Augusto e Cláudio.  
A economia, outrora vocacionada para a autossuficiência, cresce produzindo excedentes e 
                                                             
42 LEMOS, 1993, II: p. 33. 
43 LEMOS, 1993, I: pp. 166-167. 
44 LEMOS, 1993, II: pp. 70-72; 113-115; 121-122; 416-418. 
45 Dados retirados do Portal do Arqueólogo. http://arqueologia.patrimoniocultural.pt. 
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impulsionando um novo mercado onde circula a moeda. A produção agropecuária e a mineração 
sentem um novo incremento alimentando esse mercado mais vasto. A par das transformações 
económicas vai-se consolidando uma nova ordem política, social e religiosa46.  
O Império Romano trouxe uma nova conceção do espaço onde as “fronteiras” se 
expandem e a mobilidade é constante. Este movimento era suportado por uma rede viária 
estruturada que servia os interesses do Império. 
 Na zona de Bragança a via principal era a XVII do itinerário de Antonino, que “ligava 
Bracara Augusta (Braga) a Asturica Augusta (Astorga) por Aquae Flaviae (Chaves), no sentido 
oeste-este, num total de 247 milhas (370 Km, em números redondos)”47. Esta via tinha dois 
traçados entre Chaves e Castro de Avelãs. O que passava mais a norte era o mais antigo, sendo 
atribuído à época de Augusto. De Castro de Avelãs a via seguia num único troço, passando pela 
depressão de Bragança, por Gimonde, Babe, Palácios, até ao rio Maçãs, continuando o seu 
trajeto através do atual território espanhol. A via XVII foi assinalada por miliários cuja 
descoberta ajudou os investigadores a desenhar o seu percurso. Para além dos miliários foram 
também sinalizados locais que serviram de apoio aos viajantes, como mansiones, mutationes e 
stationes (Mapa 9). 
Da via XVII partiriam itinerários secundários, como o que derivava em Babe e descia 
pelo planalto de Argozelo-Outeiro. Esta rota, que em parte poderá corresponder ao traçado da 
E.N. 218, tinha sobretudo uma importância económica, pois dava acesso às minas de estanho de 
Argozelo. 
O povoamento na região de Bragança e durante a época romana desenvolveu-se ao longo 
da via XVII, concentrando-se na zona em volta de Castro de Avelãs e na margem direita do rio 
Sabor. Alguns dos antigos povoados fortificados da Idade do Ferro continuaram a ser ocupados, 
mas outros foram abandonados. 
Como exemplo de povoados ocupados nesta altura, temos o de S. Bartolomeu de 
Argozelo, na margem esquerda do rio Sabor, e de Castrilhão de Coelhoso, na margem direita do 
mesmo rio. A sudoeste deste último “castro”, existiria o Castro de Coelhoso, um povoado 
romano aberto, com boas condições agrícolas e junto a importantes jazidas de estanho. Ainda no 
mesmo planalto e perto de Argozelo há notícias da existência de minas romanas, também de 
estanho, num local chamado Bocarra de Argozelo. Por último, e a norte de Outeiro, na margem 
direita do rio Maçãs, o povoado do Barrocal de Quintanilha também teve ocupação romana. 
                                                             
46 ANDRÉ, 2008: p. 47. 
47 ANDRÉ, 2008: p. 47. 
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Tanto este último exemplo como os dois povoados nas margens do rio Sabor parecem ter 
servido propósitos estratégicos de controlo das vias de circulação. S. Bartolomeu de Argozelo e 
Castrilhão de Coelhoso controlavam a passagem sobre o rio Sabor, que levava a Coelhoso onde 
se encontravam as minas. Por seu lado, o povoado do Barrocal de Quintanilha, localizava-se 
numa zona de passagem sobre o rio Maçãs que dava acesso à zona de Zamora. Seria também 
possível que controlasse a passagem da estrada secundária que, vinda de Argozelo, entroncava 
na via XVII, no Sagrado de Babe, onde terá existido uma statio48. 
Ainda segundo a base de dados do Portal do Arqueólogo, e para além dos povoados 
fortificados romanizados que já referimos acima, registam-se ainda como possíveis habitats 
romanos a Torre de Medorro, em Grijó de Parada; Ferradoza e Muradelhas, em Parada/Faílde e 
foi localizada uma estela no lugar chamado Carva, em Outeiro49 (Mapa 5). 
Apesar dos escassos trabalhos de escavação desenvolvidos nos locais já identificados com 
ocupação romana, devemos destacar os que foram realizados na cidade de Bragança no âmbito 
do Programa Polis, que decorreram entre 2002 e 2004, e os que foram realizados pelo Gabinete 
Técnico Local que foi criado para intervir de forma preventiva na área urbana da cidade. O 
programa de obras alargou-se a uma boa parte da zona histórica da cidade, incluindo a cidadela.  
No que diz respeito a estas intervenções e concretamente sobre o período romano “as 
investigações realizadas confirmam a presença, em vários pontos da cidade, da Cidadela à 
Praça Camões, de muros e materiais romanos datados entre o século I e o século III d.C.”50. Os 
vestígios encontrados mostram uma ocupação de “certa importância no panorama do mundo 
romano do Noroeste peninsular.”51. Para além da importância dos vestígios materiais parece 
haver uma continuidade de ocupação. E embora, ainda não seja possível esclarecer com certeza, 
a natureza dessa ocupação, deve-se realçar a relevância estratégica de Bragança, situada junto à 
via que liga Braga a Astorga, sugerindo uma posição de controlo daquela região. Daí a hipótese 
posta pelos investigadores de estarmos perante “um acampamento militar, que, à semelhança do 
que aconteceu em locais bem próximos na vizinha Espanha, tenha estado na origem de um 
povoado que se cristalizou na Bragança dos nossos tempos”52. 
Numa outra área do concelho, e numa zona de extrema importância para a compreensão 
da ocupação romana e proto-histórica da região, iniciou-se em 2012 um projeto de investigação 
                                                             
48 LEMOS, 1993, II: pp. 41-43; 70-73; 121-122; 417-418. 
49 Dados retirados do Portal do Arqueólogo. http://arqueologia.patrimoniocultural.pt. 
50 LIMA e ARGÜELLO MENENDEZ, 2004: p. 159. 
51 LIMA e ARGÜELLO MENENDEZ, 2004: p. 160. 
52 LIMA e ARGÜELLO MENENDEZ, 2004: p. 21. 
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designado como Povo Zoela promovido pela Câmara Municipal de Bragança e pela Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra. As escavações foram realizadas na Torre Velha de 
Castro de Avelãs, local indicado como sede da civitas Zoelarum53. Este local já havia sido 
intervencionado em 1887 por Henrique Pinheiro, que descobriu vestígios de construções com 
colunatas e as ruínas de um templo medieval com necrópole. De 1887 a 2012 o local não voltou 
a ser escavado54. 
Nas escavações iniciadas em 2012, confirmou-se que Torre Velha de Castro de Avelãs 
teve uma ocupação que se estendeu ao longo de mil anos55. São abundantes os vestígios 
romanos que se juntam ao conjunto epigráfico já conhecido daquela zona. Segundo os 
investigadores56, os dados até agora disponíveis oferecem fortes indícios de o local ter sido, de 
fato, a capital da civitas Zoelarum. 
 
2.2. Um olhar sobre a Idade Média 
Como já referimos na introdução a este capítulo, o olhar que pretendemos lançar sobre a 
Idade Média da região vai encontrar alguns obstáculos, devido ao longo período temporal que 
esta fase histórica abrange. Deste modo, e de forma a contextualizar a nossa visão, faremos 
primeiro uma abordagem baseada sobretudo nos vestígios materiais conhecidos, enquadrando-
os depois num cenário político/administrativo. 
 Se encontramos muitas dúvidas sobre o tipo de ocupação que Bragança teve em épocas 
anteriores, para o período alto mediévico parecem manter-se as interrogações.  
O Parochiale suévico faz referência a um pagus chamado Brigantia que integraria a 
diocese de Braga no século VI. A localização desta paróquia parece dividir os investigadores, 
que colocam a hipótese de ela se ter situado em Torre Velha, Castro de Avelãs, ou no local onde 
se edificou a atual cidade de Bragança57.  
Os trabalhos arqueológicos realizados nos dois sítios trouxeram para a discussão alguns 
dados relevantes. Assim, e no que diz respeito a Torre Velha, na campanha de 1887 foi posto a 
                                                             
53 Informações retiradas da página on line do projecto Povo Zoela em: http://projetozoelas.wix.com. 
54 LEMOS, 1993, I: pp. 44-45. 
55 Segundo o Prof. Doutor Pedro Carvalho, coordenador técnico científico do projecto, para além da 
ocupação romana, houve também uma ocupação alto-mediévica que já tinha sido detetada nas escavações 
do século XIX e que abordaremos melhor no ponto seguinte. 
56 Nomeadamente o Prof. Doutor Pedro Carvalho, coordenador técnico científico do projecto Povo Zoela 
e o Prof. Doutor Armando Redentor, consultor e colaborador do mesmo projecto. 
57 LIMA e ARGÜELLO MENENDEZ, 2004: pp. 21-22. 
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descoberto um templo medieval e uma necrópole58. Em 2012, a área desta necrópole foi 
novamente escavada, tendo-se exumado quase duas centenas de indivíduos, cujas ossadas 
permitiram a realização de análises radiocarbónicas. Destas análises resultaram cronologias de 
enterramentos entre o século VII e o século XII59.  
Por seu turno, nos trabalhos desenvolvidos na cidade de Bragança, entre 2002 e 2004, 
foram escavadas duas necrópoles com cronologias medievais, uma junto à igreja de São João e 
outra na cidadela, junto à igreja de Santa Maria. Para a primeira zona de enterramento, são 
apontadas cronologias entre os séculos XIII e XVIII, e para o cemitério da cidadela entre o 
século XII e XIV. Para além destas necrópoles escavaram-se ainda sepulturas junto à igreja de 
S. Vicente e da capela de S. Sebastião, ambas com cronologias modernas, apesar de se pôr a 
hipótese de terem existido enterramentos medievais60. 
Para além destas necrópoles, onde se realizaram trabalhos arqueológicos, há ainda a 
registar, para o concelho de Bragança, outras referências, situando-se a grande maioria na zona 
norte ou nas imediações de Bragança61. Na região a sul do concelho há apenas 4 ocorrências: na 
zona de Calvelhe, Serapicos, Salsas e Izeda. Nas imediações de Outeiro não há qualquer 
referência a este tipo de vestígios, contudo poderá pôr-se a hipótese de esta lacuna ser o 
resultado de possíveis destruições ou da falta de investigação (Mapa 6). 
No que concerne aos vestígios de povoamento, e baseando-nos nas fontes anteriores, 
podemos distinguir as referências a povoados fortificados, onde por regra se encontram 
vestígios de ocupação anterior, da Idade do Ferro e/ou romana, e os “habitats abertos”, alguns 
também com ocupação romana. Dos cerca de 20 povoados medievais identificados, apenas 5 
ocupam povoados fortificados, quase todos nas imediações de Bragança e na margem direita do 
                                                             
58 LEMOS, 1993, I: p. 44. 
59 Dados referidos pela antropóloga do projecto, Sofia Tereso, e consultados na página online: 
http://projetozoelas.wix.com. 
60 LIMA e ARGÜELLO MENENDEZ, 2004: pp. 47-97. Na publicação não se faz referência se foram ou 
não realizadas análises radiocarbónicas, dando-se a entender que as cronologias apontadas se basearam 
nas tipologias das sepulturas e nas suas relações estratigráficas, nomeadamente com os edifícios 
construídos. 
61 Para a localização dos vestígios do período medieval do concelho de Bragança recorremos aos 
trabalhos de LEMOS, 1993, I e II; ALVES, 2000; LOPO, 1987 e do Portal do Arqueólogo: 
http://arqueologia.patrimoniocultural.pt. No que se refere às necrópoles ou vestígios funerários do período 
medieval contabilizamos cerca de 27 ocorrências, onde se incluem todos os registos desta cronologia 
independentemente da sua tipologia (necrópoles com sepulturas escavadas na rocha, sepulturas 
delimitadas por pedras avulsas, tampas, sarcófagos e estelas). Dada a falta de trabalhos arqueológicos, 
não foi possível agrupar estes vestígios por cronologias mais finas. Por fim, acrescentamos que para além 
das ocorrências referidas a sul do concelho, foram ainda registadas evidências funerárias em Alfaião, São 
Julião de Palácios, Gostei, Aveleda, Carrazedo, Meixedo, Baçal, Milhão, Rabal, Zeive, Samil, Babe, 
Carragosa e Faílde. 
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rio Sabor62. Apenas Pinela se localiza mais a sul. Os “habitats abertos” têm uma distribuição um 
pouco mais esparsa, continuando, a grande maioria, a situar-se na órbita da cidade de 
Bragança63, constituindo uma exceção, o povoado que se implanta a sul, entre Pinela e Salsas. 
Alguns destes habitats encontram-se associados a capelas, igrejas ou necrópoles, contando-se 
três exemplos com uma possível ocupação alto-medieval. É o caso de Torre Velha, em Castro 
de Avelãs, de S. Martinho de Carrazedo, povoado fortificado, e de Babe (Mapa 7). 
Também as fortificações estão associadas à matriz de povoamento, representando um 
importante papel na estruturação e organização da paisagem. Neste sentido consideraremos 
aquelas que desempenharam um papel essencialmente de defesa, dado que alguns povoados 
desta época desenvolveram-se em sítios fortificados de épocas anteriores. 
Seguindo indicações de Albino Pereira Lopo, Francisco de Sande Lemos aponta como 
possível a existência de uma fortificação alto medieval no Monte Cercado de Babe, no lugar 
chamado Sagrado, onde diz que poderá ter existido um talude no alto do cabeço e um povoado 
subjacente. Durante as suas prospeções o investigador não encontrou qualquer vestígio desta 
estrutura, acrescentando que o local estava muito destruído devido aos trabalhos agrícolas64. 
Recordemos que era junto a Babe que passava a via XVII, onde entroncava a estrada secundária 
vinda das minas de estanho do planalto de Argozelo-Outeiro. Ainda dentro da mesma 
cronologia, o autor propõe a existência de uma outra estrutura defensiva no Castro de Coelhoso, 
em Coelhoso, onde nas vertentes do monte foi identificado um povoado romano65. Como já 
referimos anteriormente, este local situa-se também nas imediações de importantes minas de 
estanho exploradas em época romana. 
Com mais certeza podemos referir o castelo de Alfenim, também conhecido como castelo 
de Alvelina ou de Pinela, localizado em Pinela. Este local teve ocupação desde a Idade do Ferro 
até época medieval. Segundo Rita Costa Gomes, e no que se refere a esta última ocupação, a 
fortificação terá pertencido a um nobre galego e terá assumiu funções de cabeça de “terra”66. 
Por seu turno, Paulo Dórdio Gomes acrescenta que a sua construção terá sido promovida por D. 
Sancho I, num momento anterior a 1187, data em que o monarca dá foral a Bragança, 
                                                             
62 Segundo os investigadores anteriormente referidos, os povoados fortificados com ocupação medieval 
situam-se em Espinosela, Donai, Faílde, Torre Velha – Castro de Avelãs, Pinela e Carrazedo. 
63 Estes povoados foram identificados em Nogueira, Izeda, Salsas, Alfaião, Babe, Bragança, Castrelos, 
Gondezende, Gostei, Zeive, Pinela, S. Pedro de Serracenos e Samil. 
64 LEMOS, 1993, II: pp. 40-41. 
65 LEMOS, 1993, II: pp. 72-73. 
66 GOMES, 2003: p. 11. 
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transferindo para esta cidade o “centro da autoridade régia”67. Do que ficou exposto poderemos 
concluir que o castelo de Alfenim terá assumido o comando da Terra de Bragança até 1187, 
altura que em que a cidade recebe foral, assumindo a centralidade militar e administrativa do 
território (Fig. 2). 
A norte de Pinela localizava-se ainda o castelo de Rebordãos. Neste local a ocupação 
humana remontará à Idade do Bronze ou Idade do Ferro, como nos parece sugerir a recolha de 
um machado de bronze68. Depois, já em época medieval, parece ter sido construída uma 
fortificação que, no foral de 1208, dado à povoação de Rebordãos, é designado como castelo de 
Tourães e estando na posse de um miles. Para além do machado de bronze, foram ainda 
recolhidas no local pontas de setas e de lanças, guardadas no museu de Bragança69 (Fig. 3). 
Finalmente, e para além do castelo de Outeiro, que trataremos de forma individualizada, 
deixamos uma última nota sobre o castelo de Bragança que, apesar de poder ter sido “fundado” 
durante o reinado de D. Sancho I, as estruturas que hoje podemos visitar são o resultado das 
reconstruções iniciadas por D. João I em 1390, obras apenas concluídas durante o reinado de D. 
Afonso V70 (Fig. 4). 
Integrando o conjunto de estruturas militares e associadas às fortificações, as atalaias, 
constituem um vestígio de difícil identificação. No concelho de Bragança é conhecida a atalaia 
de Candaira, localizada em Baçal. Esta estrutura, cuja construção poderá remontar à época 
medieval, articulava-se com o castelo de Bragança. Para além desta, Francisco de Sande Lemos, 
aponta ainda como possível a existência da atalaia do Penedo da Vela, no lugar de Conlelas, 
freguesia de Castrelos, e a de Torre de Rabal, em Rabal, ambas junto a Bragança71 (Mapa 8). 
Todo o território de Bragança era percorrido por vias que ligavam os diferentes locais 
com ocupação humana. As duas vias romanas, anteriormente referidas, terão continuado a ser 
utilizadas em época medieval, articulando-se com outras que, entretanto, foram desenhadas num 
território em expansão. É Humberto Baquero Moreno, que, através dos itinerários régios, define 
os principais eixos de comunicação com a região transmontana na Idade Média. A Bragança 
chegava uma estrada que passando por Carrezedo, Valpaços e Vila Pouca de Aguiar fazia a 
ligação a Guimarães. Outra partia do Porto, passava por Paço de Sousa, Amarante, Panóias, 
Murça, chegando depois a Bragança. Desta cidade partia ainda uma via que passava por 
                                                             
67 GOMES, 1993a: p. 35. 
68 LEMOS, 1993, II: pp. 125-126. 
69 Informação retirada do Portal do Arqueólogo: http://arqueologia.patrimoniocultural.pt. 
70 MOREIRA, 1989: p. 70. 
71 LEMOS, 1993, II: pp. 44-45; 63-64 e 124-125. 
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Alfandega da Fé e Torre de Moncorvo, com ligações à Beira72 (Mapa 9 e 10). 
Claro que estas vias faziam parte de uma malha mais apertada de caminhos que eram 
usados pelas populações locais. Alguns destes percursos, cujos vestígios medievais dificilmente 
identificamos, podem ser adivinhados por caminhos e estradões que atravessam os planaltos, ou 
mergulham nos vales abrutos, atravessando os rios sobre pontes que, apesar de restruturadas, 
conservam ainda a sua traça medieval. Contam-se algumas em Bragança, mas referiremos 
apenas a ponte de Grijó, também conhecida por ponte de Parada, que atravessa o rio Sabor, 
ligando Outeiro a Parada (Fig. 5 e 6). 
Todos estes vestígios medievais não se distribuem no território bragançano num mesmo 
momento temporal. Entre eles há diferença de séculos, cuja história foi marcando e 
diferenciando a ocupação humana da região. Sintetizamos de seguida alguns momentos chave 
que, direta ou indiretamente, influenciaram esta apropriação territorial. 
Como já referimos, os primeiros indícios de ocupação medieval da região de Bragança 
chegam-nos do século VI, através do Parochiale suévico, que nos refere a existência de um 
pagus chamado Brigantia. Independentemente da localização exata desta paróquia, teremos que 
considerar os vestígios arqueológicos do século VII, encontrados em Torre Velha, Castro de 
Avelãs, confirmando a fixação de uma povoação nesta altura. Ainda para o século VII, temos 
referências a uma moeda visigótica, do reinado de Suintila, proveniente de Pombares73. Este 
achado, juntamente com as referências a necrópoles, são os únicos indicadores de ocupação 
medieval na zona mais a sul de Bragança, nomeadamente em Salsas e Serapicos74. 
Relativamente ao período de domínio muçulmano, iniciado após as incursões de Tariq à 
Península Ibérica no ano de 711, não há, na região bragançana, quaisquer vestígios concretos. A 
esta lacuna soma-se o “silêncio dos registos cronísticos e mesmo das descrições geográficas 
que os autores árabes nos legaram”, adverte Mário Jorge Barroca, a propósito da zona nordeste 
do atual território português. Contudo, acrescenta que “este silêncio não deve ser entendido 
como sintoma de que a zona estava deserta… mas,… deve ser encarado antes como um reflexo 
da marginalidade desta área, que nunca chegou a ser plenamente integrada dentro do sistema 
político do Emirado de Córdova, permanecendo sempre à margem dos grandes eixos do seu 
espaço político e económico”75. 
                                                             
72 MORENO, 1982. 
73 Informação retirada do Portal do Arqueólogo: http://arqueologia.patrimoniocultural.pt. Registo com o 
CNS 17488. 
74 Note-se que nos referimos aos limites actuais do concelho de Bragança.  
75 BARROCA, 2008-2009: pp. 201-202. 
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No século IX, e durante do processo da Reconquista Cristã, Afonso III das Astúrias 
avança a linha de fronteira do vale do rio Minho para o vale do rio Douro. Deste avanço 
resultou a presúria das cidades do Porto em 868 e de Chaves em 872, promovendo a ocupação 
da zona de Trás-os-Montes ao longo do eixo Chaves-Lamego. Mais tarde, e ainda com o mesmo 
monarca, a fronteira cristã será alargada a leste resultando, entre outras, na presúria de Zamora 
em 89376. 
Este alargamento do domínio cristão leva-nos a crer que, nos finais do século IX, a região 
de Bragança e de Outeiro integrar-se-iam no espaço cristão. Porém, subsistem dúvidas quanto à 
natureza da sua organização político-administrativa e militar. Tomando como exemplo a orla 
ocidental de Trás-os-Montes e da Beira Interior, Mário Jorge Barroca diz que não terão existido 
nesta área civitates, mas antes territórios governados por um conde ou por famílias condais77. 
Esta observação parece ser extensível à região por nós estudada, e talvez explique um certo 
desinvestimento no chamado processo de encastelamento, justificando a escassez de referências 
a castelos roqueiros.  
Será durante o reinado de Fernando Magno, e beneficiando do avanço da fronteira cristã a 
sul, que haverá uma alteração na organização territorial. As civitates vão-se desmembrar em 
terrae, unidades territoriais mais pequenas e entregues a “membros da nova nobreza que se 
estava a distinguir no manejo das armas, no empenho militar e na lealdade ao monarca”78. A 
estes milites, ou tenentes, eram atribuídas competências militares, administrativas e judiciais. 
Cada terra tinha um senhor e um castelo.  
Em Trás-os-Montes o processo de afirmação das terrae parece ter sido mais tardio. Uma 
das razões para explicar este facto é apontada por Mário Jorge Barroca, que refere o domínio 
absoluto dos Braganções, entre a segunda metade do século XI e século XII, impedindo o 
triunfo de outras famílias nesta região. A terra de Bragança adquiriu nesta altura uma extensão 
geográfica extraordinária79. Entre 1128 e 1145 Fernando Mendes de Bragança II, surge como 
governador desta terra e com a tenência de Chaves-Montenegro80. Mas, apesar de conhecermos 
os senhores, desconhecemos ao certo qual seria o castelo de comando. Segundo, Paulo Dórdio 
Gomes, e em data anterior a 1187, D. Sancho I terá promovido a construção do castelo de 
                                                             
76 BARROCA, 2008-2009: p. 206. 
77 BARROCA, 2008-2009: p. 207. 
78 BARROCA, 2003: p. 32. 
79 BARROCA, 2008-2009: p. 218. 
80 PIZARRO, 2007: p. 855. 
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Pinela, sendo este o centro da autoridade régia nesta região81. 
Os Bragançãos tiveram ainda um papel determinante na integração definitiva do território 
de Bragança no condado Portucalense. As alianças matrimoniais desta linhagem com as famílias 
de Baião e da Maia parecem demonstrar uma tendência de aproximação ao território português. 
Esta tendência terá sido encorajada por D. Afonso Henriques que consentiu o casamento de sua 
irmã com Fernando Mendes de Bragança II, garantindo assim o seu apoio na demarcação de um 
vasto território de fronteira junto ao reino de Leão. Em 1144 e 1145 o primeiro monarca 
português vai ainda beneficiar com doações régias o mosteiro de Castro de Avelãs que gozava 
da proteção desta linhagem82. 
Embora o poder dos Bragançãos no território de Trás-os-Montes fosse quase absoluto, 
existiam outras instituições que aqui tinham domínios e exerciam influência. Já referimos o 
mosteiro de Castro de Avelãs, que juntamente com os cenóbios de Moreruela e de San Martin 
de Castañeda, com sede no reino vizinho, detinham aqui bens. Para além destes senhores, 
também as Ordens do Hospital e do Templo beneficiaram com doações nesta região, muitas 
delas outorgadas pelos condes. Talvez tenha sido através destas doações, que uma parte 
substancial das terras junto a Outeiro, tenham passado para a posse do mosteiro de Castro de 
Avelãs e que, mais tarde, seriam escambadas com a coroa, numa aparente tentativa de prolongar 
a fronteira portuguesa até às margens do rio Maçãs. 
Fernando Mendes de Bragança II morreu sem descendência, sendo possível que alguns 
dos seus bens tenham ingressado na coroa. D. Garcia Pires foi o último Braganção à frente de 
Bragança, entre 1237 e 1238. Entre 1250 e 1256, Bragança será dominada pela linhagem dos de 
Baião83 e em 1265 surge D. Nuno Martins de Chacim como tenente de Bragança84. 
Será com D. Sancho I que se dará uma nova reorganização administrativa do território 
português, procurando reforçar o poder real e coartar o domínio crescente da Igreja. Neste 
sentido o monarca vai conceder mais de meia centena de forais, criando concelhos com 
dependência direta da coroa85. Na região de Bragança, o Povoador vai outorgar, em 1187, carta 
de foral a Bragança, integrando nos seus termos a terra de Lampaças. No documento não é 
mencionada a existência de qualquer castelo mas é provável que o monarca tenha providenciado 
                                                             
81 GOMES, 1993a: p. 35. 
82 PIZARRO, 2007: pp. 855-856. 
83 FREITAS, 2009: p. 126. 
84 PIZARRO, 2008: p. 90. 
85 MARQUES, 1995: p. 217. 
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a defesa da cidade, pois há notícia que, em 1199, Afonso IX de Leão cercou a povoação86. 
Aliás, e segundo Paulo Dórdio, em 1188 o monarca determina no Codicilo ao seu primeiro 
testamento uma quantia em dinheiro destinada à construção das muralhas da cidade87. Neste 
documento, não datado mas posterior a 24 de Março de 1188, o monarca deixa verba para as 
obras “in muros de Coviliana et de Benquerencia et de Couna et de Coluche”88.  
Ainda dentro da política de reforço da fronteira transmontana, D. Sancho I vai conceder 
foral a Penas Róias em 1187 e a Rebordãos em 1208, onde já se refere um castelo (castelo de 
Tourães). Para além destas vilas, e segundo Paulo Dórdio Gomes, o monarca terá promovido 
ainda a construção dos castelos de Pinela e de Algoso, este último na terra de Miranda, em data 
anterior a 118789. 
Os monarcas seguintes continuaram as políticas de centralização do poder real e do 
reforço das linhas de fronteira com os reinos vizinhos. Paralelamente manteve-se a preocupação 
de controlar os interesses senhoriais através da realização de inquirições, sobretudo no reinado 
de D. Afonso II (1220) e de D. Afonso III (1258). O primeiro monarca confirmará o foral de 
Bragança, em 1219, e em 1253, D. Afonso III dá novo foral à cidade. 
Mas será durante o reinado de D. Dinis que se vão multiplicar as cartas de foral, dando 
seguimento ao esforço da coroa em aumentar o seu domínio dentro do território português, ao 
mesmo tempo que tenta promover o povoamento de zonas de fronteira como Bragança. Nesta 
região serão dados forais a Rebordãos (1285), a Pinelo (1288), a Argozelo (1288), a Santulhão 
(1288), a Gostei e Castanheira (1289) e a Outeiro de Muías (1290)90. Será interessante notar 
que, grande parte destas povoações situam-se no planalto de Argozelo-Outeiro, distribuindo-se 
entre os rios Sabor e Maçãs (Mapa 11). 
O mesmo monarca vai completar uma outra reforma administrativa, já iniciada pelo seu 
pai, que substituirá as antigas terrae por Julgados, cuja jurisdição é entregue pelo rei a um Juiz 
que, auxiliado por um conjunto de funcionários, desempenham funções fiscais, policiais e 
judiciais. Os antigos tenentes vão progressivamente desaparecendo sem serem substituídos, 
deixando de ser referidos na documentação a partir de 128791. 
                                                             
86 MARQUES, 2009: p. 125. 
87 GOMES, 1993a: p. 36. 
88 DS, doc. 31.  
89 GOMES, 1993a: p. 35. Como já foi referido anteriormente, e no que diz respeito ao castelo de Pinela 
ou de Alfenim, este já havia sido ocupado anteriormente. Segundo os investigadores já teria tido funções 
defensivas antes do reinado de D. Sancho I, contudo, poderá este monarca, ter mandado reforçar as 
defesas do local. 
90 PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
91 BARROCA, 2003: pp. 77-78; PIZARRO, 2008: p. 342. 
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A esta preocupação de centralizar o poder político exclusivamente na coroa, aliar-se-á a 
necessidade de definir os limites geográfico do reino, fato demonstrado pela assinatura do 
Tratado de Alcañices em 1297, onde se estabeleceram as fronteiras entre Portugal e Castela. 
Esta definição prolongará o “programa de reformas das estruturas defensivas” que D. Dinis 
fará executar “entre 1288 e 1315”92, e que promoverá obras em mais de meia centena de 
fortificações. Na região de Trás-os-Montes os castelos intervencionados foram os de Miranda 
do Douro, Vinhais, Vila Flor, Alfândega da Fé, Mirandela, Freixo de Espada à Cinta, Vila Real, 
Monforte de Rio Livre, Chaves e Montalegre93. Aparentemente, e no que se refere à zona de 
Bragança, não há notícias de reformas ou construção de fortalezas durante este reinado. 
 
Terminamos neste ponto a análise à ocupação humana da região de Bragança e 
seguiremos, no capítulo seguinte, os indícios do castelo de Outeiro e da sua povoação, que 
ganharam contornos mais nítidos precisamente a partir do reinado de D. Dinis. 
 
 
                                                             
92 BARROCA, 2003: p. 117. 
93 BARROCA, 1998: p. 821. 
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3 – Da vila de Outeiro à construção do castelo 
 
Depois de termos olhado à distância para o território de Bragança e de termos 
contextualizado a sua integração nas fronteiras portuguesas, foquemos agora o nosso olhar na 
povoação de Outeiro e na sua história. 
Neste capítulo, analisaremos a evolução da povoação, nomeadamente, o facto de ter 
passado dos domínios do mosteiro de Castro de Avelãs para a jurisdição da coroa, 
transformando-se a pequena aldeia num concelho de fronteira. Num percurso acidentado, foi 
ampliando e diminuindo os seus termos, “beneficiou” de um castelo e balançou-se entre duas 
terras transmontanas: Bragança e Miranda do Douro. Desta última ganhou o “apelido”, 
passando a ser referida em muitos documentos como Outeiro de Miranda. Mais tarde, durante a 
segunda metade do século XVI, integrará a recém-criada diocese de Miranda, que sobreviveu 
três séculos, perdendo, por fim, a sua sede para Bragança, já havia iniciado o século XIX. 
Hoje, Outeiro é uma freguesia do concelho de Bragança, que divide o casario de forma 
desigual pelas duas margens da ribeira da Vila. Dois núcleos, duas igrejas que parecem refletir a 
natureza de cada um. No centro, junto ao curso de água, procurando isentar-se das rivalidades, o 
pelourinho e a casa da câmara, herdados dos tempos de D. Manuel I. 
Procuremos, então, conhecer um pouco melhor o longo percurso de Outeiro. Nesta 
narrativa contaremos com o imprescindível testemunho dos documentos, que confirmam a 
formação de um território e a necessidade de dotá-lo com o bem mais precioso: gente. 
  
3.1. As primeiras notícias sobre Outeiro 
A primeira notícia sobre Outeiro surge num documento de escambo entre D. Sancho I e o 
mosteiro de Castro de Avelãs. Nele podemos ler que o monarca trocou uma herdade chamada 
Benquerença, pertencente ao mosteiro de Castro de Avelãs, pela igreja de S. Mamede e as vilas 
de Santulhão94, Argozelo e Pinelo, com os seus termos. Para cada vila escambada são referidas 
as povoações que lhes serviam de limites. Assim, quando se faz referência a Argozelo, diz-se 
                                                             
94 Na publicação de VENTURA; OLIVEIRA 2011: 64, o documento faz referência a uma povoação 
chamada de S. Julião. De facto, existe uma povoação, junto a Bragança, que se chama S. Julião, contudo 
esta fica longe das restantes povoações escambadas. Sendo assim, parece-nos que, a vila de São Julião 
referida no documento poderá ser Santulhão, que confronta com Izeda, Calvelhe e Carção. 
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que esta vila determina com Parada, Carção e Outeiro. 
Este documento contém outra informação importante: a data, que nos colocou algumas 
dúvidas que importa partilhar. Foram consultadas duas versões deste escambo onde se 
apontavam datas distintas: numa lemos o ano de 1187; noutra o ano de 1194. A data de 1187 é 
referida pelo Abade de Baçal que, por sua vez, refere outras obras95. O ano de 1194 é indicado 
por Leontina Ventura e António Resende de Oliveira, no seu trabalho de transcrição dos 
documentos da Chancelaria de D. Afonso III96. Ainda sobre esta questão da data do documento, 
António Lima e Jorge Argüello Menendez, numa monografia sobre Bragança, dizem que o 
documento de escambo com a data de 1187 é falso97. Já Paulo Dórdio Gomes, na sua 
dissertação de mestrado, faz referência ao escambo com a data de 119498.  
Tendo em conta o que foi exposto, parece-nos que o ano de 1194, para datar o escambo, é 
a mais correto, pois baseia-se diretamente na fonte. Assim, assumiremos essa data como a 
referência mais antiga a Outeiro. Infelizmente, o documento não adianta outras informações 
sobre a povoação que, contudo, julgamos que já seria habitada (Mapa 12). 
Em 1258, Outeiro volta a ser mencionado, agora nas Inquirições de D. Afonso III99, e 
como paróquia de Santa Maria de Outeiro, cuja igreja e vila pertenciam ao mosteiro de Castro 
de Avelãs. Sessenta e quatro anos depois da primeira referência, ficamos a saber que a povoação 
era habitada e integrava os domínios do cenóbio beneditino. Para além de Outeiro, o mosteiro 
tinha ainda as vilas e igrejas de Santulhão, Argozelo, Rio Frio do Monte, Paradinha, Milhão e 
Pinelo, dominando assim, uma extensa faixa de fronteira entre Bragança e Vimioso.  
Aliás, ao lermos as referidas Inquirições, percebemos que toda aquela zona fronteiriça se 
encontrava fora dos domínios da coroa portuguesa, pois para além das vilas anteriormente 
referidas, que pagavam foros a Castro de Avelãs, também a diocese de Braga ali detinha coutos, 
como Paradela. Mas os domínios eclesiásticos nesta região não se limitavam às instituições 
portuguesas. Também as Castelhanas possuíam ali terras, como o mosteiro de San Martin de 
Castañeda, que comprou umas vinhas em Bragança, e o mosteiro de Moreruela, que detinha a 
vila de Quintanilha. A sul de Bragança, e entrando nos termos da terra de Miranda, a família de 
Pedro Ponces de Zamora (Petri Poncij de Zamora) tinha alargado os seus domínios a Vimioso e 
Miranda, e esta última é referida como pertença de milites e da Ordem do Templo. Nuno 
                                                             
95 ALVES, 2000, III: pp. 49-50 (DOC. 01). 
96 VENTURA; OLIVEIRA, 2011: p. 64 (DOC. 02). 
97 LIMA; ARGÜELLO MENENDEZ, 2004: p. 22. 
98 GOMES, 1993a: p. 36. 
99 PMH, Inq. - Inquirições Gerais de D. Afonso III. 1258. Quarta Alçada. (1258) p. 1285 (DOC. 03). 
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Martins de Chacim, que assumirá o cargo de mordomo-mor de D. Afonso III e a tenência de 
Bragança a partir de 1265100, surge nesse ano de 1258 com vastas posses nesta região 
transmontana (Mapa 13). 
Voltando a Outeiro será novamente o Abade de Baçal que nos dá a conhecer o próximo 
documento, com data de 1270, e onde o mosteiro de Castro de Avelãs, com autorização da 
diocese de Braga, dá carta de aforamento aos moradores da vila, concedendo-lhes benefícios 
para que se fixem naquela terra e cultivem os seus montes101. 
Antes de nos determos no conteúdo da carta de foro, verifiquemos o que esteve na sua 
origem. Assim, numa carta datada de 1266102, o arcebispo de Braga, D. Martinho Geraldes, 
responde ao pedido do mosteiro de Castro de Avelãs, revelando o motivo pelo qual é solicitada 
autorização para aforar os moradores de Outeiro. Diz o documento que o “conventus monasterii 
de castro de avellanis mandarunt nobis dicere quod tenent quasdam hereditas. et casalia 
depopulata. et non possunt invenire aliquis qui velint populare ipsas hereditates. et laborare 
ipsos montes quos sunt pro rumpere.”103. Foi então com a preocupação de povoar e rentabilizar 
as terras de Outeiro, que o abade Frutuoso, do referido mosteiro, pediu permissão para conceder 
benefícios aos habitantes da vila.  
Analisado o pedido e concedida autorização, o abade de Castro de Avelãs dá foral a 20 
famílias, nomeando-as individualmente, autorizando-as a habitar e trabalhar as terras da vila. No 
mesmo documento são referidas as obrigações e os direitos dos moradores para com o cenóbio, 
tais como a obrigação de pagamento de foro em duas prestações anuais ou a isenção da 
obrigação do maninhádego e da lutuosa. As propriedades ficariam na posse das famílias e dos 
seus descendentes, sem que estes as pudessem vender ou trocar. 
A preocupação de povoar as zonas mais críticas, como as áreas raianas, assumia 
particular importância. Como temos vindo a verificar, a região de Bragança era dominada por 
senhorios particulares e eclesiásticos que, durante a primeira centúria do reino, não se limitaram 
apenas a colher os proventos dos seus domínios, mas contribuíram também para a fixação de 
populações, enquadrando-as num território em afirmação. Claro que esta ação povoadora 
beneficiava os seus interesses, na medida em que um maior dinamismo económico trazia mais 
                                                             
100 PIZARRO, 2008: p. 90. 
101 ALVES, 2000, VIII: pp. 135-137 (DOC. 04). 
102 Segundo MOTA, 2004-2005: pp. 60-61, o pedido de autorização do mosteiro de Castro de Avelãs ao 
arcebispo para conceder foro, será anterior a 1266, pois nesta data o arcebispo responde ao mosteiro 
beneditino, incumbindo Rodrigo Fernandes, reitor de Castro Roupal, de se deslocar a Outeiro para ver as 
herdades e negociar o foro. 
103 ALVES, 2000, VIII: 135 (DOC. 04). 
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proventos. 
Os esforços desta ação povoadora terão começado a produzir efeitos nos finais do século 
XIII, fruto de uma conjuntura política e económica favorável, propiciada por um período de paz. 
Esta situação pode ter beneficiado um certo crescimento populacional e, consequentemente, 
aumentado os proventos auferidos através das rendas, explicando assim o facto do arcebispo de 
Braga, D. Fr. Telo, ter concedido ao mosteiro de Castro de Avelãs, em 1287, as décimas das 
igrejas de várias aldeias, constando, entre elas, Santa Maria de Outeiro104.  
Mas o domínio absoluto do mosteiro sobre as aldeias de fronteira não duraria muitos mais 
anos, pois em 14 de setembro de 1290 D. Dinis escamba com o abade do mosteiro de Castro de 
Avelãs a aldeia de Outer de Muas, perto de Outeiro de Miranda, pelas aldeias de Gustei e 
Costieira (c. Bragança)105 .  
Neste documento podemos ver refletida a preocupação do monarca em chamar à coroa o 
controlo das terras perto da fronteira, dando em troca, ao mosteiro, aldeias situadas junto à sua 
sede. Esta ação, que marcará o reinado de D. Dinis, vai afastar o domínio do cenóbio 
transmontano desta zona raiana, domínio esse iniciado no reinado de D. Afonso Henriques, em 
1145, com a doação, por parte do monarca, de várias terras entre os rios Maçãs e Sabor106. Se no 
início da afirmação do reino português foi necessária a ajuda dos senhores e da igreja para fixar 
populações nas zonas de fronteira, nos finais do século XIII essa responsabilidade é assegurada 
pela monarquia, através da criação de concelhos, onde funcionários régios zelam pelos 
interesses da coroa. 
Uma outra observação que este escambo nos merece é o facto de serem mencionados dois 
lugares com o nome Outeiro. Uma é a aldeia de Outer de Muas (Outeiro de Muas), que 
pertenceria a Castro de Avelãs, e que talvez corresponda à paróquia de Santa Maria de Outeiro, 
referida nas Inquirições de 1258. A outra é Outeiro de Miranda, que não sabemos se seria uma 
povoação, mas que se diz ficar ao pé de Outeiro de Muas: “a aldeya que chamã Outer de Muas 
a qual aldeya iaz a pee d´Outeyro de Mirãda, como parte cõ Ulgoselo & cõ Paaço & cõ 
Paredina da outra, saluo que retẽe pera ssy a Eygreia cõ sas dizimas & o casal ẽ que ora a o 
dicto casal.”107. Ficamos pois a saber que Outeiro de Muas fica muito próximo de Outeiro de 
Miranda e que ambas se situam entre Argozelo, Paçô e Paradinha, correspondendo ao local onde 
                                                             
104 ALVES 2000, III: pp. 57-62 (DOC. 05). 
105 As Gavetas da Torre do Tombo. Vol. II. Gav. XII, Maços 8-5. Doc. 2364, p. 760. Documento também 
publicado em SANTANA, 2008: pp. 70-71 (DOC. 06). 
106 SERRÃO; MARQUES, 1996, III: p. 34. 
107 SANTANA, 2008: p. 71. 
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hoje se situa Outeiro. Ainda sobre o mesmo documento, chamamos a atenção para o facto de 
surgir pela primeira vez a designação de Outeiro de Miranda que, possivelmente integraria os 
domínios da coroa.  
Como explicar esta dupla referência toponímica? Julgamos que uma parte de Outeiro, que 
ficava na margem sul da ribeira da Vila, incluindo o cabeço onde se ergueu o castelo, 
pertenceria aos termos de Miranda do Douro, tendo recebido o nome de Outeiro de Miranda108. 
Por seu turno, a aldeia que se desenvolveu junto à igreja, na margem norte da referida ribeira, 
corresponderia a Outeiro de Muas, outrora Santa Maria de Outeiro, pertencente ao termo de 
Bragança e aos domínios do mosteiro de Castro de Avelãs. Assim a ribeira da Vila determinava 
os limites entre os dois concelhos e entre os domínios da coroa e do cenóbio. Apesar de carecer 
de uma comprovação inequívoca na documentação da época, esta nossa hipótese interpretativa é 
corroborada pelo fato de, ainda nos nossos dias, serem claramente percetíveis dois núcleos 
habitacionais autónomos no tecido urbano de Outeiro. 
 
3.2. De vila a concelho 
Já sob o domínio da coroa, e dando seguimento à política de controlo e povoamento das 
zonas fronteiriças, D. Dinis dará, no dia 7 de dezembro de 1290, carta de foral a Outeiro de 
Muas109. Este documento é redigido três meses após o escambo em que a localidade passou a 
pertencer à coroa. 
O texto abre com uma frase que intitula o documento e que se reveste de interesse. 
Intitula-se o diploma “Carta do foro das aldeas d´Outer & de Muas.”110. Nele são referidas duas 
aldeias: a de Outeiro e a de Muas. Este facto parece corroborar a nossa sugestão anterior, que 
admite a existência de dois núcleos populacionais e, por outro lado, indicar a intenção do 
monarca de juntar as duas aldeias numa só. Podemos também admitir tratar-se simplesmente, 
um erro de grafia, já que o texto continua dizendo “Dom Denis, pela graça de Deus Rey de 
Portugal & do Algarue, a quãtos esta carta uyrẽ faço a saber que eu dou & outorgo a foro pera 
todo sempre a uos pobradores da mha aldeya d´ Outer de Muas & a todos uossos sucessores 
essa mha aldeya.”111. Assumindo aqui, uma única aldeia, de nome Outeiro de Muas. 
                                                             
108 Segundo José Peixoto Pinto da Mota, Outeiro pertenceria aos termos de Miranda do Douro desde 
1286, data em que esta vila recebeu foral de D. Dinis. MOTA, 2004-2005: p. 62. 
109 SANTANA, 2008: pp. 72-73 (DOC. 07). 
110 SANTANA, 2008: p. 72. 
111 SANTANA, 2008: p. 72. 
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 Mas apesar das dúvidas112, parece-nos que a hipótese por nós sugerida é confirmada na 
introdução do foral que D. Manuel doa a Outeiro de Miranda em 1514, e que abordaremos mais 
adiante, onde se faz referência ao documento de D. Dinis. Diz o texto que “Foy primeiramente 
Imposto nome douteiro dasnas ao dicto lugar que se ora chama outeiro de miranda. depois que 
do termo de miranda foi tirado certa parte pera o darem por termo ao dito castello…”113. O 
texto continua, repetindo as condições do foro de D. Dinis que coincidem com o documento de 
1290. 
E quais eram as condições do foral de D. Dinis, que são as que agora nos interessam? 
Voltemos ao texto de 1290 que denuncia, uma vez mais, a intenção do monarca de fixar 
população naquela zona: “Per tal preyto & per tal cõdiçõ que uos seiades tãtos per todos assy 
per aqueles que ora hy sodes come per aqueles que hy ueerẽ que façades en essa mha aldeya cẽ 
casaaes, & que cada hũu dedes a mĩ & a todos meus sucessores cada ano: pola festa de Pascoa 
X soldos, & pola festa de Sam Martinho outros X soldos de Portugal & senhas ouyauas de 
centeo en o nouo.”114. Pretendia o monarca que se criassem 100 casais que pagariam, cada um, 
dez soldos pela Páscoa e outros tantos pela festa de S. Martinho. Pelo Ano Novo deveriam 
pagar uma oitava de centeio. 
No texto diz-se ainda que a obrigação de voz e coima é igual à que está descrita no foro 
de Bragança, devendo os moradores prestar serviço ao monarca, saindo com as suas armas 
quando necessário. Note-se que na carta não é referida qualquer fortificação, nem é dada 
indicação para a sua construção.  
Os moradores deviam ainda eleger os seus juízes a cada ano e, no caso de o rei doar a 
aldeia a rico-homem, este não poderia cobrar mais foros do que os estipulados. 
Entre outros privilégios e obrigações, o monarca determina que a aldeia, cuja delimitação 
seria feita pelo seu porteiro Domingos Martins, seria dos moradores e dos seus descendentes, 
não podendo estes vender as propriedades a cavaleiros, mosteiros, clérigos, escudeiros, filhas 
d´algo ou religiosos. 
Quase um século e meio sob o domínio de particulares, Outeiro passa para a jurisdição da 
coroa, tornando-se num pequeno concelho rural de fronteira, com um importante papel na 
afirmação e definição do território português. Reflexo desta política de definição e proteção de 
fronteiras, observamos que D. Dinis já havia dado foral a Rebordãos em 1285, a Pinelo, 
                                                             
112 José Marques, ao abordar a estrutura social e administrativa do nordeste transmontano, assume 
claramente que “Outeiro de Mulas” é Outeiro. MARQUES, 2004-2005: p. 16. 
113 Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, Trás-os-Montes. p. 57 (DOC. 29).  
114 SANTANA, 2008: p. 72. 
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Argozelo e Santulhão em 1288, e a Gostei e Castanheira em 1289115, todos na região de 
Bragança (Mapa 11). 
Já depois dos conflitos com Castela, em 1296, e da assinatura do Tratado de Alcañices, 
em 1297, D. Dinis doa, em 19 de março de 1313, a D. João Afonso, as aldeias de Outeiro de 
Miranda e de Vila Verde de Bragança116. Um ano depois doará, também a este seu filho 
bastardo, a vila de Rebordãos, “com todos os seus direitos”117. 
Percebemos que, em 1313, Outeiro de Miranda ficou na posse de D. João Afonso, alferes 
e mordomo-mor do monarca, e seu fiel partidário na guerra “contra o infante herdeiro D. 
Afonso”118. Quando este último assumiu o trono, em 1325, condenou e mandou executar D. João 
Afonso, no dia 4 de julho de 1326, confiscando-lhe todos os bens119. Outeiro passou então, 
novamente para os domínios da coroa.  
Já quase no final do reinado de Afonso IV, temos novamente notícias de Outeiro, através 
de um documento, com data de 28 de agosto de 1355, onde o corregedor e vedor de Trás-os-
Montes rejeita o pedido dos moradores da povoação, que pretendiam que se fizesse vila cercada 
no lugar chamado Outeiro, pedindo que, para tal, o monarca os isentasse do pagamento do foro: 
“…os moradores pedirom ao dicto senhor Rei que mandasse cercar e fazer vila cercada no 
dicto logo d’Outeyro porque diziam que era seu serviço e prol da dicta comarca. E por esto lhi 
pedirom por mercee que lhis mandasse qitar (sic) o forro que lhi aviam a dar os moradores do 
concelho ao dicto senhor…”120. 
Este pedido dos moradores da comarca de Outeiro terá sido enviado ao monarca, em data 
desconhecida, que depois de o ler, deu instruções ao corregedor e vedor para que este “…visse 
que era seu serviço que mandasse aos dictos moradores que a fezessem e lhi desse termho 
aguisado das vilas e comarca d´arredor e lhis quitasse do forro que lhi em […] da huum ano 
aviam a dar como visse que era aguisado…”.121 O funcionário municipal entendeu que o 
alargamento dos termos de Outeiro para a construção da cerca prejudicaria os concelhos de 
Bragança e de Miranda, decidindo ouvir as partes envolvidas. Desta consulta resultou a 
oposição de Bragança e Miranda, dizendo que se devia “…enbargar a se nom fazer a dicta 
cerca nem lhi dar o dicto termho em perjuizo dos dictos concelhos cuja erra a dicta comarca 
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d’Outeiro…”. Perante isto o corregedor e vedor sentenciou: “…eu visto o dicto fecto e 
consiirando o serviço d’ el Rei porque ey em (?) no dicto logo nom se podia fazer cerca nem 
aver <termho> em perjuizo dos dictos concelhos per sentença julgei que se nom faça cerca em 
no dicto logo…”122. 
Da leitura do documento fica a certeza que os moradores de Outeiro pretendiam fazer 
cerca no lugar de Outeiro, que presumimos ser no cabeço onde hoje se ergue o castelo. Para 
isso, pediam que lhes fossem ampliados os termos da comarca, em prejuízo dos concelhos de 
Miranda e Bragança, aumentando os seus proventos para ajudar a custear as obras. Note-se que 
não se faz referência explícita ao castelo, ficando a dúvida se ele já existiria, e se, o que os 
moradores pretendiam era construir uma cerca, junto a uma fortaleza já existente, para aí 
construírem habitações. Mas sobre esta questão refletiremos mais adiante. 
A primeira referência explícita ao castelo de Outeiro encontra-se num documento da 
Chancelaria de D. Pedro com a data de 1361, no qual o monarca entrega o castelo a João 
Rodriguez de Basto, para “que dele faça menagem”123. 
Segundo Sant´Anna Dionísio, e o seu Guia de Portugal, D. Fernando terá doado a vila de 
Outeiro “a João Afonso Pimentel como dote da sua cunhada D. Joana Teles de Meneses, irmã 
bastarda de D. Leonor Teles.”124.  Embora o autor não refira a data da doação esta ocorreu entre 
1367 e 1383, período da regência do Formoso. Após a morte deste monarca, João Afonso 
Pimentel tomou partido por Castela durante o “período crítico do Interregno”125 levando D. 
João I a confiscar todos os seus bens. 
Mas Outeiro ficará pouco tempo nas mãos da coroa e em dezembro de 1385, D. João I 
doará Outeiro de Miranda a Martim Gonçalves de Macedo, seu escudeiro126.  
A vila transmontana ficará apenas dois anos na posse do escudeiro porque em março de 
1387, D. João I faz nova doação, desta vez a Fernando Afonso, alcaide do castelo de Outeiro de 
Miranda: “…damos e doamos e lhe fazemos liuvre e pura doaçam antre viuos ualledoira deste 
dia pera todo sempre pera el e pera todos seus filhos e netos lídimos que del // descenderem per 
linha djreita do nosso lugar d outeiro que Jaz a par do sobredicto castello com todollos seus 
djreitos e pertenças rendas e foros…”.127 Reforçando a doação ao alcaide, e denunciando uma 
possível rutura com o anterior escudeiro, acrescenta “…mandamos que el per ssy ou per seu 
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procurador possa tomar a posse do dicto lugar e das dictas rendas e direitos e foros delle e as 
aia logre e possua e faça dello o que lhe prouuer assy como de sua cousa própria sem embargo 
nemhuũ que lhe sobrello seia posto, nom embargando que nos ouuesemos fecta mercee do dicto 
lugar e rendas del a Martim gonçalluez de macedo ou a outra algũa pessoa porquanto nossa 
mercee e vontade he que o aia o dicto fernand afomso e outro nemhuũ nom pella guisa que 
dicto he E pormetemos de nom reuogar esta sentença nem hir contra ella…”.128 
A leitura deste documento deixa transparecer os tempos conturbados que se viviam no 
reino, logo após a subida ao trono de D. João I e da conquista de várias praças que tinham 
tomado voz por Castela. Entre estas praças contavam-se Chaves e Bragança, tomadas pelas 
forças de D. João I cerca de um ano antes129. 
Em novembro do mesmo ano de 1387, D. João I confirma e outorga “…ao concelho e 
homens boons d outeiro de mjranda todos seus priujllegios foros liberdades e boons 
custumes…”130. Neste documento, Outeiro é referido como concelho. 
Em dezembro de 1387, um mês depois de confirmar os foros, privilégios e liberdades de 
Outeiro de Miranda, D. João I “…fez doaçam a fernand aafomso alcaide d outeiro de mjranda 
das rendas e djreitos das aldeas de pinjdello [sic] e d argusello e de santilham…”131, 
aumentando assim, os termos do concelho de Outeiro de Miranda, com as aldeias de Pinelo, 
Argozelo e Santulhão, que pertenceriam aos termos de Miranda (Mapa 14). 
Contudo, esta expansão de domínios concelhios não duraria muito, porque em janeiro de 
1395, o mesmo monarca manda “…que as aldeas de pinhello e de santelham e d algosello…”, 
incluídas, há sete anos atrás, no termo do concelho de Outeiro de Miranda, “…seiam do termo e 
jurdiçam da ujlla de mjranda como antijgamente eram E nom do termo d outeiro de 
mjranda…”132. 
Além de ver reduzido os seus termos, Outeiro de Miranda também irá mudar de “senhor”. 
Os primeiros indícios desta mudança chegam-nos através de uma doação, com data de fevereiro 
de 1392, em que D. João I doa a Martim Gonçalves de Macedo, seu escudeiro, as “…dizimas e 
portagens de bragança e d aldeã d outeiro de mjranda…”133. Cinco anos depois, o monarca 
volta a agraciar o escudeiro, doando-lhe privilégios na região de Bragança. 
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Este reconhecimento torna-se mais evidente em dezembro de 1400, quando D. João I 
“…fez doaçam emquanto fosse sua mercee a martim gonçalluez de macedo seu uasallo e 
alcaide do seu castello d outeiro de mjranda, de todallas dizimas dos panos que veem de 
castella ao dicto lugar d outeiro de mjranda E de todollos outros djreitos que o dicto senhor no 
dicto lugar há…”134. Parece claro que para além de voltar a ter sido nomeado alcaide do castelo 
de Outeiro de Miranda, Martim Gonçalves de Macedo foi ainda recompensado com as dízimas 
sobre a venda “dos panos”, que vinham de Castela.  
Para além do monarca voltar a confiar no seu escudeiro, podemos deduzir que os tempos 
conturbados de guerra terão conhecido uma acalmia e muito provavelmente ter-se-á assistido a 
um incremento nas trocas comerciais entre Portugal e Castela, aumentando assim as receitas 
provenientes dos impostos. 
Esta conjuntura favorável talvez tenha propiciado um certo crescimento populacional, 
dado que em 1414 os moradores de Outeiro de Miranda pedem ao monarca para construírem 
casas dentro da cerca do castelo, que já tinha sido iniciada. Neste documento, que analisaremos 
com pormenor no próximo capítulo, o monarca especifica quem irá fazer a concessão dos 
terrenos, como deve ser feita e como deverão ser construídas as casas: “Porem fiando nos do 
dom abade de crasto d auellaãs alcaide do dicto castello per esta carta lhe damos poder e lhe 
mandamos que elle possa dar e de os chaãos de dentro da dicta cerca aos do dicto lugar e de 
fora delle que hi quiserem fazer casas e morar e pobrar em ellas Repartindo lhes os chaãos 
segundo ujr que cada huũ merece e que as casas seiam fectas em boa hordenanças pera as 
Ruas vijrem bem fectas E que estes chaãos de aos que assy qujserem morar e pobrar em o dicto 
lugar pera sempre pera eles e pera todos seus herdeiros e descendentes que depos eles vierem 
sem pagando a nos e aos reis que despois de nos vierem nemhũa cousa das dictas casas…”135. 
Mas, quatro anos depois, em fevereiro de 1418, D. João I volta a escrever mostrando-se 
preocupado porque o castelo de Outeiro de Miranda estava muito despovoado “…por o dicto 
lugar teer muy pequeno termo e de muy poucas gentes…”136. Identificado o problema, D. João I 
aponta as medidas para a sua solução: “…Teemos por bem e damos lhe por seu termo estas 
aldeas que se adiante seguem .s. há aldea e lugar de pinhello e aldea e lugar d algusello e 
aldea e lugar de samtulham que ora som pobradas e aldea de garçam [sic] e de ual de pena 
que stam acerca do dicto castello e som despobradas que som em termo de mjranda E a aldea e 
lugar de paradinha / E a alede<a> [sic] e lugar de paçoo e aldea e lugar de Rio frio e aldea e 
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lugar de milhom que som em termo de bragança E aldea e lugar de quintanjlha e as ueegas que 
ora stam despobradas as quaães aldeas e lugares som bem açerqua do dicto lugar e moram em 
ellas ao tempo d ora cento homens”. Acrescentando: “…queremos e mandamos que daquj en 
diante pera todo sempre as dictas aldeas e lugares sobredictos seiam termo próprio e Jsento do 
dicto logo d outeiro de mjranda (…) E mandamos e outorgamos que o dicto lugar se aproveite e 
possa aproveitar das dictas aldeas e lugares e moradores deles como de seu termo próprio e de 
sua Jurdiçom…”137. 
Resumindo, o monarca que aumentou os termos de Outeiro em 1387 e que os retirou em 
1395, em favor de Miranda, acabou por voltar a incluir, em 1418, as aldeias de Pinelo, Argozelo 
e Santulhão, nos termos de Outeiro, e acrescentar a aldeia de Carção, e “ual de pena”, dois 
lugares também do termo de Miranda e que estavam despovoados. Para além destas aldeias 
integra ainda a aldeia e lugar de Paradinha, Paçô, Rio Frio e Milhão, que pertenciam ao termo 
de Bragança. Por fim, acrescenta a aldeia e lugar de Quintanilha e as suas veigas que se 
encontravam despovoadas (Mapa 15). Segundo o mesmo documento todas estas aldeias ficavam 
próximas de Outeiro de Miranda e totalizavam, à época, cem homens. 
Contudo, o problema do despovoamento continua a agudizar-se e, em 1421, D. João I 
volta a intervir, respondendo à preocupação do infante D. Pedro que informou o pai “…que a 
nossa villa d outeiro de mjranda he muy despobrada per aazo das guerras e pestilências…”. 
Por isso, “…pedia por mercee que desemos lugar e licença a cinquoenta homjziados que 
pudessem viuer e star coutados no dicto logo”138.  
Falhadas as tentativas anteriores de repovoar Outeiro, o infante D. Pedro pede ao monarca 
para autorizar a fixação de 50 homiziados na aldeia. Consciente que esta poderia ser a única 
forma de fixar população nesta região de fronteira, o monarca ordena: “…mandamos que ataa 
Lta homens homiziados posto que seiam culpados em quaãesquer malefícios que seiam 
Comtanto que esses malefícios em que forem culpados nom seiam d aleiue ou de traiçom se 
possam hir pera o dicto lugar d outeiro de mjranda e viuam em el e seiam hi courados…”. 
Acrescentando ainda “E queremos e mandamos que esses omeziados… aiam em cada huũ anno 
dous meses de licença pera hirem aos lugares de dentro dos nossos regnos buscar seus 
mantijmentos…”139. Durante esta licença o monarca determina que o homiziado possa andar 
pelo reino, sem ser preso, contando que não entre nos lugares e termos onde cometera o crime. 
A solução de estabelecer coutos de homiziados em lugares despovoados parece ter-se 
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iniciado com D. Dinis, que poderá ter criado o primeiro em Noudar em 16 de janeiro de 1308140. 
Este ato, aparentemente isolado, não teve grande repercussão nos dois reinados seguintes, mas 
revelou-se recorrente durante os reinados de D. Fernando e D. João I, talvez como resposta às 
consequências das guerras que devastaram as zonas de fronteira. 
 Os coutos acabaram por ser abolidos por D. Pedro II, e os seus privilégios cessaram 
definitivamente em 1790141. Na região de Trás-os-Montes, Bragança receberá couto de 
homiziados em 1439, 18 anos depois de Outeiro, e Vimioso em 1494142. 
Durante os reinados posteriores a D. João I não recolhemos notícias sobre o concelho de 
Outeiro de Miranda. Devemos ressalvar, no entanto, que a documentação régia relativa a estes 
reinados, com exceção da Chancelaria de D. Duarte, não se encontra publicada, o que não 
permitiu uma pesquisa exaustiva. Em todo o caso, o concelho de Outeiro de Miranda só volta a 
ser referido no foral de D. Manuel, concedido em 11 de novembro de 1514. 
No início do documento que o Venturoso mandou lavrar faz-se referência ao nome pelo 
qual a aldeia era conhecida: Outeiro de Asnas. Como já referimos e justificamos anteriormente, 
julgamos que este Outeiro de Asnas é o mesmo Outeiro de Muas a quem D. Dinis deu foral em 
1290, e que agora se chamava Outeiro de Miranda.  
Começa então o documento: “Foy primeiramente Imposto nome douteiro dasnas ao dicto 
lugar que se ora chama outeiro de miranda…”143. E como que justificando esta alteração do 
nome, diz-se que parte do termo de Outeiro foi retirada a Miranda, para ser entregue ao castelo 
daquela vila: “…depois que do termo de miranda foi tirado certa parte pera o darem por termo 
ao dito castelo…”144. Acrescenta-se ainda que os foros que as aldeias pagavam a Miranda, 
passariam a ser pagos a Outeiro de Asnas “…com condiçam que fezessem nelle cem 
casaaes…”, referindo de seguida os foros a pagar: “…cada hum dos quaes pagariam em cada 
hum Anno trinta e seis reaaes pollos vinte soldos que se no dicto foral por elles mandava pagar 
a metade por pascoa e a outra por sam martinho e ora os povoadores sejam muitos ou poucos 
toda vya ham de pagar a dicta conthia dos dictos Cem casaes.” Mais “…huuma oitava de 
centeo paga no Novo…”145. São estes os mesmos termos que constam no foral de 1290. 
Para além do que já havia sido acordado, o legislador acrescenta que “…tem mais de 
Renda o dicto Castello huma Aldea que chamam de Veigas que estaa agora aforada a çertas 
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pessoas Declaradas em sua escriptura per que paguam trezentos alqueires de Centeeo e 
dozentos reaaes em dinheiro e dous carneiros e dez galinhas.” E “…paga mais ao senhorio 
polla aldeã de Quintanilha. Cinquoenta alqueires de trigo Segundo que Antre sy se Reparte 
como atee qui fezeram.”146 Como já tínhamos visto, estas aldeias passaram a fazer parte do 
termo de Outeiro de Miranda em 1418, durante o reinado de D. João I. 
Relativamente às restantes obrigações, o monarca manda que se siga o foral de Bragança, 
tal como havia sido sugerido também no foral de D. Dinis. Assim se deverá proceder quanto à 
pena de arma “…se Recada pollo alcaide E levam se aquy pollo foral de Bragança na maneira 
em que mandamos laa que se mais nam leve se faraa aquy somente dozentos reaaes contheudos 
em nossas ordenaçooens e as armas perdidas Os quaaes o Senhorio Reparta como quiser per sy 
e seu alcaide pois tudo hé de huuma pessoa…”; às obrigações relativas ao “gado do vento”; à 
portagem “…Salvo que nam tem os capítulos dalfandega nem tem privillegio de portagem.”; e à 
passagem, que “…se entederá naquelas mercadorias somente que partindo da dicta villa ou de 
seu termo ajam dentrar logo em terra de castella ou vindo de castella entrem primeiramente na 
dita villa ou em seu termo ante que em outro luguar.” 147. 
Embora o foral de D. Manuel I apenas faça referência às aldeias de Quintanilha e Veigas 
como integrando o termo de Outeiro de Miranda, Anselmo Braamcamp Freire revela que no 
Numeramento Geral do Reino, de 1527-31, a vila tinha como termo as mesmas aldeias referidas 
em 1418: Santulhão, Carção, Argozelo, Pinelo, “Val de Pena”, Paradinha, Quintanilha, Veigas, 
Milhão, Rio Frio e Paço. Para além de nomear as aldeias, o autor indica mesmo os limites do 
concelho: “…de hũ cabo do termo ao outro, coatro legoas boas e ẽ largo hũa; e parte e confina 
com os concelhos seguintes: Parte e confina com a villa do Vymioso, que he de hũa villa á 
outra duas legoas. Parte e confina com a villa dAlgoso, que he de hũa villa á outra coatro 
legoas. Parte mais e confina com a cidade de Bragança, que he da dita vila á dita cidade três 
legoas. Parte e confina mais com a villa de Bemnavete, que he de hũa villa á outra catorze 
legoas, a saber: ao estremo, duas, e doze a Bemnavete; he senhor de Benavẽte o Conde de 
Benavẽte. Parte e confina mais com a villa dAlcaniças, que jaz nos ditos regnos de Castella e 
he de dom Francisco Amriqez, e he de hũa villa á outra coatro legoas, a saber: ao estremo, 
hũa; e do estremo Alcaniças, três, e quy se torna a juntar o termo desta villa com o do Vymioso. 
148” (Mapa 15). 
Numa nota sobre a população, o autor acrescenta que neste extenso concelho de Outeiro 
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de Miranda viviam 596 moradores, 62 dos quais em Outeiro. 
O último documento que recolhemos e que nos dá notícia sobre Outeiro são as Memórias 
Paroquiais de 1758, onde se pode ler que a vila de Outeiro “Hé da Provincia de Trás os Montes, 
Bispado de Miranda, Comarca de Bragança, freguesia in solidum, hé da Casa Excelentissima 
de Bragança, e ao presente está unida aos lugares da Coroa. Tem noventa vizinhos e duzentas e 
setenta pessoas. Está situada em planicie parte e outra ocupa lugar mais agreste, porém nam se 
descobre mais que o lugar da Paradinha…”149. 
Antes de mais devemos observar que Outeiro passou a fazer parte da Casa de Bragança 
em 1440, com a doação de D. Pedro, regente do reino durante a menoridade de D. Afonso V, da 
cidade de Bragança e Outeiro a D. Afonso, filho ilegítimo de D. João I. Depois, devemos notar 
que Outeiro passou a fazer parte da diocese de Miranda do Douro aquando da sua criação em 
1545. Estes dois assuntos serão desenvolvidos noutros pontos adiante. 
A segunda observação que o parágrafo acima transcrito nos merece relaciona-se com a 
descrição da vila de Outeiro, que se localiza uma parte na “planície” e outra num “lugar mais 
agreste”, acrescentando-se depois que, porém, apenas tem um lugar: Paradinha. Como já 
referimos anteriormente, Outeiro ainda hoje apresenta, tal como no século XVIII, dois núcleos 
populacionais distintos. Um fica na “planície”, onde se ergueu a igreja de Santo Cristo, e que 
corresponderia ao Outeiro de Miranda do foral de 1290, e outra parte da aldeia situava-se no 
“lugar mais agreste”, junto à igreja matriz, e que corresponderia ao Outeiro de Muas do mesmo 
foral. Contudo, o autor chama a atenção que não se tratavam de dois lugares diferentes, pois 
Outeiro teria apenas o lugar de Paradinha, que fica a nordeste da vila. Pensamos que esta 
descrição reforça a ideia que D. Dinis juntou, em 1290, dois lugares numa única povoação, 
dando-lhe foral, e que mais tarde passou a ser designada como Outeiro de Miranda. 
Voltando às Memórias Paroquiais, ficamos a saber que os termos de Outeiro são as 
aldeias de Argozelo, Carção, Santulhão, Milhão, Rio Frio, Paço, Veigas, Quintanilha, Paradinha 
e Pinelo. Confirmando que, com exceção de “val da pena”, Outeiro manteve os mesmos termos 
desde 1418 (Mapa 15). 
Segundo o mesmo documento, ficamos a saber que o orago da igreja matriz é Nossa 
Senhora da Assunção150 e que existem duas ermidas fora da vila, uma dedicada a Santa Barbara 
e a outra a S. Roque. Dentro da vila, e para além da igreja matriz, refere-se ainda a “…cappella 
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1858, já depois da mudança da sede diocesana de Miranda para Bragança. 
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do Santo Christo de Outeiro, hum dos mais magníficos e sumptuosos templos que há nam só 
nesta Provincia, mas em todo o Reino, e ainda nos mais da Europa, que se edificou de esmolas 
em cujo sentido falo.”151. 
Já na parte final do inquérito, são dadas informações sobre o sustento e a economia das 
gentes de Outeiro dizendo-se que “Nesta terra há creaçam de gados ovelhuns e alguns cabruns, 
bezerros, enxames.” Acrescentando-se que a vila se situa “…no meio de dois rios, hum 
chamado o rio Sabor, que fica distante hum bom quarto de legoa, que todo o anno corre, o 
outro o rio Maçans, que também corre todo o anno, aquelle de curso mais arrebatado que este, 
o qual fica menos distante. De ambos se valem os moradores para moerem o pam, as arribas de 
hum e outro são muito agrestes de matos, de estevas, carrascos, em partes se semea pam 
centeio. Os peixes que produzem são barbos, escalos, bogas e alguas inguias… tem muitas 
moendas de moinhos e as suas pescarias são livres.”152 
Se considerarmos que Outeiro recebeu foral em 1290, constituindo-se nessa altura num 
pequeno concelho de fronteira, cujos termos se limitariam à própria vila, mas que era dado o 
direito aos moradores para escolherem o juiz, teremos que concluir que foi concelho durante 
563 anos, pois só foi extinto em 31 de dezembro de 1853.  
Ao longo desses séculos, Outeiro participou na história acompanhando e refletindo as 
suas mudanças e transformações. Longe das zonas de influência e dos principais eixos de 
circulação, a povoação manteve-se pela graça dos clérigos, que teimaram no seu 
desenvolvimento. Depois a vontade política ambicionou uma fronteira e precisou que alguém a 
guardasse. Era necessário fixar as gentes à terra, dar-lhes razões para ficar. E assim cresceu 
Outeiro, umas vezes com coragem, outras com desânimo, sempre entre os dois grandes: 
Bragança e Miranda. 
 
3.2.1. Testemunhos da história de Outeiro 
Percorrida a formação, o crescimento e o declínio do concelho de Outeiro, analisaremos 
agora os testemunhos materiais deixados pela sua história. A memória desse passado lê-se antes 
de mais no desenho da vila, onde sobressai o casario agrupado em dois núcleos: um na 
“planície” e outro num “lugar mais agreste”153 (Fig. 1). 
O núcleo que fica no “lugar mais agreste”, na margem norte da ribeira da Vila, será o 
                                                             
151 CAPELA, 2007: pp. 294-297 (DOC. 34). 
152 Idem. 
153 CAPELA, 2007: pp. 294-297 (DOC. 34). 
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correspondente à povoação mais antiga, à aldeia de Outeiro de Muas. O casario mais antigo 
parece ter ocupado a vertente sudeste, virada à linha de água, onde também foi erguida a igreja 
matriz. Com o tempo o casario foi-se espalhando pelo pequeno cabeço, preenchendo-o com 
construções recentes (Fig. 7). 
As casas mais antigas foram construídas em xisto com inclusões de outras pedras. 
Algumas têm as paredes nuas, mas outras conservam restos de reboco de cal. A sua planta é 
quadrangular ou retangular, funcionando o rés-do-chão como corte de animais. O primeiro piso 
é sobradado e o acesso é feito pelo exterior através de escadaria em pedra. As portas e janelas 
têm padieiras e ombreiras em madeira e os telhados são de duas águas, cobertos com telha de 
meia cana. Apesar das cronologias contemporâneas destas construções, não deixa de ser 
interessante comparar a distribuição do casario neste núcleo mais antigo, com a representação 
da aldeia nos desenhos de Duarte de Armas, que parece, em parte, corresponder ao mesmo 
espaço (Fig. 8, 9 e Plantas 1 e 2).  
A igreja matriz de Outeiro, que se situa neste núcleo mais antigo da aldeia, não ocupa um 
lugar central, mas ergue-se na extremidade leste da vertente154. Apresenta uma planta retangular, 
com orientação oeste-este, sobressaindo apenas o corpo da sacristia na zona da cabeceira, na 
lateral norte. A porta da igreja abre-se na fachada sul, construída em cantaria de granito e 
formando um arco de volta perfeita, protegida por um pequeno alpendre de construção recente. 
Em frente, e delimitado por um muro, existe um pequeno cemitério. A fachada frontal é quase 
toda ocupada pelo campanário com escadaria em pedra (Fig. 10 e 11).  
Nos debuxos de Duarte de Armas155, desenhados por volta de 1509, este campanário com 
dois sinos surge na mesma fachada oeste e não tinha escadaria em pedra, mas em madeira. 
Numa outra versão dos desenhos do escudeiro de D. Manuel I156, que foi levada para Madrid, o 
campanário parece adossado à lateral norte da igreja157, com a mesma escadaria em madeira, 
deixando livre a fachada principal (Plantas – 1, 2, 3 e 4). 
As diferenças nos desenhos de Duarte de Armas são visíveis também nas aberturas do 
                                                             
154 A igreja matriz de Outeiro é classificada como Imóvel de Interesse Municipal pelo Decreto n.º 67/97, 
DR, I Série-B, n.º 301, de 31-12-1997. 
155 ARMAS, 2006. 
156 Estes desenhos fazem parte do códice B que se encontram na Biblioteca Nacional de Madrid e estão 
disponíveis em: Biblioteca Digital Hispánica: bdh.rd.bne.es. 
157 Na vista oeste do códice B, Duarte de Armas representa a igreja com a orientação actual (este-oeste) 
cujo campanário parece ocupar a fachada oeste do templo. Já na vista E-NE, Duarte de Armas representa 
a fachada principal da igreja voltada a leste, parecendo que o campanário se ergue adossado à parede sul. 
Julgamos que nesta vista, Duarte de Armas inverteu a posição da igreja, não sabemos se por engano ou se 
por algum motivo de perspetiva. 
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templo. Nas vistas que se encontram na Torre do Tombo, nenhuma das fachadas laterais tinha 
portas, apenas duas janelas na fachada norte (uma na zona da nave e outra na cabeceira) e quatro 
na fachada sul (três na zona da nave e uma na cabeceira), logo a entrada teria que ser feita pela 
fachada voltada a oeste. Contudo, nos desenhos do códice B vemos não só uma entrada nesta 
fachada oeste, como uma entrada na lateral sul158. 
Hoje, como já referimos, o campanário tem uma escadaria de dois lanços, construída em 
xisto, que encosta claramente a ele, sendo por isso, uma obra posterior que, ao que parece, 
inviabilizou a entrada no templo por esta zona (Fig. 12 e 13). Esta entrada está claramente 
representada pelo escudeiro nos desenhos do códice B, sendo sugerida nos desenhos da Torre do 
Tombo. Ao que tudo indica, existiria também uma porta na fachada sul, que com a 
inviabilização da entrada a oeste, passou a ser a entrada principal (Fig. 14). Não concordamos, 
pois, com Luís Alexandre Rodrigues, quando diz que “A ausência da porta principal, no plano 
voltado a ocidente, é atributo decisivo na moldagem do carácter arquitectónico deste templo, 
constituindo mesmo uma das suas originalidades. Em consequência, o alçado frontal seria 
quase integralmente ocupado por uma escadaria que, pela austeridade e desenvolvimento, 
parece descender da linhagem das que serviam os cubelos das fortificações medievais.”159. A 
porta inicial localizar-se-ia na fachada principal, tendo sido entretanto entaipada, em época 
desconhecida. Esta conclusão é baseada não só nos desenhos de Duarte de Armas, mas também 
no facto de ainda hoje, e no interior da igreja, se manter uma pia batismal do lado esquerdo da 
antiga entrada, como era habitual, com indícios de que está no seu lugar de origem. Existe uma 
outra pia, mais pequena, colocada à direita da porta sul, contudo parece-nos que não será usada 
como pia batismal160 (Fig. 15). Embora não sejam visíveis vestígios de entaipamentos na parede 
da fachada principal, pois os alçados estão rebocados, ainda se pode observar, do lado direito, 
um ressalto que terá servido de suporte a uma escadaria de madeira e a um coro alto, hoje 
inexistente (Fig. 16). Julgamos pois, que a igreja matriz de Outeiro não constituiu um modelo de 
originalidade, mas aproxima-se das soluções que vemos em outros templos no concelho de 
Bragança. A sua primeira fase construtiva poderá ser anterior a 1258, data em que já é referida a 
igreja de Santa Maria de Outeiro161. 
Mas os desenhos do escudeiro de D. Manuel I mostram outros pormenores interessantes. 
                                                             
158 Na vista E-NE do códice B  a entrada lateral está voltada a norte, mas como dissemos pensamos que 
esta representação da igreja está invertia. 
159 RODRIGUES, 2001: p. 554. 
160 A solução mais tardia da escadaria de acesso ao campanário também é indicada na ficha descritiva da 
igreja do sítio do Património Cultural. 
161 PHM, Inq. – Inquirições Gerais de D. Afonso III. 1258. Quarta Alçada. p. 1285 (DOC. 03). 
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Uma observação mais atenta da igreja permite concluir que o edifício sofreu grandes 
transformações, possivelmente em diferentes períodos. No que diz respeito à sua planta, agora 
retangular e de corpo único, terá sofrido ampliações na zona da cabeceira e da sacristia, 
provavelmente no século XVIII162 (Fig. 17 e 18). Estas alterações são visíveis nos atuais 
paramentos, tonando-se mais evidentes quando comparámos o que hoje observamos e a igreja 
que Duarte de Armas representou nos seus debuxos. Nestes desenhos o templo tinha uma 
cabeceira bem demarcada da nave e na fachada voltada a norte não vemos nenhum corpo 
saliente onde hoje se localiza a sacristia. Estas alterações são também visíveis no interior, onde 
a capela-mor é separada da nave por um arco triunfal de “curvatura levemente curvada”163. Ao 
fundo, o altar em talha dourada parece demasiado pequeno para a parede em pedra nua, com as 
juntas pintadas de branco. Esta solução terá sido o resultado de obras recentes, talvez da época 
dos restauros feitos pelo povo da freguesia em 1980-84, como nos informa uma placa na porta 
lateral (Fig. 19). Embora na ficha descritiva sobre esta igreja, apresentada no sítio do Património 
Cultural, seja referido que os altares datam do século XVIII, da mesma altura das obras de 
ampliação, parece-nos que o retábulo-mor foi desenhado para um espaço mais pequeno. 
Esta pequena igreja matriz perdeu protagonismo no século XVII para a monumental 
igreja do Santo Cristo de Outeiro, cuja construção foi iniciada em 1698164 na zona habitacional 
da “planície” (Fig. 20 e 21). Segundo a lenda, que explica a razão da sua construção, a imagem de 
Santo Cristo, que se encontrava na capela primitiva, terá começado a suar sangue na primavera 
daquele ano. A notícia do milagre foi amplamente divulgada, atraindo pessoas de toda a região. 
Este aumento de peregrinos levou à necessidade de se construir um novo templo, onde a 
imagem de Santo Cristo pudesse ser exposta com mais solenidade. Iniciou-se então a recolha de 
donativos tanto em Portugal como em Espanha, criando-se uma confraria para a sua gestão165.  
A obra apenas ficou concluída na primeira metade do século XVIII, durante o reinado de 
D. João V. A sua planta interior tem a forma de uma cruz latina, com uma capela-mor pouco 
profunda totalmente revestida a talha166 (Fig. 22). Na ficha patrimonial que lhe é dedicada no 
SIPA é descrita nos seguintes termos: “De características arcaizantes em pleno barroco, é um 
templo grandioso com fachada flanqueada por duas torres…”167. “O corpo central, em 
                                                             
162 Informação retirada do sitio http://www.patrimoniocultural.pt. 
163 Informação retirada do sitio http://www.patrimoniocultural.pt. 
164 Monumento classificado como Monumento Nacional pelo Decreto n.º 14 615, DG, I Série, n.º 260, de 
24-11-1927. 
165 RODRIGUES, 2001: p. 554. 
166 RODRIGUES, 2001: p. 555. 
167 Informação retirada do sitio http://www.culturanorte.pt. 
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cantaria, e rematado por uma balaustrada que une as duas torres, organiza-se em função do 
portal mainelado (ao qual falta o mainel), a que se sobrepõe um óculo decorado, ambos de 
tipologia manuelina. Ladeiam estes elementos duas colunas dóricas, que são continuadas por 
colunas torsas, estas enquadrando nichos de frontão interrompido.”168 (Fig. 23). 
Não é conhecido o arquiteto desta obra, “cujo desenho se encontra riscado no chão do 
templo”169. Contudo sabe-se o nome de alguns mestres pedreiros, registando-se entre eles alguns 
galegos e leoneses.  
De Valladolid veio Damião Bustamante, em 1768, para pintar os 88 quadros que 
preenchem os caixotões da sacristia. O artista ou artesão, como lhe chama José Ramón Nieto 
González170, segue “as influências seiscentistas, ao invés de adoptar a composição em 
perspectiva, então em voga.”171 (Fig. 24). 
O arcaísmo das opções arquitetónicas e artísticas parece ter sido “compensado” pela 
grandiosidade do templo e poderá refletir o caráter da obra – uma igreja rural, situada no 
interior, junto à fronteira, longe dos centros urbanos onde a visibilidade e importância exigiam 
outros cuidados. A igreja de Santo Cristo de Outeiro fez-se grande entre os pequenos (Fig. 25). 
Embora não tenha sido construída com funções paroquiais, a igreja do Santo Cristo de 
Outeiro concentra hoje a maioria dos serviços religiosos da povoação, tendo sido alvo de 
restauro em 2012. Em 2014, foi elevada a basílica menor pela Santa Sé (Fig. 26 e 27). 
Por último uma referência às ermidas erguidas fora da aldeia172. A ermida de Santa 
Barbara, a oeste e junto aos caminhos que conduzem às localidades de Parada e Coelhoso, e a 
ermida de S. Roque, que fica à saída de Outeiro, junto à EN 218-2, que vai para Pinelo. Estas 
capelinhas já estavam construídas em 1758, aquando da inquirição para as Memórias Paroquias. 
Segundo esta fonte, estes pequenos templos teriam sido construídos pelo povo173 (Fig. 28 e 29). 
 
Para além dos símbolos religiosos, Outeiro preserva ainda dois importantes testemunhos 
da sua longa vida concelhia: o pelourinho e a casa da câmara ou antiga cadeia, como é 
localmente conhecida (Fig. 30). 
O pelourinho, erguido em granito no Largo da Cadeia, situa-se numa zona central entre os 
dois núcleos habitacionais, assumindo-se claramente como elo de união. Este marco da 
                                                             
168 Informação retirada do sitio http://www.patrimoniocultural.pt. 
169 Idem. 
170 NIETO GONZÁLEZ, 1983. 
171 Informação retirada do sitio http://www.patrimoniocultural.pt. 
172 FERNANDES; RODRIGUES, 2004: pp. 187-191. 
173 CAPELA, 2007: p. 295 (DOC. 34). 
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arquitetura civil terá sido construído depois de Outeiro receber o foral de D. Manuel I, em 
1514174 (Fig. 31). 
A plataforma onde o pelourinho foi levantado é constituída por uma base quadrangular 
pouco pronunciada, que teria outrora mais degraus, como nos diz e mostra Eurico de Ataíde 
Malafaia na sua obra175, que seguiremos na íntegra na descrição do pelourinho. Sobre esta 
plataforma repousa uma base “informe”, nas palavras do autor, de onde parte a coluna. Esta tem 
uma base “oitavada, de pequena altura, com saliências de expressão zoomórfica, em faces 
alternadas.” O fuste, também oitavado, é “decorado com florões em toda a sua altura, e em 
faces alternadas. No topo existem dois colaretes salientes, redondos, com sulco intermédio, a 
preceder o capitel.” Este último forma uma “cruz grega, com carrancas nas extremidades. Por 
cima desta peça existiam ferros, de expressão zoomórfica, havendo apenas dois.” Esta solução 
usada no capitel é muito comum nos pelourinhos desta região transmontana176. Finalmente o 
remate que forma um “bloco prismático, profusamente historiado, podendo (ainda) ver-se as 
armas de Portugal e uma figura eclesiástica, tendo outra ajoelhada junto dela. Este bloco é 
complementado por um pequeno e irregular cilindro encimado por uma semiesfera bastante 
tosca. A cerca de um metro e vinte centímetros da base, o fuste apresenta um aro de ferro 
envolvente, com a respectiva argola.”177. 
À descrição que acabamos de transcrever, acrescentamos apenas algumas notas sobre o 
“bloco prismático” que o autor diz “profusamente historiado”. De facto, o monólito tem quatro 
faces: a principal, voltada sensivelmente a leste, onde vemos um escudo partido, conjugando as 
armas de Portugal (na metade esquerda) com o símbolo municipal de Outeiro (uma torre 
ameada, ocupando a metade direita); e, nas outras três faces, figuras humanas. Não sabemos a 
qual representação o autor se refere quando indica “uma figura eclesiástica, tendo outra 
ajoelhada junto dela”, por isso, descrevemos as figuras como as vemos. No campo voltado a 
norte foi esculpida uma figura, em alto-relevo, com um “bastão” (ou báculo) na mão, podendo 
esta corresponder à figura eclesiástica referida pelo autor; no lado oeste, desenhou-se uma figura 
barbada, com a cabeça coberta e que parece segurar um livro aberto (?); finalmente voltada a sul 
foi esculpida outra figura barbada com as mãos unidas. Parece pois, que o pelourinho sintetiza a 
história de Outeiro cuja jurisdição foi eclesiástica, passando depois, através da coroa, a ser um 
                                                             
174 O pelourinho de Outeiro é classificado como Imóvel de Interesse Público pelo Decreto n.º 23 122, DG, 
I Série, n.º 231, de 11-10-1933. 
175 MALAFAIA, 2005: p. 307. 
176 Embora com algumas diferenças são exemplo, o pelourinho de Bragança, o de Vimioso, de Freixo de 
Espada à Cinta, de Mogadouro, Algoso, etc. 
177 MALAFAIA, 2005: p. 307. 
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município (Fig. 32, 32, 34 e 35). 
Associado ao pelourinho, e a poucos metros deste, está a casa da câmara, que parece ter 
sofrido algumas alterações. O edifício, onde hoje funciona um centro museológico, apresenta 
planta quadrangular, com piso sobradado e telhado de duas águas. A entrada é feita por um 
alpendre acrescentado na fachada voltada a sul. Este alpendre é fechado a ocidente, em cuja 
parede foi aberto um arco sineiro voltado para o pelourinho e a povoação. Na mesma fachada da 
casa, voltada a oeste, vê-se uma pedra de armas com um escudo de Portugal, obra 
provavelmente do século XVIII (Fig. 36, 37 e 38). 
O edifício apresenta hoje paredes nuas, construídas em xisto. Porém, a guarnição das 
portas e das janelas foi talhada em pedra granítica. 
Apesar de a casa da câmara ser conhecida localmente como cadeia, pensamos que a 
ausência de grades nas janelas, a presença do sino e a proximidade ao pelourinho, sugerem que 
o edifício fosse usado como local de reunião municipal e não como cadeia.  
O passar do tempo não se vê apenas nestes testemunhos inequívocos da evolução 
histórica de Outeiro. Existem outros vestígios que acrescentam memórias ao passado da vila. 
Percorrendo as suas ruas são visíveis os sinais do progresso, sobretudo nas construções 
acrescentadas ao longo dos tempos. Este impulso construtor não multiplicou a população, mas 
foi substituindo as casas rústicas, por vivendas de tijolo e cimento (Fig. 39). Surge assim um 
casario heterogéneo, e um tanto incaracterístico, onde o antigo foi substituído pelo atual, criando 
vazios e abandonos. Por todo lado, vemos fragmentos de construções passadas, bases de 
colunas, pias, silhares, tudo em granito (Fig. 40 e 41). 
A par das estradas asfaltadas ainda subsistem os caminhos em terra, por vezes lajeados, 
que conduzem aos terrenos agricultados fora da povoação (Fig. 42). 
 
3.3. Integração de Outeiro nos domínios da diocese de Miranda do Douro 
Aquando da presúria de Portucale em 868, a diocese de Braga terá ampliado os seus 
limites para nascente, usurpando os territórios de Aliste, à diocese de Astorga, e para sul, 
integrando o de Vilariça, pertencente à extinta diocese de Caliábria. Esta expansão foi 
contestada por Astorga, “…que, segundo um documento, de 974, publicado por Florez, tentou 
recuperar não só a terra de Aliste, mas também apoderar-se de Bragança e Ledra, desde 569, 
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indiscutivelmente, pertencentes a Braga.” 178. 
Parece que os intuitos de Astorga foram conseguidos pois, em 1103, S. Geraldo, 
arcebispo de Braga, “…conseguiu que Pascoal II obrigasse o bispo Paio, de Astorga, a 
devolver à diocese de Braga as terras de Ledra, Aliste e Bragança.”179. Terá sido a partir desta 
altura que a região de Bragança e de Outeiro passaram a integrar esta circunscrição eclesiástica, 
cujos limites o Prof. Doutor José Marques define deste modo: “…a diocese de Braga é limitada 
pelo mar e por caudalosos cursos de água. Com efeito, da foz do Ave até à do rio Lima é 
banhada pelo Atlântico, da foz do Lima até Lindoso segue o curso deste rio; de Lindoso, seguia 
até ao rio Douro, acompanhando, sensivelmente, a actual fronteira portuguesa; na parte leste, 
depois de entrar no Douro, era este rio que estabelecia a divisória com Castela, continuando a 
exercer a mesma função, pelo sul, até à foz do Corgo. Aqui, a extrema subia o curso deste rio 
até à altura de atravessar pela Cumieira até à ponte de Amarante, no Tâmega, que 
acompanhava até inflectir para o Ave, que atingia em S. Tirso, correndo dali até ao mar.”180. 
Durante a formação do reino de Portugal, a diocese de Braga teve um papel importante no 
enquadramento e fixação de populações em zonas de fronteira. Lembramos, a este propósito, a 
autorização dada pelo arcebispo da diocese ao abade do mosteiro de Castro de Avelãs para que 
atribuísse carta de foro aos moradores de Outeiro, que nos finais do século XIII, estava muito 
despovoado. 
Apesar de Outeiro ter passado para a jurisdição da coroa em 1290, altura em que recebeu 
foral de D. Dinis, as aldeias dos seus termos continuaram a pagar foros ao mosteiro de Castro de 
Avelãs. Num documento apresentado pelo Abade de Baçal181, datado de 1455, o Duque de 
Bragança, D. Afonso, e o abade do mosteiro de Castro de Avelãs, acordam uma sentença sobre 
os foros que as aldeias do “Lombo dos Carvalhais” teriam que pagar ao mosteiro. Segundo o 
documento, as aldeias do “Lombo dos Carvalhais” pertenceriam ao termo de Outeiro, e seriam 
as localidades de Rio Frio, Milhão, Paço e Paradinha. 
Em 1545 dá-se a extinção do mosteiro de Castro de Avelãs e cria-se a diocese de Miranda 
do Douro. Este duplo acontecimento vem no seguimento da política de D. João III, que decide 
criar novas dioceses, “…desmembrando-as das dioceses que dispunham de um território 
demasiado grande. Foi neste contexto que se procedeu à erecção da diocese de Miranda, a 
                                                             
178 MARQUES, 2004-2005: pp. 6-7. 
179 MARQUES, 2004-2005: p. 7. 
180 MARQUES, 2004-2005: p. 5. 
181 ALVES, 2000, IV: pp. 471-474 (DOC. 24). 
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partir do arcebispado de Braga.”182. 
No mesmo ano da instituição da diocese, Miranda recebe estatuto de cidade, e a Sé é 
dotada do seu bispo e dignidades. O mosteiro de Castro de Avelãs é então extinto para que as 
suas rendas sirvam de sustento ao cabido183. Será assim, que a comarca de Outeiro passará a 
fazer parte da administração eclesiástica da diocese de Miranda. A Bula da criação da Sé de 
Miranda, com data de 22 de maio de 1545, indica quais as rendas que passam a pertencem à 
nova diocese: “…Miranda proedictam et civitatem noncupatam de Bragantia, et de Vinhaes, et 
de Outeiro, nec non de Monforte de rio Livre, et de Vimioso, ac de Chaves, et de Monte Alegre 
dictae Docesis oppida cum omnibus, et singulis eorum terminis, et territoriis, ac dilectis filiis 
clero, populo, et personis, nec non monasteriis, Ecclesiis, et piis locis, ac beneficiis 
Ecclesiasticis cum cura, et sone cura secularibus, et ordinum quorumcumque regularibus ab 
aedem Diocesi Bracarensi Apostolica auctoritate tenore proesentium perpetuo separamus, et 
dismembramus…”.184 
A 14 de julho do mesmo ano, D. João III, escreve “ao corregedor de Miranda 
participando-lhe que D. Toríbio ia tomar posse da diocese devendo, por isso, auxilia-lo no que 
fosse mister”185. Na carta, dirigida não só ao corregedor mas também ao ouvidor do Duque de 
Bragança, a quem pertenciam as terras de Bragança e Outeiro, são mais uma vez referidos os 
termos que farão parte da diocese: “Eu El-Rey faço saber a vos corregedor da comarca de 
Miranda e ao ouvidor do duque de Bragança meu muito amado e presado sobrinho e a 
quaisquer outros corregedores juizes e justiças a que este for mostrado e o conhecimento 
pertencer que eu pedi ao Santo Padre que criasse e alevantasse em See cathredal a egreja de 
Nossa Senhora da villa de Miranda e a apartasse da diocese do arcebispado de Bragua com 
toda a jurisdição episcopal fruitos e rendas e dereitos que o arcebispado de Braga tinha os 
logares seguintes a saber: a dita villa de Miranda e seu termo com as egrejas da dita villa e 
termo e a cidade de Bragança e seu termo com as egrejas e moesteiros da dita cidade e seu 
termo e a villa de Vinhaaes e seu termo com suas egrejas e a villa de Outeiro e seu termo e a 
villa de Monforte de Rio Livre e seu termo com suas egrejas e a villa do Vimioso e seu termo e 
a villa de Chaves e seu termo com as suas egrejas e os conceder por diocese e bispado ha dita 
Egreja cathedral de Nossa Senhora de Miranda…”186. 
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183 Idem. 
184 ALVES, 2000, III: pp. 9-14 (DOC. 32). 
185 ALVES, 2000, III: pp. 17-18 (DOC. 32). 
186 ALVES, 2000, III: pp. 17-19 (DOC. 32). 
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Em 28 de agosto de 1545, D. João III volta a escrever ao corregedor e ouvidor do Duque 
de Bragança, dando instruções de como deve ser passado o alvará que permitisse a D. Toríbio 
Lopes, bispo de Miranda, tomar posse dos foros para a diocese. Nesta carta, o monarca 
específica com mais detalhe as vilas e concelhos que farão parte da jurisdição da diocese de 
Miranda. Assim, para além das referidas no documento anterior, faz-se menção aos: “… 
concelhos d’Algoso e Penarroyas, Chacim, Nuedosa (sic), Nozelos, Sofulte (sic),Val de Asnas, 
Cortiços, Torre Dona Chama, Bemposta, Azinhoso, villa de Mirandela com os termos dos ditos 
concelhos e villas e suas igrejas e coutos e cameras que nos ditos logares e seu termos e limites 
estam e jazem que pertenciam ate ora aos arcebispos e see de Bragua e concedese as ditas 
villas e lugares por diocese e bispado a dita Igreja cathedral de Nossa Senhora de Miranda e 
lhe apricasse as ditas jurdições rendas e direitos, coutos e cameras pera que o bispo que pello 
tempo for da dita igreja de Miranda tenhas as ditas jurdições em eles e aja todos os direitos e 
rendas que os arcebispos de Bragua ate ora teveram e ouveram …”.187 
Em claro prejuízo para a diocese de Braga, a diocese de Miranda fica assim com a 
jurisdição eclesiástica sobre Miranda, Bragança, Vinhais, Outeiro, Monforte de Rio Livre, 
Vimioso, Chaves, Algoso, Penas Róias, Chacim, Nuedosa, Nozelos, Sofulte, Val de Asnas, 
Cortiços, Torre de Dona Chama, Bemposta, Azinhoso e Mirandela. Embora não seja referida 
nas cartas do monarca, a bula papal parece incluir ainda na diocese de Miranda as rendas de 
Montalegre188 (Mapa 16). 
Ainda sobre estes documentos da criação da diocese de Miranda, é curioso reparar que 
Outeiro é referido apenas como Outeiro e não como Outeiro de Miranda. 
Foi em 1780 que Miranda do Douro perdeu a sede do bispado para Bragança, passando o 
bispo a ter a designação de Bragança e de Miranda189. Terá sido depois desta alteração da sede, 
e já em 1858, que no mapa das côngruas, a paróquia de Outeiro surge com o orago de Nossa 




                                                             
187 ALVES, 2000, III: pp. 18-19 (DOC. 32). 
188 ALVES, 2000, III: p. 10. 
189 MENDONÇA, 1995: p. 252. 
190 ALVES, 2000, I: p. 395. 
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4 – O castelo de Outeiro à luz dos documentos 
 
No período de formação do reino de Portugal, os primeiros monarcas empenharam-se 
numa ação concertada com o intuito de afirmar e reforçar a sua soberania nas zonas próximas de 
Leão através de alianças, doações e conceção de forais que enquadrassem e fixassem 
populações nessas regiões. Este reforço do povoamento das zonas fronteiriças, onde a 
demografia há muito sofria de uma crónica rarefação, beneficiou, no caso transmontano, da ação 
do mosteiro de Castro de Avelãs, que protegido pela linhagem dos Braganções promoveu a 
ocupação de uma faixa considerável de território na zona de Bragança. 
É neste cenário de consolidação do poder real que Outeiro nos surge na documentação, 
primeiro em 1194 como uma localidade indefinida e depois, em 1258, como uma paróquia 
dependente do cenóbio beneditino. Deste mosteiro receberá privilégios para que a população se 
fixasse e cultivasse os seus campos, num claro esforço de povoamento da região. 
Será nos finais do século XIII, sobretudo “a partir da década de 1260, que a “questão da 
delimitação do reino” se afirmou como preocupação patente na documentação de produção 
régia.”191 Esta preocupação traduziu-se em ações políticas, nomeadamente durante o reinado de 
D. Dinis, como a aquisição e controlo de vastas zonas fronteiriças, que possibilitariam a 
consolidação e a defesa do reino. À luz desta conjuntura Outeiro passará para os domínios da 
coroa em 1290 e será, mais uma vez, beneficiado com carta de foro, que incentivava o 
crescimento populacional. 
Tendo como base a documentação, e no que se refere a Outeiro, a política de clarificação 
e controlo fronteiriço, terá passado primeiro pela fixação e integração administrativa das 
populações, e só depois pelo reforço desta faixa de território com uma estrutura militar que 
garantisse a defesa da terra e das suas povoações. Como o desenvolvimento da povoação de 
Outeiro já foi abordado no capítulo anterior, cabe agora analisar a construção e evolução do seu 
castelo, que obviamente está associado à história da vila. 
 
O estudo do castelo de Outeiro iniciará com a análise documental, onde as referências à 
fortaleza surgem muitas vezes associadas a problemas de povoamento e ao desenvolvimento da 
povoação. A existência de uma estrutura militar e a necessidade da sua manutenção obrigou os 
                                                             
191 SERRÃO, MARQUES, III, 1996: p. 145. 
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monarcas a alargar os termos do concelho rural, garantindo assim, população suficiente para 
vigiar e manter a praça. 
O castelo de Outeiro integra uma primeira linha de defesa da fronteira oriental de Trás-
os-Montes, controlando a entrada e a passagem dos exércitos inimigos no planalto que se 
estendia entre Vimioso e Bragança. Esteve ativo entre os séculos XIV e XVII, tendo participado 
em alguns conflitos que envolveram a coroa portuguesa. 
Erguido por vontade régia, com o intuito de defender o reino, o castelo de Outeiro 
conheceu vários alcaides nomeados pela coroa. Durante o reinado de D. Fernando passará para 
o domínio senhorial, acabando no século XV por integrar os domínios da Casa de Bragança. 
  
4.1. As referências documentais ao castelo de Outeiro 
Entre os documentos consultados não encontramos nenhuma referência à construção do 
castelo de Outeiro. A primeira notícia com referência explícita a uma construção defensiva 
surge numa carta com data de 28 de Agosto de 1355192. Neste documento os moradores de 
Outeiro veem rejeitada a sua pretensão de aumentar os termos do concelho e fazerem vila 
cercada. A menção inequívoca à existência de um castelo em Outeiro só aparece num diploma 
com data de 1361, seis anos depois do pedido dos moradores para fazerem vila cercada. Neste 
último documento D. Pedro I entrega a fortaleza a João Rodrigues de Bastos para que este lhe 
faça menagem193. 
Baseados nas fontes documentais, pensamos que o castelo de Outeiro terá sido construído 
entre 1355 e 1361, isto é entre os finais do reinado de D. Afonso IV e inícios do reinado de D. 
Pedro I. A ser assim, esta fortaleza terá sido a construção mais recente da linha de defesa 
transmontana, erguida numa altura em que outras fortalezas da região teriam já recebido 
reformas góticas, passando a adotar uma lógica de defesa ativa. 
Alguns autores do século XX, apesar de não fundamentarem as suas afirmações ou 
revelarem as suas fontes, atribuem a construção do castelo de Outeiro a D. Dinis. Pensamos que 
se basearam em autores precedentes, veiculando as suas opiniões, senão vejamos. 
Na sua obra sobre os pelourinhos de Trás-os-Montes, Sebastião da Silva Leal refere o 
santuário de Nossa Senhora da Ribeira, que fica na aldeia de Quintanilha, junto ao rio Maçãs e à 
fronteira com Espanha. Escreve o autor que, segundo a lenda, a imagem da Senhora terá 
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193 Chancelaria de D. Pedro I (1357-1367). Doc. 587; p. 268 (DOC. 10). 
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aparecido a uma pastorinha, muda de nascença, e que desde então, teria passado a falar, 
contando a toda a gente o sucedido. Convencidos que tinham sido agraciados com um milagre, 
os povos daquele sítio construíram uma ermida em homenagem a Nossa Senhora. Este 
acontecimento ter-se-á passado no reinado de D. Afonso III, entre 1250 e 1270. Isto porque, 
segundo o mesmo autor, quando D. Dinis casa com D. Isabel de Aragão, em Julho de 1282, a 
ermida já existia. Terá sido durante a viagem para Portugal, que a futura rainha Santa, ao 
atravessar a fronteira em Quintanilha, viu muitos devotos na dita ermida e, inteirando-se dos 
milagres da Santa Senhora, terá prometido a construção de uma nova capela que melhor 
acolhesse os romeiros. Depois do casamento com D. Dinis em Trancoso, e já regressados a 
Lisboa, a rainha D. Isabel terá comunicado “a D. Diniz, seu marido, a sua ideia e o rei, que 
tencionava fazer erigir um castello no monte sobranceiro por motivo da sua forte posição e por 
ficar na extremidade dos seus domínios, anuiu aos desejos da rainha e mandou logo construir a 
fortaleza e ampliar a referida ermida, que é a que ainda existe, sendo um templo bastante 
vasto.”194. 
Sebastião da Silva Leal refere a construção de um castelo num monte sobranceiro à 
capela de Nossa Senhora da Ribeira. Ora Outeiro dista mais de 6km do local de romaria. Este 
facto não impediu outros autores de repetirem a mesma ideia, assumindo a crista quartzítica de 
Outeiro como o lugar escolhido para a edificação do castelo, cuja obra teria sido promovida por 
D. Dinis numa data próxima a 1282195. 
Numa obra relativamente recente, José Peixoto Pinto da Mota aborda a identidade 
histórica de algumas aldeias transmontanas, onde incluiu Outeiro. No texto refere a questão da 
origem do castelo mas não o associa à capela da Nossa Senhora da Ribeira. Com base em 
documentos, como o escambo de “Outer de Muas” de 1290, acordado entre D. Dinis e o 
mosteiro de Castro de Avelãs, em que a aldeia passa para a alçada da coroa, e no foral dado, três 
meses depois, pelo mesmo monarca à povoação, o autor escreve que, com estas diligências, 
estavam reunidas as condições para dotar “…a “vila” de uma fortificação defensiva, construída 
                                                             
194 LEAL, 1910: p. 154. 
195 Outros autores, como FELGUEIRAS, 1968: p. 7 ou GARRIDO, 1981: p. 110, associam a construção 
do castelo de Outeiro à construção da ermida da Nossa Senhora da Ribeira, em Quintanilha, sendo ambas 
obras da responsabilidade de D. Dinis que as mandou erguer a partir do ano de 1282. FREITAS, 2009: p. 
128, recuperará esta tese, reforçando que o castelo serviria para proteger o santuário. Já PERES, 1969: p. 
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no cimo do outeiro, importante ponto de vigia sobre terras de Leão.”196 Numa nota de rodapé, 
relativamente a esta ideia, o autor concluiu que “nenhum dos documentos compulsados faz 
referência ao castelo…”, contudo “…tudo leva a crer que fosse D. Dinis que o mandasse 
erguer, no cimo do outeiro, depois de efectuado o escambo e lhe ter outorgado a carta de foro, 
aumentando, assim, a linha de defesa da fronteira.”197 
Embora, tal como o autor anteriormente citado, não tenhamos encontramos documentos 
que corroborem a hipótese de o castelo de Outeiro ter sido erguido durante o reinado de D. 
Dinis, parece-nos legitimo colocar esta questão, justificando-a com a aquisição da aldeia de 
Outeiro através do escambo e da atribuição do foral. Esta ação enquadra-se na política dionisina 
de controlo da fronteira, promovendo o seu povoamento e garantindo a defesa do reino. Quase 
encostado à fronteira com Castela, Outeiro era de facto um ponto de vigia privilegiado, reunindo 
condições para receber uma fortificação que complementasse a linha de defesa transmontana. 
Além da vertente militar, a construção de um castelo naquela zona tem um papel importante na 
afirmação do poder da coroa em detrimento dos poderes senhoriais, que durante mais de um 
século dominaram Trás-os-Montes. Símbolo da autoridade régia, representa o poder central, que 
se faz presente nestas regiões remotas através de laços de vassalagem entre o monarca e os seus 
súbditos. 
Para além destes elementos, que não confirmam explicitamente D. Dinis como o 
mandante da construção do castelo de Outeiro, podemos indicar outros indícios que nos levam a 
sugerir que a fortaleza poderia já existir num período anterior a 1361.  
O primeiro indício remete-nos novamente para o diploma de 1355, onde os moradores da 
vila pediam que os termos do concelho fossem alargados e que se fizesse “vila cercada no dicto 
logo d’Outeyro”198. No documento não se refere a existência de um castelo, mas a pretensão em 
fazer vila cercada no lugar do Outeiro, isto é, a população não pretendia cercar a aldeia 
existente, mas sim cercar o cabeço a que chamavam Outeiro, e lá construírem casas. Este desejo 
de proteção faria mais sentido se no mesmo lugar existisse já uma estrutura defensiva. Aliás, em 
1361 o castelo de Miranda é mencionado na carta em que D. Pedro I entrega a fortaleza a João 
Rodrigues Bastos199, não se fazendo referência a nenhuma cerca. Esta só será novamente 
mencionada em 1414, num outro documento em que D. João I manda “fazer huũ cerco de villa 
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a par do nosso castello d outeyro de mjranda a qual cerca he Ja fecta boa parte”200. Parece-nos 
pertinente questionar o facto de em 1355 não ter sido autorizada a construção de uma simples 
cerca no outeiro, sem outra estrutura, e que passados apenas seis anos esteja já construído um 
castelo, com alcaide atribuído e não se fale na cerca, que apenas voltará a ser referida 
novamente 53 anos depois, encontrando-se ainda em fase de construção. Este facto aponta para 
que tenha sido construído primeiro um castelo e só depois se tenha construído a cerca. Contudo 
mantem-se a dúvida sobre a data da construção da fortaleza. 
Outro dos indícios encontra-se patente no foral de D. Manuel I, com data de 11 de 
Novembro de 1514, onde, como já tivemos oportunidade de expor no capítulo anterior, se faz 
referência ao foral de D. Dinis, de 1290. No texto manuelino podemos ler a seguinte frase: “Foy 
primeiramente Imposto nome douteiro dasnas ao dicto lugar que se ora chama outeiro de 
miranda. despois que do termo de miranda foi tirado certa parte pera o darem por termo ao 
dito castello.”201 Ao lermos este trecho do texto manuelino, ficamos com a impressão que o 
monarca pudesse estar a afirmar que, em 1290, já existia um castelo. Daí se tenham tirado terras 
a Miranda, para as dar como termo ao castelo de Outeiro. Notamos contudo, que, no foral de D. 
Dinis, não se faz referência aos termos de Outeiro de Miranda, sendo possível que tenham sido 
estabelecidos. Porém, com base nos documentos, só se refere o alargamento de termos para 
Outeiro no reinado de D. João I, em 1387, em prejuízo justamente de Miranda. Nesta data o 
castelo já estava construído e, supostamente, já se tinha visto envolvido num conflito, em 1369. 
Os motivos do alargamento dos termos de Outeiro, na segunda metade do século XIV, deveriam 
prender-se com o financiamento de restauros na estrutura e garantir efetivos para a praça. 
A ideia de que o castelo foi construído antes de 1361, ganha outros argumentos quando 
olhamos para os desenhos do Duarte de Armas e observamos atentamente a planta que ele nos 
apresenta do castelo de Outeiro. Dissecando cada elemento da estrutura, desenhada por volta de 
1509, rapidamente percebemos que o castelo não é uma construção de plano único, mas que 
sofreu alterações ao longo da sua existência. A verdade é que a planta a partir da qual o castelo 
se foi desenvolvendo parece corresponder a uma filosofia de construção anterior a 1361. Esta 
questão será abordada no próximo capítulo, onde analisaremos em pormenor os aspetos 
estruturais do castelo de Outeiro, partindo exatamente dos debuxos do escudeiro de D. Manuel. 
Por ora, teremos que admitir que não foram esgotadas todas as possibilidades documentais, 
onde poderá haver novas informações sobre a construção do castelo de Outeiro. Contudo, não 
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201 Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, Trás-os-Montes; Lisboa; p. 57 (DOC. 29). 
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podemos ficar reféns da história escrita pois, muitas vezes, a investigação arqueológica 
acrescenta outras interrogações e outras hipóteses. 
 
4.1.1. A preocupação com o povoamento da vila e a manutenção do castelo 
A questão do povoamento é uma ideia transversal neste estudo e já muitas vezes 
mencionada. Neste ponto abordaremos a problemática do povoamento, na medida em que ela se 
relaciona diretamente com a manutenção e a gestão do castelo. 
 Como a nossa base de análise é a documentação, e nela o castelo surge mencionado a 
partir de 1361, partiremos deste ponto para analisarmos a evolução demográfica do concelho de 
Outeiro.  
O problema do povoamento acompanhou sempre a história de Portugal, sobretudo em 
regiões como Trás-os-Montes. No século XIV este problema agudizou-se, sobretudo nos 
reinados de D. Afonso IV e depois com D. Fernando, período em que as epidemias, os maus 
anos agrícolas e a guerra disseminaram muita gente, arrasaram a economia e criaram 
insegurança nas populações. A morte de D. Fernando, e a crise dinástica que se seguiu, trouxe 
mais instabilidade e guerra, dividindo o reino entre apoiantes do Mestre de Avis e partidários 
dos reis de Castela. Por estes últimos tomaram voz as principais praças transmontanas, entre 
elas Bragança, Outeiro e Miranda do Douro. Será ao longo do ano de 1386 que D. João I toma 
definitivamente estas praças202, confirmando em novembro de 1387 “ao concelho e homens 
boons d outeiro de mjranda todos seus priujllegios foros liberdades e boons custumes de que 
sempre husarom”203. Esta confirmação surge como um incentivo à manutenção das populações 
nas suas aldeias, apesar da constante ameaça castelhana. 
Em 1414 o mesmo monarca, D. João I, autoriza os moradores de Outeiro de Miranda e 
outros que sejam de fora, a construírem casas dentro da cerca da vila, junto ao castelo, conforme 
o desejo da população. Neste sentido o monarca incumbe o “…dom abade de crasto d 
auellaãs…” de repartir “…os chaãos de dentro da dicta cerca aos do dicto lugar e de fora delle 
que hi quiserem fazer casas e morar e pobrar em ellas Repartindo lhes os chaãos segundo ujr 
que cada huũ merece…”204. E porque os moradores temiam que lhes fosse cobrado um foro que 
não pudessem pagar, o monarca acrescenta “…que estes chaãos de aos que assy qujserem 
morar e pobrar em o dicto lugar pera sempre pera eles e pera todos seus herdeiros e 
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descendentes que depos eles vierem sem pagando a nos e aos reis que despois de nos vierem 
nemhũa cousa das dictas casas…”205. 
Passados quatro anos desta autorização, em fevereiro de 1418, D. João I aumenta os 
termos de Outeiro de Miranda explicando a razão da sua decisão: “…nos auemos por certa 
enformaçam que o nosso castello d outeiro de miranda he muy despouorado E esto por o dicto 
lugar teer muy pequeno termo e de muy poucas gentes E porque em os tempos das guerras nom 
he bem defensado per mjngoa de gentes que em elle nom há pera o auerem de defender e 
guardar E a nos conuem de olharmos por elle e o proueermos de moor termo e mais gentes 
pera nosso serujço e guarda do dicto lugar…”206. Parece não haver dúvidas que Outeiro de 
Miranda se encontrava exangue de gente e a sua fortaleza decadente. D. João I reclama para si a 
responsabilidade na resolução desta situação, aumentando os termos e consequentemente as 
rendas do concelho, incentivando a recuperação do castelo e da própria vila. 
Contudo, em 1421, três anos depois de ter aumentado os termos de Outeiro de Miranda, o 
monarca “da Boa Memória”, volta a escrever preocupado com as notícias que lhe chegam desta 
região. Diz D. João I que “…o Jffante dom pedro meu filho nos enujou dizer que a nossa villa d 
outeiro de mjranda he muy despobrada per aazo das guerras e pestilências en tanto que hi nom 
ha gente que a possa uellar nem roldar e defender vijndo guerra”207. Novamente a questão do 
despovoamento, apontando-se neste diploma as suas causas: a peste e a guerra. Apesar de se ter 
assinado um tratado de paz com Castela em 1411, a coroa continuou a recrutar homens para as 
conquistas e explorações além-mar, nomeadamente para Ceuta. Talvez por esta e outras razões, 
faltasse gente que velasse e defendesse a fronteira transmontana.  
Procurando uma solução para este mal crónico, o infante D. Pedro pede autorização ao 
pai para dar “…lugar e licença a cinquoenta homjziados que pudessem viuer e star coutados no 
dicto logo”208. O monarca acedeu ao pedido do filho e autorizou 50 homiziados, que não 
tivessem sido condenados pelos crimes de aleive ou traição, a viverem na vila sob as mesmas 
condições do couto de homiziados do Sabugal. E para que não houvesse dúvidas sobre estas 
condições, determina que os homiziados que vivessem em Outeiro de Miranda, pudessem 
ausentar-se da vila dois meses por ano para procurarem mantimentos dentro do reino, 
acrescentando: “E mandamos que per esta licença eles possam andar per nossos regnos per 
onde lhes prouuer emquanto lhes a dicta licença // durar que nom seiam presos nem lhes sei 
                                                             
205 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-1418); doc. 1105; p. 173 (DOC. 19). 
206 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. IV; Tomo I (1410-1425); doc. 20; pp. 26-27 (DOC. 20). 
207 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-1418); doc. 139 (DOC. 21). 
208 Idem. 
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afecto nemhuũ outro desaguisado Comtanto que eles nom entrem nos lugares onde fizeram os 
dictos malefícios e em seus termos.209” 
Depois da criação do couto de homiziados em Outeiro de Miranda, não encontramos 
outros documentos com indicações sobre a população do concelho até 1527. Contudo, sabemos 
que o propósito de travar o despovoamento nas zonas de fronteira continuou a ser uma 
preocupação dos monarcas, usando como solução a criação de coutos de homiziados. Estes só 
foram abolidos por D. Pedro II, tendo os seus privilégios cessado, definitivamente em 1790210. 
Será durante o reinado de D. João III, a partir de 1527, que se iniciará o primeiro 
recenseamento da população do reino. Este registo foi feito na comarca de Trás-os-Montes em 
1530. Nesta data, a vila de Outeiro conservava o seu castelo, onde apenas residia o alcaide, e 
contava com 62 moradores, totalizando 596 almas no conjunto dos seus termos. Curioso é 
verificar que as aldeias a sul de Outeiro - Carção, Santulhão e Argozelo eram as mais 
povoadas211. Deste registo ficamos a saber que mais de 10% da população total do concelho 
eram mulheres viúvas (65), 17 eram moças solteiras “que vyvem sobre sy” e 11 clérigos212. 
O último registo sobre a população do município de Outeiro é-nos dado nas Memórias 
Paroquiais de 1758, onde se diz que “tem noventa vizinhos e duzentas e setenta pessoas.”213. 
Comparando com os números de 1527, parece que em pouco mais de dois séculos, o concelho 
perdeu 326 pessoas no total dos moradores dos termos. 
 
4.1.2. A organização do território em torno do castelo 
A manutenção de uma fortaleza dependia não só do número de efetivos disponíveis que 
pudessem servir na vigilância e defesa da praça, como também dos impostos ou dos subsídios 
com que contava, dos recursos de abastecimento e das armas que poderiam armazenar. Todos 
estes aspetos determinavam o grau de efetividade do castelo na defesa e proteção das 
populações e, consequentemente, do reino214. 
A planificação da manutenção e do abastecimento dos castelos levantava problemas de 
recursos, que o poder régio tentava resolver, aumentando ou diminuindo os privilégios e foros 
                                                             
209 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-1418); doc. 139 (DOC. 21). 
210 MORENO, 1986a: pp. 93-116. Ver também MORENO 1974: pp. 13-63. 
211 O concelho de Outeiro contava em 1530 com as seguintes povoações e moradores: Outeiro – 62, 
Santulhão – 112, Carção – 76, Algoso – 84, Pinelo – 44, Vale de Pena – 10, Paradinha – 34, Quintanilha 
– 16, Veigas – 15, Milhão – 41, Rio Frio – 59 e Paço – 43. FREIRE, 1909: p. 265 (DOC. 30). 
212 FREIRE, 1909: p. 265 (DOC. 30). 
213 CAPELA, 2007: pp. 294-297 (DOC. 34). 
214 QUINTANILLA RASO, 1987: pp. 4-5. 
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dos concelhos e garantindo que os seus termos e população fossem suficientes para darem 
resposta aos custos e esforços que uma fortaleza exigia. 
No caso do castelo de Outeiro, foi ensaiado ao longo de algum tempo, a atribuição de um 
território com povoações e gente suficiente que garantissem a gestão da fortaleza. Esta 
determinação territorial não foi consensual, pois o crescimento do município de Outeiro de 
Miranda implicava retirar proventos a Bragança e a Miranda do Douro. Estes protestos estão 
plasmados nos documentos, bem como a necessidade de manter o castelo de Outeiro 
operacional, pois era considerado peça essencial na defesa da região transmontana. 
Depois de ter recebido foral em 1290, no qual não se estabelece os termos de “Outer de 
Muas”, os moradores pedem ao monarca que os termos do concelho sejam alargados, para que 
pudessem fazer vila cercada. Numa carta datada de 28 de agosto de 1355, o vedor da comarca 
de “Aaquem dos Montes”, João Aires, “vassalo d’el rei coregedor por el”, determina que os 
habitantes deste município, não deveriam fazer cerca e não ver alargados os seus termos porque 
prejudicariam os concelhos de Bragança e Miranda, que tinham sido ouvidos previamente: “E 
eu veendo as dictas cartas e o que me pellas sobredictas erra pedido porque achei que se se 
(sic) cerca fezesse no dicto logo que seria per<juizo> aos concelhos da vila de Bragança e de 
Miranda mandei aos dictos moradores que citassem os dictos concelhos que per seus 
procuradores parecessem perante mim pera mostrar se aviiam algũas a enbargar a se nom 
fazer a dicta cerca em no dicto logo d’Outeiro e a lhi nom darem termho das aldeas que aas 
dictas vilas pertencem.”215 
Sem recursos financeiros para construírem os muros e sem a autorização da coroa, que se 
escusou a tomar parte na questão e patrocinar as obras, Outeiro terá ficado sem a sua cerca. 
Contudo, teria que ter recursos para sustentar a sua fortaleza que, como já vimos, surge referida 
na documentação a partir de 1361. As dificuldades desta responsabilidade devem ter-se 
agravado durante os reinados de D. Pedro I e D. Fernando, porque em 1387, D. João I aumenta 
os rendimentos do castelo com as “…rendas e djreitos das aldeas de pinjdello [sic] e d 
argusello e de santilham”216 (Mapa 14). 
Embora em 1395, o mesmo D. João I volte a retirar as rendas das aldeias de Pinelo, 
Argozelo e Santulhão ao castelo de Outeiro, em fevereiro de 1418, e porque “…o nosso castello 
d outeiro de miranda he muy despouorado E esto por o dicto lugar teer muy pequeno termo e 
de muy poucas gentes E porque em os tempos das guerras nom he bem defensado per mjngoa 
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de gentes que em elle nom há pera o auerem de defender e guardar…”217, o monarca aumenta 
os termos deste concelho, incluindo novamente as aldeias de Pinelo, Argozelo e Santulhão,  e 
acrescentando a aldeia de Carção, e Vale de Pena, dois lugares despovoados, e todas 
pertencentes ao termo de Miranda. Integra ainda a aldeia e lugar de Paradinha, Paçô, Rio Frio, 
Milhão e Quintanilha, esta última despovoada, e todos lugares que pertenciam ao termo de 
Bragança. Este acréscimo de terras, que o diploma diz ficarem próximas de Outeiro, totalizavam 
cerca de 100 homens (Mapa 15). 
Estabelecido um território suficientemente extenso com população mais numerosa, 
garantia-se que o castelo de Outeiro se mantivesse operacional defendendo uma extensa área 
que “…de hũ cabo do termo ao outro, coatro legoas boas e ẽ largo hũa; e parte e confina com 
os concelhos seguintes: Parte e confina com a villa do Vymioso, que he de hũa villa á outra 
duas legoas. Parte e confina com a villa dAlgoso, que he de hũa villa á outra coatro legoas. 
Parte mais e confina com a cidade de Bragança, que he da dita vila á dita cidade três legoas. 
Parte e confina mais com a villa de Bemnavete, que he de hũa villa á outra catorze legoas, a 
saber: ao estremo, duas, e doze a Bemnavete; he senhor de Benavẽte o Conde de Benavẽte. 
Parte e confina mais com a villa dAlcaniças, que jaz nos ditos regnos de Castella e he de dom 
Francisco Amriqez, e he de hũa villa á outra coatro legoas, a saber: ao estremo, hũa; e do 
estremo Alcaniças, três, e quy se torna a juntar o termo desta villa com o do Vymioso.”218 (Mapa 
15). 
Este extenso território, com exceção de Vale da Pena, manteve-se até 1758, altura em que 
foram feitas as inquirições para as Memórias Paroquiais219. Contudo nesta data o castelo de 
Outeiro já se encontrava abandonado e em ruínas. 
 
4.1.3. A importância do castelo na defesa da fronteira e da região 
O estabelecimento da fronteira com a atual Espanha foi um processo gradual que se 
prolongou, grosso modo, até ao tratado de Alcañices em 1297. Mesmo depois desta data, a 
partir da qual foram fixadas as linhas de separação entre o reino de Portugal e de Castela, os 
problemas em algumas regiões, como na Beira Alta ou Alentejo, continuaram a alimentar 
desentendimentos entre as duas coroas.  
Na região norte, a fronteira portuguesa parece ter-se fixado um pouco antes, ainda 
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decorria o século XII. Nesta altura a linha de divisão entre os dois reinos desenhava-se “…pelo 
curso do rio Minho, desde a foz até Melgaço, inclinando-se no sentido noroeste até ao Lindoso, 
numa linha coincidente com a actual fronteira. Dirigia-se depois para oriente, delimitando o 
território de Barroso e de Chaves e depois o de Bragança… A oriente de Bragança, estendiam-
se as terras de Aliste, que Portugal apenas deve ter perdido no tratado de Alcañices.”220. 
Com a definição definitiva da fronteira transmontana, havia que promover a sua defesa e 
povoamento. Esta política exigia que a coroa desenvolvesse um conjunto de medidas 
administrativas, fiscais e militares que incentivassem a fixação da população de forma efetiva, 
garantindo a soberania das terras. Esta foi uma preocupação constante ao longo dos séculos, 
pois as zonas fronteiriças e de periferia eram evitadas pelas populações que receavam os ataques 
militares, as destruições, os saques, etc. 
A responsabilidade pelo povoamento de Trás-os-Montes foi inicialmente “delegada” aos 
poderes senhoriais, ao clero e às ordens militares, que entretanto estenderam os seus domínios a 
quase toda a região. A necessidade de cercear estes poderes particulares, como condição 
determinante para garantir a soberania do reino português, ganhou particular relevo a partir do 
reinado de D. Dinis que, como temos vindo a referir, tomou para a coroa toda a zona fronteiriça 
de Bragança, criando uma série de concelhos rurais e determinando uma linha de estruturas 
militares que defendessem e protegessem as populações. 
O castelo de Outeiro integra-se nesta primeira linha defensiva que se articulava com o 
castelo de Bragança, Vimioso e Miranda do Douro. Para além de ajudar na vigia da fronteira, 
nomeadamente as entradas pela zona de Quintanilha e Pinelo, controlava toda a zona de 
passagem pelo planalto português que se estendia entre Vimioso e Bragança, percurso muito 
usado nas deslocações de Bragança para sul, ou em sentido inverso, de Miranda para Bragança. 
A par do seu papel de atalaia, o castelo de Outeiro também propiciava um local de refúgio 
para as populações da região, daí o interesse dos moradores em construírem em 1355 uma cerca 
a par da fortaleza e aí erguerem as suas casas. Numa área tão extensa e com um vizinho tão 
poderoso, era natural que as populações não se sentissem seguras e temessem pelos seus bens e 
culturas, que dificilmente mantinham. 
Mas houve também períodos de acalmia e de paz. Estes tempos favoreciam as trocas 
comerciais entre fronteiras, até porque o resto do reino ficava muito distante. Nestas alturas o 
castelo de Outeiro não era apenas uma sentinela, mas erguia-se também como um marco que 
recordava a separação de um território, a sua autonomia e autoridade.  
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É com este papel de marco e de referência que nos surge em 1450 numa inquirição feita 
em Bragança para se confirmarem os termos desta vila com Castela221. Esta averiguação surge 
um ano após aquele território transmontano ter sido entregue ao duque D. Afonso, e de se terem 
levantado dúvidas sobre o pagamento de determinados foros que alguns castelhanos deveriam 
pagar em Portugal, pois alegava-se que as terras que exploravam ficavam dentro dos termos da 
coroa portuguesa. A questão levantou-se porque “…de pouco tempo aca Diego d´Allmança se 
metia per o dicto termo de Bragança acerca de mea legoa aquém do dicto rio fazendo tirar os 
marcos e poendo os aquém onde lhe aprouvera em prejuízo do dicto termo de (1 v.) Bragança 
em o qual termo de Bragança hordenara hũua ferraria de que tiravam ferro.”222. 
Reunidas “…allgũuas testemunhas antigaas de que ouvessem emformaçom que dello 
soubessem a verdade”, os juízes interrogaram-nas, ficando-se a saber, pela boca de Afonso de 
Caravela, morador na aldeia de Caravela, que: “…acordava bem cinquoeenta anos e que 
sempre em este tempo sabia partir o dicto termo pella veea da augua do rio Maçãas dello 
castello de Mall Vizim que he em direito dos castello d´Outeiro de Miranda pella augua arriba 
de Maçaas ataa Gavançall que he ao direito de Pena de Miro e da auga pera aca de Portugall 
e da augua pera allem era de Castella e do Gavançall se hiia a Prado de Rex que parte com 
Seabra e daly a rio d´Onor e ende a Canpiça e emde a Penellas Mallas.” A mesma testemunha 
acrescenta que se recorda que há cerca de 50 anos, se haviam reunido, na aldeia de Maçãs o 
bispo de Zamora, o arcebispo de Braga, D. Martinho, um Gomes Martins, um cavaleiro a quem 
chamavam Gomes Fernandes e muitos outros, para “…demarcarem os dictos termos e fizeram 
perante sy viir muytas testemunhas antigaas per que fora tirada há enquiriçom.” Para este 
processo de demarcação da fronteira foi construída uma casa “…na metade do rio de Maçaas 
ao porto da Caalhelha onde hiiam certos dias da somana pera determinarem os dictos termos 
com as dictas testemunhas e que as testemunhas mais antigaas…”, entre as quais se 
encontravam moradores de Castela e de Portugal. Os limites foram marcados “…per a veea da 
augua como dicto he e que outros marcos nom foram postos sallvo o dicto rio.” 223. 
As testemunhas confirmaram ainda que os moradores da aldeia de Maçãs, que ficava do 
lado de Castela, pagavam as sacadas dos terrenos cultivados do lado de cá do rio, ao erário de 
Portugal. Acrescentaram ainda que cerca de 14 ou 15 anos antes, “Luis d´Allmança”, senhor 
castelhano, “…se metera em posse do rio pera aca a cerca de mea legoa e que nom ouvera 
quem lho contradizer porque aquelle tempo era aqui allcayde João Gomez e que avia merces e 
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bemfazer do dicto Luis d´Allmança e portanto lho nom contradezia o dicto Joham Gomez e que 
dello all nom sabiia.”224.  
Perante o que ficou apurado, e verificando-se que houve abusos e tomada indevida de 
terras no território português, os desembargadores pedem ao rei que escreva ao duque de 
Bragança para que este faça repor a antiga fronteira naquela zona de Bragança, obrigando a que 
os marcos sejam repostos nos seus lugares de origem. Curioso será reparar que nesta zona de 
fronteira, e na atualidade, a marcação não segue o rio Maçãs, mas entra, sensivelmente em 
frente à aldeia espanhola de Riomanzanas, cerca de 3Km no território português, o que 
corresponderá à meia légua referida no documento de 1450. Deduz-se que a disputa pelos 
terrenos da margem direita do rio Maçãs não foi ganha pelo duque de Bragança, ficando na 
posse de Castela até hoje (Mapa 17). 
Ainda não tinha passado um século da anterior inquirição sobre a fronteira bragançana, e 
já se procedia, em 1538, a uma nova averiguação da fronteira do reino. Na zona de Outeiro, 
reuniram-se os inquiridores na casa da câmara, e foram interrogados os oficiais do concelho e 
algumas testemunhas, moradoras nas aldeias dos termos. Todos confirmaram que “…o termo 
desta villa partyndo com Castella pello lombo da dicta sera de Rompe Barcas per o memo do 
cume da dicta sera agoas vertentes a mao direita pera Vilarynho que hora he termo 
d´Allcaniças e maom esquerda agoas vertentes pera Portugall e core a demarcação per toda a 
sera ao dyante de Rompe Barquas ate que a dicta sera do cume e meo della dece pera baixo… 
ate passar per o meio de hum arryffe de pedra que atravesa a dicta sera… e entaom torna a 
demarcação desta villa hyr ao dyreyto per outro lombo que vay sobymdo per o meio do dyto 
lombo e cume da dicta sobyda ate cabeço allto que tem em cyma hua penidya aguda que se 
chama o Castello de Mallvizinho e vay a demarcaçao ter ao meio do dyto outeiro e pinidya e no 
mais allto por hy vay a demarcação ate o cume mais allto do dicto outeiro agoas vertentes a 
mao direita pera Castella e a maom esquerda pera Portugall e do dicto picoto… torna logo a 
demarcação desta villa a partyr com Castella per o meio de hum lombo que dece delle pera hy 
abaixo ao direito… a hum valle e rybeiro que core em baixo que se chama o Ervedall e per hua 
banda do dicto rybeiro vaom ter direito a hua rybeira que vem de cyma de Castella que se 
chama Ryo de Maçaas e chega o valle e dece marcação a dicta rybeira ahonde se chama hy a 
Boqua do Ervedall e ate aquy sempre per esta seras e cumes per o meio della… parte o seu 
termo com Castella sem nunca ate ora terem com Castella nhuua duvida… e que ahy onde 
chega o termo per terá a dicta rybeira das Maças onde se chama a Boca do Ervedall dahy pera 
                                                             
224 As Gavetas da Torre do Tombo. Vol. XI. Gav. XX, Maços 8-15. Doc. 5665. pp. 51-66 (DOC. 23). 
 86 
(fl. 46ª) cyma vam o termo desta villaa partyndo mais seu termo per a dyta rybeira das Maças 
acyma… ate em direito d´alldea de Quyntanilha o termo desta villa ahy se acaba de partyr com 
o termo d´Allcaniças… e sempre vay o termo partindo com Castella per o fyo e meo da agoa da 
dicta rybeira a metade della he termo desta villa e a outra termo de Castella sem nunca sobre o 
partyr dos termos per o dyto rio esta villa ter nhuua referta contenda debate com Castella 
senam cada concelho e lugar posue a metade da dicta rybeira e sempre estyveram em pose 
pacyfyca… nessa pose estaom de cento dozentos anos a esta parte te o dia d´oje…”225 (Mapa 18). 
Mais uma vez podemos observar que a fronteira entre os termos de Outeiro, em 1538, e a 
demarcação atual coincidem no essencial.  
Se no século XVI não se mencionam marcos que delimitassem a fronteira, aproveitando-
se os acidentes naturais como referências, três séculos mais tarde, em 1886, seria feita uma 
demarcação da fronteira entre Portugal e Espanha, com marcos numerados que assinalavam a 
separação entre os dois países, desde o rio Minho até ao Guadiana. 
Na zona de Outeiro os limites são os mesmos do século XVI, sendo assinalados com os 
marcos nº 444 na serra de Rompe Barcas, seguindo para norte, até ao castelo do Mau Vizinho 
que tem o marco nº 439. Daqui segue até perto da foz da ribeira do Ervedal, que desce de 
Espanha até ao rio Maçãs. Aí foi colocado o marco “N.º 438 Sobre uma rocha mui dura que 
está na margem esquerda do rio Maçans no sitio chamado o Poço da Ola no termo da villa do 
Outeiro povoação portugueza e logar de Latedo de Hespanha.” 226 Para norte a fronteira segue o 
curso do rio Maçãs, até junto da aldeia da Petisqueira, onde deixa o curso de água e inflete para 
Oeste. Aqui foi colocado o marco “N.º 437 Na falda do monte no sitio chamado a Apertadura 
ou da Pedra Furada. Está a uns 60 metros do rio Maçans. Aqui há um marco pequeno muito 
tosco.”227 (Mapa 19). 
Será esta fronteira que parece ter-se fixado em 1450, que perdurou até aos nossos dias. Na 
carta militar ainda vemos os marcos com a numeração de 1886, marcando os limites entre os 
dois reinos rivais. O castelo de Outeiro manteve-se durante todos estes séculos como sentinela, 
garantindo que estas terras inóspitas tinham senhor e que eram habitadas por gentes 
portuguesas. Os políticos aboliram as portagens, mas os marcos continuam a dividir a terra e o 
castelo de Outeiro, mesmo em ruína, continua a vigiar a fronteira que tanto custou a manter.  
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4.1.4. Os alcaides-mores do castelo de Outeiro 
O aparecimento do cargo militar de alcaide-mor surge como consequência das políticas 
centralizadoras da coroa portuguesa que, paulatinamente foi controlando os poderes da nobreza. 
As Terras, dominadas por tenentes, foram reformadas e deram lugar aos Julgados, onde se 
acentuou a dimensão civil e judicial em detrimento da função militar. Durante o reinado de D. 
Dinis o cargo de tenente é abolido, em 1287, sucedendo-lhes os alcaides de nomeação régia228. 
Os alcaides deveriam ser escolhidos entre a nobreza de forma a assegurarem 
determinadas qualidades morais e militares. Estavam obrigados a um juramento de fidelidade, 
ato inerente a alguém com estatuto nobiliárquico. O cargo exigia ao seu detentor a capacidade 
em manter a honra e o zelo no cumprimento das suas tarefas, qualidades que engrandeceriam a 
sua família e linhagem229.  
Segundo as Ordenações Afonsinas os alcaides-mores eram os responsáveis pelos castelos 
e tinham como tarefas defender a fortaleza, assegurar a presença de efetivos na guarnição 
militar, bem como, garantir mantimentos e armas para a defesa da praça. Para cumprir estas 
obrigações recebiam uma tença e os direitos procedentes de penas e coimas aplicadas pela 
justiça230. 
Quando se tratava da nomeação de um alcaide para uma fortificação de fronteira, o 
cuidado era redobrado, pois exigia-se do escolhido não só destreza militar, mas também tacto 
político, pois, não raras vezes, o alcaide era chamado a intervir e gerir problemas fronteiriços, 
questões relacionadas com trocas comerciais, cumprimento de tratados, vigilância da fronteira e 
custódia e entrega de prisioneiros231.  
Mas, apesar dos requisitos exigidos, eram frequentes as queixas de que os alcaides davam 
cobertura e guarida a mercenários e malfeitores e que os presos tinham más condições e sofriam 
maus tratos. Muitas vezes o alcaide acabava por libertá-los para não serem sustentados232.  
Em situação de conflito, nomeadamente de cerco ao castelo, e quando as forças sitiadas 
sabiam que não tinham recursos para resistir, o alcaide tentava um compromisso com as forças 
inimigas, comprometendo-se a entregar a praça, logo que tivesse autorização do seu senhor. Em 
troca abandonaria o castelo em segurança com os seus homens233. Estas rendições nem sempre 
foram simples e consensuais, como nos mostram os casos ocorridos nas guerras durante o 
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reinado de D. Fernando, em 1369, em que o monarca castigou os “traidores” que não souberam 
guardar as cidades de Braga, Vinhais e Bragança, permitindo que o rei castelhano as tomasse234. 
Atentemos agora mais pormenorizadamente nos alcaides do castelo de Outeiro. 
Com base nos documentos por nós consultados, a primeira referência a um alcaide 
responsável pelo castelo de Outeiro, data de 1361. Neste diploma, D. Pedro I entrega a fortaleza 
a João Rodrigues de Basto para dele lhe fazer menagem235. Um ano mais tarde, em dezembro de 
1362, o mesmo monarca entregará o mesmo castelo a Rodrigo Alvares de Bornes, um seu 
vassalo236. 
Durante o reinado de D. João I e logo em 1385, a aldeia de Outeiro de Miranda é doada a 
Martim Gonçalves de Macedo, escudeiro do rei237. No documento é apenas referida a aldeia, 
não se especificando se o escudeiro assumiu a alcaidaria da fortaleza. No entanto, o Abade de 
Baçal refere na sua obra que este escudeiro foi alcaide do castelo de Outeiro logo após a batalha 
de Aljubarrota citando: “Martim Gonçalves de Macedo, atrás citado, socorreu El-Rei D. João I 
na batalha de Aljubarrota, matando Álvaro Gonçalves de Sandoval, cavaleiro castelhano, que 
lhe tomara a massa. Por recompensa fez-lhe El-Rei mercê da alcaidaria do castelo de Outeiro, 
dos direitos reais de Bragança e de muitos outros.”238. 
Entretanto, e talvez fruto da conjuntura conturbada que caracterizou o início do reinado 
do Mestre de Avis239, os direitos do lugar de Outeiro serão entregues em 1387 a Fernando 
Afonso, mencionado na carta como alcaide do castelo de Outeiro de Miranda. O monarca afirma 
no documento, que o alcaide deverá dispor das rendas e foros da aldeia, independentemente de 
estes terem sido doados a Gonçalves de Macedo ou a qualquer outro240.  
Fernando Afonso terá ficado à frente da alcaidaria de Outeiro cerca de 5 anos, pois em 
1392, D. João I volta a entregar a Martim Gonçalves de Macedo, seu escudeiro, os direitos 
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sobre as dízimas e portagens de Bragança e de Outeiro de Miranda241. E se anteriormente 
tínhamos dúvidas se o escudeiro do rei tinha realmente assumido a alcaidaria da fortaleza 
raiana, essas dúvidas dissipam-se, pois, numa carta, com data de dezembro de 1400, o monarca 
refere claramente Martim Gonçalves de Macedo como seu vassalo e alcaide do seu castelo de 
Outeiro de Miranda, doando-lhe todas as dízimas dos panos que vêm de Castela para a vila242. 
Se até à data a alcaidaria de Outeiro havia sido entregue a vassalos do rei, em 1414, numa 
carta em que D. João I manda fazer uma cerca a par da fortaleza, para que os habitantes da 
região possam lá construir casas, é referido o abade do mosteiro de Castro de Avelãs como 
alcaide do castelo: “Porem fiando nos do dom abade de crasto d auellaãs alcaide do dicto 
castello…”243. 
A escolha de um clérigo para alcaide de um castelo não parece muito comum, contudo 
não é inédita. No século X, D. Mumadona mandou construir o castelo de S. Mamede para 
defender o seu mosteiro. Segundo a condessa a chefia da fortaleza deveria ser entregue a alguém 
da sua descendência, mas depois da morte dos seus filhos, seria a comunidade monástica a 
eleger o tenente de entre os seus netos244. Neste caso o tenente do castelo de Guimarães não 
teria que ser clérigo, cabendo a estes apenas a sua escolha. Contudo, no caso do castelo de 
Alcobaça, construído em 1178, também para a defesa do mosteiro cisterciense, o seu tenente 
seria o abade do mosteiro245. 
Apesar dos exemplos apresentados serem de épocas muito recuadas e referentes a 
conjunturas políticas muito específicas, poderá pôr-se a hipótese de, em situações excecionais, 
os monarcas terem que recorrer às casas monásticas para recrutarem os seus vassalos. 
Lembramos que em 1414, Portugal estava em paz com Castela e preparava-se para a expedição 
a Ceuta246. Para esta grandiosa empresa, D. João I terá recrutado grande parte da nobreza com 
experiência militar, não sendo de estranhar que, entre estes, se contassem alguns alcaides de 
castelos, sobretudo os de praças mais pequenas. Por essa razão, havia que designar alguém da 
confiança do monarca, e no caso de Outeiro, alguém do âmbito eclesiástico. 
A última notícia de um alcaide-mor no castelo de Outeiro, durante o reinado do Mestre de 
Avis, surge numa carta datada de 1421 onde D. João I dá autorização à criação de um couto de 
homiziados em Outeiro de Miranda. Neste diploma é referido Diego Gonçalves o Rombo como 
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alcaide do castelo247. 
Já depois do castelo de Outeiro ter sido entregue ao duque de Bragança, em 1449, 
teremos novamente notícias de um alcaide nesta fortaleza, de seu nome João de Macedo, que é 
referido numa carta com data de 1483248. Segundo o Abade de Baçal, este João de Macedo 
ainda era alcaide-mor de Outeiro em 1497249, e terá sido capitão general nas guerras entre D. 
Afonso V de Portugal e D. Fernando de Castela, no ano de 1476250.  
Em 1503, num contrato de venda em que o duque de Bragança compra “…ao senhor 
Lopo de Sousa do conselho d’El Rey nosso senhor e ayo do senhor duque, governador de suas 
terras e alcaide moor e capitam da dita cidade e da villa d’Outeiro e fronteiro na comarca de 
Tralos Montes pello dito senhor duque as casas que foy ‘snoga dos judeus e judias com seu 
curral segundo mays largamente se ber podera pella carta que das ditas casas tinha as quaes 
casas asy comprarom para a dita cidade para casa de cadea…”251, é o próprio duque, D. Jaime 
(1479-1532), que é referido como alcaide-mor e capitão da vila de Outeiro. Contudo, no Livro 
das Fortalezas de Duarte de Armas, refere-se Lopo de Sousa como alcaide-mor do castelo de 
Outeiro entre 1479 e 1522252. 
Mais uma vez Abade de Baçal escreve que durante a jurisdição do duque D. Jaime, terá 
sido alcaide-mor de Bragança e de Outeiro Francisco da Costa ou Francisco da Costa 
Homem253. Talvez tenha ocupado o cargo depois de 1522, substituindo Lopo de Sousa. 
No recenseamento feito em Trás-os-Montes em 1530, diz-se que o castelo de Outeiro é do 
Duque de Bragança e que nele apenas vive o alcaide, contudo não se refere o seu nome254. 
Para além das fontes documentais por nós compulsadas, a bibliografia, sobretudo o 
Abade de Baçal, referem ainda outros nomes como alcaides e capitães do castelo de Outeiro, 
sobretudo para época contemporânea, nomeadamente entre o século XVII e XVIII255.  
 
4.2. Notícias sobre as obras no castelo de Outeiro 
Com o fim da Reconquista no território português e após a assinatura do tratado de 
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Alcañices em 1297, as atenções dos monarcas vão-se voltar para a defesa da linha de fronteira 
com Castela. Nesta altura, e já durante o reinado de D. Dinis, o controlo exclusivo da construção 
de fortificações passa a ser somente da coroa. Para Trás-os-Montes, há notícias que o monarca 
promoveu reformas em 6 castelos, mas entre eles não se conta o de Outeiro256. 
Como já referimos várias vezes neste trabalho, a primeira notícia de construções em 
Outeiro, surge em 1355, num pedido dos moradores para fazerem vila cercada no lugar de 
Outeiro257. Não podemos confirmar a existência de um castelo nesta data, contudo há uma forte 
probabilidade da sua existência. O diploma dá conta da recusa, por parte do corregedor e vedor 
de Trás-os-Montes, em aceder ao pedido da povoação, alegando prejuízos para os concelhos de 
Bragança e Miranda. 
Apesar da responsabilidade da construção e reparação das fortalezas ser da coroa, cabia a 
estes delegados régios, os vedores, a averiguação do estado das fortificações e o posterior relato 
ao monarca da situação e das possibilidades para a resolução dos problemas258. Na carta de 
1355, onde o vedor resume todo o processo do pedido, ficamos a saber que é o próprio monarca 
a incumbir o funcionário régio de averiguar o pedido dos moradores de Outeiro e decidir sobre a 
sua conclusão. 
Durante o reinado de D. Fernando não há notícias de reformas do castelo de Outeiro, 
contudo sabemos que esteve envolvido nas campanhas contra Castela em 1369, podendo daí ter 
resultado algum dano na fortaleza. 
Em 1414, D. João I manda “…fazer huũ cerco de villa a par do nosso castello d outeyro 
de mjranda a qual cerca he Ja fecta boa parte”259. Para além da conclusão da cerca o monarca 
dá autorização para que os moradores construam casas dentro da dita cerca, incumbindo o abade 
de Castro de Avelãs de passar alvarás e proceder à divisão do terreno, conforme cada um 
mereça. No mesmo documento, diz-se ainda “…que as casas seiam fectas em boa hordenanças 
pera as Ruas vijrem bem fectas…”, mostrando preocupação com o ordenamento da vila. 
Cerca de 4 anos depois de D. João I ter mandado concluir a cerca de Outeiro, portanto, 
em 1418, o monarca volta a dirigir a sua atenção para o castelo da vila pois insiste que “…o 
nosso castello d outeiro de miranda he muy despouorado E esto por o dicto lugar teer muy 
pequeno termo e de muy poucas gentes E porque em os tempos das guerras nom he bem 
defensado per mjngoa de gentes que em elle nom há pera o auerem de defender e guardar E a 
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nos conuem de olharmos por elle e o proueermos de moor termo e mais gentes pera nosso 
serujço e guarda do dicto lugar E mandamos em elle ora fazer obras e cousas que comprem ao 
dicto castello de sse em elle fazer por bem da terra”260. 
Para além de despovoado, o castelo precisava de obras, vendo-se o monarca obrigado a 
alargar os termos do concelho de Outeiro de Miranda, dotando-o de mais gente e foros, que 
financiassem as reparações necessárias. Infelizmente não se especifica o estado do castelo nem 
as obras que eram necessárias fazer. 
Contudo, e segundo Francisco Felgueiras, o castelo de Outeiro vai-se manter deteriorado 
durante todo o reinado de D. João I, tendo sido apenas reparado por D. Afonso V261. 
A necessidade de manter os castelos operacionais era uma preocupação consciente e 
discutida entre a monarquia. Numa carta enviada de Bruges por D. Pedro, em 1426, ao seu 
irmão D. Duarte, o infante defende que o governo do reino deve assentar em quatro pilares 
fundamentais: Fortaleza, Justiça, Temperança e Prudência. Quando esclarece os propósitos da 
Fortaleza, D. Pedro observa que esta assenta num reino preparado e bem defendido e que para 
isso, deveriam haver vassalos em número suficiente, preparados e convenientemente 
recompensados. Também se deveriam fazer obras nos castelos, mantê-los bem conservados e 
com os armazéns bem abastecidos262. 
Mas o facto é que, depois do plano de reformas militares executado durante o reinado de 
D. Dinis, o sistema defensivo português só conhecerá uma nova renovação durante o reinado de 
D. João II e D. Manuel I, que adaptaram as velhas fortificações às inovações da pirobalística263. 
Será mesmo durante o reinado de D. Manuel I que Duarte de Armas, escudeiro do monarca, 
executará, a partir de 1509, um levantamento das fortalezas fronteiriças do reino, para que a 
coroa pudesse avaliar o seu sistema de defesa. 
Num documento datado de 1508, percebemos que na região de Trás-os-Montes este fluxo 
renovador já estava em marcha, pois faz-se referência a obras nos castelos de Chaves, Mós 
(Torre de Moncorvo), Outeiro, Vinhais e Bragança. As cartas trocadas entre os funcionários da 
comarca tratam de questões de pagamento de materiais e mão de obra, havendo divergências 
entre as diferentes dignidades. Em resposta às queixas dos moradores, que diziam ser obrigados 
a pagar a mão de obra dos mestres, sendo costume este encargo ficar por conta do erário régio, 
Lopo de Sousa, alcaide-mor da cidade de Bragança e vedor das obras da comarca de Trás-os-
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Montes, responde “…que em outeiro camdo cayo [o mu]ro da billa que o corregeo a terra e 
que pouco tempo ha …… que um pedaço delle e o corregerom…”264, justificando o mesmo 
procedimento nas restantes vilas. 
Entre 1508 e 1530 não temos notícias de obras no castelo de Outeiro, referindo-se apenas 
no recenseamento das povoações de Trás-os-Montes de 1530, que a vila tinha um bom castelo e 
nele vivia apenas o alcaide265. Presumimos que nesta data a fortaleza estaria operacional e em 
bom estado. 
A última notícia documental sobre o estado do castelo de Outeiro é-nos dada nas 
Memórias Paroquiais de 1758, onde se escreve: “Há nesta villa hua fortaleza (sic, por fortaleza) 
de hum castelo, inconquistavel em razam do sitio em que se acha, o qual está formado na 
eminencia de hum outeiro, distante da villa três tiros de bala, tem duas torres, cazas para 
morarem os governadores e soldados, tinha sua cappella de Santa Luzia, porém esta e as cazas 
se acham quasi demolidas e damnificadas as muralhas por razam de nam habitarem há anos os 
governadores na ditta fortaleza, e juntamente incalamidades dos tempos…. No Terramoto de 
mil settecentos e sincoenta e sinco cahiu hua amea, nam se tem reparado. A ditta praça me 
consta hoje nam tem peça algua, nem moniçons; cada dois mezes vem hua escoadra de infantes 
da Praça de Bragança com seo sargento e alferes.” 266.  
No segundo quartel do século XVIII o castelo de Outeiro já tinha iniciado o seu processo 
de abandono. Em 1762, depois de um ataque de tropas espanholas, o castelo ficou muito 
destruído iniciando o seu processo de degradação. De então para cá ficaram a sobrar apenas 
alguns troços de muralha em ruínas.  
Apesar do “…profundo respeito e grande orgulho…” que a gente de Outeiro sentia pelo 
seu castelo, ao ponto de lhe dedicar uma quadra: “Castilo de Otero, / orejas de liebre; / 
Portugal te mira, / España te teme.”267, a fortaleza não foi contemplada pelas “reformas” do 
Estado Novo. Devido ao seu estado de ruína, foram feitas algumas consolidações, em 1993, nos 
muros que ainda se encontravam erguidos268. De então para cá o castelo tem estado silencioso e 
esquecido, contudo presente, marcando a paisagem. 
 
 
                                                             
264 ALVES, VIII, 2000: pp. 148-156 (DOC. 28). 
265 FREIRE, 1909: p. 265 (DOC. 30). 
266 CAPELA, 2007: pp. 294-297 (DOC. 34). 
267 FELGUEIRAS, 1968: p. 9. 
268 Informação retirada da Direcção-Geral do Património Cultural: http://www.patrimoniocultural.pt. 
 94 
4.3. De um castelo régio a um castelo senhorial 
Como já muitas vezes foi referido, a aldeia de Outeiro entrou na posse da coroa em 1290, 
altura em que recebeu foral de D. Dinis. Nesta altura não é certo se existisse alguma estrutura 
militar em Outeiro que, a haver, terá passado para o controlo do monarca. 
Passados 23 anos sobre o foral de Outeiro, D. Dinis doa ao seu filho D. João Afonso, 
algumas aldeias em Trás-os-Montes, encontrando-se, entre elas Outeiro de Miranda269. Mais 
uma vez, não se faz referência a nenhuma estrutura militar.  
Como consequência dos conflitos entre D. Dinis e o seu herdeiro D. Afonso IV, e após a 
subida deste ao trono, “O Bravo” mandará executar, em 1326, o seu irmão D. João Afonso 
acusando-o de traição e confiscando-lhe todos os bens270. Mais uma vez, Outeiro de Miranda 
ficará diretamente sob a alçada da coroa até ao reinado de D. Fernando, período em que a 
documentação já refere o castelo. 
Segundo Manuela Mendonça, D. Fernando doará a cidade de Bragança a D. João Afonso 
Pimentel em dote de casamento da sua cunhada, D. Joana Teles, com este nobre271. Embora esta 
autora não faça referência a Outeiro, a vila fazia parte da doação272.  
Após a morte de D. Fernando, grande parte das praças transmontanas tomaram voz por D. 
Beatriz, rainha de Castela, tendo sido tomadas por D. João I e pelo seu Condestável em 1386273. 
Os castelos de Bragança e de Outeiro são então retirados a D. João Afonso Pimentel e entregues 
a D. Fernando, sobrinho do rei e filho de D. João, meio-irmão do Mestre de Avis. Quando D. 
Fernando morreu as vilas passam para o seu filho D. Duarte, ficando em sua posse até 1442, 
altura que morre sem descendência274. 
Neste ano, 1442, e durante a regência de D. Pedro, é criado o ducado de Bragança e 
entregue a D. Afonso, filho bastardo de D. João I. D. Afonso era conde de Barcelos e passa a ser 
o primeiro duque de Bragança. Da doação fazia parte a vila e o castelo de Outeiro275.  
Com data de 1449, e já depois de D. Pedro se ter afastado da regência do reino, o Abade 
de Baçal dá conta de uma carta de D. Afonso IV em que o monarca doa a “…Villa de Bragança 
com seu Castello, e o Castello douteiro de Miranda, e Nozellos com todos os seus termos, e 
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rendas, e padroados, e direitos novos, e antigos que a nos, e aos Reys dante nos pertencem, e de 
direito pertencer podem, nos ditos lugares, com toda sua jurisdição civel, e crime mero, e mixto 
imperio, reservando pera nos as alçadas, e que elle possa poer, e fazer Juizes, Alcaides, e 
Meirinhos, Escrivaẽs, e todolos officios que aos ditos lugares, e termos pertencerem, e 
falecendo algum de seus descendentes sem filho, que venha a filha, e naõ havendo hi filho, ou 
filha, que o haja o descendente que hi ouver do dito Duque mais chegado…”276. 
A vila e o castelo de Outeiro manter-se-ão na Casa de Bragança até ao reinado de D. João 
II, altura em que, acusado de conspiração contra o monarca, D. Fernando, 3º duque de 
Bragança, é executado e todos os seus bens são confiscados pela coroa. Em 18 de junho de 
1496, D. Manuel I reabilita a casa ducal, restituindo todos os bens da antiga casa ducal ao filho 
de D. Fernando, o duque D. Jaime. O último e 8º duque de Bragança será D. João, que em 1640 
será aclamado rei de Portugal, iniciando a 4ª Dinastia como D. João IV. Ainda no século XVII e 
durante o reinado de D. Afonso VI a Casa de Bragança será anexada pela coroa277. 
Durante a vida do 3º duque de Bragança, D. Fernando, o domínio da Casa de Bragança 
chegou a ocupar 17,3% do território português, espalhando-se por quase todo o reino e 
ocupando zonas de grande importância económica. Por esta altura os Braganças senhoreavam 
17 dos 89 concelhos com assento nas cortes278. 
Este grande domínio territorial foi também secundado por direitos judiciais, o que causou 
grandes protestos por parte dos concelhos. Para além disso, os Braganças detinham também 
extensos direitos de administração militar, controlando muitas alcaidarias-mores, entre elas a de 
Bragança e de Outeiro. Recolhiam os impostos dos concelhos sob a sua jurisdição, com a 
condição de se responsabilizarem pelo pagamento das obras e reparações nas fortalezas e 
centros urbanos. A seu cargo ficava também a manutenção das praças, com efetivos e comando 
das tropas279. 
Esta delegação de poderes na Casa de Bragança foi intencional e terá sido a forma 
encontrada pela coroa para dinamizar e manter a defesa de zonas de fronteira como Trás-os-
Montes. 
Reconhecidas as dificuldades em manter estas praças ativas, os monarcas dos finais da 
Idade Média, delegaram responsabilidades nestas grandes famílias, contando com a sua 
fidelidade e empenhamento. 
                                                             
276 SOUSA, III, 1949: pp. 69-70 (DOC. 22). 
277 MENDONÇA, 1995: p. 243. 
278 CUNHA, 1990: p. 102. 
279 CUNHA, 1990: p. 117. 
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4.4. Intervenções militares em que o castelo de Outeiro esteve envolvido 
Segundo Jorge Borges de Macedo havia três principais métodos de guerra na Idade 
Média: os cercos ou ações partindo de castelos; os confrontos dispersos, tipo guerrilha; e a 
pilhagem e destruição de colheitas280. Não sabemos ao certo onde se encaixam os confrontos em 
que o castelo de Outeiro esteve envolvido, pois não é claro que tenha sido cercado, se foi alvo 
de ações de guerrilha ou se houve pilhagem e destruição dos bens da sua povoação. 
Pelos documentos que analisamos, ficamos com a certeza que a população não se sentia 
segura. Vivendo encostados à fronteira, próximos de zonas de comunicação entre os dois reinos, 
as gentes de Outeiro viveriam em constante sobressalto, aflitas com as notícias de guerras e 
sofrendo com os ataques inferidos. 
Eram poucos os que escolhiam a vila para assentar. Dos que ficavam julgavam-se mais 
seguros a viver junto ao castelo, daí os pedidos para fazerem vila cercada. Para além do medo 
da guerra, havia ainda as obrigações e os encargos militares. O custo de ter que defender a terra 
e o castelo com as armas que encontravam. Destas histórias não se fizeram registos, mas 
podemos inferi-las pela documentação. 
A ameaça era real pois o castelo de Outeiro fazia parte da primeira linha de defesa da 
fronteira com Castela. Do alto das suas torres era possível vigiar as entradas no reino português 
e a via que, passando no planalto transmontano, ligava Bragança a Vimioso.  
Marco e sentinela de fronteira, o castelo de Outeiro viu-se envolvido em alguns conflitos 
que tanto defendiam os interesses de Portugal como os de Castela. 
Depois da primeira notícia documental, datada de 1361281, em que se dá conta da 
existência do castelo de Outeiro, a fortaleza poderá ter estado envolvida num conflito em 1369, 
que opôs D. Fernando, rei de Portugal, a D. Henrique II de Castela. O alegado ataque ao castelo 
de Outeiro por parte das tropas do rei castelhano surge no contexto da campanha que levou D. 
Fernando a invadir e tomar algumas praças na Galiza em 1369. Depois desta incursão, o 
monarca volta para Coimbra. Em resposta, D. Henrique II de Castela entra em território 
português e toma a cidade de Braga, seguindo depois para Guimarães, onde levanta cerco à 
cidade. Enquanto resiste, o alcaide de Guimarães pede auxílio a D. Fernando, que decide rumar 
ao norte, passando pelo Porto e recrutando mais homens para enfrentar o rei castelhano. 
                                                             
280 MACEDO, 1991: p. 406. 
281 Chancelaria de D. Pedro I (1357-1367). Doc. 587; p. 268 (DOC. 10). 
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Contudo, antes da chegada de D. Fernando, o rei castelhano levanta o cerco a Guimarães e 
decide retirar para Castela, pois terá recebido notícias de ataques a Algeciras, sendo necessário o 
reforço de tropas nessa região282.  
Na retirada para Castela D. Henrique II ruma para leste e, segundo Fernão Lopes, 
“…foisse pera aquella comarca, e tomou Vinhaaes, e Bragamça, e Çadavj, e o outeiro de 
Miranda, em muj poucos dias…”283. Segundo a bibliografia consultada parece haver consenso 
sobra as localidades tomadas: Vinhais, Bragança, “Çadavj”284, indicada como Cedovim, e “o 
outeiro de Miranda”, como Outeiro de Miranda285.  
No caso de Maria Helena da Cruz Coelho, a autora refere as localidades e apresenta um 
mapa com os itinerários das invasões. No mapa, a incursão do rei castelhano parece não passar 
por Outeiro de Miranda, seguindo de Bragança para Cedovim e daqui para Miranda do Douro, 
onde entraria em Castela286. Contudo, João Gouveia Monteiro apresenta, na Nova História 
Militar de Portugal, um outro mapa onde o monarca castelhano, depois de tomar Bragança, 
toma Cedovim e depois Outeiro, entrando aqui em Castela. O autor escreve ainda que: 
“Henrique II acabara por desistir de tomar Guimarães e batera em retirada para Castela, não 
sem aproveitar a viagem para tomar Vinhais, Bragança, Outeiro de Miranda e, eventualmente, 
Cedovim…”287. Fica então a dúvida se Fernão Lopes se referia a Outeiro de Miranda, a Miranda 
do Douro ou, eventualmente, às duas. 
Voltemos a Fernão Lopes, e retomemos a sua narrativa no ponto onde ele explica como 
as fortalezas transmontanas foram tomadas: “…huuns forom tomados per arte, outros por se 
nom poderem defemder; assi como foi tomada Miramda, que ante que elRei Dom Hemrique 
                                                             
282 GOMES, 2009: p. 94. Ainda segundo a autora, Algeciras era um ponto estratégico estando “…em 
causa o controlo do Estreito, outro ponto estratégico fundamental, a par de Sevilha, numa guerra que se 
combatia também por mar." 
283 LOPES, Fernão - Crónica do Senhor Rei Dom Fernando Nono Rei destes Regnos. Capítulo XXXV. 
Biblioteca Histórica - Série Régia. Livraria Civilização Editora. Porto. p. 96. 
284 No endereço electrónico http://www.visitarportugal.pt, onde se faz um apanhado da história de 
Cedovim, transcreve-se o foral concedido por D. Afonso III em 1271 à localidade de “Cedavj”. A forma 
de escrever o nome da vila é idêntica à que escreveu Fernão Lopes, sendo possível tratar-se, de facto, da 
mesma localidade. 
285 Bibliografia consultada em que se faz coincidir “Çadavj” a Cedovim (concelho de Vila Nova de Foz 
Côa) e “o outeiro de Miranda” a Outeiro de Miranda: PERES, 1969: pp. 210-220; ALVES, I 2000: p. 63; 
VERDELHO, 2000: p. 75; MONTEIRO, 2003: p. 252; BARATA, TEIXEIRA, 2003: pp. 252-253; 
COELHO, 2008: p. 34; GOMES 2003: p. 201 e GOMES, 2009: p. 94. 
286 COELHO, 2008: 34-35. A autora refere no texto Outeiro de Miranda mas no mapa apresentado, que 
teve como fonte TAVARES, 1983: p. 50, faz com que a incursão castelhana passe de Bragança para 
Cedovim e depois para Miranda do Douro. 
287 BARATA, TEIXEIRA, 2003: pp. 252-253. No texto intitulado “As campanhas que fizeram a história”, 
João Gouveia Monteiro, apresenta um mapa cuja fonte foi: A. H. de Oliveira Marques, Portugal na crise 
dos séculos XIV e XV, Lisboa, Presença, 1987, p. 513.  
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cheguasse a ella, mudaromsse alguns seus, e fingeromsse que eram recoveiros Portugueses, e 
que aviam mester viandas da villa por seus dinheiros: os do logar nom se catamdo de tal arte, 
deromlhe logar que emtrassem dentro; e elles emtramdo, teverom loguo a porta, e em isto 
chegarom apressa os que hiam acerca pera lhe acorrer, e desta guisa ouverom a villa.288”. O 
cronista conta como se tomou a vila de Miranda, remetendo-nos novamente para a questão 
anterior: “Miranda” é Miranda do Douro ou Outeiro de Miranda? Estaria a referir-se a Miranda 
do Douro e daí o mapa apresentado por Maria Helena da Cruz Coelho está correto289?  
Independentemente de Fernão Lopes se referir a Miranda do Douro ou a Outeiro de 
Miranda, não podemos deixar de estranhar, como João Gouveia Monteiro, o itinerário do rei 
castelhano, que tendo como intenção dirigir-se para Algeciras, levanta o cerco a Guimarães, e 
vai tomar Vinhais, Bragança, seguindo depois para Cedovim, na margem esquerda do Douro, 
para de seguida voltar para norte e tomar Miranda do Douro.  
Retomemos, mais uma vez, a narrativa de Fernão Lopes, que relatando o pânico das 
populações, acrescenta que “…todollos montes daquela comarca forom estomce cheos de 
homeens, e molheres, e moços, gaados, e viverom na Abadia velha, e em Ventosello, e em 
todallas aldeas dos montes altos; e todollos monges e abades dos moesteiros daquella comarca 
todos fugirom, e foi esto do mês dagosto ataa Samta maria de Setembro.290” A este final de 
Fernão Lopes, Rita Costa Gomes acrescenta na sua transcrição: “E deixou el-rei Dom Henrique 
recado na vila de Bragança, e foi-se pera Castela. E dizem que o azo de sua partida tão cedo, e 
de não atender el-rei Dom Fernando pera pelejar com ele, foi novas que lhe vieram sobre 
Guimarães, como a cidade de Aljeciras, por não ser posta em boa segurança, a cobraram os 
mouros e destruíram de todo, e que el-rei de Granada viera aí per seu corpo. E por o grão 
pesar que el-rei desto houve, se partiu assim e se foi pera a vila de Toro; e dali repartiu suas 
gentes à frontaria de Granada, e outras a Galiza, e delas contra Zamora, e aos outros lugares 
que não tinham sua voz e estavam por Portugal.” 291.  
A crónica de Fernão Lopes faz referência à localidade de Ventozelo que se localiza muito 
próxima da margem direita do rio Douro, hoje integrada no concelho de Mogadouro. Quando o 
cronista escreve sobre o temor das populações e que estas se refugiaram na Abadia, nos montes 
                                                             
288 LOPES, Fernão - Crónica do Senhor Rei Dom Fernando Nono Rei destes Regnos. Capítulo XXXV. 
Biblioteca Histórica - Série Régia. Livraria Civilização Editora. Porto. p. 96. 
289 COELHO, 2008: p. 433. A autora refere TAVARES, Maria José Pimenta Ferro, Julho-Dezembro 
1983, “A nobreza no reino de D. Fernando e a sua actuação em 1383-1385”, in Revista de História 
Económica e Social, 12, Lisboa, pp. 45-89, como fonte do mapa que apresenta. 
290 LOPES, Fernão - Crónica do Senhor Rei Dom Fernando Nono Rei destes Regnos. Capítulo XXXV. 
Biblioteca Histórica - Série Régia. Livraria Civilização Editora. Porto. p. 96. 
291 GOMES, 2009: p. 258. Ver advertência na nota de rodapé 97, sobre a origem do texto transcrito. 
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altos e em Ventozelo, podemos inferir que as tropas castelhanas terão passado ali perto, portanto 
junto à raia, possivelmente do lado leste da serra de Mogadouro, percurso que, poderia ter 
passado por Miranda do Douro. 
Por outro lado, Rita Costa Gomes acrescenta que D. Henrique II, antes de retirar para 
território castelhano deixa recado na vila de Bragança. Depois partiu para Castela, 
concretamente para a vila de Toro, um pouco a leste de Zamora. Em Toro repartiu as suas 
tropas, rumando umas para Granada, outras para a Galiza, outras para Zamora e para outros 
lugares que tinham voz por Portugal. Segundo o texto o monarca castelhano terá voltado a 
Bragança e seguiu depois para Toro. Sabemos que Zamora tinha tomado partido por D. 
Fernando, daí a preocupação do rei castelhano em tomar a cidade. No reino de Portugal e junto 
à fronteira, D. Henrique II já tinha tomado as principais cidades, como Bragança, e 
eventualmente, Miranda do Douro. Daí ser possível que tenha conquistado também o castelo de 
Outeiro, passando a controlar a fronteira transmontana. 
Concluindo, pensamos que em 1369, o castelo de Outeiro de Miranda foi tomado pelos 
castelhanos, como o foram o castelo de Bragança e, ao que tudo indica, o de Miranda do Douro. 
Este parece ter sido o primeiro e único ataque ao castelo de Outeiro em época medieval, 
relatado pelas fontes. 
Durante o reinado de D. João I, e por causa da crise dinástica em que Portugal se viu 
mergulhado após a morte de D. Fernando, Trás-os-Montes terá tomado partido por D. Beatriz e 
consequentemente por Castela. Por esta razão o monarca de Avis e o Condestável Nuno Álvares 
Pereira tiveram que reconquistar várias praças transmontanas entre 1385 e 1386, 
nomeadamente, Chaves e Bragança. Contudo, as fontes são omissas em relação ao castelo de 
Outeiro de Miranda. 
Outros conflitos se travaram durante o reinado de D. João I292, envolvendo os castelos de 
Vinhais, Piconha, Bragança e Miranda do Douro. Porém, nunca se refere o de Outeiro de 
Miranda, que parece ter tido um papel secundário em todo este processo de afirmação territorial, 
dependendo, provavelmente, da sorte das praças principais como Bragança e Miranda do Douro. 
Estas eram de facto, os pontos urbanos que interessavam conquistar para subsequentemente 
controlar o restante território. 
O castelo de Outeiro de Miranda voltará às páginas da história durante a Guerra da 
Restauração. Os conflitos alastraram-se a Trás-os-Montes em 1641, com invasões espanholas a 
Monforte de Rio Livre, Vinhais e Miranda do Douro.  
                                                             
292 GOMES, 2003: p. 201. 
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Os castelos tinham que estar preparados por isso as igrejas da diocese de Miranda foram 
intimadas em 1641 a contribuírem com “donativos”, para ajudarem no financiamento das 
despesas dos conflitos com Castela, nomeadamente na reedificação dos muros de Vinhais e 
Monforte de Rio Livre293. Com a mesma preocupação de reforçar as praças transmontanas 
damos conta de um documento, datado de 1642, onde se refere a aquisição de peças de artilharia 
para as praças de Bragança, Monforte de Rio Livre e Outeiro: “Pareseme muito bem o assento 
que V. M.es tem tomado para se vir buscar a artelharia assi para o que esse povo da dinheiro 
para se comprar, como para a que El Rei tem mandado para essas fronteiras que ainda que 
não nomeam que vem nenhuma para essa cidade a mim me parese muito bem ficarem coatro 
pessas das que vem, nela, e hüa ha de vir para Monforte, e outra para o castello de 
Outeiro…”294. 
A preocupação em equipar a praça de Outeiro parece fundamentada, pois em 1646 uma 
incursão espanhola destrói a vila de Outeiro. Segundo o Abade do Baçal “os galegos, 
aproveitando as favoráveis circunstâncias da doença do governador e falta de gente, 
comandado pelos mestres de campo D. Francisco de Castro, que assistia em Puebla de 
Sanábria, e D. Francisco Geldres, governador de Zamora, com seis mil homens de infantaria, 
quatrocentos de cavalaria e três peças de artilharia, invadiram o termo da vila de Outeiro, não 
poupando coisa alguma das que uma soldadesca desenfreada costuma semear.295” Apesar do 
ataque que obrigou a população a refugiar-se no castelo, “o novo governador convoca à pressa 
a gente que devia pegar em armas, mas pouco efeito produzem seus chamamentos: apenas pôde 
congregar setecentos homens de infantaria e cento e dez de cavalaria. Manda adiante o 
comissário geral Achin de Tamericurt, valoroso francês que muito se distinguiu ao serviço de 
Portugal, para dar algum alento aos refugiados no castelo de Outeiro, junto dos muros do qual 
sustenta valorosa escaramuça com o inimigo.” 296 De Outeiro os soldados espanhóis rumam à 
cidade de Bragança onde vão acampar. 
Nos anos 50 do mesmo século, os ataques sucederam-se em território de Miranda e 
Bragança, espalhando o pânico entre as populações297. Segundo Rita Costa Gomes “as 
destruições do século XVII foram particularmente importantes em Outeiro, Bragança e Santo 
Estêvão na veiga de Chaves.”298.  
                                                             
293 ALVES, IV, 2000: p. 478. 
294 ALVES, XI, 2000: pp. 124-125 (DOC. 33). 
295 ALVES, I, 2000: p. 90. 
296 ALVES, I, 2000: p. 90. 
297 GOMES, 2003: p. 201. 
298 GOMES, 2003: p. 114. 
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Um século depois, o castelo de Outeiro e a sua povoação veem-se novamente envolvidos 
em guerras com Espanha, desta vez por causa da Guerra dos Sete Anos. Comandados pelo 
Tenente General Marquês de Caballos, o destacamento espanhol saiu de Alcañices e ocupou o 
castelo, que estava abandonado, e a vila de Outeiro, no dia 13 de maio de 1762. Depois terão 
queimado as portas e todas as madeiras existentes299. Segundo Francisco Felgueiras, os 
invasores teriam ainda obrigado os moradores dos termos a colaborarem nos trabalhos de 
“…fornilhos e minas, para a destruição do castelo e das muralhas circundantes.300” 
Pelo que ficou exposto, o castelo de Outeiro terá ficado bastante destruído em 1762. Não 
temos notícia de que a fortaleza tenha sido restaurada depois desta data. Contudo, e já referentes 
ao século XIX recolhemos alguns dados sobre a fortaleza. 
Segundo nos diz Francisco Felgueiras, a fortaleza raiana teria pelo menos 3 peças de 
artilharia. Uma está junto à igreja de Santo Cristo, na vila, outra estará no Museu Militar de 
Bragança e outra foi levada pelas tropas francesas em 1808 e abandonada próxima de Puebla de 
Sanábria301. Destas peças, deixadas pelas tropas espanholas em 1762, apenas conhecemos a que 
se encontra na praça da vila, junto à referida igreja (Fig. 43). Nas Invasões Francesas a vila de 
Outeiro terá sido intimada para pagar, mais uma vez, as despesas da guerra302. 
Durante as Guerras Liberais, e segundo o Abade de Baçal, “a 4 de Março de 1827 
entrava Correia de Melo em Bragança em perseguimento das tropas absolutistas que a haviam 
abandonado no dia anterior, retirando sobre Outeiro… À vista disto, para impedir nova 
entrada dos inimigos em território português, retrogradou Vila Flor por Argozelo para 
Bragança e Correia de Melo foi ocupar Outeiro.”303  
Não é claro se nos inícios do século XIX ainda existiria alguma estrutura no castelo capaz 
de albergar tropas, contudo é possível que as ruínas da fortificação ainda fossem usadas em 
manobras militares. Apesar de destruído, as ruínas do castelo de Outeiro continuariam a sugerir 
a sua função militar, pois no “…ano de 1846, quando estava em marcha a revolução da Maria 




                                                             
299 MANSO PORTO, 1999: p. XXXVII. 
300 FELGUEIRAS, 1968: p. 11. 
301 FELGUEIRAS, 1968: p. 10. 
302 ALVES, I, 2000: p. 184. 
303 ALVES, I, 2000: p. 187. 
304 FELGUEIRAS, 1968: p. 11. 
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5 – As opções arquitetónicas do castelo de Outeiro 
 
Não sendo uma realidade estanque, o castelo de Outeiro foi-se adaptado às exigências dos 
tempos, obedecendo a conjunturas político-militares e a condicionalismos regionais e nacionais. 
Como castelo de fronteira, e posicionando-se muito próximo da linha divisória entre o 
reino de Portugal e Castela, Outeiro ganhou relevo durante a guerra de 1369, que opôs Portugal 
a Castela, e terá atingido o seu apogeu durante o domínio da Casa de Bragança. Embora tenha 
havido dificuldades com a sua manutenção, a fortaleza viu-se ainda envolvida na Guerra da 
Restauração, acabando por ser destruída já em pleno século XVIII. Desde esses tempos até hoje, 
restou-lhe o abandono e a ruína, que vão camuflando a sua aura altaneira de outrora. 
Esta memória física, que marcou, e marca ainda, a paisagem bragançana, pode ser 
reconstituída através da cartografia que ao longo dos anos foi produzida, permitindo uma 
imagem da sua estrutura e das suas alterações. 
No caso do castelo de Outeiro, temos o privilégio de poder comparar plantas que foram 
desenhas em épocas diferentes, permitindo-nos assim uma análise evolutiva e temporal do 
castelo. O seu estudo passa, indubitavelmente, pelo exame destas plantas que nos dão conta da 
sua longa existência. Este exercício de observação e comparação permite-nos aferir as suas 
alterações, acrescentos ou permanências que muito nos dizem sobre a sua importância e/ou 
decadência. 
Para além das plantas desenhadas em tempos anteriores, apresentamos uma planta com as 
estruturas que, in situ, nos foi possível observar, tomando como base a última planta desenhada, 
datada de 1762. 
Por fim, tentaremos sistematizar as principais conclusões que consideramos pertinentes 
para a compreensão do castelo. 
 
5.1. A representação do castelo de Outeiro nos debuxos de Duarte de Armas 
Um dos testemunhos mais elucidativos da preocupação dos monarcas com a defesa da 
fronteira portuguesa é o Livro das Fortalezas de Duarte de Armas. É curioso como este registo 
extraordinário dos castelos da raia surge num momento de tranquilidade entre os dois reinos e 
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depois de um tratado de paz305 onde se acordou que, ambos os reinos, se comprometiam a 
derrubar todas as fortalezas que tinham sido feitas na fronteira. Embora tenham sido derrubadas 
algumas estruturas, D. João II não deixará de mandar reparar e “prover” as cidades, vilas e 
castelos dos “extremos de seus reinos”306. 
Esta preocupação de reforçar a defesa da fronteira foi herdada por D. Manuel I, que em 
1502, e com a contribuição do povo, manda fazer muros, torres e barreiras em vários castelos de 
Portugal307. Paralelamente, e ainda durante esta primeira década de Quinhentos, talvez por volta 
de 1509, o monarca encarregou o seu escudeiro, Duarte de Armas, de vistoriar as fortalezas da 
primeira linha de defesa do reino e registar o seu estado de conservação. Este trabalho foi 
executado pelo escudeiro, que partiu com o criado, percorrendo a maioria das fortalezas raianas, 
desde Castro Marim a Caminha, elaborando desenhos de plantas e, pelo menos, duas vistas 
panorâmicas de cada castelo308. 
Deste monumental trabalho resultariam dois exemplares: os códices A e B, que teriam 
sido depositados na Torre do Tombo e que lá se terão mantido até 1655. Depois desta data, o 
códice B desapareceu, encontrando-se hoje na Biblioteca Nacional de Madrid. Este último 
exemplar encontra-se truncado e os desenhos das vistas “…podem considerar-se esboços mais 
aperfeiçoados do que os preliminares, mas ainda imperfeitos por não representarem muitos 
pormenores relativos ao aspecto das construções e à paisagem onde se achavam integradas.” 
309. 
Será com este precioso registo de Duarte de Armas que iniciaremos o nosso exame às 
opções arquitetónicas do castelo de Outeiro. Os desenhos do escudeiro de D. Manuel I são, até à 
data, os únicos registos da fortaleza dos finais da Idade Média, resultando de importância capital 
para o seu estudo.  
A nossa análise terá como base principal os desenhos editados na obra que temos vindo a 
citar310, que teve como fonte o códice em pergaminho guardado na Torre do Tombo311 e, sempre 
que seja pertinente, serão cotejadas as diferenças observadas nos desenhos das vistas 
panorâmicas de Outeiro que constam do códice B, disponibilizados online pela Biblioteca 
                                                             
305 “O tratado de paz foi celebrado entre D. Afonso V e seu filho D. João e os Reis Católicos, confirmado 
em Toledo a 6 de Março de 1488…”. ARMAS, 2006: p. 4. 
306 ARMAS, 2006: p. 4.  
307 ARMAS, 2006: p. 5. 
308 ARMAS, 2006: p. 1. 
309 ARMAS, 2006: p. 1. 
310 ARMAS, 2006. Com introdução de Manuel da Silva Castelo Branco. 
311 As imagens dos desenhos apresentadas em anexo foram retiradas do sítio do Arquivo Nacional Torre 
do Tombo: digitarq.dgarp.gov.pt. 
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Nacional de Madrid312 (Planta 1, 2, 3 e 4). 
Nas vistas que Duarte de Armas desenhou por volta de 1509 podemos observar que o 
castelo de Outeiro se encontrava em bom estado de conservação, mantendo intacto todo o seu 
perímetro, onde se elevavam duas torres, sendo uma delas a de menagem. Toda a estrutura 
militar foi construída sobre uma crista de afloramentos irregulares. Virada à fronteira, o 
escudeiro desenhou a cerca da vila, que na altura se encontrava concluída.  
O segundo pormenor a destacar nestas vistas é o paço, que parece ter mais do que um 
corpo, e que serviria para albergar o alcaide, talvez uma pequena guarnição, poderia ter uma 
cadeia e instalações para guardar o que era necessário à manutenção da praça. Destas 
construções erguem-se duas chaminés313, indicadores de conforto, e várias aberturas nos pisos 
superiores, sobretudo do lado oeste, voltado à aldeia. Estes vãos são representados com duas 
tipologias: a mais numerosa, com dintel em arco, que se distribui sobretudo pelas casas do paço 
e pela torre de menagem; e as que têm dintel reto, que são representadas na torre “interior” e 
junto à porta de entrada no castelo314. Salientamos uma janela voltada a leste, gradeada, 
provavelmente a cadeia. Os telhados das construções no interior do pátio são, maioritariamente, 
de duas águas e parecem ser cobertos com telha. 
Por volta dos séculos XIV e XV, muitos castelos portugueses, onde se contam alguns 
exemplos na região transmontana, adotaram características residenciais. Segundo João Gouveia 
Monteiro, terá sido durante este período que os castelos deixaram de ser um sítio exclusivo para 
“abrigo de forças militares” adotando, em linha com as suas congéneres europeias315, uma 
função mais civil que conferisse conforto ao alcaide e à sua guarnição, que passam a ser 
obrigados a permanecer mais tempo na fortificação. Esta transformação residencial dos castelos 
terá acontecido primeiramente na reforma das torres de menagem, onde se abriram vãos mais 
amplos para iluminar e arejar os pisos superiores316, estendendo-se depois à construção de novas 
estruturas dentro da praça.  
Por outro lado, e ainda segundo João Gouveia Monteiro, o reino português não terá ficado 
alheio ao facto de em Castela, e durante o século XIV, algumas fortalezas terem ganho um 
cunho “senhorial”, marcando domínios familiares e imprimindo aos castelos uma função 
                                                             
312 Biblioteca Digital Hispánica: bdh.rd.bne.es. 
313 Nas vistas do códice B, que se encontra em Espanha, apenas é representada uma chaminé. 
314 Mais uma vez as vistas dos desenhos de Madrid apresentam algumas diferenças nas janelas, não em 
relação ao seu dintel, que coincidem no essencial, mas no número. Neste exemplar a torre “interior” não 
tem qualquer abertura visível e a torre de menagem apresenta apenas uma janela voltada a leste, enquanto 
na vista do manuscrito que se conserva em Portugal são visíveis duas janelas paralelas no último andar. 
315 MONTEIRO, 1999: p. 45. 
316 BARROCA 1990/1991: p. 125. 
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defensiva e doméstico-residencial317. Nesta linha de pensamento, não nos podemos esquecer que 
grande parte dos castelos e povoações de Trás-os-Montes passariam para os domínios da Casa 
de Bragança, criada em 1442, com a doação feita pela coroa a D. Afonso, 1º duque de 
Bragança318. É provável que tenha sido durante a jurisdição destes senhores, que os castelos 
transmontanos tenham beneficiado de melhorias, nomeadamente ao nível residencial, 
proporcionando a estadia das suas famílias e subordinados, nas visitas que fariam pelas suas 
terras. 
Longe dos castelos-palácios de Castela e Leão, da segunda metade do século XIV319, o 
castelo de Outeiro beneficiou destas transformações residenciais, bem patentes nos elementos 
que já anteriormente mencionamos, nomeadamente na existência de chaminés, de um número 
considerável de janelas e divisões adossadas aos panos de muralhas, certamente com pisos 
sobradados e com funções residenciais. Para além destes espaços, há ainda as torres, que para 
além da sua função primordial militar, também poderiam ter divisões destinadas a 
armazenamento ou habitação. Finalmente o balcão de higiene, construído sobre a muralha do 
lado noroeste (Planta 11).  
Embora não possamos adiantar muito mais sobre a função residencial do castelo de 
Outeiro sabemos, pela documentação, que em 1530320 o alcaide vivia na fortaleza e que em 
1758321 ainda se conservavam as casas onde moravam os militares e o governador. 
Continuando com a observação das vistas sobre o castelo, realcemos agora os elementos 
de caráter militar. Primeiro as torres, em número de duas: a torre de menagem, próxima da porta 
de entrada no castelo, foi construída no exterior da muralha, em silharia322, com três janelas 
viradas a poente e duas a nascente323, todas com dintel em arco; a segunda torre ergue-se 
também em silharia, no interior do recinto muralhado, apresentando uma única janela 
quadrangular voltada a poente. Ambas as torres são coroadas com ameias pentagonais. Na torre 
do interior do recinto fortificado faltam algumas ameias, que parecem ter caído. 
                                                             
317 MONTEIRO, 1999: p. 45. O autor ao expor esta ideia cita NAVAREÑO MATEOS 1988, p. 128.  
318 COSTA, pp. 495-497. MENDONÇA, 1995: pp. 242-243; FREITAS, 2009: p. 130. 
319 COBOS GUERRA, CASTRO FERNÁNDEZ, 1998: pp. 212-215. 
320 FREIRE, 1909: p. 265 (DOC. 30). 
321 CAPELA, 2007: pp. 294-297 (DOC. 34). 
322 Segundo as vistas desenhadas pelo Duarte de Armas no códice A, as duas torres, o arco da porta de 
entrada e as juntas das construções são desenhadas com pequenos rectângulos, sugerindo silhares, talvez 
em granito. Os panos das muralhas e restantes muros são representados lisos, podendo insinuar que eram 
construídos com outros materiais, nomeadamente rochas metamórficas oriundas da região. 
323 Como já referimos, no códice B, a face da torre de menagem voltada a nascente apenas tem uma 
janela. Observamos ainda que os alçados das construções são incaracterísticos, não se destacando 
nenhuma parte com silharia, como acontece no exemplar da Torre do Tombo. 
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A entrada no castelo é desenhada voltada a sul e faz-se por porta com arco em volta 
perfeita, também ele construído em silharia, possivelmente de granito. Por cima da entrada 
existe um balcão que foi desenhado coberto.  
Ainda a propósito da entrada no castelo de Outeiro, observamos, na vista panorâmica 
oeste, que esta se encontrava protegida por um muro em L324, coroado com ameias pentagonais. 
Este antemuro obrigava, a quem subia pelo lado da aldeia, a contorná-lo a sul, impedindo uma 
entrada direta na fortaleza. 
Na vista E-NE, é representada uma outra porta que dá acesso a uma estrutura baixa, com 
três troneiras cruzetadas e que parece uma barbacã. Esta estrutura fica voltada a leste e parece 
encostar ao torreão coberto e à torre de menagem. Sensivelmente por baixo do torreão e ao lado 
da barbacã, Duarte de Armas escreve “porta falsa”. Esta porta abre-se para o interior da cerca 
da vila. 
A muralha do castelo encontra-se reaproveitada, em grande parte, nas construções do 
paço, apresentando-se desimpedida na metade norte, sendo aqui coroada com ameias 
quadrangulares. Na extremidade noroeste, vê-se uma construção em madeira, a que Duarte de 
Armas chama “necesaryas”, ou seja latrinas. João Gouveia Monteiro parece considerar esta 
estrutura como um hurdício, pois escreve: “…em mais de metade dos debuxos (mais 
precisamente em pelo menos 31 desenhos) surgem representações de hurdícios ou de balcões, 
sendo curioso registar que a maioria dessas representações diz respeito a castelos situados nas 
províncias tradicionais de Trás-os-Montes (10 casos) e da Beira (9 casos). Assim, 
reconhecemos a presença de hurdícios na muralha de Outeiro de Miranda…”325.  
Finalmente, e ainda sobre as vistas panorâmicas de Duarte de Armas, uma nota para a 
cerca da vila, que julgamos ser a que os moradores pediram para construir em 1355 e que, 
apenas lhes foi concedida autorização em 1414, por D. João I. A cerca define uma plataforma 
inclinada a leste do castelo, formando um espaço mais ou menos ovalado e vazio de 
construções. Tem duas portas, uma a norte e outra a sul, e apresenta umas escassas ameias 
quadrangulares na vista oeste, dando a entender que teriam sido destruídas.  
A planta do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas, representa apenas o 
recinto do castelo e os arranques, a norte e a sul, da cerca da vila. O traçado da muralha parece 
                                                             
324 Na vista guardada no códice B, que está em Madrid, o muro que enquadra a porta não parece ter a 
configuração em L, como nos desenhos da Torre do Tombo, correndo direito e paralelo à muralha, 
estendendo-se para sul e muito para além da fortificação. 
325 MONTEIRO, 1999: p. 81. 
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ter sido condicionado pela topografia do terreno, apresentando uma configuração irregular326 
(Planta 5). Na metade norte, o castelo tem uma planta que parece ovalada e na metade sul as 
estruturas formam uma planta retangular, sugerindo a imagem de duas fortalezas diferentes 
coladas (Planta 6). 
Sobre a muralha, Duarte de Armas escreve no desenho: “Esta fortaleza tem toda em 
redondo tirando hu baluarte e a torre da menagem 86v 3p e a grosura dele 2v”327, isto é, o 
muro defensivo mediria em todo o seu perímetro 95,26m e teria de largo 2,20m328. Como já 
referimos a propósito das vistas, a muralha tinha um balcão construído em madeira destinado a 
latrina voltado, sensivelmente a noroeste, não apresentando nenhum torreão, à exceção do 
torreão coberto do lado sudeste, encostada ao “baluarte” (barbacã) e à torre de menagem (Planta 
7). 
Analisando a muralha sob a perspetiva de uma construção gótica, deveremos dizer que 
ela não se enquadra bem nos padrões das fortalezas deste género, pois é quase desprovida de 
torreões, que a espaços regulares, a protegiam dos ataques inimigos329. Contudo, devemos 
realçar que o castelo de Outeiro foi construído sobre um maciço rochoso que, só por si, 
dificultava a aproximação de tropas ou engenhos às muralhas. O único sítio mais vulnerável 
seria a zona sul, e talvez por isso se tenha erguido o torreão quadrangular que, nos desenhos do 
Duarte de Armas, aparece coberto.  
Do adarve ou das escadarias que lhe dariam acesso não temos qualquer informação. 
Contudo deveriam existir, pois havia uma latrina, cujo acesso poderia ser feito através de um 
adarve.  
Para além do traçado da muralha do castelo de Outeiro, também as duas torres que se 
erguem acima das muralhas e das construções nos colocam questões interessantes.  
Uma delas é identificada por Duarte de Armas como “menagem”, construída no extremo 
sul e fora do perímetro das muralhas. Segundo o escudeiro de D. Manuel I, “Esta torre da 
menagem tem quatro vaãos e tem daltura 16v”. Indica no interior da planta as suas medidas: 
“5v” e “3v +”. A torre de menagem teria então uma planta de 5,50mx3,85m, com cerca de 
                                                             
326 MONTEIRO, 1999: p. 53. 
327 Sobre a explicação das medidas do Duarte de Armas ver: ARMAS, 2006: p. 19. Manuel da Silva 
Castelo Branco esclarece que o v corresponde a vara (1,10m) e o p a palmo (0,22m). Quando o escudeiro 
escreve uma medida “em que ao número de varas se segue o sinal mais”, como por exemplo 12v+, quer 
dizer 12 varas e meia. 
328 MONTEIRO, 1999: p. 56. O autor refere as medições de Duarte de Armas para o castelo de Outeiro, 
acrescentando que mais de 60% dos castelos desenhados pelo escudeiro não tinham mais de 100 a 200m 
de perímetro, resultando numa área muito pequena. 
329 BARROCA, 2003: p. 119. 
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21,175m2 de área e mediria de altura 17,60m e teria quatro andares. 
A outra torre é designada pelo autor quinhentista, simplesmente como “torre”. Ergue-se 
no interior da praça, sensivelmente a meio, e tem como legenda “Esta torre tem tres vaãos e 
daltura 15v+ e a grosura do muro dela 1v+”. Quanto à sua planta é indicado que tem “3v 4p” e 
“3v 4p”. Percebemos então que a torre tem 17,05m de altura, três andares, paredes com 1,65m 
de espessura e uma planta quadrada de 4,18 x 4,18m, com 17,47 m2 de área (Planta 8). 
A torre de menagem do castelo de Outeiro integra-se bem no conceito de defesa activa, 
que Mário Jorge Barroca aponta. O autor diz que estas estruturas vão sofrer alterações 
substanciais, não só a nível da planta, que a partir de D. Dinis aparecem também com desenho 
poligonal, como serão deslocadas “…para junto da muralha, aproximando-se das zonas onde a 
defesa era mais sensível e difícil.… Mas o expoente máximo desta nova confiança são as torres 
de menagem erguidas no exterior dos castelos…. Esta implantação, impensável aos olhos do 
construtor românico, é afinal o corolário de todo este processo de afirmação da capacidade de 
defesa do castelo gótico.”330.  
De facto, a torre de menagem do castelo de Outeiro, não só foi erguida na zona de defesa 
mais vulnerável, a entrada, como foi construída fora do perímetro muralhado. Neste sentido, 
este elemento emblemático do castelo medieval foi planeado segundo os parâmetros mais 
avançados do castelo gótico, enquadrando-se bem numa cronologia de trezentos. 
Já a segunda torre, a que se ergue no meio da praça, parece destoar desta filosofia 
inovadora. Ligeiramente mais baixa do que a torre de menagem apresenta uma planta quadrada 
e apenas um vão visível, com formato quadrangular, que presumimos abrir-se no último andar. 
Tem apenas três pisos e foi coroada com ameias poligonais, como a sua congénere.  
A leste desta torre central, localiza-se a cisterna sobre a qual Duarte de Armas escreve: 
“Esta cysterna tem de vaãos 3v 1p”. Isto é, teria 3,52m de vão.  
Relativamente à entrada no castelo de Outeiro, e segundo a planta do escudeiro de D. 
Manuel I, haveria duas soluções (Planta 9). A primeira, e inequívoca, é a que se abre a sudoeste, 
resguardada pelo antemuro. Sobre esta, Duarte de Armas escreve: “Entrada da porta com hua 
guaryta em cyma”. De facto, e como já referimos quando falamos sobre as vistas panorâmicas, 
esta porta está protegida por um balcão com matacães coberto a que o escudeiro chama guarita. 
A segunda entrada, que nos suscitou algumas dúvidas, foi construída a sudeste, enquadrada 
                                                             
330 BARROCA, 2003: pp. 119-120. 
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diretamente pela torre de menagem e protegida por aquilo que o escudeiro chama “baluarte”331 
e que nós chamamos barbacã de porta. Sobre esta estrutura Duarte de Armas escreve na 
legenda: “Tem este baluarte 6v e grosura dele 2v”, isto é, tem 6,60m de perímetro e 2,20m de 
espessura de muros. A entrada neste espaço faz-se pelo recinto cercado da vila, sendo barrada à 
direita por um muro que se ergueu no interior. A barbacã tem ainda quatro troneiras cruzetadas. 
Esta entrada levanta-nos algumas dúvidas, sobretudo porque na vista panorâmica E-NE 
do códice A332, Duarte de Armas escreve “porta falsa” (porta da traição). Na planta que estamos 
a analisar e que se encontra no mesmo códice, não se faz qualquer referência a uma porta falsa. 
Analisando esta entrada no castelo, reparamos que o acesso se faria pelo torreão coberto, através 
de duas portas, uma em frente à outra, sendo necessário atravessá-lo. Duarte de Armas não nos 
dá indicação sobre o torreão, mas sabemos que ele não se elevaria acima da muralha, estaria 
coberto com telhado de quatro águas e, proporcionalmente às outras torres, teria uma planta 
mais pequena do que a torre do interior da praça. A entrada no castelo através do torreão era 
“barrada” por um ângulo da muralha. Coroando o torreão havia dois balcões com matacães para 
proteger a entrada na barbacã e a passagem pelo torreão. 
Nas legendas da planta, Duarte de Armas apenas indica uma entrada, a que ficava 
resguardada pelo antemuro, reservando para a entrada voltada à cerca da vila, uma única 
observação ao “baluarte”. Ao que tudo indica, a “porta falsa” ou porta da traição deu lugar a 
uma entrada “abaluartada”, reformada possivelmente depois da construção da cerca da vila. No 
início do século XVI, o castelo de Outeiro tinha duas entradas: uma voltada a sul, protegida pelo 
antemuro e outra voltada à cerca da vila, protegida pelo “baluarte”. 
Apesar destas entradas apresentarem soluções algo complexas e pouco comuns, e de nos 
parecer “imprudente” estarem em funcionamento simultaneamente, não seria estranho aos 
castelos góticos terem mais do que uma porta. Segundo João Gouveia Monteiro, era natural 
haver uma porta virada à vila e outra aos arrabaldes, para além das portas da traição, herdadas 
dos castelos românicos, ou mesmo uma porta falsa. O mesmo autor acrescenta ainda que “…por 
                                                             
331 Na definição moderna que o glossário da História das Fortificações Portuguesa no Mundo dá para 
baluarte, lê-se “Embora a palavra surja no século XV, o sentido de plataforma pentagonal dimensionada 
para a artilharia de fogo só se fixa no final do seguinte. “É uma obra avançada do reparo* delineada 
com quatro lados e três ângulos exteriores além de dois que forma com as cortinas”…”. MOREIRA, 
1989: p. 328. No Dicionário de Arquitectura Militar acrescenta-se que “… Duarte d´Armas e outros 
autores do início do séc. XVI, numa época em que a nova terminologia da fortificação abaluartada ainda 
não era muito clara, utilizam o termo baluarte para designar qualquer obra fortificada.” NUNES, 2005: 
p. 58. Será baseado neste autor que João Gouveia Monteiro considera que o “baluarte” do castelo de 
Outeiro mais não é do que uma barbacã de porta. MONTEIRO, 1999: p. 42. 
332 No códice B, de Madrid, a vista que equivale a esta não tem legenda nesta porta. 
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vezes as portas estão inscritas nas próprias torres; e quase sempre estão bem protegidas, não 
só por torreões como também por outros elementos defensivos, como balcões, matacães, 
troneiras, etc.…”333, como será o caso da entrada voltada à cerca do castelo de Outeiro. 
 
Apontadas as características mais significativas que Duarte de Armas desenhou do castelo 
de Outeiro, esmiucemos agora as dúvidas e questões que a análise das diferentes estruturas nos 
suscitaram. 
Uma primeira conclusão é que o castelo de Outeiro não foi construído de uma só vez e 
segundo um único projeto. Como vimos, a planta do castelo, de forma irregular, aponta-nos para 
dois momentos diferentes que vão determinar todas as outras estruturas construídas e, 
consequentemente, o momento em que elas foram erguidas, remetendo-nos para as questões 
cronológicas. 
Fixando-nos então na planta, podemos dividi-la em duas metades, analisando os 
elementos arquitetónicos de cada uma. 
Na metade sul, que julgamos ser de uma fase mais recente, vemos claramente uma 
construção gótica que corresponde ao conceito de defesa activa. Desta zona já fizemos 
referência à torre de menagem, erguida no exterior do perímetro muralhado, defendendo as 
entradas, e apontamos as dúvidas sobre as duas portas do castelo. Associadas às entradas, 
referimos também a barbacã e o antemuro, que protegem as portas e a própria torre de 
menagem, solução que se terá generalizado “…na segunda metade da centúria [de trezentos] e 
ao longo do século XV.”334. Finalmente, um apontamento para os balcões com matacães e as 
troneiras cruzetadas, esta, uma solução mais tardia, introduzida para adaptação ao uso da 
artilharia. 
Duarte de Armas desenha no castelo de Outeiro, e nesta zona sul, quatro balcões com 
matacães, quase todos protegendo as entradas na fortaleza, situando-se uma já no interior da 
praça, junto à torre interior. Estas “…soluções arquitectónicas petrificadas que visam permitir o 
tiro vertical…”335 são, segundo Mário Jorge Barroca, “…uma solução militar que, se não for de 
origem portuguesa…, encontrou em Portugal o palco privilegiado de afirmação.” Ainda 
segundo o autor, o exemplar mais antigo está datado de 1263 (Melgaço), mas a sua difusão terá 
ocorrido “…com o vasto programa de reformas encetado por D. Dinis a partir dos fins da 
década de 80 do Séc. XIII.” Primeiro terão surgido nas torres de menagem e depois alastraram-
                                                             
333 MONTEIRO, 1999: pp. 82-85. 
334 BARROCA, 2003: p. 120. 
335 BARROCA, 1998: p. 816. 
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se às “…portas de entrada dos castelos, melhorando a defesa desses pontos mais vulneráveis.” 
336. 
As troneiras surgem mais tarde e num contexto de adaptação dos antigos castelos 
medievais à pirobalística. Segundo Mário Jorge Barroca, e apesar de ainda não se ter definido o 
momento exato em que estes elementos surgiram entre nós, ele terá “…ocorrido nos meados da 
centúria de Quatrocentos, em pleno reinado de D. Afonso V, sendo, por isso, relativamente 
sincrónico do que se conhece para os restantes reinos ibéricos.” Especifica ainda que “…os 
primeiros exemplos de troneiras aparecem entre nós nos últimos anos da primeira metade do 
Séc. XV…” sendo a sua difusão “…seguramente um acontecimento da segunda metade dessa 
centúria, abrangendo a parte final do reinado de D. Afonso V mas também os de D. João II e D. 
Manuel.”337. As troneiras do castelo de Outeiro poderão enquadrar-se na primeira fase desta 
adaptação, momento em que “…as estruturas medievais receberam adaptações pontuais, 
indispensáveis para que fossem providas de armar de fogo…. Estas intervenções, ligeiras e 
económicas, consistiram, sobretudo, na introdução de troneiras: aberturas cónicas, por vezes 
duplamente abocinadas, numa primeira fase dotadas de um simples rasgo vertical (para 
mirada), mais tarde com rasgo em T ou, mais comummente, em cruz – as troneiras cruzetadas e 
as recruzetadas, tão vulgares nos nossos castelos raianos.”338. 
Voltando agora a nossa análise para a metade norte da planta de Duarte de Armas, 
verificamos que as soluções arquitectónicas apresentadas não se enquadram na lógica do castelo 
gótico, mas aproximam-se mais do castelo românico. Senão vejamos: a muralha ergue-se com 
planta ovalada e sobre os afloramentos, adaptando-se ao relevo da penedia. Esta zona do castelo 
é dominada pela torre interior, cuja estrutura se enquadra no conceito de torre de menagem 
românica. Segundo Mário Jorge Barroca, a definição de um estereótipo para este tipo de torre 
seria “…uma torre quadrada, com 7 a 8 metros de lado e piso térreo e três andares de altura.”, 
acrescentando ainda outra característica das torres de menagem românicas, que nos parece 
explicar a posição desta torre interior do castelo de Outeiro: “Dentro de um conceito de defesa 
passiva, a torre de menagem românica foi entendida como um verdadeiro “castelo dentro do 
castelo”, último reduto de defesa, e que por isso devia estar isolada das restantes estruturas, no 
centro do pátio, detendo os restantes dispositivos do castelo.” 339. 
Não podemos deixar de assinalar a existência da cisterna, embora não seja uma 
                                                             
336 BARROCA, 1998: p. 817. 
337 BARROCA, 2004a: p. 241. 
338 BARROCA, 2004a: p. 240. 
339 BARATA, TEIXEIRA, 2003: p. 112. 
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característica apenas dos castelos românicos, junto à torre interior, por isso nesta metade norte 
do castelo. Voltando a citar Mário Jorge Barroca, “Desde meados do século XI, quando 
começam a triunfar as grandes operações de cerco, dá-se especial atenção ao 
aprovisionamento de água. Os pátios começam a ter poços ou cisternas.”340. 
Por último, uma referência à “porta falsa” ou da traição, própria dos castelos românicos e 
que no caso de Outeiro terá sido reformulada com uma barbacã rasgada com troneiras (Planta 10).  
Resumindo esta análise aos debuxos de Duarte de Armas, consideramos que o castelo de 
Outeiro apresenta vários momentos de construção, onde se poderão destacar duas fases 
principais: a primeira que aparentemente nos remete para uma possível construção românica, e 
por isso anterior a D. Dinis, e cujos vestígios são mais evidentes na metade norte da fortaleza. E 
outra, cujas estruturas se localizam na parte sul do castelo, obedecendo a uma filosofia gótica, e 
que poderão ter começado a ser erguidas ainda durante o reinado de D. Dinis, traduzindo-se na 
construção ou adaptação da entrada sudoeste, com o antemuro e os balcões com matacães, e 
talvez na construção da torre de menagem e do torreão coberto. Depois de D. Dinis, terá sido 
construída a cerca da vida, após 1355, e que nos desenhos do escudeiro aparece sem construções 
e, finalmente, já durante o século XV, talvez durante as reformas de D. João II ou D. Manuel, 
poderá ter sido construída a barbacã com as troneiras cruzetadas. 
 
5.2. Abordagem às plantas do castelo de Outeiro produzidas durante o 
século XVIII 
Depois da análise dos desenhos de Duarte de Armas, fixemo-nos agora nas plantas que 
sabemos terem sido executadas durante o século XVIII, apresentando todas elas características 
muito semelhantes, com exceção da P06341, que não se igualando às restantes, sabemos, pela 
legenda apresentada, que foi desenhada depois das destruições das tropas castelhanas em 1762 
(Planta 12, 13, 14, 15, 16 e 17). 
O conjunto das 6 plantas que representam o castelo de Outeiro e a cerca da vila, foram 
todas retiradas da base de dados online do projeto SIDCARTA342, com exceção da planta P09, 
que datada de 1762, foi publicada no trabalho de Carmen Manso Porto343.  
                                                             
340 BARATA, TEIXEIRA, 2003: p. 112. 
341 Ver Quadro 05, com a indicação das plantas. 
342 SIDCARTA - Sistema de Informação para Documentação Cartográfica: o espólio da Engenharia 
Militar Portuguesa: sidcarta.exercito.pt. 
343 MANSO PORTO, 1999: pp. 57-58. 
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A análise dos principais elementos e a sua posterior comparação permitiram estabelecer 
uma proposta evolutiva do castelo ao longo do período que medeia o ano de 1509 e 1762, isto é, 
entre os desenhos de Duarte de Armas e a planta de Carmen Manso Porto, salientando-se o que 
perdurou e o que foi transformado na fortificação. Esta comparação assentou sobretudo na 
observação da planta de 1762, pois todas as outras, excetuando alguns pormenores irrelevantes, 
apresentam o mesmo desenho.  
Numa primeira análise podemos dizer que todas as plantas representam o castelo com os 
mesmos elementos, mantendo-se, grosso modo, as mesmas estruturas dos desenhos de Duarte 
de Armas, onde se veem as duas torres, uma delas a de menagem, a enquadrar uma das portas, 
as barbacãs e a cerca da vila. 
Notamos ainda que, nas plantas P04 e P08, são representadas dentro do perímetro da 
cerca da vila, duas construções, correspondendo uma delas à capela de Santa Luzia, referida nas 
Memórias Paroquiais de 1758, e a outra a um poço ou cisterna.  
A planta P06, em cuja legenda se pode ler “Planta do castelo [de] Outeiro: feito por 
ordem do Illm.º e Exm.º S.or Gorge Cary, Tenente General dos Exercittos de S. Mag.de 
Fidell.ma”, difere das restantes por ser muito esquemática, dando a entender que o seu propósito 
foi indicar, através de um esboço, o que foi destruído pelos castelhanos. Aliás esta indicação 
está explícita na legenda, onde podemos ler que “As muralhas q´são cobertas de riscos negros 
forão destruídas plos Castelhanos”. Outro pormenor interessante é que esta planta tem uma 
legenda com a indicação: A Porta do castelo; B Capela; C Quartos; F Plataforma e G 
Aroquela. A letra G que tem como indicação: Aroquela está desenhada no pátio do castelo. 
Assim, ficamos esclarecidos que, para além da capela, a cerca da vila tinha também quartos, 
talvez destinados às tropas. As destruições dos castelhanos, assinaladas com uma trama preta, 
estendem-se à quase totalidade cerca da vila, a parte da capela e dos “quartos” e aos muros oeste 
e leste do castelo, parecendo manter-se apenas a zona da porta da entrada e a curva da muralha 
voltada a norte. Curioso é que o desenho apresenta o que parece ser uma segunda linha que não 
sabemos se corresponderá a outro muro, ao limite de uma plataforma ou a um erro. Por fim, 
apenas uma nota para a representação a norte do que julgamos ser a ribeira da Vila. 
A planta da qual temos mais informações é a que foi publicada por Carmen Manso Porto, 
com a data de 1762. No seu trabalho a autora escreve que “El castillo de la villa de Outeiro fue 
ocupado el 13 de mayo de 1762 por el teniente general marqués de Ceballos, que partió con su 
destacamento ese mismo día desde Alcañices. Se hallaba abandonado y se quemaron las 
puertas y todas las maderas que había en su interior. De todo ello nos informa una carta de D. 
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Antonio Barba a su tío fray Agustín de Salamanca, capuchino de Madrid 50. El castillo de la 
villa de Outeiro había sido mandado construir por el rey Dinis (1261-1325). En el plano que 
conservamos faltan la toponimia y las claves para identificar sus estancias”344. 
Encontrando o castelo abandonado, os castelhanos queimaram todas as portas e madeiras 
do interior, tendo apenas ficado as paredes da fortaleza. Da observação da planta podemos 
verificar que as torres representadas são as mesmas que Duarte de Armas desenhou por volta de 
1509, bem como, grande parte da muralha do castelo que se estende para norte (Planta 18). 
As entradas continuam a ser duas, com as suas barbacãs. Nestes últimos elementos parece 
ter havido alterações. O antemuro do Duarte de Armas aparece na planta de 1762 fechado contra 
a cerca da vila e com porta voltada a sul. A barbacã da entrada voltada ao interior da cerca 
parece ter sido reformulada, tendo-se construído muros esquadriados e desaparecido o torreão 
coberto do Duarte de Armas (Planta 19). 
As divisões das construções interiores da praça do século XVIII mantêm, no essencial, a 
disposição desenhada por Duarte de Armas, com exceção para duas construções a norte. Poderá 
não ser uma alteração, mas talvez um erro de perspetiva do escudeiro, que prolonga as 
construções quase até ao topo norte do pátio. Na planta de 1762, as construções são 
representadas de forma mais geométrica, diferindo apenas um pouco nas habitações do lado 
norte da torre interior (Planta 20). 
Ainda sobre o castelo, e um pormenor que achamos interessante, é o troço do muro que 
liga as duas torres nas suas faces norte (menagem) e sul (torre interior). No desenho de Duarte 
de Armas, este muro é desenhado com uma curvatura pronunciada, partindo do canto noroeste 
da torre de menagem e fechando junto à porta, que se abre para sul, da torre interior. Neste 
desenho do século XVI, a espessura do muro não difere dos restantes. No desenho do século 
XVIII, o mesmo muro, com uma curvatura menos pronunciada, apresenta a espessura de uma 
muralha, com uma porta voltada a sul.  
Deixamos ainda um apontamento para o traçado da cerca da vila que o Duarte de Armas 
não deixou em planta. Nos seus desenhos, o escudeiro faz com que a cerca encoste a sul, no 
canto sudeste da torre de menagem, já no desenho de 1762, a cerca parte do canto sudoeste. Na 
vista E-NE do escudeiro a cerca tem um traçado, mais ou menos ovalado, podendo no entanto, 
verificar-se alguns ângulos, e abrem-se duas portas, uma a sul e outra a norte. Na planta de 
1762, a cerca tem muros retilíneos, com ângulos pouco pronunciados, à exceção da zona sul, 
onde o muro curva para fechar na torre de menagem. Nesta última planta a cerca apresenta uma 
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única porta a norte (Planta 21). 
Finalmente, um apontamento para um pormenor da planta do século XVIII. Os muros da 
cerca da vida, da muralha, das barbacãs e das torres, são desenhados com três linhas, formando 
duas espessuras diferentes. Do lado de fora dos muros, foi representada uma faixa estreita que 
julgamos poder tratar-se de um parapeito, que na época de Duarte de Armas teria algumas 
ameias. 
 
Resumindo a nossa análise, podemos concluir que o castelo de Outeiro não terá sofrido 
grandes alterações entre o século XVI e XVIII, mantendo o essencial da sua planta e da sua 
estrutura militar. Muitas das diferenças podem não corresponder a obras ou alterações na 
estrutura do castelo, mas antes a diferenças de perspetiva dos desenhadores, como a espessura 
dos muros ou a disposição das construções dentro do pátio. 
Na planta de 1762, o corpo de edifícios que encosta à muralha voltada a oeste, isto é, à 
aldeia, parece ter portas no primeiro andar que dariam acesso ao adarve. De facto, se 
observarmos a vista oeste de Duarte de Armas, vemos pelo menos duas aberturas com arco de 
volta perfeita nesta zona, que poderão corresponder às mesmas portas. Aliás, na sua planta, o 
escudeiro não representa aberturas nesta parede, significando que elas não foram abertas no 
pano da muralha mas na parede do primeiro andar do paço. 
Reparamos também que na planta de 1762 não são representados os balcões com 
matacães nem as troneiras cruzetadas. Esta ausência não quer dizer que elas não existissem, mas 
pode simplesmente significar que o desenhador não achou pertinente representá-las, podendo 
encontrar-se entaipadas, ou poderão ter sido referidas numa descrição ou legenda, que Carmen 
Manso Porto diz faltar no anexo à planta.  
Finalmente, não podemos deixar de sublinhar a afirmação que Carmen Manso Porto nos 
deixa no seu trabalho, que “El castillo de la villa de Outeiro había sido mandado construir por 
el rey Dinis (1261-1325).”345 Ficamos, contudo, sem perceber em que se baseou a autora para 
fazer esta afirmação. 
 
5.3. Os vestígios que chegaram até nós 
Depois de termos analisado as plantas que desenharam uma parte da “vida” do castelo de 
Outeiro, voltamo-nos agora para aquilo que são os seus vestígios, pois a partir da destruição dos 
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castelhanos, em 1762, a fortaleza entrou num acelerado processo de abandono e degradação (Fig. 
44). 
Em pouco mais de dois séculos, o castelo de Outeiro ficou reduzido a ruínas, mantendo a 
custo algumas partes da muralha, que ainda hoje se encontram erguidas, sobretudo a oeste e a 
leste (Fig. 45 e 46). 
Ausente dos planos de restauro dos monumentos nacionais que foram considerados 
emblemáticos pelo Estado Novo, o castelo de Outeiro apresentava, na segunda metade do século 
XX, rombos significativos no que restava dos seus muros. Destas destruições dão-nos conta 
Francisco Felgueiras ou Pedro Verdelho, em fotografias que ilustram os seus trabalhos346. Em 
1993, as entidades responsáveis pelos monumentos históricos efetuaram trabalhos de 
consolidação dos muros, preenchendo os rombos que punham em perigo o que restava da 
muralha do castelo. Estes restauros são visíveis nos panos da muralha, não só pelas diferenças 
de aparelho, mas também pelos materiais usados, como o cimento utilizado em algumas zonas 
(Fig. 47 e 48). Terá sido nesta altura que se desenhou a última planta do castelo de Outeiro e que 
consta da base de dados do SIPA347. Este desenho, muito rudimentar, mostra alguns troços de 
muros assinalados a cinzento, podendo corresponder a zonas intervencionadas pelos restauros, 
não acrescentando informações significativas à compreensão do castelo (Planta 22). 
Outra fonte de observação e auxílio foram as imagens de satélite do Google Earth348, que 
permitiram, não só uma leitura espacial do território ao redor do castelo, como também, 
identificar o traçado da cerca da vila e da muralha do castelo. Na imagem podemos distinguir na 
zona norte alguns troços de muralha ainda erguidos. Embora já muito destruída, a cerca da vila 
aparece bem delineada, ocupando a plataforma voltada à fronteira (Planta 23). 
 
A reunião de todos estes elementos foram primordiais para a nossa observação de campo. 
Este trabalho teve como base a planta desenhada em 1762, por ser a mais completa, e a planta 
de Duarte de Armas, que serviu para confrontar/confirmar estruturas, medidas e identificar 
elementos que foram essenciais na formulação das nossas dúvidas e hipóteses. 
Apesar da densa vegetação que cobria todo o outeiro onde se ergueu o castelo, pudemos 
confirmar uma parte significativa da estrutura desenhada em 1762 e que corresponde, grosso 
modo, à fortaleza representada por Duarte de Armas (Planta 24).  
Esta observação superficial, dificultada pelas condições do terreno, permitiu identificar a 
                                                             
346 Ver fotos em FELGUEIRAS, 1968: pp. 11-12, e VERDELHO, 2000: p. 74. 
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348 Google Earth. Image, 2015 DigitalGlobe. 
 117 
quase totalidade da torre de menagem, um pequeno troço do que julgamos ser a torre interior, 
quase todo o perímetro da muralha do castelo e o que nos parece uma parte da barbacã voltada à 
cerca. Embora bastante destruída, e muito encoberta pela vegetação, confirmamos todo o 
perímetro da chamada “cerca da vila”, incluindo a porta de entrada voltada a norte. 
Para além do esboço da planta, tivemos ainda a oportunidade de fazer algumas 
medições349 que nos permitiram acrescentar alguns dados aos já conhecidos. 
Duarte de Armas diz-nos que a fortaleza tem 95,26m de muralha, isto sem contar com a 
torre de menagem. Segundo o que pudemos observar em campo, e excetuando a área da torre de 
menagem e das barbacãs, o pátio mediria cerca de 51x20m, totalizando uma área de 
aproximadamente 1020m2. Relativamente à espessura das muralhas do castelo verificamos que 
mediam apenas 1,50m. O escudeiro de D. Manuel I diz-nos que mediriam 2,20m.  
Hoje apenas existem dois tramos de muros, acima da cota do solo: um voltado a leste, 
com 9,50m de comprimento e outro que corresponderia ao troço de muralha que ligaria as duas 
torres, com 12,70m. A restante muralha está toda derrubada até à cota atual do interior da praça 
(Fig. 49 e 50). 
A torre de menagem, medida pelas extremidades interiores, tem cerca de 5,60x3,60m, 
totalizando pouco mais de 20m2 de área útil (Fig. 51). No seu desenho, Duarte de Armas indica as 
medidas desta torre com 5,50x3,85m, sendo a diferença de apenas alguns centímetros. A 
espessura dos seus muros parece ter sido de cerca de 1,35m. Aparentemente a torre encostava à 
muralha, pelo lado exterior, pois nesta zona a espessura do muro é de cerca de 3m (Fig. 52). Já 
para a torre interior não foi possível tirar qualquer medida, pois os vestígios são diminutos (Fig. 
53). 
As estruturas com vestígios menos evidentes a olho desarmado são as barbacãs. Da que 
ficava a proteger a porta sudoeste não identificamos qualquer vestígio, exceto um orifício 
circular num dos penedos que poderia ter servido de gonzo da porta de entrada nesta estrutura, 
contudo temos muitas dúvidas acerca da sua verdadeira funcionalidade (Fig. 54, 55 e 56). Da 
barbacã que protegia a entrada voltada à cerca da vila, identificamos um troço de muro, com 
cerca de 11m de comprido, que assinalamos na nossa planta. Contudo, dadas as condições do 
terreno, não nos foi possível confirmar a sua verdadeira função (Fig. 57).  
Finalmente a cerca da vila desenha-se na sua totalidade. Esta estrutura é bem visível na 
zona sul, onde faz uma curva e encosta à muralha do castelo (Fig. 58, 59 e 60). Em campo, e apesar 
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podendo mostrar erros nas distâncias maiores.  
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da vegetação, é visível a zona da porta norte da cerca. No interior do recinto há muita pedra 
solta e blocos da muralha. Contudo, não identificamos qualquer alinhamento de construções. O 
formato da cerca também não foi confirmado, trabalho apenas possível com levantamento 
topográfico. 
Deixando por ora a planta, fixemo-nos a nossa atenção em alguns vestígios que nos 
auxiliaram na leitura das diferentes fases construtivas do castelo. 
A primeira observação vai para os alçados das muralhas. Como já referimos, os muros do 
castelo assentam em penedos, que em certos locais, como a leste e nordeste, parecem ter sido 
verticalizados para encostar ou assentar a muralha (Fig. 61). Na zona norte e oeste, a muralha 
adapta-se à irregularidade dos penedos (Fig. 62).  
A muralha foi construída em alvenaria, com pequenos blocos graníticos ou rochas 
metamórficas, tendencialmente retangulares, e argamassas amareladas. As pedras foram 
assentes em fiadas horizontais, cuja regularidade era mantida com blocos de diferentes 
tamanhos e formato, sendo visíveis lascas de xisto que ajudavam a horizontalizar as fiadas ou a 
verticalizar os blocos (Fig. 63 e 64). O interior do muro era preenchido com cascalheira e 
argamassa, como podemos ver na zona junto à entrada sudoeste (Fig. 65). Este tipo de construção 
parece homogéneo desde a zona da referida entrada, contornando a penedia a norte, até à zona 
voltada a leste, onde se eleva o pano de muralha acima da cota do solo (Fig. 66). Este troço do 
muro, onde foi implantado o marco geodésico, parece ter sofrido restauros, sendo difícil avaliar 
se o seu sistema construtivo corresponde, ou não, à muralha que acabamos de descrever. 
Contudo é possível que parte da construção corresponda ao mesmo tipo.  
Já o muro que ligaria as duas torres, do qual ainda se conserva uma parte do alçado, 
parece ter um aparelho ligeiramente diferente, apresentando blocos mais pequenos, menos 
regulares e com fiadas pouco horizontais, apesar das muitas placas de xisto usadas entre as 
pedras (Fig. 67 e 68). 
O muro da cerca da vila é também ele construído em alvenaria, sem contudo haver 
intenção de formar fiadas horizontais, ou que os blocos tenham uma forma homogénea. Nota-se 
de facto, que se trata de uma construção diferente da muralha (Fig. 69 e 70). 
Para além da técnica construtiva das muralhas, realçamos ainda dois pormenores que 
observamos nos alçados que ainda se conservam. O primeiro pormenor vê-se no alçado interior 
do muro que ligaria as duas torres. Apesar da destruição e dos restauros, são ainda visíveis 
alguns negativos para o encaixe das traves do sobrado (Fig. 71). A segunda observação, e mais 
importante, foi feita no troço de muralha voltado a leste, onde identificamos duas seteiras que 
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foram entaipadas e inutilizadas (Fig. 72 e 73). Apesar da destruição do muro, e mais uma vez das 
argamassas de cimento, estes elementos são bem visíveis, tanto do lado interior como exterior 
da muralha. Foram rasgadas num pequeno cotovelo da muralha, uma voltada a leste e outra a 
norte. Este ângulo na muralha, não se encontra representado nas plantas do século XVIII, mas 
aparece na planta de Duarte de Armas, ficando em frente à entrada voltada para a cerca da vila. 
O escudeiro não faz qualquer representação destes elementos na planta, mas na vista E-NE vê-
se, como já referimos, uma janela gradeada voltada a leste, próxima de uma das seteiras. Do 
lado exterior da muralha, são bem visíveis estes mecanismos de tiro, construídos com blocos 
graníticos talhados (Fig. 74 e 75). 
Deixamos ainda uma nota para os aterros e desaterros existentes na zona da fortificação. 
Julgamos que alguns destes aterros serão consequência da destruição dos muros (Fig. 76). Daí 
não ter sido possível observar a cisterna, que Duarte de Armas aponta nos seus desenhos, sendo 
provável que se encontre soterrada. Não apuramos se este aterro foi fruto do abandono do 
castelo, ou se foi intencional, de forma a substituir a cisterna pelo poço que ficava no interior da 
cerca, ganhando-se assim espaço na praça. Já na zona sul da cerca da vila, no local onde esta 
curva para leste, parecem ter sido feitos aterros para a regularização do terreno, talvez realizados 
ainda durante a construção do muro. Por último, na zona da entrada sudoeste, onde hoje existe 
um grande desnível e onde outrora teria que haver uma plataforma de acesso à porta do castelo, 
parece existir um grande desaterro. Esta plataforma seria contida pelo antemuro que Duarte de 
Armas representa e que mais tarde foi fechado. Com a destruição do muro esta plataforma terá 
desaparecido, escorrendo encosta abaixo, ficando o desnível que hoje parece desmentir ter 
existido aqui uma porta de entrada no castelo (Fig. 77). 
Finalmente, e para além das estruturas, deixamos aqui uma observação sobre os vestígios 
arqueológicos de superfície como as cerâmicas e outros materiais. Apesar da vegetação cobrir 
quase todo o outeiro, dificultando a observação do solo, vêem-se algumas cerâmicas espalhadas 
pela plataforma, sobretudo materiais de construção e alguma cerâmica comum, cujas 
cronologias são difíceis de precisar, sendo certo que há materiais moderno/contemporâneos (Fig. 
78). Na zona da cerca, e como já referimos anteriormente, há alguma concentração de pedra 
solta e blocos da própria fortaleza, que rolaram pelo outeiro. Nos taludes do estradão que dá 
acesso ao castelo, principalmente na zona oeste, voltada à aldeia, vê-se alguma cerâmica de 
construção e comum (Fig. 79). 
 
Concluída a análise dos debuxos de Duarte de Armas, desenhados a partir de 1509, das 
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plantas produzidas no século XVIII e no exame dos vestígios observados em campo, estamos 
em condições de apontar algumas observações e questões que consideramos pertinentes para a 
compreensão do castelo de Outeiro. 
O nosso estudo permite-nos reforçar a ideia de que o castelo de Outeiro não obedeceu a 
um plano único de construção e não teve apenas uma fase de edificação. Na verdade a 
observação dos desenhos de Duarte de Armas, sugere-nos, logo à partida, uma planta onde se 
identificam dois importantes momentos de construção, que refletem diferentes opções 
construtivas. A zona norte do castelo, onde se integra a torre interior, parece corresponder a uma 
estrutura com características românicas, por seu turno a zona sul, parece ter sido erguida 
segundo o conceito de defesa activa, característica própria das fortalezas góticas. 
Embora não tenhamos confirmado na documentação a existência de um castelo antes de 
1361350, parece-nos que tanto as plantas como os vestígios de campo apontam para uma 
construção anterior a esta data. Esta hipótese é lançada por alguns autores, como já 
mencionamos, sem nunca fundamentarem as suas afirmações com dados concretos. Ora a 
observação dos elementos anteriormente referidos levam-nos a sugerir que a construção do 
castelo de Outeiro possa realmente ser anterior ao reinado de D. Dinis.  
A nossa hipótese é sustentada, antes de mais, pela análise dos debuxos de Duarte de 
Armas, cujos elementos nos remetem para a planta da muralha, a torre interior, que pensamos se 
ergueria isolada no meio do pátio, para a existência de uma cisterna ao lado da torre e para a 
porta falsa que terá sido reformulada junto à entrada sudeste. Para além destes elementos, 
observamos ainda em campo que o aparelho construtivo desta zona da muralha apresenta 
diferenças em relação às restantes construções, e as duas seteiras que se abrem para leste e 
norte.  
Por fim, não podemos deixar de mencionar a afirmação que Carmen Manso Porto faz no 
seu estudo, a propósito da planta do castelo de Outeiro, desenhada em 1762. A autora escreve 
que o castelo terá sido construído por D. Dinis, não sugerindo nenhum ano ou momento do seu 
reinado. Contudo, ele pode ter sido construído antes do Labrador ter assumido o reino. Note-se 
que as inquirições de 1258, não fazem referência à fortaleza e que a aldeia de Outeiro pertencia 
ao mosteiro de Castro de Avelãs. Mas, sabemos que durante o reinado de D. Dinis, a povoação 
estava dividida em dois núcleos, sendo possível que o outeiro do castelo pertencesse aos termos 
de Miranda. Daí não ser estranha a possibilidade de aqui já existir uma construção militar, 
                                                             
350 Data em que o castelo é referido pela primeira vez nos documentos consultados. Chancelaria de D. 
Pedro I (1357-1367). Doc. 587; p. 268 (DOC. 10). 
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talvez erguida por iniciativa régia. Porém mantém-se a dúvida sobre a data da primeira 
construção, isto porque, segundo Mário Jorge Barroca, “Em Portugal, apesar dos primeiros 
sintomas remontarem ao reinado de D. Sancho I, as reformas góticas só viriam a triunfar muito 
mais tarde, despois de 1250, com mais de meio século de atraso…”351. Assim sendo, e se 
considerarmos a construção norte do castelo de Outeiro uma edificação românica, esta teria que 
ser anterior a 1250.  
Já as construções da zona sul do castelo de Outeiro, não parecem levantar dúvidas quanto 
à sua natureza gótica. Aqui as dúvidas colocam-se nos diferentes momentos de construção e nos 
períodos em que ocorreram. Será provável que as entradas do castelo tenham recebido as 
primeiras reformas, com a construção do torreão coberto a defender a entrada voltada à cerca e 
o antemuro na outra entrada. Na mesma fase ou em época posterior terá sido construída a torre 
de menagem, encostada à muralha, e do lado exterior; o muro que liga as duas torres, e que 
permite a defesa da entrada sudoeste; e os balcões de tiro vertical. Todos estes elementos 
poderão ter sido construídos entre o reinado de D. Dinis e D. João I. Contudo, sabemos pela 
documentação352 que, a partir de 1414, e durante o reinado do Mestre de Avis, se terá concluído 
a cerca da vila. A construção dos edifícios dos paços para alojamento do alcaide e 
possivelmente da guarnição, poderá ter ocorrido, como já referimos, entre a segunda metade do 
século XIV e XV. Já a introdução das troneiras cruzetas, e talvez da barbacã voltada à cerca da 
vila, poderão ter sido construídas a partir da segunda metade do século XV353. 
Relativamente à cerca da vila, não sabemos se no seu interior foram construídas casas 
para os moradores de Outeiro, tal como era vontade da população em 1355 e de D. João I, em 
1414354. A documentação apenas dá conta do despovoamento da vila em 1418355, sendo possível 
que a ocupação da cerca não tenha tido sucesso. Contudo, as plantas do século XVIII mostram 
representações de casas para militares, uma capela e um poço. Não temos dados suficientes para 
apontar uma cronologia para estas estruturas, porém podem terem sido erguidas já em época 
moderna/contemporânea. 
Todas estas hipóteses se baseiam apenas na documentação consultada, na observação das 
plantas e das estruturas ainda preservadas. Admitimos que estes elementos poderão ser 
confirmados ou não com trabalhos de limpeza, levantamento topográfico e escavação 
                                                             
351 BARROCA, 2003: p. 171. 
352 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-1418); doc. 1105; p. 173 (DOC. 19). 
353 MONTEIRO, 1999: pp. 40-41. 
354 Trás-os-Montes Medieval e Moderno. Fontes Documentais. Séc. XIV, Doc. 36 (DOC. 09); Chancelaria 
de D. Pedro I (1357-1367). Doc. 587; p. 268 (DOC. 10). 
355 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. IV; Tomo I (1410-1425); doc. 20; pp. 26-27 (DOC. 20). 
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arqueológica. Mas enquanto este estudo não se complementa com os referidos trabalhos de 
campo, podemos deixar alguns exemplos de fortificações que chegaram até nós e que 
apresentam soluções idênticas às do castelo de Outeiro, levando-nos a reafirmar a hipótese de 
ter existido um castelo anterior a D. Dinis. 
O primeiro exemplo é o castelo de Freixo de Espada à Cinta que faz parte da primeira 
linha de defesa da fronteira transmontana. Esta fortaleza parece ser das mais antigas desta 
região, podendo ter sido construída após D. Afonso Henriques ter dado foral à localidade356. Em 
1258, há notícias de obras na fortaleza, motivo pelo qual se supõe que existiria um reduto 
defensivo, talvez constituído por uma cerca, que defendesse a povoação357. Desta construção 
primitiva não há notícias, contudo Rita Costa Gomes põe a hipótese de a torre de menagem do 
castelo ter sido, primeiramente, uma das torres quadrangulares que entretanto foi demolida e 
que teria uma “traça mais arcaica”358.  
Atravessando o rio Douro e já na região da Beira Alta temos outros exemplos que 
podemos apontar de castelos com duas torres, cuja construção pode corresponder a períodos do 
início da nacionalidade. É o caso do castelo de Pinhel que se integra na rede de castelos que 
protegia a fronteira quando esta se quedava pelo Côa. A localidade terá recebido foral de D. 
Sancho I em 1189, data a partir da qual se terá construído o castelo. Esta fortificação terá 
sofrido obras posteriores, sendo alargada durante o reinado de D. Dinis. “De facto, entre o 
último quartel do século XII e o primeiro quartel do século XIII, seis torres de planta quadrada 
são construídas…”359. Hoje ainda subsistem duas torres, ambas isoladas no meio do recinto 
fortificado. Uma delas tem janela manuelina e balcões com matacães. A outra torre ergue-se a 
poucos metros desta e não recebeu as mesmas reformas da anterior.  
A sudoeste de Pinhel ergue-se o castelo de Celorico da Beira, sobranceiro ao rio 
Mondego e à “estrada da Beira”. Este local poderia já estar fortificado no século XII, tendo sido 
conquistado por D. Afonso Henriques, que dele recebeu foral. “A primeira referência concreta 
acerca do castelo data de 1198, ano em que a fortaleza se viu cercada por tropas leonesas… 
Desconhece-se, todavia, qual a configuração da fortaleza…”360. O castelo que chegou até aos 
nossos dias é, segundo o que parece, obra dos restauros efetuados por D. Dinis. Apresenta uma 
cerca ovalada e uma torre de menagem adossada aos muros exteriores. Contudo, esta fortaleza 
teria uma outra torre, no centro do pátio, e próxima da cisterna. Hoje esta construção já não 
                                                             
356 Direcção Geral do Património Cultural: http://www.patrimoniocultural.pt. 
357 BARROCA, 2000a.  
358 GOMES, 2003: pp. 125-126. 
359 Direcção Geral do Património Cultural: http://www.patrimoniocultural.pt. 
360 Idem. 
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existe, mas parece ter subsistido vestígios dela361. 
Finalmente o exemplo do castelo de Linhares, que já em tempos de D. Sancho I era uma 
“povoação acastelada”. Mais uma vez se desconhece a configuração desta fortificação 
primitiva, contudo “É de presumir que se adaptasse ao protótipo de castelo românico, com 
torre de menagem isolada no interior do recinto fortificado e cerca implantada de acordo com 
as curvas de nível…”362. Como tem sido norma, pensa-se que a construção que chegou até nós é 
atribuída à iniciativa de D. Dinis, que terá doado a vila ao seu filho bastardo Fernão Sanches. O 
castelo tem duas torres, uma delas, a de menagem, situa-se entre os dois recintos da fortaleza, 
protegendo a porta da alcáçova. A esta torre encosta à muralha que separa os dois recintos. Na 
vertente nascente ergue-se a segunda torre, fora do segundo recinto muralhado, que parece 
encostar ao anterior. No interior da alcáçova existiriam duas cisternas e vestígios de um paço. O 
castelo teria três portas, uma delas a da traição. Os restauros dos anos 40 e 50 do século XX 
afetaram profundamente o solo com inúmeros desaterros, prejudicando irremediavelmente uma 
leitura mais aprofundada do castelo363. 
 
Parece evidente, pelo que foi exposto, que nem sempre a observação das estruturas 
esclarece a natureza das fortificações. Estes edifícios militares, atravessaram toda a Idade Média 
e foram objeto de diversas alterações, não só fruto de adaptações às inovações técnicas e 
arquitetónicas de cada época, mas também fruto de restauros motivados pelas destruições dos 
conflitos em que se viram envolvidas. 
Para cada castelo haverá uma narrativa, que nem sempre é legível nas suas edificações. 
Estas podem condicionar a nossa visão e restringir a nossa análise, daí a importância 
documental como complemento da leitura arquitetónica. Mas serão sem dúvida, os trabalhos 
arqueológicos que melhor complementam ou esclarecem muitas dívidas. Daí a importância de 
definir projetos integrais que visem leituras alargadas e não apenas leituras pontuais, cujas 
conclusões podem ficar aquém das dúvidas levantadas. 
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O castelo de Outeiro foi durante quinhentos anos um marco na defesa da fronteira 
transmontana e um símbolo do poder da coroa portuguesa. Ponto de vigilância privilegiado, a 
fortificação ganhou visibilidade a partir do reinado de D. Dinis, altura em que a coroa assume, 
de forma definitiva, o controlo da linha fronteiriça que separa os dois reinos ibéricos. 
A responsabilidade de povoar estas regiões limítrofes deixa de ser exclusiva das vontades 
senhoriais ou eclesiásticas, que nos primeiros anos de soberania foram investidas de tais 
funções. Os monarcas de duzentos vão reclamar para si o senhorio das terras de fronteira e 
conceder forais às populações para que se fixem e façam parte de um modelo administrativo 
delineado pela coroa. Será à luz desta conjuntura que Outeiro passará para o domínio régio em 
1290 e será beneficiado com carta de foro, que pretendia ser um incentivo ao crescimento 
populacional. 
Numa altura em que a Reconquista chega ao fim em território português e que se 
estabelecem as linhas de fronteira com Castela através do Tratado de Alcañices, em 1297, as 
atenções da coroa lusa centram-se na reforma e consolidação das linhas defensivas raianas. Esta 
política de clarificação e controlo fronteiriço, que segundo a documentação passou primeiro 
pela fixação e integração administrativa das populações, acabará por ser complementada pela 
necessidade de defesa, através de uma estrutura militar que garantisse a proteção da terra e das 
suas povoações.  
Será neste cenário que o castelo de Outeiro aparece na primeira linha de defesa da 
fronteira oriental de Trás-os-Montes, articulando-se com o castelo de Bragança, Vimioso e 
Miranda do Douro. Para além de vigiar a fronteira, nomeadamente as entradas pela zona de 
Quintanilha e Pinelo, controlava toda a zona de passagem pelo planalto português que se 
estende entre Vimioso e Bragança. 
Mas o castelo de Outeiro não foi apenas atalaia. Erguido numa região onde a ameaça era 
uma realidade inevitável, a fortaleza era vista como local de refúgio para as populações da 
região. Daí o interesse manifestado pelos moradores, em 1355, de construírem uma cerca a par 
do castelo e aí erguerem as suas casas. 
Nos períodos em que as populações beneficiavam de paz, o castelo não perdeu a sua 
importância pois, para além de garantir a separação dos dois reinos, representava a autoridade e 
autonomia da coroa portuguesa.  
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Erguido por vontade ou com autorização régia, o castelo de Outeiro esteve sob jurisdição 
da coroa, que durante anos foi responsável pela nomeação dos seus alcaides. Com D. Fernando 
a fortaleza vai ser entregue a João Afonso Pimentel, acabando no século XV por integrar os 
domínios da Casa de Bragança. Em 1640 e com D. João IV a Casa de Bragança passará a ser 
também a Casa Real, voltando o castelo de Outeiro para os domínios da coroa. 
Durante a Idade Média, e tanto quanto se sabe, o castelo transmontano apenas terá 
intervido no conflito entre D. Fernando e D. Henrique II de Castela, acabando por ser tomado 
por este último em 1369. Depois desta campanha só em 1646 teremos notícias de nova incursão 
castelhana, que destruirá a vila de Outeiro, obrigando a população a refugiar-se no castelo. O 
derradeiro combate será travado em 1762, ano em que as tropas espanholas queimam e 
destroem o castelo que já se encontrava abandonado. 
 
Ao longo destes séculos de existência, o castelo de Outeiro passou por diversas fases que 
moldaram a sua fisionomia arquitetónica. Embora subsista nas plantas que chegaram até nós 
uma aparente uniformização, pudemos detetar na sua análise diferentes momentos de adaptação 
que traduzem as transformações que marcaram as principais filosofias militares medievais. Esta 
análise arquitetónica sustentou-se não só na documentação consultada, como no estudo dos 
debuxos realizados por Duarte de Armas por volta de 1509 e nas plantas desenhadas no século 
XVIII por militares. 
Uma primeira conclusão retirada deste estudo é que o castelo de Outeiro parece ter tido 
uma fase cujo modelo se baseia na construção românica de sistemas defensivos. Esta primeira 
construção é-nos insinuada sobretudo pela torre que se ergue isolada no interior do pátio da 
fortaleza, com uma cisterna ao lado, pela muralha construída sob a penedia, que a leste é 
rasgada por duas seteiras entaipadas, e pela existência de uma porta da traição, como nos indica 
Duarte de Armas. 
Numa segunda fase, e procurando adaptar o castelo ao modelo de “defesa ativa”, própria 
dos castelos góticos, a fortaleza receberá obras na zona sul, construindo-se uma torre de 
menagem no exterior das muralhas e enquadrando as portas de entrada. Estas, são ambas 
voltadas a sul, abrindo-se uma delas para a cerca da vila, construída a partir de 1355. As portas 
obrigam os invasores a atravessar uma série de passagens, protegidas por balcões com matacães 
e um torreão voltado a leste. A estrada sudoeste é ainda protegida por um antemuro. 
Talvez já durante o século XV, e possivelmente a partir de 1442, ano em que o castelo de 
Outeiro é entregue ao primeiro duque de Bragança, a fortaleza receberá as necessárias 
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adaptações para se tornar um local de residência, erguendo-se alguns edifícios no interior da 
praça, passando a proporcionar um maior conforto ao alcaide e à sua guarnição. Nas vistas de 
Duarte de Armas são visíveis a despontar dos telhados duas chaminés, algumas janelas rasgadas 
nos andares superiores e até uma latrina na zona noroeste da muralha. 
Também datáveis do século XV serão as adaptações ao uso de artilharia, visíveis nas 
zonas de entrada com a abertura de troneiras cruzetadas que foram representadas nas vistas do 
escudeiro Duarte de Armas. 
Finalmente, e possivelmente já em época moderna, o castelo de Outeiro terá sofrido obras 
nas zonas de entrada, tendo-se fechado o antemuro a sudoeste e reformulado a entrada voltada à 
cerca, que nas plantas do século XVIII, não apresenta o torreão. Na zona da cerca, que parecia 
estar livre de construções em 1509, vão ser construídas casas para as tropas, uma capela de 
invocação a Santa Luzia e um poço. 
Destas fases de construção, as duas primeiras são as que nos levantam mais dúvidas. A 
primeira que atribuímos a um período românico teria que ter ocorrido num momento anterior ao 
reinado de D. Dinis, por isso anterior a 1279. Se já existiria uma fortificação ou algum elemento 
defensivo, como uma torre ou atalaia, ela não é mencionada nos documentos que consultamos, 
ficando a dúvida se realmente existiria e de quem foi a iniciativa da sua construção. Se não 
existia uma fortificação anterior a 1279, sendo esta apenas construída em meados do século 
XIV, altura em que já se tinha iniciado a adaptação dos castelos às soluções de “defesa ativa”, 
como explicar as opções “arcaicas” da torre interior e das seteiras, elementos claros de uma 
fortificação românica? Parece-nos que a posição estratégica do outeiro de Outeiro não passou 
despercebida ao longo dos séculos. Toda a região está ocupada por sítios fortificados desde a 
Idade do Ferro, que tinham como objetivo controlar passagens e dominar a paisagem. Em época 
romana o planalto transmontano foi usado como eixo viário que conduzia às riquezas mineiras 
da região. Ora em tempos medievais, parece-nos natural que esta região fosse dominada e 
vigiada, podendo o cabeço de Outeiro ser usado como ponto de vigia, com ou sem construções 
efetivas. 
A segunda fase construtiva do castelo de Outeiro, que já corresponde ao advento das 
novidades góticas, também não se compreende de forma clara. Sabemos que em 1355, os 
moradores de Outeiro pedem para fazer vila cercada. Pelo que entendemos não se trataria de 
cercar a aldeia no vale, mas sim fazer uma cerca no outeiro. Parece-nos que este pedido faria 
mais sentido se já existisse uma estrutura defensiva que pudesse, juntamente com a cerca, 
defender os habitantes das ameaças das guerras. Contudo, não se faz referência a nenhuma 
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fortificação. Esta só é claramente referida em 1361, quando D. Pedro I designa João Rodrigues 
de Basto, como alcaide do castelo de Outeiro. 
Embora não tenha sido possível comprovar neste estudo as nossas propostas com dados 
documentais, julgamos que há indícios que podem sustentar a hipótese da existência de um 
castelo anterior a 1361. Os parcos elementos observados nas ruínas que hoje são a fortificação 
levam-nos a acreditar na existência de uma construção românica que poderá ter recebido 
reformas a partir do reinado de D. Dinis. 
Contudo, temos consciência que estas propostas só poderão ser corroboradas, ou não, 
com estudos complementares, que deveriam beneficiar de uma consulta documental mais 
aprofundada, mas sobretudo, com um plano de trabalhos arqueológicos em que se integrem 
ações de limpeza, prospeções sistemáticas, registos gráficos e descritivos, levantamentos 
topográficos e escavações arqueológicas. Estes trabalhos arqueológicos serão indicadores 
preciosos para identificar as evoluções do recinto fortificado, detetar alargamentos ou retrações 
de estruturas, aposições ou demolições de edifícios, materiais utilizados, etc. 
Por fim, pensamos que o estudo histórico/arqueológico do castelo de Outeiro será tanto 
mais relevante se integrar um projeto de preservação e integração dos seus vestígios, que tenha 
como objetivo devolver a memória da sua existência, contribuindo assim para a valorização da 
história da região. Não bastará um programa de restauros que tente edificar uma imagem de 
castelo medieval, símbolo de glórias passadas ou motivo turístico ocasional, que muitas vezes 
descamba num abandono bem mais infeliz e doloroso para as populações a quem muito se 
prometeu. 
Nos dias de hoje, em que se exige a aplicação correta dos recursos, será necessário definir 
um projeto viável, que valorize o património edificado, mas também garanta os meios 
necessários à divulgação do seu estudo e conhecimento. Por último, não se poderá esquecer as 
populações, a quem o conhecimento é dirigido, e a quem é pedida a participação na preservação 
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Fig. 1 - Povoação de Outeiro dividida em dois núcleos. 
 
Fig. 2 - Castelo de Pinela, visto de Rebordãos. 
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Fig. 3 - Castelo de Rebordãos. 
 
Fig. 4 - Castelo de Bragança. 
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Fig. 5 - Caminho que dá acesso à ponte de Grijó. 
 





Fig. 7 - Núcleo mais antigo da povoação de Outeiro, onde se ergue a igreja matriz. 
 





Fig. 9 - Casas construídas em xisto junto à igreja matriz. 
 





Fig. 11 - Lateral sul da igreja matriz. 
 




Fig. 13 - Escadaria em pedra adossada ao campanário. 
 




Fig. 15 - Pia batismal que ficaria ao lado da entrada principal. 
 





Fig. 17 - Lateral norte da igreja matriz. 
 





Fig. 19 - Pormenor da porta de entrada na lateral sul. 
 
Fig. 20 - Núcleo da povoação de Outeiro na margem sul da ribeira da vila, com a igreja de Santo 





Fig. 21 - Inscrição com a data de 1698 que marca o início da construção da igreja de Santo Cristo. 
 




Fig. 23 - Fachada principal da igreja de Santo Cristo. 
 





Fig. 25 - Igreja de Santo Cristo. 
 




Fig. 27 - Pormenor do Cristo crucificado que coroa o cruzeiro erguido em frente à igreja de Santo 
Cristo. 
 





Fig. 29 - Ermida de S. Roque. 
 





Fig. 31 - Pelourinho de Outeiro. 
 
Fig. 32 - Monólito com quatro faces. Na imagem a face principal, voltada sensivelmente a leste, onde 
vemos um escudo partido, conjugando as armas de Portugal (na metade esquerda) com o símbolo 
municipal de Outeiro (uma torre ameada, ocupando a metade direita). 
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Fig. 33 - Voltado a norte foi esculpida uma figura com um “bastão” (ou báculo) na mão. 
 
Fig. 34 - Lado oeste, com uma figura barbada, a cabeça coberta parecendo segurar um livro aberto. 
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Fig. 35 - Voltada a sul foi esculpida outra figura barbada com as mãos unidas. 
 





Fig. 37 - Arco sineiro da Casa da Câmara. 
 





Fig. 39 - Casas no núcleo mais recente da povoação de Outeiro. 
 





Fig. 41 - Bloco granítico reaproveitado na povoação. 
 




Fig. 43 - Peça de artilharia na praça da povoação de Outeiro. 
 





Fig. 45 - Vista oeste das ruínas do castelo de Outeiro. 
 





Fig. 47 - Obras de restauro onde são vísiveis os "remendos" na parte inferior da muralha. 
 





Fig. 49 - Alçado da muralha voltada a leste. 
 





Fig. 51 - Zona onde se erguia a torre de menagem e se conservam alguns arraques de muros. 
 
Fig. 52 - Pormenor dos vestígios dos muros da torre de menagem, na zona onde encostava à muralha. 





Fig. 53 - Zona onde se ergueria a torre interior. 
 





Fig. 55 - Possível negativo de gonzo da entrada na barbacã sudoeste. 
 





Fig. 57 - Possível alinhamento da barbacã da entrada voltada à cerca. 
 





Fig. 59 - Zona norte onde a cerca da vila encosta à muralha do castelo. 
 
Fig. 60 - Troço norte das ruínas da cerca da vila. 
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Fig. 61 - Penedos verticalizados para a construção da muralha. Zona leste. 
 





Fig. 63 - Pormenor do aparelho da muralha, na zona mais antiga. Alçado oeste. 
 





Fig. 65 - Pormenor da construção da muralha na zona oeste. 
 





Fig. 67 - Aparelho mais recente no alçado oeste da muralha que unia as duas torres. 
 





Fig. 69 - Pormenor do aparelho construtivo da cerca da vila. Zona norte. 
 





Fig. 71 - Encaixes para construção do piso sobradado. 
 




Fig. 73 - Pormenor interior da seteira norte. 
 
Fig. 74 - Seteira voltada a leste. 
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Fig. 75 - Seteira voltada a norte. 
 




Fig. 77 - Desaterros na zona da entrada sudoeste do castelo. 
 




Fig. 79 - Materiais cerâmicos no talude do estradão que dá acesso ao castelo. 
 




Fig. 81 - Castelo de Outeiro visto da praça da localidade. 
 





Fig. 83 - Vista do castelo de Outeiro para norte. Ao longe a aldeia da Paradinha. 
 





Fig. 85 - Vista do castelo de Outeiro para a fronteira. Cabeço rochoso do castelo do Mau Vizinho. 
 




Anexo 2 - Mapas 
O Mapa 4 assinala os locais de habitat da Idade do Ferro apenas na zona envolvente a 
Outeiro. As legendas dos locais estão no Quadro 06. 
O Mapa 5 assinala os locais de fixação romana nas imediações de Outeiro, encontrando-
se a suas legendas no Quadro 07. 
O Mapa 6 assinala as necrópoles medievais, independentemente da sua tipologia e 
cronologia, na região de Bragança. As suas legendas estão no Quadro 08. 
O Mapa 7 assinala os locais de fixação medievais, quer em locais fortificados quer em 
habitats, na zona de Bragança. As suas legendas estão no Quadro 09. 
Para a sinalização das vilas, aldeias, concelhos e mais termos que se assinalaram nos 
mapas, e que são mencionados na documentação, usamos as divisões administrativas actuais 
dado que desconhecemos os limites da altura. 
No Mapa 13, onde se assinala os senhorios da região de Bragança, foram usados os 
limites administrativos atuais quando se menciona o nome da vila ou aldeia, quando não se 
especifica o nome das terras de um determinado senhor, colocamos apenas um ponto na região 
onde este possuía terras. 
No Mapa 18, foram usados os limites concelhios para marcar as terras que passaram a 
pertencer à diocese de Miranda do Douro. No DOC. 32, são referidas as vilas, aldeias e 





Mapa 1 - Pormenor da Carta Geológica de Portugal na zona de Bragança. 
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Mapa 3 - Outeiro junto à fronteira transmontana. 
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Mapa 8 - Castelos e atalaias na zona de Bragança (legenda no Quadro 10). 
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Mapa 12 – Vilas escambadas em 1194 entre a coroa e o mosteiro de Castro de Avelãs. D. Sancho 
I escamba as vilas assinaladas a verde pela herdade de Benquerença (Bragança). As vilas assinaladas a 
verde passam para a posse do mosteiro beneditino, sendo algumas das aldeias dos termos já pertencentes 































































Planta 1 - Vista oeste do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas (Quadro 5, P02). 
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Planta 2 - Vista E-NE do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas (Quadro 5, P02). 
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Planta 3 - Vista oeste do castelo de Outeiro, representada no códice B de Duarte de Armas (Quadro - 5, planta P03). 
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Planta 4- Vista E-NE do castelo de Outeiro, representada no códice B de Duarte de Armas (Quadro - 5, planta P03). 
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Planta 5 - Planta do castelo de Outeiro desenhada por Duarte de Armas (Quadro 5, P02). 
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Planta 6 - Planta de Duarte de Armas dividida. 
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Planta 7 - Planta do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas, com as estruturas da muralha. 
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Planta 8 - Planta do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas, com as torres e a cisterna. 
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Planta 9 - Planta do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas, com indicação das entradas. 
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Planta 10 - Planta do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas, com possíveis elementos de uma fortificação românica. 
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Planta 11 - Planta do castelo de Outeiro, desenhada por Duarte de Armas, com edifícios residenciais. 
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Planta 12 - Planta do castelo de Outeiro desenhada no século XVIII (Quadro 5, P04). 
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Planta 13 - Planta do castelo de Outeiro desenhada no século XVIII (Quadro 5, P05). 
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Planta 14 - Planta do castelo de Outeiro desenhada no século XVIII (Quadro 5, P06). 
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Planta 15 - Planta o castelo de Outeiro desenhada no século XVIII (Quadro 5, P07). 
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Planta 16 - Planta do castelo de Outeiro desenhada em 1753 (Quadro 5, P08). 
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Planta 17 - Planta do castelo de Outeiro desenhada em 1762 (Quadro 5, P09).  
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Planta 18 - Plantas do castelo de Outeiro. Correspondências entre o desenho de Duarte de Armas e 
planta de 1762. 
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Planta 20 - Plantas do castelo de Outeiro com desenhos de Duarte de Armas e de 1762. Alterações nos 
edifícios de habitação. 
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Planta 22 – Planta de 1993 do castelo de Outeiro retirada do Sistema de Informação para o Património Arquitectónico.  
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Planta 23 – Vista do castelo de Outeiro retirada do Google Earth. 
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Planta 24 - Planta reconstituída sobre o desenho de 1762 com as estruturas observadas em campo.
 236 
Anexo 4 - Quadros 
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QUADRO 01 – Cronologia da povoação de Outeiro segundo os documentos 
 
1194 
Escambo entre D. Sancho I e o mosteiro de 
Castro de Avelãs. Outeiro é referido como 
limite de Argozelo. 
VENTURA; OLIVEIRA, 2011: 
p. 64.  
Anexo 5: DOC. 02. 
1258 
Outeiro surge mencionado nas Inquirições 
de 1258 como paróquia de Santa Maria de 
Outeiro, pertencente ao mosteiro de Castro 
de Avelãs. 
PMH, Inq. - Inquirições Gerais 
de D. Afonso III. 1258. Quarta 
Alçada. (1258) p. 1285.  
Anexo 5: DOC. 03. 
1270 
Carta de foro dada pelo mosteiro de Castro 
de Avelãs a 20 famílias de Outeiro. 
ALVES, 2000, VIII: pp. 135-
137. 
Anexo 5: DOC. 04. 
1287 
O arcebispo de Braga, D. Telo, concede ao 
mosteiro de Castro de Avelãs, as décimas 
das igrejas de várias aldeias, entre elas, 
Santa Maria de Outeiro. 
ALVES 2000, III: pp. 57-62. 
Anexo 5: DOC. 05. 
1290 
14 de setembro  
O rei D. Dinis escamba com o abade do 
mosteiro de Castro de Avelãs a aldeia de 
Outer de Muas, perto de Outeiro de 
Miranda, pelas aldeias de Gustei e 
Costieira (c. Bragança). 
As Gavetas da Torre do Tombo. 
Vol. II. Gav. XII, Maços 8-5. 
Doc. 2364, p. 760.  
SANTANA, 2008: pp. 70-71. 
Anexo 5: DOC. 06. 
1290 
07 de dezembro 
D. Dinis dá carta de foral a Outeiro de 
Muas. 
SANTANA, 2008: 72-73.  
Anexo 5: DOC. 07. 
1313 
19 de março 
D. Dinis doa a D. João Afonso, seu filho 
bastardo, as aldeias de Outeiro de Miranda 
e de Vila Verde de Bragança. 
As Gavetas da Torre do Tombo. 
Vol. II. Gav. III, Maços 2-15. 
Doc. 648, p. 31. 
Anexo 5: DOC. 08. 
1355 
28 de agosto 
O corregedor e vedor de Trás-os-Montes 
rejeita o pedido dos moradores de Outeiro 
de Miranda, que pretendiam que se fizesse 
vila cercada no lugar chamado Outeiro. 
Trás-os-Montes Medieval e 
Moderno. Fontes Documentais. 
Séc. XIV, Doc. 36.  
Anexo 5: DOC. 09. 
1385 
D. João I doa Outeiro de Miranda a Martim 
Gonçalves de Macedo, seu escudeiro. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. I; Tomo 3 (1384-
1388); doc. 1163; p. 115.  
Anexo 5: DOC. 12. 
1387 
Março 
D. João I faz doação de Outeiro de Miranda 
a Fernando Afonso, alcaide do castelo. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. I; Tomo 3 (1384-
1388); doc. 1393; p. 241.  
Anexo 5: DOC. 13. 
1387 
Novembro 
D. João I confirma e outorga todos os 
privilégios, foros, liberdades e bons 
costumes ao concelho e homens bons do 
concelho de Outeiro de Miranda. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. I. Tomo 3 (1384-
1388); doc. 1375; p. 229.  




D. João I doa a Fernando Afonso, alcaide 
de Outeiro de Miranda, as rendas e direitos 
aldeias de Pinelo, Argozelo e Santulhão, 
que pertenceriam aos termos de Miranda. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. I. Tomo 3 (1384-
1388); doc. 1217; p. 143.  
Anexo 5: DOC. 15. 
1392 
Fevereiro 
D. João I doa a Martim Gonçalves de 
Macedo, seu escudeiro, as dízimas e 
portagens de Bragança e de Outeiro de 
Miranda. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. II; Tomo 1 (1385-
1392); doc. 590; p. 303.  
Anexo 5: DOC. 16. 
1395 
Janeiro 
D. João I manda que as aldeias de Pinelo, 
Argozelo e Santulhão, deixem de fazer 
parte dos termos de Outeiro de Miranda e 
voltem para a jurisdição de Miranda. 
 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. II; Tomo 2 (1387-
1402); doc. 912; p. 165.  
Anexo 5: DOC. 17. 
1400 
Dezembro 
D. João I faz doação a Martim Gonçalves 
de Macedo, alcaide do castelo de Outeiro 
de Miranda, de todas as dízimas dos panos 
que vêm de Castela para aquela povoação e 
de todos os outros direitos sobre a mesma. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. II; Tomo 3 (1391-
1407); doc. 1355; p. 170.  
Anexo 5: DOC. 18. 
1414 
Os moradores de Outeiro de Miranda 
pedem ao monarca para construírem casas 
dentro da cerca do castelo, cuja construção 
se encontrava em curso, tendo-lhes sido 
concedida autorização. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-
1418); doc. 1105; p. 173.  
Anexo 5: DOC. 19. 
1418 
Fevereiro 
D. João I mostrando-se preocupado porque 
o castelo de Outeiro de Miranda está muito 
despovoado, aumenta-lhe os termos, 
acrescentando as aldeias de Miranda e de 
Bragança. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. IV; Tomo I (1410-
1425); doc. 20; pp. 26-27.  
Anexo 5: DOC. 20. 
1421 
D. João I, a pedido do infante D. Pedro, 
cria um couto de homiziados em Outeiro de 
Miranda, com 50 homens.  
 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-
1418); doc. 139.  
Anexo 5: DOC. 21. 
1514 
11 de novembro D. Manuel dá foral a Outeiro.  
Forais Manuelinos do Reino de 
Portugal e do Algarve, Trás-os-
Montes; p. 57.  
Anexo 5: DOC. 29. 
1545 
22 de maio 
Bula de criação da Sé de Miranda do 
Douro, da qual fará parte Outeiro. 
ALVES, 2000, III: pp. 9-19. 
Anexo 5: DOC. 32. 
1758 
Nas Memórias Paroquiais de 1758 diz-se 
que Outeiro pertence à Casa de Bragança e 
à diocese de Miranda. Nessa altura 
mantinha os mesmos termos de 1418.  
CAPELA, 2007: pp. 294-297. 
Anexo 5: DOC. 34. 
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QUADRO 02 – Cronologia do castelo de Outeiro segundo os documentos 
 
1355 
28 de agosto 
O corregedor e vedor de Trás-os-Montes 
rejeita o pedido dos moradores de Outeiro 
de Miranda, que pretendiam fazer vila 
cercada no lugar chamado Outeiro. 
Trás-os-Montes Medieval e 
Moderno. Fontes Documentais. 
Séc. XIV, Doc. 36.  
Anexo 5: DOC. 09. 
1361 
Primeira referência ao castelo. D. Pedro I 
entrega o castelo de Outeiro de Miranda a 
João Rodrigues de Basto. 
Chancelaria de D. Pedro I (1357-
1367). Doc. 587; p. 268.  
Anexo 5: DOC. 10. 
1369 
D. Henrique II de Castela invade o norte de 
Portugal, tomando as praças de Vinhais, 
Bragança e Outeiro de Miranda. 
LOPES, Fernão - Crónica do 
Senhor Rei Dom Fernando Nono 
Rei destes Regnos. Capítulo 
XXXV. Biblioteca Histórica - 
Série Régia. Livraria Civilização 
Editora. Porto. p. 96. 
1414 
Julho 
D. João I dá autorização aos moradores de 
Outeiro de Miranda para construírem a 
cerca da vila e lá erguerem casas. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-
1418); doc. 1105; p. 173. 
Anexo 5: DOC. 19. 
1418 
Fevereiro 
D. João I alarga substancialmente os termos 
de Outeiro de Miranda e manda fazer obras 
no seu castelo. 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. IV; Tomo I (1410-
1425); doc. 20; pp. 26-27. 
Anexo 5: DOC. 20. 
c. 1508 
Os moradores de Outeiro de Miranda 
reconstruíram parte do muro da vila que 
tinha ruído. 
ALVES, VIII, 2000: 148-156. 
Anexo 5: DOC. 28. 
1530 
No recenseamento da povoação de Outeiro, 
diz-se que a vila tem um bom castelo. 
FREIRE, 1909: 265. Anexo 4 – 
Anexo 5: DOC. 30. 
1538 
 
Inquirição sobre os termos de Outeiro e 
sobre a sua delimitação com o reino de 
Castela. 
Demarcações de Fronteira. 
Lugares de Trás-os-Montes e de 
Entre-Douro-e-Minho. Vol. III. 
Porto; pp. 59-63. 
Anexo 5: DOC. 31. 
1642 
Aquisição de peças de artilharia para as 
praças de Bragança, Monforte de Rio Livre 
e Outeiro. 
ALVES, XI, 2000: 124-125. 
Anexo 5: DOC. 33. 
1646 
Uma incursão espanhola destrói a vila de 
Outeiro. ALVES, I, 2000: 90. 
1758 
Nas inquirições para as Memórias 
Paroquiais é dito que o castelo tem duas 
torres, casas para morarem os governadores 
e soldados e uma capela de invocação a 
Santa Luzia. Acrescenta-se que as casas e 
as muralhas estão em ruínas, pois há anos 
CAPELA, 2007: 294-297.  
Anexo 5: DOC. 34. 
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que não habitam lá governadores. Informa-
se ainda que no terramoto 1755 caiu uma 
ameia, não se tendo reparado o estrago. A 
praça não tinha peças de artilharia nem 
munições, sendo visitada a cada dois meses 
por uma esquadra de infantes da praça de 
Bragança, com o seu sargento e alferes. 
1762 
Destruição do castelo por tropas 
espanholas, tendo-se queimado as madeiras 
e portas e minado as muralhas. 




Demarcação da fronteira entre Portugal e 
Espanha. 
As Gavetas da Torre do Tombo. 
Vol. XII. Gav. XXIII, Maços 3-
11. Doc. 6507. pp. 246- 290. 
Anexo 5: DOC. 35. 
1993 
Obras de consolidação de partes da 
muralha. 






QUADRO 03 – Cronologia dos alcaides-mores do castelo de Outeiro referidos na 
documentação 
 
1361 João Rodrigues de Basto 
Chancelaria de D. Pedro I (1357-
1367). Doc. 587; p. 268.  
Anexo 5: DOC. 10. 
1362 Rodrigo Alvares de Bornes 
Chancelaria de D. Pedro I (1357-
1367). Doc. 771; p. 348.  
Anexo 5: DOC. 11. 
1385 Martim Gonçalves de Macedo 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. I; Tomo 3; doc. 1163; 
p. 115.  
Anexo 5: DOC. 12. 
1387 Fernando Afonso 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. I; Tomo 3; doc. 1393; 
p. 241.  
Anexo 5: DOC. 13. 
1392 Martim Gonçalves de Macedo 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. II; Tomo 1; doc. 590; p. 
303.  
Anexo 5: DOC. 16. 
1400 Martim Gonçalves de Macedo 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. II; Tomo 3; doc. 1355; 
p. 170.  
Anexo 5: DOC. 18. 
1414 Abade do mosteiro de Castro de Avelãs  
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. III; Tomo 3; doc. 1105; 
p. 173.  
Anexo 5: DOC. 19. 
1421 Diego Gonçalves o Rombo 
Chancelarias Portuguesas de D. 
João I. Vol. III; Tomo 3; doc. 139.  
Anexo 5: DOC. 21. 
1483 João de Macedo 
Chancelaria de D. João II, liv. 26, 
fol. 106.  
Anexo 5: DOC. 25. 
1503 Duque de Bragança, D. Jaime ALVES, III, 2000: 198-200.  Anexo 4 - Documentos: DOC. 27. 
1497-1522 Lopo de Sousa ARMAS, 2006: 16. 
?364 
Francisco da Costa ou Francisco da 
Costa Homem ALVES, III, 2000: 324. 
1530 ? FREIRE, 1909: 265.  Anexo 5: DOC. 30. 
                                                             
364 Terá sido alcaide-mor de Outeiro durante o ducado de D. Jaime, não especificando, o autor, a data 
concreta. ALVES, III, 2000: 324. 
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QUADRO 04 – Cronologia dos senhores de Outeiro e do seu castelo 
 
1313 
D. Dinis doa a aldeia de Outeiro a seu 
filho bastardo D. João Afonso 
As Gavetas da Torre do Tombo. 
Vol. II. Gav. III, Maços 2-15. 
Doc. 648, p. 31.  
Anexo 5: DOC. 08. 
De 1326 e até à 
morte de D. 
Pedro I 
A vila e o castelo de Outeiro ficarão na 
posse da coroa. SOUSA, 2009: pp. 84-86. 
Reinado de D. 
Fernando 
D. Fernando doa a cidade de Bragança e a 
vila de Outeiro a D. João Afonso Pimentel 
em dote de casamento da sua cunhada, D. 
Joana Teles. 
MENDONÇA, 1995: pp. 241-
242.  
FREITAS, 2009: p. 129. 
1386 
Os castelos de Bragança e de Outeiro são 
então retirados a D. João Afonso Pimentel 
e entregues a D. Fernando, sobrinho de D. 
João I. 
FREITAS, 2009: p. 130. 
? até 1442 
Quando D. Fernando morreu as vilas 
passaram para o seu filho D. Duarte, 
ficando em sua posse até 1442, altura que 
morre sem descendência. 
FREITAS, 2009: p. 130. 
1442 
Durante a regência de D. Pedro, é criado o 
ducado de Bragança e é entregue a D. 
Afonso, filho bastardo de D. João I.  
D. Afonso, conde de Barcelos, passa a ser 
o primeiro duque de Bragança.  
Da doação faziam parte a vila e o castelo 
de Outeiro. 
COSTA, Corografia Portuguesa 
e Descrição Topográfica do 
Famoso Reino de Portugal, pp. 
495-497. MENDONÇA, 1995: 
pp. 242-243; FREITAS, 2009: p. 
130. 
Durante o 
reinado de D. 
João II 
Os bens de D. Fernando, 3º duque de 
Bragança são confiscados pelo monarca. 
Outeiro e o seu castelo voltam para a 
coroa. 
MENDONÇA, 1995: p. 243. 
1496 
D. Manuel I recuperará a casa ducal, 
restituindo todos as posses aos seus 
antigos senhores.  
Outeiro e o seu castelo voltam para a Casa 
de Bragança. 
MENDONÇA, 1995: p. 243. 
1640 
O último e 8º duque de Bragança, D. João, 
será aclamado rei de Portugal, iniciando a 
4ª Dinastia.  
MENDONÇA, 1995: p. 243. 
Reinado de D. 
Afonso VI 
A Casa de Bragança será anexada pela 
coroa. 
MENDONÇA, 1995: p. 243. 
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QUADRO 05 – Lista das plantas do castelo de Outeiro 
 
P01 Planta e vistas do Duarte de Armas ARMAS, 2006. 
P02 Planta e vistas do Duarte de Armas Arquivo Nacional da Torre do Tomo: http://antt.dglab.gov.pt. 
P03 Vistas do Duarte de Armas (Códice B) Biblioteca Digital Hispánica: http://bdh.rd.bne.es. 
P04 
Planta da praça do Outeiro: cituada na 
prov.ia de Traz-os-Montez. 
Sistema de Informação para 
Documentação Cartográfica: o 




Outeiro: vila na prov.ª de Traz os Montes, 
com guarnição de 30 soldados destacados 
de Bragança 
Sistema de Informação para 
Documentação Cartográfica: o 




Planta do castelo [de] Outeiro: feito por 
ordem do Illm.º e Exm.º S.or Gorge Cary, 
Tenente General dos Exercittos de S. 
Mag.de Fidell.ma. 
Sistema de Informação para 
Documentação Cartográfica: o 




Villa de Outeiro na prov.ª de Tras-os-
Montes, com guarnição de 30 soldados 
destacados de Bragança 
Sistema de Informação para 
Documentação Cartográfica: o 




Planta da praça de Outeiro na prov.ª de 
Tras-os-Montes (1753). 
Sistema de Informação para 
Documentação Cartográfica: o 
espólio da Engenharia Militar 
Portuguesa: 
http://sidcarta.exercito.pt. 
P09 Planta de 1762 MANSO PORTO, 1999: pp. 57-58. 
P10 Planta de 1993 









QUADRO 06 – Lista dos locais da Idade do Ferro 
 
N.º Designação Bibliografia 
1 Castro Mau  LEMOS, 1993: pp. 71-72. 
2 Castrilhão de Coelhoso  LEMOS, 1993: pp. 70-71. 
3 Castro Mouro de Outeiro  LEMOS, 1993: pp. 114-115. 
4 São Bartolomeu de Argozelo  LEMOS, 1993: pp. 417-418. 
5 Barrocal de Quintanilha LEMOS, 1993: pp. 121-122. 
6 Castelo do Serro Grande LEMOS, 1993: pp. 416-417. 
7 Outeiro LEMOS, 1993: pp.113-114. 
8 Fraga do Cavaleiro Portal do Arqueólogo: CNS 4537. 
9 Senhora da Conceição/Penhasco da Ermida da 
Senhora 
Portal do Arqueólogo: CNS 4538. 
10 Castelinho/Terronha, Grijó de Parada Portal do Arqueólogo: CNS 4539. 
11 Penedo, Grijó de Parada Portal do Arqueólogo: CNS 5437. 
12 Castelo dos Mouros de Vilar, Rio Frio/Milhão LEMOS, 1993: p. 109.Portal do 
Arqueólogo: CNS 7467. 
13 Castragosa, Rio Frio/Milhão Portal do Arqueólogo: CNS 5436. 
14 Terronha, Rio Frio/Milhão Portal do Arqueólogo: CNS 5426. 
15 Vale de Prados, Rio Frio/Milhão Portal do Arqueólogo: CNS 5421. 








QUADRO 07 – Lista dos locais de habitat romanos 
 
N.º Designação Bibliografia 
1 São Bartolomeu de Argozelo LEMOS, 1993: pp. 417-418. 
2 Castrilhão de Coelhoso LEMOS, 1993: pp. 70-71. 
3 Castro de Coelhoso  LEMOS, 1993: pp. 72-73. 
4 Barrocal de Quintanilha LEMOS, 1993: pp. 121-122. 
5 Torre de Medorro Portal do Arqueólogo: CNS 17443. 
6 Ferradoza  Portal do Arqueólogo: CNS 17415. 
7 Muradelhas Portal do Arqueólogo: CNS 17585. 
8 Carva Portal do Arqueólogo: CNS 17548. 
9 Cidade de Bragança, Praça 
Camões 
LIMA e ARGUELLO MENENDEZ, 2004, p. 159. 
10 Cidade de Bragança, Cidadela LIMA e ARGUELLO MENENDEZ, 2004: p. 159. 




QUADRO 08 – Lista das necrópoles medievais 
 
N.º Designação Descrição Localização Bibliografia 
1 Senhora da Assunção  Sepulturas de lajes Sacoias, Baçal LEMOS, 1993: pp. 47-50. 
2 Igreja Velha Necrópole Conlelos, Castrelos LEMOS, 1993: p. 63. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17347. 
3 Santa Eulália de Izeda Necrópole Izeda LEMOS, 1993: p. 104. 
4 Sagrado de Milhão Necrópole Milhão LEMOS, 1993: p. 109. 
5 Castro de Zeive/ Abadia Conjunto de sepulturas 
estruturadas com pedras 
Zeive, Parâmio LEMOS, 1993: p. 119. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17589. 
6 São Julião Conjunto de sepulturas de lajes Salsas LEMOS, 1993: p. 130. 
Portal do Arqueólogo: CNS 1448. 
7 Quinta de S. Lourenço Necrópole Samil LEMOS, 1993: pp. 130-131. 
8 Alto do Martim Cansado Sepulturas escavadas na rocha Samil Portal do Arqueólogo: CNS 17577 
9 Senhora do Aviso Sepultura escavada na rocha Serapicos Portal do Arqueólogo: CNS 17577 
10 Encosta das Modorras, Igreja de S. 
Martinho ou Castro de Serzedo 
Sepultura lajeada Carrazedo LOPO, 1987. 
11 Senhora da Conceição/Penhasco da 
Ermida da Senhora 
Sepulturas Faílde LOPO, 1987. 
Portal do Arqueólogo: CNS 4538. 
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12 São Pedro /Sagrado Marcos miliários reaproveitados 
como sarcófagos 
Babe Portal do Arqueólogo: CNS 5433. 
13 Alto do Outeiro Sepulturas escavadas na rocha Alfaião Portal do Arqueólogo: CNS 17577. 
14 Vale de Igrejas/Babão Sepultura escavada na rocha Aveleda Portal do Arqueólogo: CNS 17332. 
15 Lavadouros de Gostei Sarcófago Gostei Portal do Arqueólogo: CNS 17437. 
16 Rua do Jardim Pedra sepulcral Sé, Santa Maria e 
Meixedo 
Portal do Arqueólogo: CNS 17394. 
17 Sagrado Vestígios de templo e possível 
necrópole  
Carragosa Portal do Arqueólogo: CNS 17300. 
18 Rabal Tampa de sepultura Rabal Portal do Arqueólogo: CNS 17520. 
19 São Cláudio Sepulturas de lajes Gostei Portal do Arqueólogo: CNS 2834. 
20 São Justo/Igreja Velha Sepulturas escavadas na rocha Calvelhe Portal do Arqueólogo: CNS 17299. 
21 Vale de Álvaro Estela discoidal Sé, Santa Maria e 
Meixedo 
Portal do Arqueólogo: CNS 17396. 
22 Torre Velha Necrópole (séc. VII – XII) Castro de Avelãs http://projetozoelas.wix.com. 
LEMOS, 1993, I: p. 44. 
23 Igreja de S. João, Bragança Necrópole (séc. XIII/XVIII) Bragança LIMA e ARGUELLO MENENDEZ, 
2004: pp. 47-97. 
24 Igreja de Santa Maria Necrópole (séc. XII-XIV) Bragança LIMA e ARGUELLO MENENDEZ, 
2004: pp. 47-97. 
25 Igreja de S. Vicente, Bragança Sepulturas Bragança LIMA e ARGUELLO MENENDEZ, 
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Medieval/Moderno 2004: pp. 47-97. 
26 Igreja de S. Sebastião Sepulturas 
Medieval/Moderno 
Bragança LIMA e ARGUELLO MENENDEZ, 
2004. pp. 47-97. 
27 Igreja de S. Julião de Palácios Sarcófago Igreja de S. Julião de 
Palácios 
Portal do Arqueológo: CNS 2042. 
28 Cabeço de S. João, Castelos Velhos ? Castrelos, Carrazedo Portal do Arqueólogo: CNS 5429. 





QUADRO 09 – Lista dos locais de habitat medievais 
 
N.º Designação Descrição Localização Bibliografia 
1 Souto da Capela Habitat Pinela LEMOS, 1993: pp.120-121. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17601. 
2 Torre Velha Povoado Fortificado Castro de Avelãs LEMOS, 1993: pp.64-70. 
Portal do Arqueológo: CNS 1307. 
3 S. Martinho de Carrazedo Povoado Fortificado Carrazedo Portal do Arqueológo: CNS 17334. 
4 Monte do Cercado  Habitat Babe LEMOS, 1993: pp. 40-41. 
Portal do Arqueológo: CNS 17338. 
5 Ruínas da Senhora da Hera/ Caçarelhos 
Casarelhos, Cova da Lua 
Povoado Fortificado Espinhosela LEMOS, 1993: pp. 83-86. 
Portal do Arqueológo: CNS 2783. 
6 Sagrado Povoado Fortificado Donai Portal do Arqueológo: CNS 4878. 
7 Quinta do Britelo (Quinta do Leitão) Habitat Vila Nova, Donai LEMOS, 1993: pp.81-83. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17404. 
8 Senhora da Conceição/Penhasco da 
Ermida da Senhora 
Povoado Fortificado Faílde Portal do Arqueólogo: CNS 4538. 
9 Vale das Brespas Habitat Alfaião Portal do Arqueólogo: CNS 17318. 
10 Trás-do-Souto/ Fonte da Cruz Habitat Salsas Portal do Arqueólogo: CNS 962. 
11 São Salvador de Oleiros Habitat Gondezende LEMOS, 1993: pp.97-98. 
12 São Martinho de Fontes Barrosas Habitat Fontes Barrosas, Gostei LEMOS, 1993: p. 98. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17462. 
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13 Santa Eulália de Izeda  Habitat Izeda LEMOS, 1993: p. 104. 
Portal do Arqueólogo: CNS 4892. 
14 Castro de Zeive/ Abadia Habitat Zeive, Parâmio LEMOS, 1993: p. 119. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17589. 
15 Sampaio Habitat Nogueira Portal do Arqueólogo: CNS 17477. 
16 Quinta de S. Lourenço  Habitat Samil LEMOS, 1993: pp. 130-131. 
17 Arcas de S. Pedro de Sarracenos  Habitat S. Pedro de Sarracenos LEMOS, 1993: p. 134. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17612. 
18 Babão (Igreja Velha)  Habitat Aveleda LEMOS, 1993: pp. 35-36. 
19 Igreja Velha Habitat Conlelos, Castrelos LEMOS, 1993: p. 63. 
Portal do Arqueólogo: CNS 17347. 
20 Quinta das Carvas  Habitat Bragança LEMOS, 1993: p. 53. 




QUADRO 10 – Lista dos castelos e atalaias na zona de Bragança 
 
Castelos 
N.º Designação Bibliografia 
1 Bragança (séc. XII) PMH – Leges et Consuetudines, Vol. I, 
Fascículo II, p. 463. 
2 Rebordãos (já estava construído em 1208) PMH – Leges et Consuetudines, Vol. I, 
Fascículo IV, p. 538. 
3 Pinela (ou Alfenim, séc. XII?)  GOMES, 2003: p. 11. 
GOMES, 1993a: p. 35. 
 Outeiro  
Castelos roqueiros 
N.º Designação Bibliografia 
1 Monte do Cercado de Babe (Babe) LEMOS, 1993: pp. 40-41. 
2 Castro de Coelhoso (Coelhoso) LEMOS, 1993: pp. 72-73. 
Atalaias 
N.º Designação Bibliografia 
1 Atalaia da Candaira (Baçal) LEMOS, 1993: pp. 44-45. 
2 Torre de Rabal (Rabal) LEMOS, 1993: pp. 124-125. 
3 Penedo da Vela (Conlelas, Castrelos) LEMOS, 1993: pp. 63-64. 
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QUADRO 11 – Lista dos forais de D. Dinis na zona de Bragança 
 
 
N.º Designação Bibliografia 
1 Miranda do Douro (1286) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
2 Pinelo (1288) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
3 Argozelo (1288) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
4 Outeiro de Muías (1290) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
5 Arufe (1304) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
6 Rebordãos (1285) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
7 Vale de Nogueira (1299) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
8 Gostei (1289) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
9 Castanheira (1289) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
10 Sanceriz (1284) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 
ANDRADE, 1286: p. 46. 
11 Santulhão (1288) PIZARRO, 2008: pp. 170, 342. 




Anexo 5 - Documentos 
 
Neste anexo apresentaremos os documentos por nós consultados conforme a sua 
proveniência. A sua transcrição respeitará a grafia usada por cada autor na sua publicação. 
Os documentos estão ordenados por datas e foram numerados por nós com a indicação: 
DOC., seguindo-se o número e o título do documento, conforme o índice documental.  
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DOC. 01 - Escambo entre D. Sancho I e o mosteiro de Castro de Avelãs. Outeiro é referido 
como limite de Argozelo (ano 1187).365 
Dão os monges de Castro de Avelãs a El Rei a herdade da Benquerença, no local onde assenta a 
actual cidade de Bragança, e recebem em câmbio a vila de Santulhão e igreja de S.Mamede, a 
vila de Argozelo e a vila de Pinelo 
1187 
 
«[In nomine Domini nostri Jhesu Christi, amen.] Ego Santius Dei gratia Portugalensiun 
Rex simul cum uxore mea Regina D[ulcia] et filii mei donnus Alfonsus Rex et alii filii et filias 
facio cumcambium firmitudinis cummonasterio de Castro Avelanarum et cum abbati Menendo 
et eius conventui de hereditate que accepi ab eis de Bemquerencia quod vocant civitate 
Bragancia; propter istam hereditatem do eis et concedo villam que dicitur Sancti Juliani et 
ecclesiam Sancti Mametis quomodo jacet cum suo villar et cum suis terminis sic[ut] determinat 
um Avinoa pelo regueiro de Paradella e pelo regueiro de Feolosa et por cima do serro da 
Feolosa e de sy ao rio de Maçãas et cum Carzom pelo Seixo et dy a Horreta Fremossa et dy ao 
regueiro de Carzomcomo cahe em Maçãas; et da outra parte pelo Tenxugueira et dy ao marco de 
Val de Fontes et dy ao marco do Lombo do Abroteal et dy a Pena Curva de Veigas de Martim et 
dy ao cazal de Avolineira et dy ao rio de Saabor com Calvella pelo rio et cum Peredo et [com 
Izeda pelo rio et] villam de Ulgusello quomodo determinat cum Parada per rivulum Salabor et 
cum Carzom ao marco de Val de Madeiros et dy a Fonte da Tarjona et dy a Fonte Cima de Val 
de Carros et dy a  Carvalha Curva et dy ao marco do Carval [da fonte do Lavallo et di pelo cairil 
a proo et di ao porto do Virinal] a augueira do Avelaal et cum Outeiro pela estante et dy pelo 
Lombo da Sovereyra e dy a Sovereyra Curva et dy a Pedra [do Veeiro et di aa Pena] Tallada e 
da outra parte a Fonte d’Elgosello et dy a Freixiosa et dy a Val Covo a proo como colhe a agoa 
et dy a Saabor et villam de Pinello quomodo determinat cum Frades per cima da Cabeça de Val 
de Frades et cum Travacos pela Pena Lumieyra et dy a Pelago Negro e dy ao Latedo e dy a 
Boca de Covas cum Paradina pelo rio et cum Vimioso pelo marco de cima da Laga Nova et dy a 
Fonte Seca et dy ao marco do Milaao et com Carzom pelo rio. 
Igitur ego Santius Rex et uxor mea Regina D[ulcia] una cum filii mei donnus Alfonsus 
Rex et alii filii et filias concedimus et confirmamus cartam commutationis cum omni suo jure 
quod convenit Regie potestati et cauto vobis aldeoleis supradictis cum suis terminis ut si 
                                                             
365 ALVES, 2000, III: 49-50. Esta é a versão do documento apresentada pelo Abade de Baçal cuja data é 
de 1187 e que nós consideramos estar incorrecta (ver explicação no capítulo III, ponto 3.1. As primeiras 
notícias sobre Outeiro). 
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habitatores ipsius villis aliquis eis male fecerit aut aliquid de rebus suis contra voluntatem ejus 
acceperit aliquid pectet mihi quingentos solidos aureos et sit meus inimicus; et omnes homines 
qui ibi [habitantuel] habitaverint non det in civitate Bragancia portatico nec in suo terminio; 
quicumque igitur hoc nostrum factum vobis integrum observaverit sit benedictus de Deo. Amen. 
Contra quod factum nostrum quicumque ad irrumpendum ven[er]it tam de propinquis 
quam de extraneis sit maledictus et excommunicatus et quantum petierit pariat in duplo et 
insuper bis ad monasterium mille solidos aureos: et ut totum istud sit firmum et stabile omni 
tempore ego Rex Santius signum de sigillo meo in eadem charta pasui. 
Facta charta quatuor nonas Madio era mil duzentos vinte e cinco: Qui praesentes fuerunt 
Menendus Gundisalvi maiordomos curiae confirmavit. Alvarus Martini confirmavit, Petrus 
Alfonsi confirmavit. Petrus Fernandi qui tenet terram confirmavit. Alfonso Hermiges 
confirmavit. Domno Godinio archiepiscopo Bracharensi. Domno Martino episcopo 
Portugalensi. Domno Joanne episcopo Viseensi confirmavit. Egeos Paes confirmavit. Fernam 
Bispo confirmavit. [Velasco confirmavit]. Julianus Notarius Regis scripsit et confirmavit.» 
(Doações e Privilegios, etc., fl. 5 v. e 6. v.)366 
 
DOC. 02 - Escambo entre D. Sancho I e o mosteiro de Castro de Avelãs. Outeiro é referido 
como limite de Argozelo (ano 1194).367 
1194 Dezembro 2 - D. Sancho I escamba com o Mosteiro de Castro de Avelãs (fr., c. Bragança) 
a herdade de Benquerença pela igreja de S. Mamede e pelas povoações de S. Julião, Argozelo e 
Pinelo (frs., c. Vimioso) com seus termos. 
                                                             
366 No final da transcrição do texto o autor escreve: “A Monarchia Luzitana, parte V (1650), livro XVI, 
cap. XLV e XLVI, diz que Fernão Mendes teve Bragança e que a deixou a sua segunda mulher a infanta 
D. Sancha. Por morte dela, continua Brandão, afirmam que se incorporou na coroa, mas entendemos que 
esta infanta a deixou de esmola ao mosteiro de Avelãs e que dos frades deste a alcançou D. Sancho I. No 
particular deste documento, diz a propósito do seu texto – de heriditate quae ab eis de benquerencia,quod 
vocant civitate Bragancia – cujo original, segundo afirma, existe no cartório da Sé de Miranda: «o latim 
não é do mais puro e bem colocado e pode dar motivo a vário sentido, dizendo ser a troca pela herdade de 
Bragança, cidade que também se chamava Bemquerença: mas entendo que a palavra bemquerença, quer 
aí dizer, afeição, amor e boa vontade, e que os religiosos, dando pelo amor e vem querer que tinham a El 
Rei, a cidade de Bragança, que possuíam, El Rei gratificava a oferta com a vila de S. Julião e a igreja de 
S.Mamede; e faz isto corrente o não haver notícia de que Bragança se chamasse alguma hora 
Bemquerença, e de não haver em todo aquele distrito lugar ou herdade deste nome. 
Daria a infanta alguma propriedade aos monges de Avelãs, coisa que não disputamos? Quanto a doar-lhes 
todo o senhorio da cidade é impossível, como noutra parte mostramos.” 
367 VENTURA; OLIVEIRA, 2011: 64. Este é uma outra versão do escambo, com data de 1194, e que 
aceitamos como correta (ver explicação no capítulo III, ponto 3.1. As primeiras notícias sobre Outeiro). 
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In nomine domini nostri Jhesu Christi, amen. Ego Sancius dei gratia Portugalensis Rex 
simul cum uxore mea Regina Dulcia et filiis et filiabus meis facio cumcambium firmitudinis 
cum monasterio de Castro Avellanarum et cum abbati Martino et ejus conventui de hereditate 
que accepi ab eis de Benquerentia. Propter istam hereditatem do eis et concedo villam que 
decitur sancti Juliani et ecclesiam sancti Mammetis quomodo jacet cum suo villar et cum suo 
termino sicut determinat cum Avinaa et cum Peredo et cum Izedo et cum Calveli et cum 
Carceon, [et villam de] Ilguselo quomodo determinat cum Parada et cum Carceon et cum 
Outero, [et villam de] Pinelo quomodo determinat cum sanctum Johannem et cum Frades et cum 
Paradina et cum Vimioso et cum Carceon. Igitur ego Sancius et uxor mea Regina Dulcia uma 
filiis et filiabus meis concedimus et confirmamus kartulam commutationis cum omni suo jure 
quod convenit régie potestate. Contra quod factum nostrum quicumque ad irrumpendum venerit 
tam de propinquis quam de extraneis sit maleditus et excomunicatus et quantum pecierit pariat 
in duplo et insuper bis mille sólidos. Facta carta IIII.or Nonas Decembris, Era M.a CC.a XXX.a 
II.a. In Bracarense sede archiepiscopus Martinus, tenente Bragancia Fernandus Fernandi. 
Gonsalvo Menendiz curie regis dapifer confirmat, Velasco Fernandiz confirmat. 
Testes: Garsia Lopiz testi, Martini Petris alferi confirmat, Rodrigo Velasquiz testis, 
Alfonsus Ermigiz testis. 
Juliani notarius regis. 
(Desenho de selo): + Sanctius Rex Portugallis. 
Et ista carta non tenebat sigilum. 
 
DOC. 03 - Inquirições Gerais de D. Afonso III - 1258. Paróquia de Santa Maria de 
Outeiro, pertencente ao mosteiro de Castro de Avelãs.368 
Incipit porrochia Sancte Marie de Outeyro. - Johannes Fernandi capellanus eiusdem 
ecclesie iuratus et interrogatus de iure patronatus dixit quod nichil ibi habet Donnus Rex 
interrogatus cuius est dixit quod scit quod villa et ecclesia sunt de monasterio de Crasto 
Auellanarum interrogatus vnde ipsum monasterium habuit ipsam villam et ipsam ecclesiam 
dixit quod nesciebal. 
Johannes Menendi de Outeyro iuratus et interrogatus dixit sicut Johannes Fernandi 
                                                             
368 Inquirições Gerais de D. Afonso III. 1258. Quarta Alçada. (1285) p. 1285. 
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Capellanus. 
Petrus Martinj de Outeyro iuratus et interrogatus dixit sicut Johannes Fernandi 
Capellanus. 
 
DOC. 04 - Carta de foro dada pelo mosteiro de Castro de Avelãs a 20 famílias de 
Outeiro.369 
Foral de Outeiro concedido por Frutuoso, abade de Castro de Avelãs, com autorização do 
arcebispo de Braga D. Martinho Geraldes, falecido em Viterbo (Itália), em fins de Agosto ou 
princípios de Setembro de 1271 
4 de Janeiro de 1270 
In dei nomine amen. Notum sit cunctis hanc cartam videntibus. Quod nos frater 
fructuosus. abbas de castro avellanarum. una cum convento eiusdem monasterii. et cum 
auctoritate Roderici fernandi. qui habet literam reverendi patris domini martini. archiepiscopi 
bracarensis. concedendi omnes aforationes seu populaciones ad utilitatem nostri monasterii 
factas. Cuiús litere tenor talis est. m.[artinus] dei promissione Bracarensis archiepiscopus. vobis 
Roderico fernandi. rectori ecclesie de castro roupal. Salutem. et benedictionem. abbas et 
conventus monasterii de castro de avellanis mandarunt nobis dicere quod tenent quasdam 
hereditas. et casalia depopulata. et non possunt invenire aliquis qui velint populare ipsas 
hereditates. et laborare ipsos montes quos sunt pro rumpere. si non faciunt eis cartas de ipsis 
hereditatibus et montibus pro ad se. et filiis ac nepotis suis auctoritate nostra.  
Unde nos volentes eis et utilitati ipsius monasterii providere mandamus vobis. quod vos 
videatis illas hereditates et casalia ac montes quos volunt dare ad populandum et laborandum. et 
ad arrumpendum. et forum quod inde volunt facere monasterio. et si videris quod est utilitas. 
monasterii et nostra concedatis quod faciant et nos concedimus tabellioni de Bragancia quod 
faciat inde cartas et publica instrumenta. mandamus…… sancta obediencie. Et in periculo 
anime vestre ac sub pena subspensionis ab oficio et beneficio quod hec omnia bene et fideliter 
faciatis. 
Datam apud albam de tormes iiii kalendas Septembris. Era m.ª ccc.ª iiij.ª harum igitur 
auctoritate literarum. nos abbas. conventus …… dicto fernando. de castro roupal. damus vobis 
                                                             
369 ALVES, 2000, VIII: 135-137. 
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populatoribus de Outeiro. scilicet petro martini. Et uxori tue. marie dominici. tibi domno Eleno 
fernandi et uxori tue. ouro petri. tibi petro franco. et uxori tue domna Elvira. tibi fernando 
pelagü et uxori tua marine dominici. tibi domno petro rodrici. et uxori tue marie iohani. tibi 
petro lobonez. et uxori tua domne Elvire. tibi johani petri et uxori tue marine dominici. tibi 
johani mendi. et uxori tue marie petri. tibi dominico petri. et uxori tue mouro. tibi johani martini 
et uxori tue domne Elvire. tibi salvatori petri et uxori tue. marie thome. tibi dominico querco. et 
uxori tue marie petri. tibi dominico Johanis. et uxori tue domne Elvire. tibi petro dominici et 
uxori tue. Marine menendi. tibi martino petri. et uxori tue domna maiore. tibi ……nco dominici. 
et uxore tue domne columbe. tibi Elvire velasci. et filiis tuis. tibi domno Laurencio. et uxori tue 
domne dominice. tibi Joham fernandi. et uxori tue marine fernandi. tibi dominico petri. et uxori 
tue marie gonzalis: damus vobis predictis hominibus de …… facta de vetero de outeyro permito 
vos quod habeatis et possideatis…. hereditaria et successores vestros in perpetuum exceptis 
albanariis et hereditate de goyosas. et dividatis …… anuatim.monasterio predicto de qualibet 
sorte. duos. duos. morabitinos. et XVIII denarios pro vita semel in anno. abbati. priori. et 
cellararios cilicet. XX. morabitinos. profesto paschatis. Et XX. pro festo beati martini de 
Novembris. et de …… denariis. dent abbati VI denarios in hyeme. et sex, in estate. et similiter 
detis priori. et cellarario. tres. tres. denarios. medietas in verano et allia medieta in hyeme. 
Item. debetis dare decimum ville ipsius sicut hactenus usi fuistis cum monasterio. Item. 
quitamos vos quod non detis nobis maniadigum neque luctuosam. Item. debetis esse nostri 
vassali obedientes de ipsa hereditate. vendatis aut subpignoratis. cui volueritis qui non sit miles 
neque domina. neque clericus. neque frater. alterius ordinis. set sit talis persona qui sit inde 
nostrus vassallus. et faciat nobis forum preditum in pace. 
Item. de ea que legaveritis pro animabus vestris ad mortem vestram detis medietatem 
monasterio predicto. 
Item. debetis peitare nobis nobis noces et calumnie per forum de Bragancia sicut peitat 
vicinus vicino. 
Item ponimus vobiscum quod afforetis vestris hereditates et abeatis eas si forte homicidii 
aut pestilencie famis relinqueritis vestras hereditates usque ad tres annos non perdatis eas. 
Et ut hec nostra donacio et afforacione sit stabilis atque firma. Rogavimus Joham arnaldi 
tabellionem Braganciae quod de istius modi afforacione faceret duas cartas per alphabetum 
divisas. quarum nos habeamus unam et vos populatores predicti alteram. 
Et ego Johanes arnaldi. has cartas per alphabetum divisas ad instanciam predictum 
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auctoritate literis domini archiepiscopi et Roderici fernandi has cartas manu propria conscripsi 
et hoc meum signum feci …… pridie nonas Januarii. Era M.ª ccc.ª viij. Siquis autem tam de 
nobisquam de vobis contra istam cartam venire …… ad irrumpendum. peitet parti alteri. Cem. 
morabitinos. cartas istas nichil ominus suo robore perdurantes. 
Petrus. Rodericus.Martinus. 
Fernandus. Rodericus. Petrus. testes 
Martinus. Rodericus. Fernandus. 
 
DOC. 05 - O arcebispo de Braga, D. Telo, concede ao mosteiro de Castro de Avelãs, as 
décimas das igrejas de várias aldeias, entre elas, Santa Maria de Outeiro.370 
Composição entre o arcebispo de Braga D. Telo e os monges de Castro de Avelãs acerca dos 
direitos sobre as aldeias de Alfaião, Fermil, Samil, Izei, Nogueira,Negreda, Paçó, Rio 
Frio,Milhão, Outeiro,Argoselo, Fradeiçom, S. Jorge, S. Pelágio, S.Miguel, S. Cipriano, Santa 
Engrácia, Pinelo, Santulhão, Soutelo,Grandais, Sarzeda,Vila Nova, Bretelo, Paradinha, Vale de 
Prados, Páçó, Freiria, Cabanelas, Failde, Sabariz, Ousilhão, S. Julião, Lamas,Meixedo, 
Travanca, Parada de Infanções e Bornes. 
5 de Dezembro de 1287 
In Dei nomine. Amen. Noverint universi quod sub anno Domini milesimo ducentesimo 
octogentesimo septimo videlicet quinto mensis Decembris apud Ecclesiam de Izeda 
proesentibus venerabilibus viris Magritio Petro abbate de Trasmires domno Joanne Didaci 
abbate ecclesiae Sanctae Leucadiae de Monte Nigro, domno Rodrico Fernandi abbate ecclesiae 
de Crasto Roupal, Canonicis Bracarensibus, domno Alfonso Rodrici milite et procuratore 
domini Regis Portugaliae et Algarbii in terra de Bragantia et de Miranda,domno Munione 
rectore ecclesiae Sancti Joannis de Trasbasseyro, Martino Petri rectore ecclesiae de Iceda, 
Viviano Astrarii rectore ecclesiae de Salsas, fratre Dominico monaco monasterii Castri 
Avelanarum, dominico Pelagii rectore ecclesiae de Ozeeira, Joanne Petri, Alfonso Pelagii, et 
Martino Aegidii taballionibus Bracarensibus qui debent subscribere et sua signa apponere in isto 
intrumento et pluribus aliis religiosi viri frater Pelagius abbas monasterii Castri Avelanarum et 
frater Alfonsus prior eiusdem monasterii coram reverendo patre domno fratre Tellio Divinae 
                                                             
370 ALVES 2000, III: 57-62. 
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Providentiae Sanctae Bracarensis Ecclesiae archiepiscopo me Martino Geraldi publico 
tabellione supradicti domini Regis in Bragantia adhibito et proesent supradictus prior ostendit et 
legi fecit quoddam precatorium confectum per manum Joannis Joannis publici tabellionis 
domini Regis proedicti in Bragantia non rasum non abolitum non cancellatum nec in aliqua sui 
parte suspectum suo signo signatum cujus precatorii tenor de verbo ad verbum talis est. [Segue 
a procuração escrita em português, passada aos 24 de Novembro da era de 1325. Uma das 
testemunhas da procuração é Domingos Esteves, abbade de Doeira. Depois continua] 
Quo procuratorio perlecto cum quoestis esset inter proefatos dominum archiepiscopum ex 
parte una et abbatem et priorem et conventum monasterii Castri Avelanarum proedicti ex altera, 
super quandam chartam continentem, gratiam quam alias proedictus dominus archiepiscopus 
concesserat domno frati Petro Santii abbati quondam et conventui monasterii Castri Avelanarum 
proedicti et super decimis ecclesiarum Sancti Martini de Alfayana, Sancti Claudii de Felmir, 
Sanctae Mariae de Saamir, Santi Laurentii de Izei, Sancti Pelagii de Nugaria, Sancti 
Bartholomei de Negraeda, Santi Andreae de Paaços, Sanctae Mariae de Rivo Frigido et ejus 
capellarum, silicet: Sancti Laurentii de Millão et Sanctae Mariae de Octeyro; item: Sancti 
Fructuosi de Ulgoselo et Sanctae Mariae de Fradeyçom, Sancti Georgii, Sancti Pelagii, Sancti 
Michaelis, Sancti Cypriani, Sanctae Engratiae, Santae Eolaliae de Pinello, Sancti Juliani de 
Santulham, Sancti Michaelis de Soutelo; item: super decimis quas se dicebant habere in villis de 
Grandaes, Salzeda, Villa Nova, Bretello, Paradina, Val de Prados, Paçoo, Frieyra, Cabanellas, 
Failde; quórum quidem decimarum dicebat dominus archiespiscopus ad se spectare tertiam 
partem decimarum pontificalem: et proedicti abbas pro se et prior pro se et nomine procuratorio 
pro conventu eiusdem dixerunt quod erant in possessione percipiendi decima dictarum 
ecclesiarum et locorum a quadraginta annis citra et ultra; et petierunt chartam praedictam sibi 
restitui. 
Tandem post multa hinc, inde proposita ad talem compositionem amicabilem pervenerunt 
videlicet: dominus archiepiscopus proedictus quitavit se nomine suo et suorum sub cessorum 
seu ecclesiae Bracarensis de quoestione et demanda quas movebant et faciebat contra proeditos 
abbatem et conventuum dicti monasterii Castri Avelanarum super proedictis tertiis 
pontificalibus ecclesiarum proeditoctarum et renunciavit eiusdem demandis et quoestionibus 
super dictis decimis dictorum locorum et ecclasiarum perpetuo nomine suo et successorum seu 
proeditam cujusquidem chartae tenor talis est. 
In Dei nomine. Amen. Noverint universi quod cum inter reverendum patrem domnum 
fratrem Tellium Divina Providentia Sanctae Bracarensis Ecclesiae archiepiscopum ex parte una 
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et religiosos viros domnum fratrem Petrum Santii abbatem et conventum monasterii Castri de 
Avelanis ex altera super ecclesiis Sancti Martini de Alfayana in qua dicebant dicti abbas et 
conventos se habere jus patronatus pro parte et duas partes decimarum et murtuoriorum; Sanctae 
Mariae de Saamir in qua se dicebant habere jus patronatos pro parte et medietatem decimarum 
de orolo dictae aldeolae de Alfayana et unam collectam; Santi Claudi de Felmir in qua se 
dicebant habere jus patronatos in solidum et medietatem decimarum do orolo; Sancti Laurentii 
de Izei in qua se dicebant habere jus patronatus pro parte et totam decimam de possessionibus 
quas ibi habent et de aliis possessionibus tertiam partem decimarum et similiter tertiam partem 
murtuoriorum; Sancti Pelagii de Nogaria in qua se dicebant habere jus patronatus pro parte et 
duas tertias decimarum et mortuoriorum; Sancti Jacobi de Sabariz in qua se dicebant habere jus 
patronatos et unam procurationem annuatim; Sancti Andreae de Osilhom in qua se dicebant 
habere jus patronatus pro parte et unam procurationem annua tim; Sancti Bartholomei de Sancto 
Juliano; Sanctae Mariae de Lamas; Sancti Andreae de Ameixeedo in quibus se dicebant habere 
jus patronatus pro parte et singulas collectas annuatim; Sancti Bartholomei de Negraeda in qua 
se dicebant habere jus patronatus et tertiam partem decimarum et mortuoariorum et unam 
collectam annuatim; Sancti Andreae de Paaçoos in qua se dicebant habere medietatem 
decimarum et mortuariorum; Sanctae Mariae de Rivo Frigido et eius capellae Sancti Laurentii 
de Millão in qua se dicebant habere jus patronatus in solidum et duas partes decimarum et 
mortuariorum; et Sancti Mariae de Octeyro similiter; item: Sancti Fructuosi de Ulgosello, 
Sanctae Mariae de Fradeyçom, Sancti Georgii, Sancti Pelagii, Sancti Michaellis, Sancti 
Cypriani, Sanctae Engratiae, Santae Eolaliae de Pinello, Sancti Juliani de Sancto Ullam, Sancti 
Michaelis de Soutello, quas quidem decem supra prouximo scriptas ecclesias dicebant esse suas 
grangias et quod eas consueverant regere per proprios capellanos et quod in hac possessione 
erant et furent a longis temporibus retroactis. 
Item: super decimis quas se dicebant habere in villis de Grandaes, Salzeda, Villa Nova, 
Bretello, Paradina, Val de Prados, Paaçoo, Frieyra, Cabanellas, Faildi,de quibus villis ex integro 
se dicebant recipere decimas et patrochianis ibidem commorantibus ministrare per proprios 
capellanos Ecclesiastica Sacramenta et super procuraçonibus quas a proedictis grangiis dominus 
archiepiscopus exigebat et super procuraçone quam exigebat a monasterio memorato et ab 
ecclesiis suprascriptis videlicet: Sanctae Mariae de Rivo Frigido, Sancti Laurentii de Millão, a 
quibus similiter procuraçones dictus dominus archiepiscopus exigebat quoesto intererat: 
Tandem visis et diligenter inspectis quibusdam instrumentis et aliis monimentis quae dicti 
abbas et conventus pro parte sua coram dicto domino archiepiscopo offererant cognito et 
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invento per testimonium bonorum hominum quod memorati abbas et conventus utebantur 
supradictis juribus in proedictis ecclesiis, grangiis et proedictis villis habebant decimas et alia 
jura ut superius continetur et quod hujusmodi possessiono usi fuerant a longis temporibus 
retroactis proefatus dominus archiepiscopus ad petiçonem et supplicaçonem proedictorum 
abbatis et conventus stabilivit et ordinavit hoc modo videlicet: 
Quod proedicti abbas et conveutus habeant et possideant omne per aevum ditas ecclesias, 
grangias et dictarum villarum decimas ut superius continetur: ita tamen quod proesentent cum 
ecclesiae vacaverint rectores ad ecclesias quae per rectores regi consueverint et quod ipsi 
rectores non molestent nec inquietare voleant proedictos abbatem et conventum super decimis et 
mortuarios et aliis juribus quos et quae recepere consueverunt de dictis ecclesiis ut superius est 
conscriptum et dicti rectores aliis residuis sint contenti: in proedictis vero decem capellis seu 
grangiis et aliis villis supra dictis quae sunt novem ministrent Ecclesiastica Sacramenta per 
proprios capellanos: retinuit etiam proedictos dominus archiepiscopus sibi et successoribus suis 
unam procuraçonem in proedicto monasterio cum visitaverit annuatim secundum formam juris 
et aliam procuraçonem de proedicto decem grangiis et supradictis ecclesiis scilicet: Sanctae 
Mariae de Rivo Frigido et Sancti Laurentii de Millão et illiam procuraçonem debet recipere in 
una proedictarum ecclesiarum annuatim cum vesitaverit in qua maluerit et debent proedictae 
ecclesiae juvare dictum abbatem ad proedictam procuraçonem exhibendam. 
Retinuit etiam proedictus dominus archipiscopus alia jura ab antiquo debita ecclesiae 
Bracarensi et cum dominus archiepiscopus visitaverit monasterio debet vesci cibis quibus 
consueverunt vesci seu uti abbas et conventos monasterii supradicti vel si voluerit uti carnibus 
debet sibi dare procuraçonem apud Bragantiam vel apud Nogariam: proedicti etiam abbas et 
conventos sua spontanea voluntate et libera promiserunt et voverunt domino archiepiscopo 
proedicto unum anniversarium annuatim propter bona et gratiam quam et quae ab eo 
recipiebant. 
Qui proesentes fuerunt: domnus Magritius Petrus canonicus et vicarius Bracarensis abbas 
ecclesiae de Trasmires, Rodricus Fernandi canonicus Bracarensis abbas ecclesiae de Castro 
Roupal, domnus Mumio rector ecclesiae de Trasbasseiro, Gunçalvus Michaelis tabellio 
Bracarensis et Alvitus Petri tabellio domini Regis Portugaliae in Bragantia qui debet subscribere 
et sua signa apponere in isto instrumento, frater Alfonsus prior, frater Pelagius vestiarius, frater 
Dominicus cellararius monachi proedicti monasterio. 
Ego Alfonsus Pelagii publicus tabellio Bracarensis proemissis omnibus interfui et de 
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mandanto domini archiepiscopi et abbatis et conventus supradictorum inde confeci manu 
propria duo publica instrumenta similia meo signa signata in testimonium proemissorum 
quorum unum dedi domino archiepiscopo et aliud abbati et conventui supradictis. 
Actum apud monasterium supradictum Castri de Avelanis octo idus Octubris anno 
Domini millesimo ducentesimo octogentesimo quinto.Martinus, Petrus, Joannes (...) Et tunc 
proedicti abbas pro se et prior pro se et nomine procuratorio pro conventu ejusdem firmaverunt 
et pacificaverunt concessionem sive donationem quam fecerant dominus Petrus Santii quondam 
abbas et conventus dicti monasterii Castri Avelanarum proedicto domino archiepiscopo et 
successoribus suis videlicet concesserant seu donaverant ecclesiam et villam de Sezulfe cum 
omnibus juribus et pertinentiis suis et casalia quae dictum monasterium habebat in Bornes cum 
omnibus juribus et pertinentiis suis similiter casalia et omnia alia jura quae habebat dictum 
monasterium in Rebordainos et concesserunt, donaverunt, obtulerunt, trade derunt proedicta 
omnia cum omnibus juribus et pertinentiis suis et cum ingressibus et exitibus de monte in 
fontem: et insuper concesserunt, donaverunt, obtulerunt, tradiderunt proefacto domino 
archiepiscopo et successoribus suis omnia casalia haereditates, vineas, domos, cupas, et hortos 
et omnias alias res quas dictum monasterium habebat vel de jure habere debebat in aldeis seu 
villis de Travanca, de Nogaria quae est prope dictum monasterium et de Parada de Infançones 
praeter tertiam partem decimarum ecclesiae dictae villae de Nogaria quam debet habere et 
percipere dictum monasterium Castri Avelanarum et proedictus dominus archiepiscopus et sui 
sucessores debent annuatim habere et percipere aliam tertiam partem decimarum in proedicta 
ecclesia de Nogaria et praeter quendam locum qui dicitur Leiras qui est prope aldeam seu villam 
de Parada de Infaçones concesserunt in quam proedicti abbas et prior proedicto domino 
archiepiscopo et successoribus suis omne per aevum proedicta omnia cum omnibus juribus 
spiritualibus videlicet jure patronatus in ecclesiis de Sezulfe, de Nogaria et de Parada et de 
Bornes et cum omnibus aliis juribus spiritualibus et temporalibus videlicet pratis, pascuis, 
montibus, ingressibus et exitibus, terminis et pertinentiis suis et fecerunt traditionem, 
donationem et concessionem perpetuam proedictorum omnium ut supra continetur proefacto 
domino archiepiscopo et successoribus omne per oevum et promiserunt bona fide per se vel per 
alios alium vel alios palam vel oculte nunquam contravinire et absaserunt universa proedicta de 
possessione sua jure et dominio et constituerumt proedictum dominum archiepiscopum nomine 
suo et successorum suorum dominum et possessorem proedictorum omnium verum et 
incommutabilem omne per oevum. 
Est etiam sciendum quod si dominus Rex vel concilium de Mirandella vel aliquis alius 
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vel aliqui alii occupaverint, acceperint vel emerint ecclesiam et villam de Sezulfe proedictam 
quae est in terra de Laedra proedicto domino archiepiscopo vel successoribus suis memorati 
abbas et conventus monasterii supradicti quod est vel per tempore fuerit debet reparare et 
defendere proedictam ecclesiam et villam de Sezulfe praescripto domino archiepiscopo et 
successoribus suis contra quamcumque vel contra quascumque personas seu personam vel dare 
proedicto domino archiepiscopo et successoribus suis aestimationem proedictorum ecclesiae et 
villae de Sezulfe id est aeque bonam ecclesiam et bonam villam ad arbitrium bonorum virorum 
duarum vel trium quos dominus archiepiscopus et abbas qui nunc sunt vel pro tempore fuerint 
duxerint eligendos. 
ln cujus rei testimonium ego Martinus Geraldi tabellio suprascriptus ad instantiam 
proedictorum domini archiepiscopi et abbatis et conventus his omnibus supradictis interfui et de 
mandato utrorumque hoc instrumentum sive chartam manu propria scripsi et meum signum 
quod tale est [Lugar do sinal público] in eodem apposui in testimonium veritatis. [Seguem os 
sinais públicos e competentes declarações de mais três tabeliães]. 
(Doações e Privilégios, etc., fl. 109.) 
 
DOC. 06 - O rei D. Dinis escamba com o abade do mosteiro de Castro de Avelãs a aldeia 
de Outer de Muas, perto de Outeiro de Miranda, pelas aldeias de Gustei e Costieira (c. 
Bragança).371 
Carta de escambo de Outeiro de Muas por Gostei e Castanheira 
Data: 1290.09.14 
Local: Lisboa 
Cota: A: IAN/TT, Chancelaria de D. Dinis, Livro I, f. 277r B, f. 277v A (numeração romana), f. 
495 e f. 495 v (numeração árabe). 
A1: IAN/TT, Gaveta XI, mç. 4, n.º 19; 
A2: IAN/TT, Gaveta XII, mç 8, n.º 5. 
Assunto: o procurador de D. Dinis, na Terra de Bragança e Miranda, Afonso Rodrigues, trocou, 
através de uma carta de escambo, Outeiro de Muas por Gostei e Castabheira, com o abade do 
Mosteiro de Castro de Avelãs, Frei Paio. D. Dinis confirmou essa carta de escambo. 
                                                             
371 SANTANA, 2008: 70-71. Logo a seguir ao assunto, não se transcreveu os campos da edição, que é da 




Outer de Muas, Gostey, Castanheira 
Determinaçõ do Moesteiro de castro d´Aullas. 
Dom Denis, pela graça de Deus Rey de Portugal | & do Algarue, a quãtos esta carta uyrẽ faço a 
saber | que eu receby hũa carta d´Affonso Rodriguiz & do Aba-| de & do Conuẽto do Moesteyro 
do Crasto d  ´Aueelas | do qual o teor tal e. 
Conhoscã todos quãtos esta carta | uyrẽ que eu, Affonso Rodriguiz procurador d´ Rey ẽ Terra | 
de Bragãça & de Mirãda, faço tal cambho con | Ffrey Paayo, Abade do Moesteyro de Crasto de 
Eu-| laas & cõ no Conuẽto desse logar ẽ nome do dicto Senhor. 
Que eles se partẽ & a nosso Senhor El Rey a aldeya que | chamã Outer de Muas a qual aldeya 
iaz a pee d´ Ou-| teyro de Mirãda, como parte cõ Ulgoselo & cõ Paaço & cõ | Paredina da outra, 
saluo que retẽe pera ssy a Eygreia cõ | sas dizimas & o casal ẽ que ora mora Lopo Fernãdiz | & 
cõ sas casas & cõ sas terras as quaes ora a o dicto ca-| sal. 
E eu, sobredicto Affonso Rodiguiz, por esta cãbha lhys | dou ẽ nome do dicto Senhor as aldeyas 
que am nome Gostey | & Castinheyra, as quaes aldeyas partẽ com o dicto Moestey-| ro da hua 
parte & cõ Filmir & cõ Nogueyra da outra & | cõ Isey, outrossy cõ todolos dereytos que Nosso 
Senhor El | Rey a & de dereyto deue a auer nas dictas aldeyas. 
E | por esto seer mays firme & que poys nõ possa uiir | ẽ duuyda da hũa parte nẽ da outra. 
Nos de suso dictos, | Affonso Rodrigui & Abade & Cõuento, seelamos esta car-| ta de nossos 
seelos pẽdentes. E nos sobredicto Conuẽ-| to, porque seelo próprio nõ auemos, rogamos o dicto 
Abade que se-| elasse esta carta no seu nome & no nosso. 
Datẽ en | Bragãça, XIIII dias andados d  ´Agosto. Era Ma | CCCa XXVIIIa. 
E, eu, Rey de suso dicto, outorgo & dou | por firme todas estas cousas & mãdey ende fazer duas 
| cartas hũa que eu teuesse ẽ testemuỹo & outra esse A-| bede & Cõuento a outra. 




DOC. 07 - D. Dinis dá carta de foral a Outeiro de Muas.372 
Data: 1290.12.07 
Local: Soure 
Cota: A: IAN/TT, Chancelaria de D. Dinis, Livro I, f. 281v B, f. 282r A (numeração romana), f. 
504v e f. 505 (numeração árabe). 
Assunto: D. Dinis concede um foral aos povoadores da aldeia de Outeiro de Muas, 
proporcionando a criação de um pequeno concelho rural. 
… 
Carta do foro das aldeas d  ´Outer & de Muas. 
Dom Denis, pela graça de Deus Rey de Portugal | & do Algarue, a quãtos esta carta uyrẽ faço a 
saber que | eu dou & outorgo a foro pera todo sempre a uos pobrado-| res da mha aldeya d´ 
Outer de Muas & a todos uos-| sos successores essa mha aldeya. 
Per tal preyto & per tal | cõdiçõ que uos seiades tãtos per todos assy per aqueles que | ora hy 
sodes come per aqueles que hy ueerẽ que façades en | ess mha aldeya cẽ casaaes, & que cada 
hũu dedes a mĩ | & a todos meus sucessores cada ano: pola festa de Pas-| coa X soldos, & pola 
fesra de Sam Martinho outros X soldos | de Portugal & senhaas oytauas de centeo o nouo. 
| & uo & coomha & todalas outras cousas pelo foro | de Bragãça. 
& deuedes a mĩ fazer serviço & a todos meus | sucessores cõuenhauilmẽte quãdo pela terra 
passar | e sayr cõ uossas armas ẽ meu serviço come uossos | uezinhos quãdo mi for mester. 
E uos deuedes meter | uossos ioyzes cada ano & serdes concelho per uos | & os ioyzes que 
meterdes nã pagarẽ foro aquel ano que forẽ ioyzes. 
E aqueles que eles emprazarẽ ou mãdarẽ ẽpra-| zar pera uiirẽ fazer dereyto & nõ ueerẽ ao prazo 
deuẽ peytar | quatro marauedis dos quaes deuo eu auer & todos meus successores: as | duas 
partes & os ioyzes a terça parte, & aquel ou aqueles que ueerẽ | cõtra a pessõa dos ioyzes en 
feyto ou ẽ dicto deue peytar a | mĩ & a meus successores o meu ẽcouto & ficar por meu | ẽmiigo. 
E sse per uẽtuyra eu der essa terra ou a dicta | aldeya a ric´ omẽ deue leuar esse ric´ omẽ os 
sobredictos | foros & nõ mays. 
                                                             
372 SANTANA, 2008: 72-73. Da mesma forma que o documento anterior, não se transcreveu os campos 
da edição, que é da autora, e das edições. 
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E sse ric  ´omẽ passar per essa terra nõ | deue estar na dicta aldeya mayas d  ´ũu dia & comer por 
seus | dinheiros. 
E uos deuedes auer uossa Eygreia & uossas dizimas, | assy como as ouuestes & posoistes ata 
qui. 
E todo ho-| mẽ ou molher que for manĩnho possa a ssa morte mãdar | o seu a quẽ quyser. 
E mãdo que aiades & possuades uos | & todos uossos successores pera todo sempre a dicta 
aldeya, | per aqueles marcos & deuisões per hu uolos demarcou & pos | Domĩgos Martiiz, meu 
porteyro. 
& uos nẽ uossos suc-| cessores nõ deudes uẽder os herdamẽtos da dicta aldeya | nẽ parte deles a 
caualeiro nẽ a moesteyro nẽ a clérigo | nẽ a escudeyro nẽ a dona filha d´ algo nẽ a nẽhũa pes-| 
soa religiosa, mays se os uẽder ou dõar quiserdes uẽ-| dede os aa tal ou a taaes pessõas que façã 
a mĩ & a todos | meus successores cõprydamẽte os dictos foros. 
En testemoy-| nho desto dou ende a uos esta carta seelada do meu se-| elo do chũbo. 
Dãte ẽ Soyre, VII dias de Dezẽ-| bro. El Rey o mãdou. Frãcisco Eanes a fez. Era Ma | CCCa 
XXVIIIa. 
 
DOC. 08 - D. Dinis doa a D. João Afonso, seu filho bastardo, as aldeias de Outeiro de 
Miranda e de Vila Verde de Bragança.373 
Doação feita por el-rei D. Dinis a D. João Afonso, seu filho, das aldeias de Outeiro de 
Miranda, de Vila Verde de Bragança, de Vilarelhos e outras. 
(Documento não transcrito) 
 
DOC. 09 - O corregedor e vedor de Trás-os-Montes rejeitam o pedido dos moradores de 
Outeiro de Miranda, que pretendiam que se fizesse vila cercada no lugar chamado 
Outeiro.374 
O Corregedor e vedor das justiças de Trás-os-montes regeita a pretenção dos moradores de 
                                                             
373 As Gavetas da Torre do Tombo. Vol. II. Gav. III, Maços 2-15. Doc. 648, p. 31. 




Outeiro de Miranda de verem a sua terra elevada a concelho e com cerca, uma vez que 
prejudicava os concelhos de Bragança e Miranda. 
ADBGC, Doc. 028 P (documento manchado e mutilado; teve selo pendente de que só restam as 
suspensões). 
 
Joham Airas vassalo d’el rei coregedor por el e veedor das sas justiças Aaquem dos Montes a 
todalas justiças da dicta comarca que esta carta virdes faço saber que os moradores d’Outeyro 
de Miranda me mostrarom dhũas (sic) cartas de nosso senhor el Rei scritas em papel e seelladas 
do seu seello redondo nas quaes era conteudo que os dictos moradores pedirom ao dicto senhor 
Rei que mandasse cercar e fazer vila cercada no dicto logo d’Outeyro porque diziam que era seu 
serviço e prol da dicta comarca. E por esto lhi pedirom por mercee que lhis mandasse qitar (sic) 
o forro que lhi aviam a dar os moradores do concelho ao dicto senhor. Sobre a qual razom 
mandou a mim o dicto senhor as dictas cartas que visse se era seu serviço de se fazer cerca em 
no dicto logo e se visse que era seu serviço que mandasse aos dictos moradores que a fezessem 
e lhi desse termho aguissado das vilas e comarca d’arredor e lhis quitasse do forro que lhi em 
[...] da huum ano aviam a dar como visse que era aguissado [...] cartas assi [...] perante mim os 
dictos moradores me pedirom que lhes comprisse commo em ellas era conteudo. E eu veendo as 
dictas cartas e o que me pellas sobredictas erra pedido porque achei que se se (sic) cerca fezesse 
no dicto logo que seria per<juizo> aos concelhos da vila de Bragança e de Miranda mandei aos 
dictos moradores que citassem os dictos concelhos que per seus procuradores parecessem 
perante mim pera mostrar se aviiam algũas a enbargar a se nom fazer a dicta cerca em no dicto 
logo d’Outeiro e a lhi nom darem termho das aldeas que aas dictas vilas pertencem. E ao dia que 
lhis foi siinado a que parecessem perante mim pareceu Domingo Fagundiz procurador dos 
dictos moradores d’Outeiro da hũa parte e Joham Macia procurador do dicto concelho de 
Miranda e Vaasco Peres procurador do concelho de Bragança da outra. E eu fiz pergunta aos 
procuradores dos dictos concelhos se aviam algũas razões a enbargar aquillo que pellos dictos 
moradores d’Outeiro erra pedido e nas dictas cartas erra conteudo. E os dictos procuradores dos 
dictos concelhos disserom que as dictas cartas foram mal guanhadas calada a verdade e como 
nom devia e que queriam viir com suas razões a enbargar a se nom fazer a dicta cerca nem lhi 
dar o dicto termho em perjuizo dos dictos concelhos cuja erra a dicta comarca d’Outeiro. E logo 
o procurador dos dictos moradores disse que el nom queria hordinhar outro feito nem processo 
com os procuradores dos dictos concelhos mas que eu visse as dictas cartas e o que me el rei 
sobre ello mandava fazer e as comprisse como em ellas era conteudo. Eu veendo o que assi era 
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dicto por cada hũa das partes e em commo o sobredicto procurador dos dictos moradores nom 
queria hir pello dicto fecto adeante e vista outrossi hũa carta do dicto senhor rei que a mim sobre 
ello veo depois que <me> as dictas cartas foram mostradas na qual erra conteudo que eu nom 
mandasse fazer a dicta cerca em no dicto logo nem lhis desse termho nem lhis quitasse do forro 
pois entendia que nom era seu serviço. E porem eu visto o dicto fecto e consiirando o serviço d’ 
el Rei porque ey em (?) no dicto logo nom se podia fazer cerca nem aver <termho> em perjuizo 
dos dictos concelhos per sentença julgei que se nom faça cerca em no dicto logo [...] termho em 
perjuizo dos dictos concelhos de Bragança e de Miranda [...] e os dictos concelhos da citaçom 
que lhis fora fecta pellos sobredictos moradores da qual sentença o procurador dos moradores 
nom apellou nem agravou E os procuradores dos dictos concelhos me pedirom que lhis 
mandasse dar senhas cartas testemunhavis pera guarda do sobredicto fella (sic) <seella>das do 
seello d’ el Rei que perante mim anda e eu lhas mandei dar. Esta he a do concelho de Bragança. 
Dante en na dicta villa de Bragança vinte e oyto dias d’Agosto Joham Martinz scrivam per 
mandado do dicto coregedor a fez. Era de mil e trezentos e noveenta e tres anos. 
Pagou VI soldos per alvidro. 
(Assinado:) JOHANNES ARIE. 
 
DOC. 10 – Entrega do castelo de Outeiro de Miranda a João Rodrigues de Basto.375 
Castello d outeiro 
Carta per que o dicto senhor mandou entregar o seu castello d outeiro de mjranda a Joham 
rodriguez de basto que lhe delle fez menagem etc 
Em ujlla ujçosa xviij dias d agosto de mjl iijc lRix anos. 
 
DOC. 11 – Entrega do castelo de Outeiro de Miranda a Rodrigo Alvares de Bornes.376 
Castello d outeiro de mjranda 
Carta per que o dicto senhor mandou entregar o seu castello d outeiro de mjranda a 
Rodrigo aluarez de bornes seu uasallo que lhe delle fez menagem ect 
Em euora ij dias de dezembro de mjl iiijc anos. 
                                                             
375 Chancelaria de D. Pedro I (1357-1367). Doc. 587; p. 268. 




DOC. 12 – D. João I doa Outeiro de Miranda a Martim Gonçalves de Macedo, seu 
escudeiro.377 
d aldeã do outeyro de mjranda a Martim gonçalluez 
Carta per que o dicto senhor fez doaçam emquanto sua mercee fosse a Martim gonçalluez 
de maceedo seu scudeiro a aldeã do outeiro de mjranda etc 
Em ujlla real xix dias de dezembro de mjl iiijc xxiij anos. 
 
DOC. 13 – D. João I faz doação de Outeiro de Miranda a Fernando Afonso, alcaide do 
castelo.378 
doaçam do lugar d outeyro acerqua de mjranda a fernand afomso 
Dom Joham etc A quantos esta carta virem fazemos saber que nos querendo fazer graça e 
mercee a fernand afomso alcaide do nosso castello d outeiro de mjranda por mujto serujço que 
delle recebemos e entendemos de receber Teemos por bem e de nossa liure vontade e certa 
scientia e poder absoluto lhe damos e doamos e lhe fazemos liure e pura doaçam antre viuos 
ualledoira deste dia pera todo sempre pera el e pera todos seus filhos e netos lídimos que del // 
descenderem per linha djreita do nosso lugar d outeiro que Jaz a par do sobredicto castello com 
todollos seus djreitos e pertenças rendas e foros pella guisa que o nos auemos e deuemos d auer 
e as ouuerom os reis que ante nos forom reservando pera nos a correiçam e as alçadas e 
Jurdiçam 
Porem mandamos que el per ssy ou per seu procurador possa tomar a posse do dicto lugar 
e das dictas rendas e direitos e foros delle e as aia logre e possua e faça dello o que lhe prouuer 
assy como de sua cousa própria sem embargo nemhuũ que lhe sobrello seia posto, nom 
embargando que nos ouuesemos fecta mercee do dicto lugar e rendas del a Martim gonçalluez 
de macedo ou a outra algũa pessoa porquanto nossa mercee e vontade he que o aia o dicto 
fernand afomso e outro nemhuũ nom pella guisa que dicto he E pormetemos de nom reuogar 
                                                             
377 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. I; Tomo 3 (1384-1388); Livro I; Fólios 146 a 200 verso; 
doc. 1163; p. 115. 
378 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. I; Tomo 3 (1384-1388); Livro I; Fólios 146 a 200 verso; 
doc. 1393; p. 241. 
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esta sentença nem hir contra ella E Rogamos aos reis que despois de nos vierem que lha nom 
contradigam e lha façam guardar 
E em testemunho desto lhe mandamos dar esta nossa carta assignada per nossa maão 
dante em baue xxiiij dias de março el rrey o mandou pero steuez a fez era de mjl iiijc xxv 
anos. 
 
DOC. 14 – D. João I confirma e outorga todos os privilégios, foros, liberdades e bons 
costumes ao concelho e homens bons do concelho de Outeiro de Miranda.379 
dos priujllegios de mjranda 
Carta per que o dicto senhor onfirmou e outor/gou ao concelho e homens boons d outeiro 
de mjranda todos seus priujllegios foros liberdades e boons custumes de que sempre husarom 
etc 
em bragaa x dias de nouembro de mjl iiijc xxv anos. 
 
DOC. 15 – D. João I doa a Fernando Afonso, alcaide de Outeiro de Miranda, as rendas e 
direitos das aldeias de Pinelo, Argozelo e Santulhão, que pertenceriam aos termos de 
Miranda.380 
dos djreitos de pinjdella [sic] e arguselo e santilham 
Carta per que o dicto senhor fez doaçam a fernand aafomso alcaide d outeiro de mjranda 
das rendas e djreitos das aldeas de pinjdello [sic] e d argusello e de santilham etc 
em bragaa xxvj dias de dezembro de mjl iiijc xxv anos. 
 
DOC. 16 – D. João I doa a Martim Gonçalves de Macedo, seu escudeiro, as dízimas e 
portagens de Bragança e de Outeiro de Miranda.381 
                                                             
379 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. I. Tomo 3 (1384-1388); Livro I; Fólios 146 a 200 verso; 
doc. 1375; p. 229. 
380 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. I. Tomo 3 (1384-1388); Livro I; Fólios 146 a 200 verso; 
doc. 1217; p. 143. 
381 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. II; Tomo 1 (1385-1392); Livro II; Fólios 1 a 69; doc. 590; 
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das portagens e dizimas de bragança 
Carta per que o dicto senhor fez doaçam emquanto sua mercee fosse a martim gonçallvez 
de maceedo seu scudeiro das dizimas e portagens de bragança e d aldeã d outeiro de mjranda etc 
em viseu xx dias de feuereiro de mjl iiijc xxx anos. 
 
DOC. 17 – D. João I manda que as aldeias de Pinelo, Argozelo e Santulhão, deixem de 
fazer parte dos termos de Outeiro de Miranda e voltem para a jurisdição de Miranda.382 
que estas aldeas seiam do termo de mjranda 
Carta per que mandou que as aldeas de pinhello e de santelham e d algosello seiam do 
termo e jurdiçam da ujlla de mjranda como antijgamente eram E nom do termo d outeiro de 
mjranda etc 
em bragança xxij de Janeiro de mjl iiijc xxxiiij anos. 
 
DOC. 18 – D. João I faz doação a Martim Gonçalves de Macedo, alcaide do castelo de 
Outeiro de Miranda, de todas as dízimas dos panos que vêm de Castela para aquela 
povoação e de todos os outros direitos sobre a mesma.383 
dos djreitos d outeiro de mjranda 
Carta per que o dicto senhor fez doaçam emquanto fosse sua mercee a martim gonçalluez 
de macedo seu uasallo e alcaide do seu castello d outeiro de mjranda, de todallas dizimas dos 
panos que veem de castella ao dicto lugar d outeiro de mjranda E de todollos outros djreitos que 
o dicto senhor no dicto lugar há etc 
em guimaraães xxvij de dezembro de mil iiijc xxxviij anos. 
 
DOC. 19 – Os moradores de Outeiro de Miranda pedem ao monarca para construírem 
casas dentro da cerca do castelo, que já tinha sido iniciada, sendo-lhes concedida 
                                                                                                                                                                                  
p. 303.  
382 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. II; Tomo 2 (1387-1402); Livro II; Fólios 69 verso a 130 
verso; doc. 912; p. 165.   
383 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. II; Tomo 3 (1391-1407); Livro II; Fólios 131 a 200 verso; 
doc. 1355; p. 170. 
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autorização da coroa.384 
que os que fizerem casas na cerca d outeiro de miranda nom paguem por ellas trabuto a ell 
rrey 
Dom Joham etc A quantos esta carta virem fazemos saber que nos auendo por serujço de 
deus e nosso e milhor defensom da nossa terra mandamos fazer huũ cerco de villa a par do 
nosso castello d outeyro de mjranda a qual cerca he Ja fecta boa parte 
E ora nos he dicto que alguũs moradores do dicto lugar e fora del queriam fazer casas em 
a dicta cerca pera morarem e pobrarem em ella E que se temem de as fazer sem nossa licença e 
mandado porque os chaãos som nossos E porque lhes poderia despois seer posto tal foro que 
eles o nom poderiam pagar e perderiam o que fizessem 
E Nos veendo esto e porque nossa tençom foe e he de a dicta cerca seer fecta pera os 
moradores do dicto lugar e de fora del e que os que quisessem fazer as as [sic] dictas casas 
morasem e pobrasem em ella 
Porem fiando nos do dom abade de crasto d auellaãs alcaide do dicto castello per esta 
carta lhe damos poder e lhe mandamos que elle possa dar e de os chaãos de dentro da dicta 
cerca aos do dicto lugar e de fora delle que hi quiserem fazer casas e morar e pobrar em ellas 
Repartindo lhes os chaãos segundo ujr que cada huũ merece e que as casas seiam fectas em boa 
hordenanças pera as Ruas vijrem bem fectas E que estes chaãos de aos que assy qujserem morar 
e pobrar em o dicto lugar pera sempre pera eles e pera todos seus herdeiros e descendentes que 
depos eles vierem sem pagando a nos e aos reis que despois de nos vierem nemhũa cousa das 
dictas casas E cada huũ aia do dicto abade carta ou aluara assignado per sua maão do chaão que 
lhe der e outrossy o trelado desta nossa carta pera ao diante seer sabudo como lhe foe dado e 
teer pera sua guarda 
E Porem mandamos a todollos corregedores Jujes e Justiças dos nossos regnos e a outros 
quaeesquer que esto ou //uerem de ueer per qualquer guisa que leixem repartir os dictos chaãos 
ao dicto dom abade e auer a aquelles a que os elle assy der per suas cartas ou aluaraães pera 
sempre em a maneira suso dicta sem pagando a nos nem aos reis que depos nos vierem nemhũa 
cousa das dictas casas 
vmde al nom façades 
                                                             
384 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-1418); Livro III; Fólios 129 vº a 200 
vº; doc. 1105; p. 173. 
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dante em bellas xxvj dias de Julho el rrey o mandou Rodrigo afomso a fez era de mjl iiijc 
e Lij anos. 
 
DOC. 20 – D. João I mostrando-se preocupado porque o castelo de Outeiro de Miranda 
está muito despovoado, aumenta-lhe os termos com aldeias de Miranda e de Bragança.385 
aldeas d algusello e pinhello e sancto hullam [sic] dadas por termo a outeyro de mjranda 
Dom Joham pella graça de deus Rey de Portugal e do algarue e Senhor de cepta a quantos 
esta carta virem fazemos saber que nos auemos por certa enformaçam que o nosso castello d 
outeiro de miranda he muy despouorado E esto por o dicto lugar teer muy pequeno termo e de 
muy poucas gentes E porque em os tempos das guerras nom he bem defensado per mjngoa de 
gentes que em elle nom há pera o auerem de defender e guardar E a nos conuem de olharmos 
por elle e o proueermos de moor termo e mais gentes pera nosso serujço e guarda do dicto lugar 
E mandamos em elle ora fazer obras e cousas que comprem ao dicto castello de sse em elle 
fazer por bem da terra  
E porem nos de nosso próprio moujmento e poder absoluto que auemos e entendendo o 
por nosso serujço e bem da terra nossa Teemos por bem e damos lhe por seu termo estas aldeas 
que se adiante seguem .s. há aldea e lugar de pinhello e aldea e lugar d algusello e aldea e lugar 
de samtulham que ora som pobradas e aldea de garçam [sic] e de ual de pena que stam acerca do 
dicto castello e som despobradas que som em termo de mjranda E a aldea e lugar de paradinha / 
E a alede<a> [sic] e lugar de paçoo e aldea e lugar de Rio frio e aldea e lugar de milhom que 
som em termo de bragança E aldea e lugar de quintanjlha e as ueegas que ora stam despobradas 
as quaães aldeas e lugares som bem açerqua do dicto lugar e moram em ellas ao tempo d 
ora cento homens 
E queremos e mandamos que daquj en diante pera todo sempre as dictas aldeas e lugares 
sobredictos seiam termo próprio e Jsento do dicto logo d outeiro de mjranda E tiramo llos aos 
dictos lugares de mjranda e bragança E mandamos e defendemos que os moradores das dictas 
aldeas e lugares nom seiam mais theudos nem obrigados de seruirem mais os dictos concelhos 
de mjranda e bragança nem siruam em nemhuũs encargos e serujdoões dos dictos concelhos 
nem paguem nem peitem com eles em nemhũas peitas nem fintas nem talhas nem em outras 
                                                             
385 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. IV; Tomo I (1410-1425); Livro IV; Fólios 1 a 69 verso; 
doc. 20; pp. 26-27. 
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nemhũas cousas nem seiam cotados nem chamados a Jujzo perante os Jujzes das dictas villas 
nem respondam a nemhuũs fectos crimes nem ciuees saluo perante os Jujzes do dicto lugar bem 
siruam em obras nem em aduas que se fizerem em as dictas villas saluo em as obras do dicto 
lugar nem aiam daquj en diante de ueer com eles em nemhũa cousa assy como se nunca fossem 
de seus termos porque nossa mercee e vontade he de tirarmos de todo as dictas aldeas e lugares 
dos termos das dictas villas de mjranda e bragança e as darmos por termo próprio e Jssento ao 
dicto lugar do <outeiro> de mjranda 
E mandamos e outorgamos que o dicto lugar se aproveite e possa aproveitar das dictas 
aldeas e lugares e moradores deles como de seu termo próprio e de sua Jurdiçom 
E Po//rem mandamos a todollos corregedores Jujzes e Justiças que esta carta virem que 
<a> compram e guardem como em ella he conteúdo sob pena da nossa merçee e aquelles que o 
contrairo fizerem seiam certos que nos lho stranharemos grauemente como a aquelles que nom 
comprem e guardam mandado de seu Rey e senhor 
E em testemunho desto mandamos seer fecta esta nossa carta 
dante em nossa çidade d euora xxiij dias de feuereiro el rey o mandou Joham Lourenço a 
fez de era de mjl e iiijc Lvj anos. 
 
DOC. 21 – D. João I, a pedido do infante D. Pedro, cria um couto de homiziados em 
Outeiro de Miranda com 50 homens. 386 
que Lta homens homjziados possam estar em na villa d outeiro de mjranda 
Dom Joham pella graça de deus Rey de Portugal e do algarue E senhor de cẽpta, a 
quantos esta carta virem fazemos saber que o Jffante dom pedro meu filho nos enujou dizer que 
a nossa villa d outeiro de mjranda he muy despobrada per aazo das guerras e pestilências en 
tanto que hi nom ha gente que a possa uellar nem roldar e defender vijndo guerra 
E que nos pedia por mercee que desemos lugar e licença a cinquoenta homjziados que 
pudessem viuer e star coutados no dicto logo 
E Nos veendo o que nos dizer e pedir enujou E querendo fazer graça e mercee ao dicto 
concelho d outeyro de mjranda a seu Rogo Teemos por bem e mandamos que ataa Lta homens 
                                                             
386 Chancelarias Portuguesas de D. João I. Vol. III; Tomo 3 (1402-1418); Livro III; Fólios 129 vº a 200 vº 
verso; doc. 139. 
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homiziados posto que seiam culpados em quaãesquer malefícios que seiam Comtanto que esses 
malefícios em que forem culpados nom seiam d aleiue ou de traiçom se possam hir pera o dicto 
lugar d outeiro de mjranda e viuam em el e seiam hi courados assy como o seriam stando no 
sabugal ou em cada huũ dos outros lugares que per nos som fectos coutos 
E queremos e mandamos que esses omeziados que hi steuerem de dentro dos nossos 
regnos coutados ataa o sobredicto conte [sic] de Lta aiam em cada huũ anno dous meses de 
licença pera hirem aos lugares de dentro dos nossos regnos buscar seus mantijmentos E que esta 
licença aiam per aluaraães fectos per nosso tabaliam e assignados per diego gonçalluez o 
Rombo alcaide do castello da dicta villa ou per aquel que steuer por alcaide do dicto castello d 
outeiro de mjranda 
E mandamos que per esta licença eles possam andar per nossos regnos per onde lhes 
prouuer emquanto lhes a dicta licença // durar que nom seiam presos nem lhes sei afecto 
nemhuũ outro desaguisado Comtanto que eles nom entrem nos lugares onde fizeram os dictos 
malefícios e em seus termos 
Porem mandamos a todollos meyrinhos e corregedores Jujzes e Justiças de nossos regnos 
que aiam o dicto lugar d outeiro de mjranda por couto aos dictos Lta homens homeiados e lhes 
compram e guardem assy esta nossa carta e os aluaraães da licença que lhes forom dados em 
cada huũ anno pollo dicto diego gonçalluez ou por outro qualquer qur hi steuer por alcaide e 
nom uaão nem consentam hir contra ello em nemhũa guisa que seia Ca nossa mercee e vontade 
he de lhe serem compridos e guardados 
vmde al nom façades 
dante em cidade d euora xv dias de março el rrey o mandou Joham da barca a fez era de 
mjl iiijc Lix anos. 
 
DOC. 22 – D. Afonso V doa ao Duque D. Afonso a vila de Bragança, com o seu castelo, e o 
castelo de Outeiro. 387 
Carta delRey D. Affonso V. em que faz merce ao Duque D. Affonso, da Villa de Bragança, com 
seu Castello, e o Castello de Outeiro. Dito Archivo, maço de Doações antigas, donde a copiey. 
Dom Affonso per graça de Deos Rey de Portugal, e do Algarve e Senhor de Ceita. A 
                                                             
387 SOUSA, III, 1949: 69-70. 
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quantos esta Carta virem fazemos saber, que nos querendo fazer graça, e merce a D. Affonso 
filho de ElRey, D. Joaõ nosso Avo da gloriosa memoria, Duque de Bragança, e Conde de 
Barcellos nosso muito amado, e presado Tio, pelos muitos, e notáveis serviços, que nos fez, e a 
nossos Reynos, e querendo remunerar como a bom Rey, e alto Principe pertence fazer a seus 
leais, e verdadeiros servidores, de nosso moto propio, poder absoluto, e certa sciencia, lhe 
damos, e doamos de juro, e herdade pera elle, e pera seus descendentes a dita Villa de Bragança 
com seu Castello, e o Castello douteiro de Miranda, e Nozellos com todos os seus termos, e 
rendas, e padroados, e direitos novos, e antigos que a nos, e aos Reys dante nos pertencem, e de 
direito pertencer podem, nos ditos lugares, com toda sua jurisdição civel, e crime mero, e mixto 
imperio, reservando pera nos as alçadas, e que elle possa poer, e fazer Juizes, Alcaides, e 
Meirinhos, Escrivaẽs, e todolos officios que aos ditos lugares, e termos pertencerem, e 
falecendo algum de seus descendentes sem filho, que venha a filha, e naõ havendo hi filho, ou 
filha, que o haja o descendente que hi ouver do dito Duque mais chegado, pela guisa suso dita, e 
porem mandamos, e queremos que o dito Duque per si, ou per seus Procuradores possaõ tomar a 
posse, e tença dos ditos lugares, Castellos, e termos, e direitos deles, e que nos, nem outro 
algum, naõ possamos contradizer esta doação em parte, nem em todo, naõ embargante quaisquer 
leis de nossos Reynos, nem empereaes, nem Canones, grosas, e usos, e custumes, foros, 
privilégios, opinioens de Doctores, graças, e merces, liberdades, e outras quaisquer cousas que 
em contrario disto sejaõ, ou possaõ ser, as quaes todas sumariamente avemos aqui por 
expressas, e nos dellas por certificado, e queremos, e mandamos que naõ hajaõ lugar contra esta 
doação, porque nos praz, que valha, e tenha segundo dito he, e em testemunho desto lhe 
mandamos dar esta nossa Carta assinada por nos, e asselada do nosso Sello de chumbo, dante 
em a nossa muy nobre, e sempre leal Cidade de Lixboa, a vinte oito do mes de Junho, Martim 
Alvares a fez anno do nacimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil quatrocentos quarenta e 
nove anos, e eu Ruy Galvaõ Secretario do Senhor Rey, e Cavaleiro de sua Casa, esta Carta fiz 
escrever. 
 
DOC. 23 – Inquirição feita em Bragança para confirmar os termos entre Portugal e 
Castela. 388 
Enquiriçom que foy tirada em Bragança por razom do termo dantre Portugal e Castella 
                                                             
388 As Gavetas da Torre do Tombo. Vol. XI. Gav. XX, Maços 8-15. Doc. 5665. pp. 51-66. Porque o texto 
é muito extenso, apenas transcreveremos as partes onde Outeiro é mencionado. 
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Era do nascimento de Nosso Senhor Jhesu Christo de mill iiijc e cinquoeenta anos xxij 
dias do mês de Oytubro dentro no castello da villa de Bragança. Estando hii ho muy ilustre e 
poderoso senhor Dom Afomso filho do muy nobre e vitoriosso rey Dom Joham da glotiossa 
memoria ducque da dicta villa e conde de Barcellos e outrosy estando hii Joham Afomso Bispo 
e Joham Rodriguez de Vallcacere vassalos dell ey e juizes hordenayros em a dicta villa aos 
quaes o dicto senhor disse que a elle era dicto e lhe fizeram entender que o termo da dicta villa 
de Bragança partia pella veea da augua do rio de Maçãas e que os moradores da dicta alldea de 
Maçaas que jaz allem do dicto rio no termo de Castell pagavam as sacadas em esta villa de 
Bragança por certas herdades que lavravam e teem desta parte do dicto rio de Maçaas asy como 
pagavam os outros moradores do dicto termo de Bragança. E que ora novamente de pouco 
tempo aca Diego d´Allmança se metia per o dicto termo de Bragança acerca de mea legoa 
aquém do dicto rio fazendo tirar os marcos e poendo os aquém onde lhe aprouvera em prejuízo 
do dicto termo de (1 v.) Bragança em o qual termo de Bragança hordenara hũua ferraria de que 
tiravam ferro. E porque elle desto queria saber a verdade se era asy que porem mandava aos 
dictos juízes que eles ambos ou cada hũu deles tirassem sobre ello enquiriçom per allgũuas 
testemunhas antigaas de que ouvessem emformaçom que dello soubessem a verdade. E que 
todallas perguuntas e emterrogações que sobre ello fazer podessem as dictas testemunhas perque 
milhor e mais compridamente se podesse saber a verdade asy de vista como d´ouvida ou doutra 
certa sabedoria que todas lhe fossem fectas e que todo o que ellas dissessem scprevesse eu 
tabeliam adiante scprito todo pello meudo pera ell todo veer e fazer o que achasse que era 
direito. E eu Ruy Ferrnandez tabeliam em a dicta villa e termo por o dicto senhor ducque que 
esto scprevy. 
…  
Item Afonsso de Caravella morador em a dicta alldea de Caravella termo da dicta villa 
testemunha em esta enquiriçom jurado aos Santos Evangelhos. E perguntado se sabia ell per 
onde partia o termo de Bragança com o termo de Castella e a dicta testemunha disse que ell 
acordava bem cinquoeenta anos e que sempre em este tempo sabia partir o dicto termo (2) pella 
veea da augua do rio Maçãas dello castello de Mall Vizim que he em direito dos castello 
d´Outeiro de Miranda pella augua arriba de Maçaas ataa Gavançall que he ao direito de Pena de 
Miro e da auga pera aca de Portugall e da augua pera allem era de Castella e do Gavançall se 
hiia a Prado de Rex que parte com Seabra e daly a rio d´Onor e ende a Canpiça e emde a 
Penellas Mallas. Item perguntado como ho sabiia disse que o sabia porque poderia ora aver Rta 
anos que elle testemunha vira viir hũu bispo de Çamora ao dicto logar de Maçaas e daca fora ho 
 279 
arcebispo de Bragaa Dom Martinho e com ell hũu Gomez Martinz de Gooes e hũu cavaleiro que 
chamavam Gomez Ferrnandez e outros muytos com eles que se juntaram hii por demarcarem os 
dictos termos e fizeram perante sy viir muytas testemunhas antigaas per que fora tirada há 
enquiriçom. E que fizeram hũua cassa na metade do rio de Maçaas ao porto da Caalhelha onde 
hiiam certos dias da somana pera determinarem os dictos termos com as dictas testemunhas e 
que as testemunhas mais antigaas que achavam dhũua parte e da outra que essas faziam viir e 
que fora per eles demarcado per a veea da augua como dicto he e que outros marcos nom foram 
postos sallvo o dicto rio. E que ouvira ell testemunha dizer a Lopo Rodriguez de Pallaços que 
em sendo sacador desta villa que fora pedir as sacadas aos moradores da dicta alldea de Maçaas 
e que eles lhas pagavam mais que nom sabia (2 v.) nem era acordado se lhas pagavam por 
Goadramil se das herdades que lavravam desta parte do rio de Maçaas. E disse mais a dicta 
testemunha que poderia ora aver xiiij ou xb anos segundo seu acordo que Luis d´Allmança se 
metera em posse do rio pera aca a cerca de mea legoa e que nom ouvera quem lho contradizer 
porque aquelle tempo era aqui allcayde João Gomez e que avia merces e bemfazer do dicto Luis 
d´Allmança e portanto lho nom contradezia o dicto Joham Gomez e que dello all nom sabiia. E 
eu Ruy Ferrnandez tabeliam sobredicto que esto scprevy. 
…389 
Parece aos do Desembargo del rey nosso senhor que elle deve d´escrever ao duque de 
Bragança seu tiio que visto como se mostra per esta emquiriçom per onde partem os termos 
destes regnos de Portugal com os de Castella daquela parte de Bragança e seu termo e como os 
castellãaos ali comarcãaos passarom os dictos termos per onde antigamente os dictos regnos 
partiom e occuparom parte do termo da dicta villa como nom deviom e tirarom os marcos 
dalguns lugares onde antidamente steverom que elle lhe encomenda e manda que com boa 
dilligencia se emforme per a dita emquitiçom e per outra qualquer maneira e certidoem que elle 
poder per onde os dictos termos antigamente partiom e per onde achar que partiiom os faça 
recobrar e pussuir em nome do dito senhor e continuar a posse que seus antecessores teverom e 
tornar os marcos aos lugares onde ante steverom e per força ou per outra qualquer maneira 
como elle entender que perteece contrariie resista e nom consenta que se per outra maneira faça 
porque assy compre de se fazer por seu serviço e garda de seus regnos. 
Johanes Lopus 
Petrus Johanes 
                                                             
389 Seguem-se outras testemunhas que repetem genericamente os mesmos termos da primeira testemunha. 
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DOC. 24 – Acordo entre o Duque de Bragança, D. Afonso, e o mosteiro de Castro de 
Avelãs sobre os foros das aldeias do Lombo dos Carvalhais. 390 
Sentença dada em Meixedo pelo duque de Bragança D. Afonso entre dom frei Luís Eanes 
abade do mosteiro de Castro de Avelãs e os moradores de Rio Frio, Paçó, Paradinha e Milhão, a 
propósito dos foros que estes povos do Lombo de Carvalhais pagavam ao mosteiro 
4 de Abril de 1455 
Dom Affomso filho do muy vertuoso e vitoriosisimo Rey dom Joham da escrarecida 
memoria duque de Bragança e comde de Barcellos. A vos juizes da dita minha villa de 
Bragamça e d’Outeiro de Myranda e a outros quaesquer juizes e justiças a que esto pertencer e 
esta carta de sentença for mostrada saude. 
Sabede que preito e demanda era perante mym amtre partes convem a saber: os 
moradores de Rio Frio e Mylham e Paaçoo e Paradinha alldeas do Lombo de Carvalhaes termo 
da dita villa d’Outeiro por seus procuradores abastantes Pero Barbeiro de Rio Frio e Martim 
Afomso de Paaçoo como autores de hua parte e reos per sy da outra dom frey Luiz Eanes abade 
do mosteiro de Crasto d’Avellaas do termo da dita villa de Bragamça dizemdo os autores em 
sua auçom que os moradores das sobreditas alldeas erom foreiros ao dito mosteiro e ao dito dom 
abade nem seus mordomos ou rendeiros que lhes queriam receber os foros do pam no novo 
como se continha em seus foraes e lho demandavam depois no mayro a moor vallya e asy lho 
faziam per força pagar em o que erom muyto agravados e recebyam grande perda pedindo 
contra o dito dom abade que recebesse e mandasse receber seus foros do dito pam nonovo como 
se continha nos foraaes e elles estavam prestes doutra guiza que nom sejam theudos de lhe pagar 
sallvo a vallia do novo e lhes alçassem dello força. 
Dizendo o dito dom abade que elle e seus rendeiros e mordomos lhes requeriam o dito 
pam e foros no novo ao tempo das eyras e os sobreditos moradores das sobreditas alldeas se 
nom queriam juntar aapanhar o dito pam e foros nem pagaallo todo en cheo nem trazello aas 
casas das panarias dos ditos lugares como erom theudos e se continha nos foraaes e repartiam 
seus casaaes foreiros que sempre aviam andar juntos e encabeçados por seus filhos e filhas e 
parentes como lhes aprazia e delles se hiam a morar pollo Reyno de Purtugall e outros a Castella 
e ao tempo das pagas do pam e foros nom os achavam nos sobreditos lugares nem quem pague 
                                                             
390 ALVES, IV, 2000: 471-474. 
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por elles e por esta rezom se nom recebiam os foros alguas vezes no novo pedindo que lhe 
enchesem os autores toda sua moyaçom e foros nas panarias como se continha nos foraaes e 
lhos receberia no novo ca elle nem seus mordomos nem rendeiros nom erom theudos de andar 
apus aquelles que se partiam dos seus cassaes i mais que os concelhos recebesem os foros e 
enchesem a soma do pam que elle avia d’aver segundo mais compridamente era contheudo na 
auçom dos autores e contestaçom do reo. 
As quaees partes estando asy perante mim em juizo diserom que por se quitarem do preito 
e demanda e escusarem despesas e tirarem d’antre sy odyo e mallquerença de suas livres 
vontades tinha a tal avinça e amigavell composiçom per modo de trasauçom e lhes aprazia que o 
dito dom abade ou seus rendeiros ou moordomos em cada huum anno pasante quatro ou cinquo 
dias depois do dia de Santo Miguell de Setembro posesem llogo no dito lugar de Ryo Frio 
primeiramente seu recebedor ou recebedores pera receber os ditos foros do pam o quall 
recebedor estevesse no dito lugar cinquo [dias] de continuado huum atraz outro em que bem 
poderia receber o pam do dito lugar e em Milham outros dous dias logo seguintes e em Paaçoo 
outros quatro dias logo seguidos em Paradinha outros dous dias logo seguintes e os moradores 
dos sobreditos lugares cada huuns no seu lugar nos ditos dias apanhasem todollos foros do pam 
que o dito dom abade ouvesse d’aver em cada lugar e lho tivessem todo em cheo aas panarias 
aos moordomos ou recebedores e falecendo del algua coussa soomente hüa medyda que o 
moordomo ourecebedor nom fose theudo de lhes receber ho outro e os moradores do lugar lhe 
pagassem ao depois o pam ou a vallya dell ao tempo que lho demandasse o rendeiro ou 
moordomo ou recebedor; e dando-lhe os moradores os sobreditos foros em cheo e nom estando 
hy o dito rendeiro ou mordomo ou recebedor ou ho nom querendo receber que os moradores do 
lugar lhe nom fosem theudos de pagar o dito pam sallvo a vallia do novo que elle vallia 
chaamente quando ouvera de receber. Emquanto aaquelles que forem theudos a pagar nos ditos 
foros e ao tempo da paga nom forem achados no lugar por andarem em Castella ou em Purtugall 
ou em outras partes que os moradores do lugar per sy meesmos tomasem e vendessem e 
rematasem no dito termo dos dias suso decrarados segundo ho lugar tantos dos seus beens 
moves per que pagassem o foro a que elle fosse obrigado e enchessem seu comto ao dito dom 
abade ou seu rendeiro e nom abastando a ello os movees ou nom lhos achando que per esse 
modo e guisa lhe tomasem e vendesem e rematassem antre sy dentro no lugar aos sobreditos de 
os beens de raiz com as condiçooens do foral do lugar e a quem as comprisse e pagasse o foro 
em cada hum anno e por aqui se aviam por partidos da dita demanda deste dia pera sempre e me 
pediam que asy o jullgasse per minha sentença; [e] em aprazimento das partes asy o jullgey per 
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sentença deffenetiva das quaaes coussas as sobreditas partes assy pediam senhas sentenças e eu 
has mandey dar ambas de huum theor; esta he dito dom abade; porem vos mando que a 
compraaes e guardees e façam comprir e guardar como aqui se amtende e por mym julgado e 
mandado a prazer das partes vos all non façades. 
Dada em Ameixeedo termho da dita villa de Bragança quatro dias do mez d’Abryll o 
duque ho mandou pello doutor Pero Esteves cavaleiro de sua cassa e desenbargador de todalas 
suas terras; Afomso de Lugo scripvam a fez anno do nascimento de Nosso Senhor Jhesus 
Christo de myll e quatrocentos e cinquoenta e cinquo anos. 
 
DOC. 25 – Alcaide-mor da vila de Outeiro de Miranda.391 
1483 - Alcaide-mor da vila de Outeiro de Miranda, durante o reinado de D. João II.392 
 (Documento não transcrito) 
 
DOC. 26 – 30 homens para o castelo de Outeiro.393 
Privilégio 30 homens para o castelo do Outeiro. 
(Documento não transcrito) 
 
DOC. 27 – Lopo de Sousa, aio do Duque de Bragança e alcaide-mor e capitão da vila de 
Outeiro.394 
Título da compra das casas da cadeia, que haviam sido sinagoga dos judeus e judias 
26 de Julho – 8 de Agosto de 1503 
Saibham quantos esta carta de firme e pura venda virem que no anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jhesus Christo de myll e quynhentos e tres anoos aos XXb do mez de Julho na 
cidade de Bragança na cysterna estando hy Jeronimo de Moraes e Jeronimo Correa juizes 
hordenayros e Jeronimo Lopez vereador e Gonçallo Lopez procurador e logo por elles foy dito e 
                                                             
391 As Gavetas da Torre do Tombo. Vol. II. Gav. III, Maços 2-15. Doc. 648, p. 31. 
392 Chancelaria de D. João II, liv. 26, fol. 106. 
393 Chancelaria de D. João II, liv. 9, fol. 76. 
394 ALVES, III, 2000: 198-200. Segundo o autor: “Estes dois documentos encontram-se numa folha de 
pergaminho de 0m,55X0m,24 existente no Museu Municipal de Bragança.” 
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pellos juizes, vereadores, procurador e homees boos e oficiaes da dita cidade que forom ho anno 
passado foy feito huum contrauto de venda segundo esta acordado e assentado no livro da 
camara sobre que os ditos officiaees comprarom ao senhor Lopo de Sousa do conselho d’El Rey 
nosso senhor e ayo do senhor duque, governador de suas terras e alcaide moor e capitam da dita 
cidade e da villa d’Outeiro e fronteiro na comarca de Tralos Montes pello dito senhor duque as 
casas que foy ‘snoga dos judeus e judias com seu curral segundo mays largamente se ber podera 
pella carta que das ditas casas tinha as quaes casas asy comprarom para a dita cidade para casa 
de cadea; e por aa dita cidade pertencer e em pago das ditas casas das ‘snogas elles ditos 
oficiaees vendedores lhe deram em pago ao dito senhor Lopo de Sousa e aa senhora dona 
Beatriz d’Albuquerque sua molher as casas em que ora estam os presos com suas entradas e 
saidas e lojeas e sobrado em preço de seis myll reaes brancos os quaes estavam entregues e 
pagos e satisfeitos do dito preço que asy tomarom em pago das outras casas que asy conprarom 
pera a dita cidade pello quall elles obrigavam todos os bens e rendas da dita cidade avudos e por 
aver e quem quer que lhos demandar ou embargar quyser por qualquer guysa e contradiçom que 
seja e lhes faziam aos ditos senhores compradores boos e de paz e por esta lhe davam, 
emtregavam das ditas casas todo am e posse real e autoall a qual per sy ou per outra pesoa 
gouvam e froyam e monstraçom e corporall possesom o ficam elles ditos senhores compradores 
e seus filhos e herdeiros e descendentes das ditas casas como de sua cousa propria deste dia para 
senpre e mais arrenumciavam a ley do justo preço feita acerqua deste caso o faziam em seu 
favor a quall lhe foy decrarada por mym tabaliom por que a renumciavam e revogavam acerqua 
deste caso que se non queryam della proveitar nem ajudar e asy o outorgarom. Testemunhas 
presentes: Gonçallo de Balcacer [sic?] scripvam da camara e Joiquim [sic?] Alvaro e Domingo 
Novaees e Bastiam de Sequeira escudeiros moradores na dita cidade eu Lino [sic?] Gomez 
tabaliam do pubrico e judiciall na dita cidade e termos pollo senhor duque da dita cidade e de 
Guimaraes que a esto presente fuy e esta carta screpvy e firmey de meu signall pubrico. 
Auto de posse «Saibham quantos este estormento de posse virem que no anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jhesus Christo de myll e quynhentos e tres annos aos oito dias do 
mez d’Agosto na cidade de Bragança no curall da cadea estando hy Jeronymo Lopez escudeiro 
juiz hordenairo na dita cidade pollo senhor duque e asy estando hy Gonçalo Lopez procurador 
da cidade perante o dito juiz pareceo Jeronimo Pequeno creado do senhor Lopo de Sousa do 
conselho d’El Rey nosso senhor e requereo ao dito juiz que por virtude desta carta acima scripta 
lhe desse a posse das ditas casas onde ora estavam os presos em nome do dito senhor; e visto 
por elle dito juiz a dita carta meteo logo de posse ao dito Jeronimo Pequeno das ditas casas em 
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nome do dito senhor e lhe entregou pedra e madeira e telha e o meteo dentro nas ditas casas asy 
de cima do sobrado como da lojea abrindo as portas, entrando e lhe entregou as chaves das ditas 
casas o que todo o dito Jeronimo Pequeno recebeo em nome do dito senhor; e por quanto os 
presos estavam ainda nas casas e sem lhe buscarem outras ou lhas alugarem o dito Jeronimo 
Pequeno deu as chaves das ditas casas em goarda ao dito Gonçallo Lopez procurador para que 
as tovesse em seu nome e as entregasse ao dito senhor Lopo de Sousa ou a quem elle mandasse 
cada ora e quando que lhe fossem requeridas; e o dito Gonçallo Lopez asy as recebeo em guarda 
e ficou de lhas entregar ao dito senhor ou a quem elle mandasse; e da posse que assy tomou o 
dito Jeronimo Pequeno e lhe foy dada o dito Jeronimo Pequeno pedio hum estormento e o dito 
juiz e procurador lho mandarom dar. Testemunhas presentes: Domingo Lopez e Jeronimo Lopez 
e Bastiam Lopez, Christovom Nunes moradores na dita cidade e eu Lino [sic?] Gomes tabaliam 
do pubrico e judiciall na dita cidade e termos pello senhor duque da dita cidade e de Guimaraes 
que a esto presente fuy e screpvy e firmey do meu signall pubrico; pague xb reaes. 
 
DOC. 28 – Referência a obras nas fortificações de Chaves, Mós, Vinhais, Bragança e no 
muro da vila de Outeiro.395 
Fortificações de Chaves, Mós (Moncorvo), Outeiro,Vinhais e Bragança. Fonte de El-Rei nas 
muralhas. Torre de menagem 
1508 
Saibham quantos este estormento de tresllado de autorizamento dado por autoridade de 
justiça birem que no anno do nacimento de Nosso Senhor Jesu Cristo de mill e quynhentos e 
oito annos aos xx dias do mes de Março na cidade de Bragamça e nas casas de morada de 
Joham de Moraes chamceuller do Senhor ducque da mesma que ora tem carreguo de seu 
ouvidor em estas comarquas de trallos montes estando hy o dito ouvidor presente elle pareceo 
Pero Martins procurador da terra da dita cidade e apresentou ao dito ouvidor hum Alvara de 
Lançarote Gomçallvez Juiz de Fora e beedor das obras da billa de Chaves que continha em sy 
hum alvara del Rey Nosso Senhor sobscripto pello dito Juiz. E porque o dito alvara era 
necesario ao dito procurador da terra para ir requerer ante o dito Senhor sua justiça que 
temendose porque non hya em pubrica forma que lhe non desem llaa autoridade requereo ao 
                                                             
395 ALVES, VIII, 2000: 148-156. O documento apresentado pelo autor é muito extenso, assim optamos 
por transcrever a parte que explica o teor do diploma e onde se refere as obras no castelo de Outeiro. O 
texto integral pode ser consultado na obra original. 
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dito ouvidor que bisse o dito alvara e o mandase examinar se binha sobscripto e asynado de letra 
do dito Lamçarote Gomçallvez Juiz e bisto pollo dito ouvidor loguo por elle foy dito que a dita 
letra e sinall era do dito Lamçarote Gonçallvez e que elle ouvidor estevera em Chaves presente 
quando ho dito Juiz o escrepvya e lho bira escrepver e asinar e bem asy Luis Gomez taballiam 
da dita cidade deu hi sua fee que conhecia a dita letra e sinall ser do dito Juiz e beedor das obras 
e o dito pero martinz o pedio asy por estormento e o dito ouvidor lho mandou dar e o allvara hee 
este que se segue: 
Noos El Rey fazemos a bos Lopo de Sousa / de noso conselho / que por parte dos 
moradores da billa de Chaves e seu termo nos foy apresentada hũa carta testemunhavel que 
tiraram damte Lamçarote Gomçallvez beedor das obras que se na dita billa fazem por noso 
mandado para noos em a quall se agravavam do costrangimento que o dito beedor lhes fazia 
para as ditas obras e de lhes mandar que com suas ferramentas arrancasem a pedra e acarretasem 
a madeira e caall e outras cousas. E asy bimos bosa determinaçam que nas costas della binha e 
que os non abies por agravados e mandastes que todabia servisem como lhes pollo dito bedor 
era mandado e por ser conforme a nosso Regimento. Pedindonos que a ello lhe desemos algum 
remedio e porquanto Noos por outras semelhantes duvidas que nos jaa forom movidas temos 
mandado que toda a faramenta que se ouver mester e cousas outras para o serviço da dita obra e 
suas acheguas se dee a nossa custa. E asy se paguem todos os mestres emtrando os mestres 
darincar a dita pedra e fazer caall e telha e tejollo e todollos outros que forem mestres e se non 
poderem escusar para as ditas obras e suas acheguas bos mandamos que sem embargo de non 
hir decrarado no dito noso Regimento. boos mandes dar para todallas obras da dita comarca toda 
a farramenta que ouverem mester e lhes for necesaria asy para arincar a dita pedra como para 
fazer a caall e para todas as outras cousas que a dita obra forem necessárias porque o dito povo 
non haade poer senon seus corpos e trabalho a qual faramenta seraa entregue ao bedor das obras 
de cada luguar e carregada sobre elle por seu esprivam em recepta para della dar comta e estar 
em boa recadaçam e asy bos mandamos que todos os mestres que forem necesarios e se non 
poderem escusar asy para arencar a dita pedra como para fazar a caall telha e tejollo e asy 
abendose mester algũa madeira taall que seja necesario ser cortada por maão de mestre que todo 
se pague a nosa custa soomente carreto e eschabouçamento das ditas cousas asy pedra como 
madeira e todo o mais que para ello comprir seja a custo do dito povo. segundo forma do dito 
noso regimento o qual eschabouçamento seraa despois que a dita pedra e quantos e madeira que 
pollos ditos mestres for tirada e se por bentura polla dita causa alguns penhores tendes mandado 
tomar abemos por bem que livremente sem pena algũa lhe sejam tornados asy sejaa algũa da 
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dita faramenta e mestre tem jaa paguos que todo se lhe torne a paguar a nosa custa e as ditas 
faramentas sejam entregues aos ditos bedores na maneira que dito hee comprindo bos asy e 
mandando na dita comarca comprir sem outra nenhũa duvida por camto por sabermos que 
damtigamente se costumou sempre fazer / e asy o abemos por bem sem embarguo de non hir 
decrarado no dito regimento pasada em Simtra a doze dias dAgosto Amdre Pirez a fez de mill e 
quinhentos e cinquo anos /. 
Seguese a sobescripçam do dito Lançarote Gomçallvez juiz / e eu Lançarote Gomçalluez 
juiz e bedor das obras tirey este rasom do proprio para mereger por ello /. do quall dou minha 
fee que em todo hee berdadeiro/LamçaroteGomçallvez. 
E com todo o dito Pero Martinz requereo ao dito ouvidor que lhe mandasedar hum 
estormento. E o dito ouvidor lho mandou dar. Testemunhasque presentes estavam Alonso de 
Tapia escudeiro e Gill Baaz …. E MartimAfonso Pequeno e outros. E eu Gill Baaz tabaliam do 
pubrico e judiciallna dita cidade e seu termo pelo Senhor Duque della que este estormento 
escripixe meu sinall fiz e non aja duvida no riscado onde diz escusar que se fezpor berdade 
pagou xxxvii reis (208). Segue o sinal do tabaliaõ. 
… 
No mesmo requerimento se alude a obras então realizadas nos muros de Mós, concelho hoje de 
Moncorvo. 
A este requerimento respondeu Lopo de Sousa no verso, por sua própria letra, «que isto 
sam cousas dos procuradores que sempre querem inventar demandas… que bem sabem elles 
que ora ha cinquo ou seis annos cayo hum gram lanço do [muro] a porta da billa de contra o ryo 
e o fez a terra sem el rey dese ni migalha e asy sabem que em outeiro camdo cayo [o mu]ro da 
billa que o corregeo a terra e que pouco tempo ha …… que um pedaço delle e o corregerom e 
tambem sabem que agora se correge [o mur]o de Binhaes e se faz de novo toda a barbacaan 
darredor e eu [para me] certificar bem disto por descargo de minha comciencia escrepvi [a el-
rei] noso Senhor e Sua Alteza me respondeu por sua carta que fizesse segundo achase que era 
costume amtiguo e eu [achei] que sempre antigamente foi custume de a terra fazer os [muros] e 
barreiras das billas e cidades na comarqua de Trallos Montes [e pagar as] maãos doficiaes e tudo 
e nos castellos pagar elrey as [mãos] dos oficiaes e isto sabem bem os procuradores que he asy 
[e eu não] heyde tomar o seu dinheiro pollo dar a elrey nom a elrey pollo [dar a elles] mas elles 
folgam de trazer estas dilações [para conseguir] favores da cidade e por isso handam nestas 




DOC. 29 – D. Manuel doa foral a Outeiro. 396 
Foral do Outeiro de Miranda 
Per El Rey Dom dinis 
Foral 
Dom Manuel etc. 
Trinta e seis reais de foro 
Foy primeiramente Imposto nome douteiro dasnas ao dicto lugar que se ora chama 
outeiro de miranda. despois que do termo de miranda foi tirado certa parte pera o darem por 
termo ao dito castello. os quaaes pagam a miranda o foro que ante pagavam. o qual foi dado de 
foro pera sempre aos povoadores da dicta aldeã e aos sobcessores o dicto lugar do outeiro 
dasnas com condiçam que fezessem nelle cem casaaes por cada hum dos quaes pagariam em 
cada hum Anno trinta e seis reaaes pollos vinte soldos que se no dicto foral por eles mandava 
pagar a metade por pascoa e a outra por sam martinho e ora os povoadores sejam muitos ou 
poucos toda vya ham de pagar a dicta conthia dos dictos Cem casaaes. E posto que mais sejam 
nam pagarão mais que pollos dictos Cem casaaes. 
Oitava de centeio 
E pagar se a mais Por cada hum dos dictos çem casaaes huuma oitava de centeo paga no 
Novo Pella qual pagarão somente três alqueires do dicto centeio per esta medida ora corrente 
posto que agora de pouco tempo pera caa se levasse por ella quatro alqueires o que nama vemos 
por bem que se mais leve por quanto nam se achou por hora Rezam pera doutra maneira se levar 
ficando Resguardado ao senhorio seu direito. se Entender que o tem Acerqua destes Çem 
alqueires (44. v) que novamente levava e lhe sam tirados E os dictos erdamentos nam venderão 
nem trocarão a pessoas deffesas em direito segundo forma do dicto foral. 
Declaraçam do foro 
O qual Direito Acima conteúdo se paga somente pollos moradores do lemite da dicta vila. 
os quaaes Repartem antre sy o dicto foro segundo as pessoas e terras que trazem e sam 
obrigados de darem porteiro ou foreiro que receba os dictos foros e os entregue ao Alcaide E os 
                                                             
396 Forais Manuelinos do Reino de Portugal e do Algarve, Trás-os-Montes; Lisboa; p. 57.  
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herdamentos dos dictos casaaes nam seram vendidos a pessoa deffesa em direito. Por seer cousa 
Reallenga. 
Veigas 
Alem do qual foro tem mais de Renda o dicto Castello huma Aldea que chamam de 
Veigas que estaa agora aforada a çertas pessoas Declaradas em sua escriptura per que paguam 
trezentos alqueires de Centeeo e dozentos reaaes em dinheiro e dous carneiros e dez galinhas. 
Quintanilha 
E assi se paga mais ao senhorio polla aldea de quintanilla. Cinquoenta alqueires de trigo 
Segundo que Antre sy se Reparte como atee qui fezeram. 
Tabaliães 
A pensam dos taballiaaens hé do senhorio e sam dous e paga cada hum quinhentos e 
quatro Reaaes. 
Vento 
O gado do vento se arrecadará por dereito Real segundo nossa ordenaçam com a mais 
declaração que vay escripta no foral de bragança. 
Arma 
A penna darma se Recada pollo alcaide E levam se aquy pollo foral de Bragança na 
maneira em que mandamos laa que se mais nam leve se faraa aquy somente dozentos reaaes 
contheudos em nossas ordenaçooens e as armas perdidas Os quaaes o Senhorio Reparta como 
quiser per sy e seu alcaide pois tudo hé de huuma pessoa Por quanto nam achamos foral nem 
escritura por onde se deva de levar Doutra maneira e as outras cousas do foral ouvemos aquy 
por escusadas por se nam costumarem nem usarem por tanto tempo que nam há dellas memoria. 
Portagem 
A portagem hé tal como bragança. Salvo que nam tem os capitulos dalfandega nem tem 
privillegio de portagem. 
Pasagem 
E a passagem se entederá naquelas mercadorias somente que partindo da dicta villa ou de 
seu termo ajam dentrar logo em terra de castella ou vindo de castella entrem primeiramente na 
dita villa ou em seu termo ante que em outro luguar. E a penna do foral he tal segundo vay 
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escripto no foral de bragança. 
Dada em nossa muy nobre e sempre leal çidade de lixboa aos onze dias do mes de 
novembro do anno do nacimento de nosso Senhor Cristo de mil e quynhentos e quatorze 
Fernam de pyna o sobescrevo e concertou em dezasseis folhas com esta. 
 
DOC. 30 – Recenseamento das povoações de Trás-os-Montes em 1530. Vila de Outeiro.397 
Titulo da villa dOuteiro 
A villa dOuteiro tem hũu bõo castello, omde nam vive mais que o alcayde, e he do Duque 
de Bragança, com toda juridicam, direitos e remdas suas; vyvem na dita villa 62 moradores. 
E nas aldeas do termo os seguintes: It. Em Samtulham, 112. – Carçam, 76. – Algosello. 
84. – Pynello, 44. – val de Pena, 10 – Paradinha, 34 – Quintanilha, 16. – Veygas, 15. – Milham, 
41. – Rio fryo, 59. – Paço, 43. 
Soma por todos os moradores da dita vila e termo, 596. E da dita soma sã vyuvas 65; e da 
dita soma sam moças solteiras, que vyvem sobre sy, 17; e da dita soma sam clerygos, 11. 
E este concelho e vila e seu termo he ẽ comprido, de hũ cabo do termo ao outro, coatro 
legoas boas e ẽ largo hũa; e parte e confina com os concelhos seguintes: Parte e confina com a 
villa do Vymioso, que he de hũa villa á outra duas legoas. Parte e confina com a villa dAlgoso, 
que he de hũa villa á outra coatro legoas. Parte mais e confina com a cidade de Bragança, que he 
da dita vila á dita cidade três legoas. Parte e confina mais com a villa de Bemnavẽte, que he de 
hũa villa á outra catorze legoas, a saber: ao estremo, duas, e doze a Bemnavẽte; he senhor de 
Benavẽte o Conde de Benavẽte. Parte e confina mais com a villa dAlcaniças, que jaz nos ditos 
regnos de Castella e he de dom Francisco Amriqez, e he de hũa villa á outra coatro legoas, a 
saber: ao estremo, hũa; e do estremo Alcaniças, três, e quy se torna a juntar o termo desta villa 
com o do Vymioso. 
A qual emformaçam eu esprivam tomey por fee de Francisco Pimintell e Affomso Pire, 
juízes, e Pero Rodriguez e Jorge Diaz, vereadores, e Pero Luis, procurador do concelho, e 
Antonio de Morais, tabeliam, e com dous homẽs de cada aldeã do termo, que todos jurarã ẽ os 
santos Avãgelhos ser verdade o aqui esprito. – Nicolau de Seixas o esprevy. 
 
                                                             
397 FREIRE, 1909: 265. 
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DOC. 31 – Demarcação do termo da vila de Outeiro de Miranda. 398 
Demarcaçam do termo da villa do Outeiro de Miranda diocisi de Braga 
Anno do nascimento de noso Senhor Jhesus Chprispto de mil e bc xxxbiii anos aos xxi 
dias do mes de Junho em a villa de Outeiro de Miranda na casa da camara da dicta villa estando 
hy Diogo Rodrigue e Luis de Bornes juizes ordynarios em a dicta villa. E asy Pero Preto e 
Bertolameu de Xeabra veradores e asy Luis Machado scripvaom da camara desta villa e Amtom 
Collaço tabaliam em esta dicta villa e logo hy aos dytos juízes e oficyais amostrey a provisaom 
que trazya d´ell Rey nosso Senhor pera me darem conta da demarcação que esta villa tinha com 
os lugares de Castella com quem partya e sendo per eles vysta lhes perguntey se o termo destra 
villa partia com Castella e se no lugar com que partia (fl. 45v) com Castella estava bem 
demarcado per marcos e malhoes per que conste o termo ser bem demarcado e asy lhes fiz 
outras mais perguntas necessárias. 
Respomderaom que ho termo desta vylla começava a partyr com termo da villa 
d´Allcaniças lugar dos reynos de Castella, a saber, a sera de Rmpe Barquas ao lugar onde se 
acaba o termo de Vymioso de partyr com a dicta villa d´Alcaniças que he d´aquy ao dyto lugar e 
a raia há legoa e mea. E do dito lugar da raia sobrdyto e sera de Rmpe Barcas a villa 
d´Allcaniças haverá duas legoas e entaom vem o termo desta villa partyndo com Castella pello 
lombo da dicta sera de Rompe Barcas per o memo do cume da dicta sera agoas vertentes a mao 
direita pera Vilarynho que hora he termo d´Allcaniças e maom esquerda agoas vertentes pera 
Portugall e core a demarcação per toda a sera ao dyante de Rompe Barquas ate que a dicta sera 
do cume e meo della dece pera baixo (fl. 46) per o meio do lombo que vem fazendo a dicta sera 
decendo ate passar per o meio de hum arryffe de pedra que atravesa a dicta sera e vem sempre 
partyndo per o meo e cume da dicta sera que asy dece de cyma de Rompe Barquas e entaom 
torna a demarcação desta villa hyr ao dyreyto per outro lombo que vay sobymdo per o meio do 
dyto lombo e cume da dicta sobyda ate cabeço allto que tem em cyma hua penidya aguda que se 
chama o Castello de Mallvizinho e vay a demarcaçao ter ao meio do dyto outeiro e pinidya e no 
mais allto por hy vay a demarcação ate o cume mais allto do dicto outeiro agoas vertentes a mao 
direita pera Castella e a maom esquerda pera Portugall e do dicto picoto e mais allto do dicto 
outeiro de Mallvyzinho torna logo a demarcação desta villa a partyr com Castella per o meio de 
hum lombo que dece delle pera hy abaixo ao direito do dicto picoto mais allto e vay corendo a 
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demar-(fl. 46v)-caçam per o meio do dito lombo a direito agoas vertentes pera hua parte e per a 
outra ate decerem dahy ao direito a hum valle e rybeiro que core em baixo que se chama o 
Ervedall e per hua banda do dicto rybeiro vaom ter direito a hua rybeira que vem de cyma de 
Castella que se chama Ryo de Maçaas e chega o valle e dece marcação a dicta rybeira ahonde se 
chama hy a Boqua do Ervedall e ate aquy sempre per esta seras e cumes per o meio della como 
atras tem dyto e decrarado parte o seu termo com Castella sem nunca ate ora terem com Castella 
nhuua duvida sobre o partyr dos termos nem demanda nem debate nem defferença senam esta 
vila posoir sempre seu termo per os dictos lugares sempre agoas vertentes pera hua parte e pera 
outra sem nenhuma contradyçam e que ahy onde chega o termo per terá a dicta rybeira das 
Maças onde se chama a Boca do Ervedall dahy pera (fl. 46ª) cyma vam o termo desta villaa 
partyndo mais seu termo per a dyta rybeira das Maças acyma três legoas ate chegar a dicta 
rybeira há hua alldea do termo da cydade de Bragança que se chama Saom Julyaom e dahy pera 
cyma rubeira acyma vay mais partyndo Bragança seu termo com Castela e que enquanto esta 
villa vay outros mais partyndo seu termo com termo d´Allcaniças que chega pella rybeira acyma 
ate em direito d´alldea de Quyntanilha o termo desta villa ahy se acaba de partyr com o termo 
d´Allcaniças e dahy da dyta rybeira pera diante vay partyndo o termo desta villa com termo 
d´Allcaniças e dahy da dyta rybeira pera diante vay partyndo o termo desta villa com terá do 
Conde de Benavente ate onde chega o termo de Bragança e que desta villa aonde 
prymeiramente começa na raya de partyr com terá de Benavente há hua boa legoa e dahy da 
arraya e rybeira das Maçaas há Benavente há quatorze legoas a qual villa de Benavente he lugar 
bem cercado e com sua fortaleza na qual resyde hy o Conde de Benavente (fl. 46 Av) e sempre 
do dicto ryo das Maçaas a Benavente vam alldeas que sam do termo da dicta villa a qual villa de 
Benavente esta ao direito desta villa per cyma della ao direito entre o nascente do soll e o norte 
jaz no meio e que sempre esta villa enquanto vay partyndo seu termo com Allcaniças per o dicto 
ryo das Maças ate cyma de Cantanilha ao direito della que parte duas legoas pello ryo com 
Alcaniças e com termo de Benavente hua legoa rybeira acyma e sempre vay o termo partindo 
com Castella per o fyo e meo da agoa da dicta rybeira a metade della he termo desta villa e a 
outra termo de Castella sem nunca sobre o partyr dos termos per o dyto rio esta villa ter nhuua 
referta contenda debate com Castella senam cada concelho e lugar posue a metade da dicta 
rybeira e sempre estyveram em pose pacyfyca de posoyr por seu termo esta villa per os lugares 
sobredictos sem contradyçam allguua de Castella e nessa pose estaom de cento dozentos anos a 
esta parte te o dia d´oje de posoyr ho seu termo por os dytos lugares susodytos por a dicta ry-(fl. 
47)-beira das Maçaas. E que entre esta villa e Castella por o lugar por onde vem partyndo o seu 
termo per tera com Castella nam há entre eles mais outro marco senam as dytas deras 
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sobredictas e por hy estam de pose e que em este termo há allguas persoas que sabem passar 
tudo da maneira atras per eles dicto e decrarado sem niso aver nunca duvida nem diferença 
sobre o partyr do termo com castella como já dicto tem e com os dictos oficiais catey o cartoryo 
e scripyturas da camara da dicta villa e lhes nam achey nhus papes que fallasem no partyr do 
termo nem em demarcação delle e os antygos e persoas que diseraom que tynhao que sabyao de 
partyr do seu termo se mandaram logo catar pera serem perguntados a esta terra por onde esta 
villa vem partyndo com Castella desde a sera do Rompe Barquas aate descer do outeiro e sera 
de Mallvyzinho foy ja per mim vista esta somana quando provi a demarcaçam do Vimioso e 
eles asynaram aquy sendo hy mais Francisco Pimintell outros tabeliam em esta villa que com os 
mais ofycyais aquy asynou (fl. 47v) tambem Mend´Affonso de Resemde que ho scripvi. 
(Assinado:) LUIS DE BORNES, juiz 
(Assinado:) PERO PRETO, vereador 
(Assinado:) LUIS MACHADO 
(Assinado:) DIOGO RODRIGUEZ, juiz 
(Assinado:) FERNAM PIMENTELL 
(Assinado:) ANTOM COLAÇO 
E despoys desto logo no dito dia mês e ano atras scripyto xxi de Junho de mill e bc 
xxxbiiio anos na casa da camara da dicta villa de Outeiro ahy apersentaraom os ofyciais  por 
testemunhas que sabyaom por omde esta villa posoya seu termo, a saber, Faviam Rodriguiz e 
Gregoryo Domingue e Johaom Gracya e Affonso Joaom moradores na alldea de Vall de Pena 
termo desta villa. 
E Fernam Padrao e Amtom Bertolameu e Affonso da Banha e Gregorio Affonso 
moradores n´alldea de Penello termo desta villa aos quais dey juramento dos Avanjelhos em que 
todos poseraom as mãos direitas pera que dissessem a verdade do que lhe fose perguntado e 
dyzendo a que Deus nosso Senhor lhes dese o Paraiso no outro mundo e neste bom 
encaminhamento e naom a dyzendo que o diabo lhes levase os corpos e allmas e eles 
promoteraom de dyzer verdade e do costume diseraom que herao do termo desta villa e contudo 
diriam verdade do que lhes fosse perguntado (fl. 48) e respondendo pello dicto juramento a 
decraram que o concelho fez dos lugares per onde partia o seu termo com Castella disseram qu 
he verdade e que eles todos sabem por ho verem de vista deles de corenta anos a esta parte e 
deles de trynta que sempre vyram esta vila de Outeiro partyr seu termo com Castella per os 
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lugares e outeiros e rybeira atras dicto e decrarado per os ofycyais sempre partyrem per ho cume 
das dytas seras ate chegar a dicta rybeira de Vall de Maçaas e rybeira de Vall de Maçaas arryba 
sempre por meo da dicta rybeira ser termo desta villa e a outra metade ser de Castella e que ao 
longo della desta parte de Portugall vaom muitas moendas de moradores desta villa e regno e as 
açudadas pasaom e atravesam toda dicta rybeira e pasam a Castella sem contradyçam nhuua dos 
de Castella porque tem por certo os de Castella que a metade do dicto rio he termo desta villa e 
que (fl. 48v) a seus pais e antecessores ouvyram dyzer que esta villa posoyo sempre seu termo 
per os lugares e seras atras decrarados e per a dicta rybeira das Maçaas acyma as dictas três 
legoas per o meo da vea d´agoa da dicta rybeira como ora possuem sem nhua contradyçaom e 
ajuda diziam allguns antygos que ho termo desta villa antygamente hya mais pera dentro pera 
Castella e passava por detrás da sera de Sam Mamede e vynha a Pena Lumieira e dahy decya ao 
pellago Negro que he hum charquo grande como poço que esta mais adyante em hua rybeira que 
se chama de Seixas por que vem d´alldea de Seixas e de hy a Malhada do Batedo e dahy a Boca 
de Covas que he outro outeiro e pinydia que esta a borda da rybeira das Maçaas da qual terra ora 
esta em pose Allcaniças e esta terra me foy per eles mostrada e de tras (fl. 49) destas teras que 
dyzem que antygamente foram desta villa per os dytos nomes de synais de outeiros e rybeira a 
esta alldea de Villarynho por que de hua banda da dicta sera esta Villarynho a maom direita 
hyndo desta villa pera sera de Sam Mamede e amaom esquerda detras das dytas seras estaom 
estes lugares de nomes, a saber, Pena Lumieira Pelago Negro e Latedo e Boca de Covas que 
tudo ora posue Castella e que no cartoryo do mosteiro de castro d´Avellas se diz que se achara 
allguua scripytura que falle niso e eu lhes mostrey hum trelado antygo que trazia que recontava 
que foy tirado d´outro que se tyrou da Tore do Tombo em que contava partyr o termo per os 
ditos lugares que estaom mais adyante do lugar por onde ora esta villa parte seu termo que 
estaom per cyma sobre a maom esquerda do outeiro de Mallvyzinho que pode ser tera de meia 
legoa em comprido porem na que hora sabem posoyr ao concelho por os lugares sobrytos por hy 
sabem o concelho estar de pose (fl. 49v) quyeta e pacyfyca sem com Castella nunca terem te oje 
debate nhuua por que per as seras per onde partem nam tem nhus marcos no meio senam as 
seras mque nam sam teras pera dar paom per os lombos e cumes alltos por onde vay a 
demarcaçam nisto se affyrmaram todos que asy sabyaom e vyam posoir a este concelho pello 
juramento que tomado tynhao e asynaram aquy com os (sic) ofycyais e scripvam da camara e 
disseram que começava o termo em Rompe Barquas a partyr com Castella e vynha te o rybeiro 
das Maçaas e de hy rybeira acyma te chagar em cyma o termo de Branca (sic) sempre por meio 
da dicta rybeira e niso se afyrmaram Mend´Affonso de Resende o scripvi. 
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Desta villa a Bragança há três legoas. 
 
DOC. 32 – Bula de criação da Sé de Miranda do Douro, da qual fará parte Outeiro. 400 
Bula da criação da Sé de Miranda 
22 de Maio de 1545 
PAULUS episcopus servus servorum Dei ad perpetuam rei memoriam. 
PRO EXCELLENTIÆ ASPOTOLICÆ SEDIS praeminentia, in qua post Beatum Petrum 
Apostolorum Principem, quamvis meretis, imparibus, pari tamen auctoritate constituti sumus, 
dignum arbitramur in irriguo Militantis Ecclasiae agro novas Episcopales Sedes, et Ecclesias 
plantare, ut per hujusmodi novas plantationes popularis augeatur devotio, Divinus cultus 
effloreat, et animarum salus subsequatur, ac loca insignia, ea praesertim, quorum incolae, 
benedicente Domino, multiplicari noscuntur dignioribus titulis, et condignis favoribus 
illustrentur, ut propagatione novae Sedis, honoratique Proesulis assistentia, et regimine cum 
Apostolicae auctoritatis amplitudine, et orthodoxae fidei augmento populi ipsi propositum eis 
aeternae felicitatis proemium facilius valeantadipisci: sane enim Diocesis Bracarensis admodum 
lata, longa, et diffusa, ac maxima cleri, et populi multitudine refecta sit, nec non quod pluribus 
monasteriis, et ecclesiis, et collegiatis insignibus, ac nobilibus oppidis, et vicis abundet, ac 
preteria Archiepiscopus Bracarensis pro tempore existens non omnem eam Dioecesim, ut 
tenetur, visitare necdum cetera Pontificalia officia, quae sunt operosiora, exercere, et 
singulorum Dioecesanorum suorum vultus, ut expediret, inspicere possit, et exinde confusio 
rerum Ecclesiasticarum non sine animarum offensione, et periculo nasci soleat, nos attendentes, 
quod si oppidum de Miranda dictae Dioecesis, quod inter alia illarum partium oppida, tum 
oedificiorum pulchritudine tum et habitatorum frequentia admodum insigne, et notabile existit, 
et a civitate Bracarensi adeo distat, ut soepius contingat illius incolas Pastoris officium 
desiderare, in quo una consistit Ecclesia Sanctae Mariae, quae olim Parochialis dumtaxat 
existebat, nunc vero et in proeceptoriam Militiae Jesu Christi Cisterciensis Ordinis Apostolica 
auctoritate erecta, et de jure patronatus pro tempore existentis Portugaliae, et Algarbiorum Regis 
effecta est, hujus que redditus, fructus, et proventus, qui ad ducentos et quinquaginta ducatos 
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auri, vel circa annuatim ascendunt, ita destribuuntur, ut Proeceptori proeceptoriam pro tempore 
obtinenti centum et viginti quinque, ac Vicario perpetuo curam eidem Ecclesiae eminenem pro 
tempore exercenti sexaginta, nec non uni clerico triginta, et alteri thesaurario nuncupatis 
personis ecclesiasticis in eadem Ecclesia una cum Vicario altari ipsius Ecclesiae ministrantibus 
et reliquis sacerdotalibus muneribus fungentibus alii triginta, vel circa ducati símiles 
assignentur, civitatis nomine, titulo, et proerogativa decoraretur, illudque in civitatem, et 
ecclesiam Sanctae Mariae hujusmodi, cujus proeceptoria praedicta ad proesens certo modo 
vacare dignoscitur, in cathedralem Ecclesiam erigeretur, et instituerentur id in ipsius oppidi, et 
dilectorum filiorum illius, cleri, ac Universitatis, singulorumque incolarum, et habitatorum 
decus, et venustatem, Divinique cultus augmentum, et animarum salutem cederet, et charissimi 
in Christo filii nostri Joannis moderni Portugaliae, et Algarbiorum Regis illustris, qui hoc 
summo opere desiderat, et super eo nobis per suas literas humiliter supllicavit votis plurimum 
satisfieret: ex proemissis, et certis aliis, et rationabilibus causis, habita desuper cum fratibus 
nostris matura deliberatione, de illorum consilio, et Apostilicae protestatis plenitude Ecclesiam 
Bracarensem super cujus mensae Archieposcopolis fructibus, redditibus, et proventibus pensio 
annua trium millium et septingentorum quinquaginta ducatorum auri de camera venerabili frati 
nostro Henrico Archiepiscopo Elborensi illam annuatim percipienti Apostolica auctoritate 
preedicta reservata existit per obitum quondam Eduardi olim electi Bracarensis, que, munere 
consecrationis sibi nondum impenso, extra Romanam Curiam diem clausit extremum; Pastoris 
Solatio destitutam de Miranda proedictam et civitatem noncupatam de Bragantia, et de Vinhaes, 
et de Outeiro, nec non de Monforte de Rio Livre, et de Vimioso, ac de Chaves, et de Monte 
Alegre dictae Diocesis oppida cum omnibus, et singulis eorum terminis, et territoriis, ac dilectis 
filiis clero, populo, et personis, nec non monasteriis, Ecclesiis, et piis locis, ac beneficiis 
Ecclesiasticis cum cura, et sone cura secularibus, et ordinum quorumcumque regularibus ab 
eadem Diocesi Bracarensi Apostolica auctoritate tenore proesentium perpetuo separamus, et 
dismembramus, ac ab omni superioritate, correctione, visitatione, dominio, et potestate pro 
tempore existentis Archiepiscopi, et dilectorum filiorum capituli Bracharensis, erorumque 
Vicariorum, et officialum quo ad legem Diocesanam tantum, ac a solutione quorumcumque 
jurium, eisdem Archiepiscopo, et capitulo per clerum, et alios praedictos ratione jusrisditionis, 
et superioritatis Dioecesanae dumtaxat debitorum penitus eximimus, et totaliter liberamus, ac 
oppidum de Miranda in civitatem, nec non Ecclesiam Sanctae Mariae hujusmodi proeceptoriam 
de consensu proefati Joannis Regis, qui et ejusdem Militiae administrator perpetuus per dictam 
sedem specialiter deputatus existit, et sine prejudicio illa ad proesens obtinentium perpetuam 
Vicariam dictae Ecclesiae Sanctae Mariae, ac clericum, et thesaurarium nuncupatis beneficiis in 
 296 
ea perpetuo suppressis in Cathedralem sub invocatione proedicta pro uno Episcopo, qui eidem 
Ecclasiae reducat; nec non in eadem Ecclesia duas dignitates, ac quator canonicatus, et 
proebendas graduatorum nuncupandas unam dignatatem videlicet, et duos canonicatus, et 
totidem proebendas pro Magistris, seu aliis graduatis in theologia, nec non aliam dignitatem, et 
alios duos canonicatus, et totidem proebendas pro aliis in jure canonico doctoribus, seu alias 
graduatis in Universitate Studii generalis Colimbriensis pro tempore promotis; et, si non 
reperiantur theologi in dicta Universitate promoti, Magistris in Artibus in eadem Universitate 
similiter promotis, et non aliis personis, per Espicopum Mirandensem pro tempore existentem 
de consilio proefati Joannis Regis Portugaliae Ordinaria auctoritate modis et formis per 
Episcopum proefatum de simile ejusdem Joannis Regis consilio instituendis, et ordinandis, et 
non per alios quoscumque, quamvis et Apostolica auctoritate proedicta conferendis; necnon 
alios dignitates, et canonicatus, et proebendas, aliaque beneficia Ecclesiastica cum cura, et sine 
cura quae illi pro ejus servitio, et Dei cultu convenire videbuntur de ipsius Joannis Regis 
consilio, et assensu pro modernis Vicario proedicto ipsius Ecclesiae, et clericis in ea clericatum, 
et thezaurariam nuncupata beneficia hujusmodi obtinentibus, ac aliis personis, de quibus eidem 
Episcopo videbitur, erigat, et instituat, ac jurisdictionem Episcopalem in civitate Mirandensi, ac 
aliis oppidis, terminis, et territoriis proedictis exerceat, et Achiepiscopo Bracarensi jure 
Metropolico subsit, ac in eadem sic erecta Ecclesia Episcopalem Dignitatem cum sede 
proeminentiis, honoribus, et privilegiis, quibus aliae cathedrales Ecclesiae de jure, vel 
consuetudine utuntur, potiuntur, et gaudent, ac uti, potiri, et gaudere possunt, et poterunt 
quolibet in futurum, nec non Episcopali, et capitulari Mensis, ac aliis cathedralibus insignis ad 
Omnipotentis Dei laudem, et ipsius sanctae Mariae honorem, totiusque Triumphantis Ecclesiae 
gloriam, et Fidei Catholicae exaltationem de simili consilio Apostolica auctoritate praedicta 
exigimus, et instituimus ac oppidum de Miranda civitatis, et Ecclasiae Sanctae Mariae 
Cathedralis, nec non incolas et habitatores hujusmodi civium nomine, et honore decoramus, ac 
eidem Ecclesiae sic in cathedralem erectae de Miranda pro civitate, et alia oppida, eorumque 
terminos, et territoria hujusmodi pro Diocesi, nec non Ecclesiasticas pro clero, et seculares 
personas in eisdem oppidis terminis, et territoriis habitantes pro populo concedimus, et 
assignamus, ac civitatem Diocesim, clerum, et populum Episcopo Mirandensi, qui pro tempore 
fuerit quoad ordinariam episcopalem jurisdictionem, et superioritatem etiam perpetuo 
subjicimus necnon episcopal pro illius fructibus, redditibus, proventibus, juribus, 
obvencionibus, et emolumentis quae Archiepiscopus Bracharensis pro tempore existens in 
oppidis, terminis, et territoriis proedictis ratione ejus Mensae Archiepiscopalis percipere 
exigere, et levare consueverat ad summan trium millium et quingentorum ducatorum auri de 
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Camera vel circa ascendentia, et capitulari Mensis proedictis pro ejus fructibus, redditibus, et 
proventibus, ac bona quaecumque proceptoriae, et de illa obtinenda consensu Vicariae, et 
Clericatus, et thezaurariae nuncupatorom beneficiorum proedictorum similiter per petuo 
applicamus, et appropriamus, necnon tam pro ejusdem Mensae capitularis, quam pro 
dignatatum, et canonicatum, et proebendarum, aliorumque beneficiorum in dicta Ecclesia, ut 
proefertur, eligendorum, et instituendorum dotibus monasterium Sancti Salvatoris de Castro de 
Avelanis Ordinis Sancti Benedicti olim Bracharensis, nunc vero Mirandensis Dioecesis a dicta 
civitate Mirandensi non longe distans, quod clericis «secularibus ad vitam commendari 
consuevit, et cujus monachi jam diu a regularibus dicti Ordinis institutis declinarunt, ac cum 
magna offensione, et indignatione circumvicinorum populorum inhoneste, et siddolute vivunt», 
ita ut nulla, quod reformari debeant, spes supersit, et super cujus fructibus, redditibus, et 
proventibus una quingentorum venerabili fratri nostro Petro Episcopo Oxomensi, olim 
Legionensi, et altera pensiones annuae centum et quinquaginta ducatorum auri dilecto filio 
Paulo Pereira clerico illas annuatim percipientibus dicta auctoritate Apostolica, ut accepimus, 
reservata existunt, quae salvae sint, el illesae remaneant, quos que proefatus Henricus 
Archiepiscopus ex concessione, et dispensatione Apostolica in comendam nuper obtinebat at 
presens comenda hujusmodi ex eo quod Henricus Archiepiscopo illi hodie in manibus nostris 
sponte, et libere cessit: nosque cessionem hujusmodi duximus admittendam, cessante adhuc, eo 
quo dum eidem dictus Henricus Archiepiscopo commendatum fuit vacabat, modo vacans cum 
illi annexis Ecclesiis ac omnibus juribus et pestinentiis suis, reservata tamen portione annua 
quinquaginta ducatorum auri similium pro uno Vicario perpetuo in dicto monasterio post abitum 
monachorum, qui in eodem monasterio ad proesens reperiuntur per episcopum Mirandensem 
pro tempore existentem Episcopum instituendo, qui Ecclesiae monasterii hujusmodi in Divinis 
deserviat, et illius parochianorum animarum curam exerceat, ei que Ecclesiastica Sacramenta 
ministret, de simili consilio eadem auctoritate Apostolica et perpetuo unimus, annectimus, et 
incorporamus: itaque liceat Episcopo Mirandensi pro tempore existenti, ac dilectis filiis capitulo 
ejusdem Ecclasiae Mirandensis respective per se, vel per alium, seu alios corporalem 
possessionem, seu quasi juris percipiendi fructus, redditus, et proventus, ac jura, obventiones, et 
emolumenta per pro tempore existentem Archiepiscopum Bracharensem in oppidis, terminis, et 
territoriis proefatis percipi solita, necnon fructus, redditus, et proventus, et honorum 
quorumcumque proeceptoriae, ac Vicariae, necnon clericatus, et thezaurariae nuncupatorum 
beneficiorum, ac regiminis, et administrationis monasterii hujusmodi propria auctoritate libere 
apprehendere, et perpetuo retinere, ac ea nec non proeceptoriae, vicariae, et beneficiorum ac 
monasterii proedictorum fructus, redditus, et proventus sic tamen quod ex illis debita, et 
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consueta ipsius monasterii, et illius monachorum, quamdiu vixerint, onera. Ita quod nemo ex eis 
ab eodem monasterio invitus pelli possit, sed eis omnibus, qui in ipso monasterio remanserint 
tanta pars fructuum, reddituum, et proventuum ipsius monasterii, quantum prius percipere 
consueverant, libere ministrentur: ipsique monachi de cetero neminem alium in monachum dicti 
monasterii recepere possint: sed eorum prout pro tempore decesserint, seu ab eodem monasterio 
se absentaverint, portio eidem Mensae Capitulari pro dotibus hujusmodi accrescat supportare: 
necnon Missas, et auniversaria mortuorum, quae abbas, et conventus monasterii hujusmodi 
celebrare tenentur in Ecclesia Mirandesi celebrare teneantur, in suos usus et utilitatem 
convertere, cujusvis licentia super hoc minime requisita. 
Volumus autem, quod dictum monasterium aliis in spiritualibus non loedatur, et in 
temporalibus detrimenta non sustineat, sed illius congrue supportentur onera consueta.Nulli 
ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostrae separationis, desmembrationis, exemptionis, 
liberationis, erectionis, instituitionis, concessionis, assignationis, subjectionis, applicationis, 
approriationis, unionis, annexationis, incorporationis, et voluntatis infringere, vel ausu temerario 
contra ire: siquis autem hoc attentare presumperit indignationem Omnispotentis Dei, ac 
Beatorum Petri et Pauli Appostulorum ejus se noverit incursum. Datum Romae apud Sanctum 
Petrum anno Jncarnationis Domini Millesimo quingentesimo quadragesimo quinto undecimo 
Kallendas Junii anno undecimo Pontificatus nostri. 
 
Carta real ao corregedor de Miranda participando-lhe que D. Toríbio ia tomar posse da diocese 
devendo, por isso, auxiliá-lo no que fosse mister 
14 de Julho de 1545 
Eu El-Rey faço saber a vos corregedor da comarca de Miranda e ao ouvidor do duque de 
Bragança meu muito amado e presado sobrinho e a quaisquer outros corregedores juizes e 
justiças a que este for mostrado e o conhecimento pertencer que eu pedi ao Santo Padre que 
criasse e alevantasse em See cathredal a egreja de Nossa Senhora da villa de Miranda e a 
apartasse da diocese do arcebispado de Bragua com toda a jurisdição episcopal fruitos e rendas 
e dereitos que o arcebispado de Braga tinha os logares seguintes a saber: a dita villa de Miranda 
e seu termo com as egrejas da dita villa e termo e a cidade de Bragança e seu termo com as 
egrejas e moesteiros da dita cidade e seu termo e a villa de Vinhaaes e seu termo com suas 
egrejas e a villa de Outeiro e seu termo e a villa de Monforte de Rio Livre e seu termo com suas 
egrejas e a villa do Vimioso e seu termo e a villa de Chaves e seu termo com as suas egrejas e os 
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conceder por diocese e bispado ha dita Egreja cathedral de Nossa Senhora de Miranda pera que 
o bispo que pollo tempo for della tenha a dita juridição episcopal em elle e aja todos os dereitos 
e rendas que os arcebispos de Braga atee ora ouveram por asy o averre dos ditos logares e a Sua 
Santidade aprouve de assy o conceder como por mim lhe foi pedido; e por confiar das virtudes, 
bondade, saber e experiência de dom Thoribio Lopes adayam da capella da Raynha minha sobre 
todas muito amada e presada molher pedy a Sua Santidade que o prouvesse do dito bispado e 
Sua Santidade o proveo delle e lhe mandou passar hum breve pera poder tomar posse do dito 
bispado e o reger e o governar e aver os ditos dereitos e rendas por virtude do dito breve atee se 
expedirem as bullas da dita provizam. 
E porque elle envia ora tomar posse do dito bispado por seu procurador que vos mostrara 
o dito breve e sua procuração vos mando que lhe deis toda a ajuda e favor que necessaria for e 
com justiça poderdes pera tomar posse do dito bispado, juridição, direitos e rendas delle. E este 
cumprireis e guardareis muito inteiramente posto que nam passe por minha chancellaria sem 
embargo da minha ordenação. 
Antonio Ferraz o fez em Evora a quatorze dias do mez de Julho de mil e quinhentos e 
quarenta e cinco. Rey. Alvara pera Vossa Majestade ver. 
(Revista de Educação e Ensino nos 2 e 3, correspondentes a Fevereiro e Março de 1894, 
pág. 61, e seguintes). 
 
Alvará para D. Toríbio Lopes tomar posse da diocese por procuração 
28 de Agosto de 1545 
Eu El Rey faço saber a vos corregedor da comarca de Miranda e ao ouvidor do duque de 
Bragança meu muito amado e prezado subrinho e a quaisquer outros corregedores, ouvidores, 
juizes e justiças a que este for mostrado e o conhecimento pertencer que eu pedi ao Santo Padre 
que criasse a alevantasse em See cathedral a igreja de Nossa Senhora da Villa de Miranda e 
apartasse da diocese e arcebispado de Braga os logares seguintes com toda a jurisdição 
episcopal, diocesana, espiritual e temporal, ecclesisastica e secular, fructos, rendas, direitos e 
proventos que o arcebispo de Braga em elles tinha a saber: a dita villa de Miranda e seu termo 
com as igrejas e mosteiros da ditta villa e termo e a cidade de Bragança e seu termo com as 
igrejas e mosteiros da dita cidade e seu termo a villa de Vinhaes e seu termo com suas igrejas, a 
villa de Outeiro e seu termo com as suas igrejas, a villa de Monforte de Rio Livre e seu termo 
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com suas igrejas, a villa de Vimioso e seu termo com suas igrejas e os concelhos d’Algoso e 
Penarroyas, Chacim, Nuedosa (sic), Nozelos, Sofulte (sic),Val de Asnas, Cortiços, Torre Dona 
Chama, Bemposta, Azinhoso, villa de Mirandela com os termos dos ditos concelhos e villas e 
suas igrejas e coutos e cameras que nos ditos logares e seu termos e limites estam e jazem que 
pertenciam ate ora aos arcebispos e see de Bragua e concedese as ditas villas e lugares por 
diocese e bispado a dita Igreja cathedral de Nossa Senhora de Miranda e lhe apricasse as ditas 
jurdições rendas e direitos, coutos e cameras pera que o bispo que pello tempo for da dita igreja 
de Miranda tenhas as ditas jurdições em eles e aja todos os direitos e rendas que os arcebispos 
de Bragua ate ora teveram e ouveram o que pedia a Sua Santidade por assi o aver por serviço de 
Deus pera boo governo da crerezia e povo da dita villa de Miranda e cidade de Bragança e das 
outras villas e lugares acima nomeados e a Sua Santidade aprouve de o conceder como por mim 
lhe foy pedido; e por confiar das virtudes e bondade saber e experiencia de D. Turibio Lopes 
adayam da capella da Rainha minha sobre todas muito amada e prezada molher pedi a Sua 
Santidade que ho provesse do dito bispado e Sua Santidade o proveo delle e lhe mandou passar 
huum breve pera poder tomar pose do dito bispado e o reger e governar e aver os ditos dereitos 
e rendas por vertude do dito breve ate se expedirem as bullas da dita provisão; e porque elle 
envia ora tomar posse do dito bispado, camaras e coitos e rendas delle por seu procurador que 
vos mostrara o dito breve e sua procuração vos mando que lhe deis cada um em sua jurdição 
toda a ajuda e favor que necessario for e com justiça poderdes pera tomar posse do dito bispado 
e jurdições espirituaes e temporaes, coutos e camaras direitos e rendas delle e este comprireis e 
guardareis muito inteiramente posto [que] non passe por chancellaria sem embaraço da 
ordenação que despoem que os alvaras que por ella não passarem se não cumpram. 
Manda El Rey nosso senhor que se faça o alvara pera posse do bispado de Miranda em 
esta forma. Em vinte e oito de Agosto de mil quinhentos quarenta e cinco.Monteiro. 
(Revista de Educação e Ensino, já citada). 
 
DOC. 33 – Peça de artilharia para Outeiro.401 
Resposta de Rui de Figueiredo, governador das armas da província de Trás-os-Montes, à 
informação da Câmara de Bragança. 
Quatro peças de artilharia para Bragança, uma para Monforte de Rio Livre e outra para Outeiro 
                                                             
401 ALVES, XI, 2000: 124-125. 
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21 de Janeiro de 1642 
Pareseme muito bem o assento que V. M.es tem tomado para se vir buscar a artelharia 
assi para o que esse povo da dinheiro para se comprar, como para a que El Rei tem mandado 
para essas fronteiras que ainda que não nomeam que vem nenhuma para essa cidade a mim me 
parese muito bem ficarem coatro pessas das que vem, nela, e hüa ha de vir para Monforte, e 
outra para o castello de Outeiro; da minha parte lhe agradeso a V. M.es muito o como se quere 
fortificar e tratão disso, e o zelo que tem do serviso de Sua Magestade, que Deus guarde, e a 
mim me terão V. M.es sempre para os ajudar em tudo e para isso dara o capitão mor a execução 
as minhas ordes que la tem; estava esperando por Gaspar Franquo que tinha mandado saber da 
artilharia e sobre isso tinha escrito despois dele ir a Gaspare Cardoso; a JoãoBareto estava 
esperando pella reposta para saber o que auia de mandare nisso e tenho aqui o ajudante João da 
Silva para o mandar em tendo a reposta para que viesse logo que V. M.es a pessoa que ouver de 
vir buscar a artilharia e monisõis que ca estão venha de caminho falar comigo para lhe dar 
ordem o que hade fazer e para a trazer e para João Aranha lhe dar o dinheiro que de qua levou e 
o capitão mor digam V. M.es da minha parte que oje me chegou hüa ordem de Lixboa em que 
mandava El Rei que a nenhü coronel nem mestre de campo, nem sargento mor, nem capitão, 
nem ajudante, nem alferes, nem mais officiais da guerra se lhe pague mais que o asentado (?) do 
soldo que lhes da El Rei em suas patentes, ou nos regimentos; e disso se fara hü termo que fique 
nessa Camara. 
Guarde Deus a V. Mercês. Chaves 21 de Janeiro de 1642. Esta tarde me derão a carta 
dessa Camara. 
Ruy de Figueredo 
 
DOC. 34 – Memórias Paroquias de 1758. Outeiro.402 
Outeiro 
Curato 
Apresentação/Padroado: Cónegoda Sé de Miranda do Douro 
Bispado de Miranda do Douro 
Vila de Outeiro 
                                                             
402 CAPELA, 2007: 294-297. O texto sobre Outeiro é demasido extenso, por isso transcrevemos apenas o 
que consideramos essencial para o nosso estudo.  
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Integra Paradinha do Outeiro 
Vila de Outeiro. Hé da Provincia de Trás os Montes, Bispado de Miranda, Comarca de 
Bragança, freguesia in solidum, hé da Casa Excelentissima de Bragança, e ao presente está 
unida aos lugares da Coroa. Tem noventa vizinhos e duzentas e setenta pessoas. Está situada em 
planicie parte e outra ocupa lugar mais agreste, porém nam se descobre mais que o lugar da 
Paradinha, que dista hum quarto de legoa. Tem termo que compreende os lugares de Argozelo, 
que tem duzentos e vinte e sinco vizinhos; Carçam, que tem duzentos e trinta; Santulham, que 
tem cento e sessenta; Milham, que tem noventa; Riofrio, que tem setenta; Paço, que tem 
sessenta; Veigas que com hua Quinta que tem anexa tem sincoenta; Quintanulha, que tem trinta 
e três; Paradinha, trinta; Pinello com hua Quinta que lhe está sobordinada e se chama Val de 
Pena, tem noventa. A parochia está para hua parte da povoaçam, nam tem lugares a freguesia. O 
seo orago hé a Senhora da Assumpçam. Tem três altares, o principal para a parte da Epistola 
tem a imagem de Santo Antonio, no meio está a Senhora, para a parte do Evanjelho estão Sam 
Pedro e o Menino Jesus, o altar colateral da parte da Epistola tem a Senhora da Conceiçam, de 
vulto e o da parte do Evanjelho, a Senhora do Rosário, também de vulto e Santa Luia. O 
parocho hé cura annual que apresentam os reverendos conegos da Sé de Miranda, a renda que 
tem piroh dolor! hé hum alqueire de pam, que lhe dá cada morador e os reverendos 
appresentantes seis mil réis em dinheiro, dois alqueires de trigo e dois almudes de vinho, e são 
adstrictos a dizer missa todos os Domingos e dias Festivos e da Goarda pro populo. Tem duas 
ermidas fora da villa, hua da Santa Barbara, outra de Sam Roque, são do povo. Tem dentro da 
villa a cappella do Santo Christo de Outeiro, hum dos mais magnificos e sumptuozos templos 
que há nam só nesta Provincia, mas em todo o Reino, e ainda nos mais da Europa, que se 
edificou de esmolas em cujo sentido falo. Hé a fabrica do templo grande, todo de abobeda com 
seus arcos de cantaria, de cuja matéria hé a mesma abobeda, tem duas torres, que no elevado de 
sua iminência parece querem competir com os ceos. Está o adro da igreja lageado de cantaria, 
tem coro atrás, três altares, o primaz hum retablo dourado no primor da arte com hua imagem do 
Santo Cristo, que inculca a maior devoção, quando se patentea, que hé com muita solemnidade e 
grandeza, o altar colateral da Direita está com a mesma riqueza, tem as imagens de Sam 
Caetano, Sam Francisco, Nossa Senhora do Pé da Cruz, o da Esquerda conresponde-lhe e tem a 
Senhora da Consolaçam, Santa Rita, Santo Antonio… hé de saber que nesta villa de Outeiro, 
que hé da Excelentissima Casa de Bragança, no meio della, aonde chamam as Eiras do meio, 
estava hua capella da invocaçam da santa Cruz, obra piquena que a piedade de seos moradores 
edificou. E para nella com mais devoção louvarem a Deos, colocaram na ditta capella hua 
imagem de Jesus, piquena de estatura, que terá pouco mais de três palmos de alto, mas muito 
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parfeita, devota e de muita veneração neste lugar…. Nesta forma se passaram muitos annos que 
esta sacrossanta imagem foi adorada, venerada e estimada de todo o povo, thé que Deos Senhor 
Nosso, por sua misericórdia, foi servido no anno de mil seicentos e quarenta livrar seo Reino 
das garras do de Castella, ao depois de sessenta annos de captiveiro, e dá-lo ao muito alto e 
poderoso Senhor rei Dm Joam, o Quarto, que santa gloria haja, e pôr este Reino naquela 
liberdade que antes tinha desde o principio que o dito Senhor delle fez mercê ao muito grande 
Rei, o Senhor Dm Affonso Henrriques. Como porém fosse necessário que os Senhores Reis 
deste Reino se defendessem das cruéis guerras que os de castelã faziam a este para o porem 
debaixo dos seo domínio, também era precizo que os vassalos se ocupassem nesta justa defensa, 
huns acudindo as praças, outros com baguajagens (sic, por bagagens) e carretos, e com estes 
pretextos se foi esquecendo a devoção so nosso Santo Christo… thé que no anno de mil e 
seiscentos e noventa e oito, no dia vinte seis de Abril, foi Deos, Senhor Nosso, servido usar hum 
dos maiores que se tem visto nem ouvido de prodígios e milagres. Que depois de dizer missa na 
referida cappelinha, o reverendo padre Fr. Luis de sam Joseph, religioso de Nossa Senhora do 
Carmo dos Calçados, assistente nesta villa com seo irmam, o doutor juiz de fora, foi visto pello 
religioso suar gotas de agoa a imagem do Santo Christo…. E que para memoria e lembrança de 
tam grande prodígio, se lançasse nos livros do Santo Christo este soccesso e que no mesmo se 
escrevessem as testemunhas, e tudo o mais que judicialmente se processou. Com tam nova 
maravilha concorreo a gente nam só desta terra, mas de toda a Provincia e ainda de castelã, 
Galiza…. Como os milagres continuaram sem pezo, nem medida, também parece o nam havia 
em oferecer grandiosas esmolas, assim deste Reino, como de Galiza, donde houve cavaleiros 
que deram seiscentos mil réis de esmola e quatrocentos. Com estas e outras esmolas 
determinaram fabricar hum templo de grande architectura para nelle pôr a imagem do Senhor. E 
logo erigiram hua confraria e irmandade de irmãos…. Com mudança do senhor nam se 
mudaram os ânimos dos fiéis de que concorrerem mais, mais e mais, oferecendo sempre 
esmolas, das quaes se construiu o templo, na grandeza que relato, o qual tem um circuito hum 
adro de cantaria com suas piramidas em proporção, qie o afermozeam. E a capellinha antigua 
sempre se conservou e hoje se acha reedificada novamente e polida no ultimo primor, com 
abobeda e cornejada da mesma cantaria, tem hua imagem da Senhora do Pé da Cruz… tem tido 
sempre obras continuas e parece promissão do mesmo Senhor, que succedendo nam haver 
dinheiro para pagarem aos officiaes, tem vindo ao mesmo tempo esmolas da mesma quantia, 
que por ter acontecido muitas vezes, já hoje se diz quando a confraria nam tiver dinheiro, 
ajustassem obras, que nam faltará dinheiro…. Os frutos em abundancia que a terra colhe hé pam 
trigo, centeio, vinho. Tem juiz de fora, lugar de primeira instancia, camera, que se compoem de 
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vereadores, hum procurador, escrivam. Tem feira todos os mezes no dia vinte…. Há nesta villa 
hua fortaleza (sic, por fortaleza) de hum castelo, inconquistavel em razam do sitio em que se 
acha, o qual está formado na eminencia de hum outeiro, distante da villa três tiros de bala, tem 
duas torres, cazas para morarem os governadores e soldados, tinha sua cappella de Santa Luzia, 
porém esta e as cazas se acham quasi demolidas e damnificadas as muralhas por razam de nam 
habitarem há anos os governadores na ditta fortaleza, e juntamente incalamidades dos tempos. 
Da qual goarniçam se descobrem muitas terras, bispados e arcebispados, o de Braga, o de 
Santiago, Reino de Galiza, o Bispado de Salamanca, Zamora, Orense, este taõbém de Galiza, e 
aquelles do de Castela La Vieja. No Terramoto de mil settecentos e sincoenta e sinco cahiu hua 
amea, nam se tem reparado. A ditta praça me consta hoje nam tem peça algua, nem moniçons; 
cada dois mezes vem hua escoadra de infantes da Praça de Bragança com seo sargento e alferes. 
Nesta terra há creaçam de gados ovelhuns e alguns cabruns, bezerros, enxames. Está esta villa 
no meio de dois rios, hum chamado o rio Sabor, que fica distante hum bom quarto de legoa, que 
todo o anno corre, o outro o rio Maçans, que também corre todo o anno, aquelle de curso mais 
arrebatado que este, o qual fica menos distante. De ambos se valem os moradores para moerem 
o pam, as arribas de hum e outro são muito agrestes de matos, de estevas, carrascos, em partes 
se semea pam centeio. Os peixes que produzem são barbos, escalos, bogas e alguas inguias, os 
peixes são de bom gosto. Nam são navegáveis, tem muitas moendas de moinhos e as suas 
pescarias são livres… Hé esta villa abundante de agoas e muito salutíferas, as quais tem dentro 
da povoaçam. Dista do Reino de Castela hua legoa piquena o mencionado rio Maçans. Hé o que 
divide os Reinos, os primeiros lugares de Hespanha são sam Martinho de Pedroso, Latedo, que 
são de terra de Alcanizas, a primeira villa do ditto reino, e dista desta três legoas… Villa de 
Outeiro, e maio 18 de 1758. Indigno cura. O padre Thomaz Teixeira. 
 
DOC. 35 – Demarcação da fronteira entre Portugal e Espanha.403 
Commissão de Limites entre Portugal e Hespanha 
Demarcação da fronteira desde o rio Minho até ao Guadiana, conforme com o Tratado de 
29 de Septembro de 1864 Instruções de 5 de Novembro de 1866, e respectivas Actas da 
comissão contendo a descripção dos marcos como está feita desde o nº 1 ate nº 801. 
                                                             
403 As Gavetas da Torre do Tombo. Vol. XII. Gav. XXIII, Maços 3-11. Doc. 6507. pp. 246- 290ss. O 
texto refere a demarcação de toda a fronteira entre Portugal e Espanha, contudo apenas transcrevemos os 
pontos que delimitam a fronteira na região estudada.  
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Este livro vae servir para registar a descripção e demarcação da linha de fronteira entre 
Portugal e Hespanha, frita em virtude do Tratado de 29 de Setembro de 1864 e das respectivas 
Actas da Commissão de Limites. 
Vianna 20 de Desembro de 1886. 
El coronel comisario de limites Máximo Ramos 
O general commissario de limites Sebastião Lopes de Calheiros e Menezes 
… 
N.º 436 No alto da Picota que é um cabeço cheio de rochas quartzosas. Deste sitio é que a 
montanha por onde vae a raia começa a descer para o rio Maçans. O marco 436 dista do 435, 
530 metros. 
N.º 437 Na falda do monte no sitio chamado a Apertadura ou da Pedra Furada. Está a uns 
60 metros do rio Maçans. Aqui há um marco pequeno muito tosco. 
Neste marco coincidem os limites municipais dos povos hespanhoes do rio Mauzanas e 
Villarinho e o português de Petisqueira. Daqui continua a raia pela corrente do rio Maçans ate 
ao sitio chamado do Poço da Ola numa distancia aproximadamente de 4 leguas seguindo suas 
inflexões. 
N.º 438 Sobre uma rocha mui dura que está na margem esquerda do rio Maçans no sitio 
chamado o Poço da Ola no termo da villa do Outeiro povoação portugueza e logar de Latedo de 
Hespanha. 
N.º 439 No cimo do castello do Mau-Visinho muito conhecido. Deve ser de cantaria de 
granito e assente sobre os grandes rochedos de quartzo que coroam aquelle cabeço. 
… 
 
 
 
 
 
 
